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Esta pesquisa identifica a modernização da agricultura no 
Rio Grande do Sul como o processo político—económico que 
condicionou a criação da imprensa de cooperativas. Essa 
imprensa é criada pelo cooperativismo empresarial de produção 
agrícola (cooperativas singulares e sua federação), inserido 
nesse processo, na década de 1970, e produz um jornalismo com 
direções políticas hegemónicas — ideológica, reivindicatória e 
tecnológica/económica.
Essas se unificam numa direção politica—económica, 
expressa na produção de mercadorias — base de reprodução e 
expansão do cooperativismo empresarial. È uma imprensa feita 
pelo e para o setor cooperativo. Tem o objetivo de, buscando o 
consenso dos produtores rurais associados para as politicas de 
ação dos grupos dirigentes desse cooperativismo, direcionar e 
desenvolver a produção agrícola.
Através de trés estudos de caso e utilizando pesquisa com 
jornalistas e técnicos das ciências agrárias, analisa—se essa 
imprensa. Elabora um conceito para a mesma, pesquisa sua 
expansão e retração e a natureza de seu jornalismo. Discute, 
ainda, suas relações com a política e tecnologia no 
cooperativismo empresarial.
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ABSTRACT
This research tries to identify the modernization of Rio 
Grande do Sul agriculture as the political-economical process 
which has conditioned the creation of a cooperative press. 
This press was created by entrepreneurial cooperativism of 
agricultural production (single cooperatives and their 
federation), in the 70's, and produced a type of journalism 
whith hegemonic political directions — ideological,
reivindicative, as well as technological and economical.
All these policies unify in just one politica1-economica 1 
direction expressed by the production of merchandise 
foundation for the reproduction as well as expansion of 
entrepreneurial cooperativism. It is a press created by and 
for the cooperative sector. It has directing and developing 
agriculture production as an objective, looking for a 
consensus of associated rural producers with the polices of 
the directing groups of this cooperative sector.
Using three case studies along with the polling of 
journalists and technicians involved in agricultural
sciences that press is analysed. A concept for the press is 
conceived; its expansion retraction as well as the nature of 
its journalism were also researched. Finally, the relations of 
the press with entrepreneurial coopérâtivism policies and 
technologies is also debated.
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INTRODUÇÃO E MÉTODO
Esta pesquisa é sobre a imprensa de cooperativas de
produçSo agrícola do Rio Grande do Sul. Essa imprensa surgiu
na década de 1970 dentro do cooperativismo empresarial de
produção ligado às culturas de trigo e soja e consolidou um
tipo singular de jornalismo agrícola, ou também jornalismo
agropecuário ou de agricultura . Isso porque essa imprensa “
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desenvolvida por esse setor cooperativo de produçSo agrícola.
Ao contrário de empresas editoriais que editam jornais e 
revistas especializadas em agricultura, segundo interesses 
destas empresas, e vendem esses produtos no mercada editorial, 
a imprensa de cooperativas nSo é o resultado de uma intençSo 
editorial comercial, mas o resultado de uma açSo política de 
grupos dirigentes neste cooperativismo.
Por isso, a imprensa de cooperativas nSo é constituída 
por veículos comerciais”* onde o jornalismo ai desenvolvido 
tem como objetivo um mercado e um projeto editorial 
fundamentado em interesses de empresas editoriais. Uma 
diferença, significativa para este trabalho, está entre um 
planejamento de marketing e um projeto politico—econômico, 
aqui consolidado num projeto editorial que apresenta a direçSo 
politica—econômica dos grupos dirigentes no cooperativismo 
empresarial.
especificidade do jornalismo dessa imprensa não é dada 
por um conceito derivado da prática jornalística convencional, 
como um "jornalismo especializado em agricultura", mas por se 
constituir no jornalismo resultante do setor cooperativo
especializado na agricultura. Logo, esse jornalismo nSo é 
"especializado em agricultura" mas é um "jornalismo do setor 
cooperativo especializado na agricultura”. Um jornalismo feito 
pelo e para o setor cooperativo de produçSo agrícola.
A importância da pesquisa dessa imprensa está justamente 
em que se originou em organizações sem nenhuma tradiçSo, 
ligaçSo ou interesses no campo de editoração jornalística. 
Seus veículos resultaram de uma açSo política de grupos 
dirigentes deste cooperativismo. Ê essa especificidade que 
torna esse jornalismo singular - um tipo de jornalismo que se 
firmou tendo como quadro de referência o setor cooperativo de 
produçSo agrícola.
Pela açSo dos grupos dirigentes esse jornalismo tornou—se 
um jornalismo político-econômico do setor cooperativo. E, 
busrando o consenso do quadro social para as políticas de açSo 
dos grupos dirigentes, é desenvolvido para atuar, basicamente, 
em très direções: politica-ideológica (divulgaçSo/valorizaçSo 
do cooperativismo no sentido da expansSo das cooperativas), 
polltica-tecnológica/econòmica (divulgaçSo/valorizaçSo de
conhecimentos tecnológicos/econômicos para a produçSo
agrícola), politica-reivindicatória (divulgação/afirmação de 
reivindicações econômicas ao Estado para essa produçSo).
Essas três direções formam uma direçSo politica—econômica 
expressa na produçSo de mercadorias. Em resumo, um jornalismo 
desenvolvida no sentido da expansSo do setor cooperativo 
dentro do processo de modernização da agricultura.
É esse processo que vai, de fato, determinar o surgimento 
e desenvolvimento do cooperativismo empresarial e dessa 
imprensa. Como fato histórico, esse processo de modernizaçSo 
agrícola mostra conexões entre o Estado, os grupos dirigentes, 
fraçSo da classe dos empresários rurais, a classe dos pequenos 
produtores, a expansSo do setor cooperativo e de sua produçSo 
agrícola.
Essas partes formam a unidade de análise que dá origem à 
imprensa de cooperativas: a modernizaçSo da agricultura ou 
expansSo do capitalismo na agricultura. Assim, nosso método 
de pesquisa tem como ponto de partida a modernizaçSo da
agricultura e, após, as determinações políticas e econômicas 
entre essas partes. Como um dos resultados dessas 
determinações surge a imprensa de cooperativas, que é o que 
nos interessa.
Sintetizemos este percurso. D Estado, articulado com a 
classe dos empresários rurais, expande a produção agrícola 
(trigo) a partir dos anos finais da decada de 1950. Surge e 
cresce o cooperativismo empresarial, dirigido por esta classe.
Na década de 1970 a produçSo agrícola é intensificada 
pelo mercado favorável para a soja e pelos estímulos estatais 
para a agricultura. É neste contexto que surge a imprensa do 
cooperativismo empresarial.
Aqui está o ponto central deste trabalho: pesquisar essa 
imprensa do cooperativismo empresarial de produçSo agrícola, 
inserido no processo de modernizaçSo da agricultura no 
RS, procurando responder as seguintes questões básicas: por 
que surgiu essa imprensa?, quais sSo os seus objetivos?, que 
natureza jornalística essa imprensa desenvolveu? Faremos isso 
pesquisando as determinações que ocorreram entre a 
modernização da agricultura no Rio Grande do Sul, o 
cooperativismo empresarial e o surgimento e desenvolvimento de 
veículos jornalísticos.
Essa é a realidade que fundamenta nossa pesquisa. Como 
realidade, só pode ser compreendida através de um método que 
privilegie a análise das determinações que formaram essa 
imprensa. ~E após, que realize o processo onde essas 
determinações revelam-se como síntese, como concreto pensado. 
Como diz Marx (1978:116),
"O concreto é concreto porque é a síntese de 
muitas determinações, isto é, unidade do diverso. 
Por isso o concreto aparece no pensamento como o 
processo da síntese, como resultado, nSo como ponto 
de partida, ainda que seja o ponto de partida 
efetivo e, portanto, o ponto de partida também da 
intuiçSo e da representaçSo".
Um jornal ou uma revista do cooperativismo de produçSo 
nSo pode ser compreendido por uma análise de conteúdo cujas
referências são somente aquilo que explicitam. A pesquisa em 
jornalismo, para ser fecunda, não pode ser reduzida a uma 
mera descrição, adotando—se um processo de trabalho onde o 
método aparece separado do objeto. Esta metodologia traz 
consigo a categoria da aparência como decisiva, base e ponto 
predominante da observação.
Mas o jornalismo precisa mais do que o peso da aparência 
para consolidar sua teoria. Como objeto de estudo o jornalismo
- e qualquer tipo de fenômeno - deve ser pesquisado como uma 
síntese das determinações que concorrem para a sua 
existência. Por isso, aqui, o objeto está dialeticamente 
ligado ao seu método de investigação.
Esta imprensa, como fenómeno que surge num dado momento 
histórico (processo de modernização da agricultura) para 
cumprir determinados objetivos de grupos dirigentes do 
cooperativismo empresarial, uma fração do empresariado rural 
que predomina neste processo, já indica o método de sua 
pesquisa, ou seja, para nossos fins, histórico-dialético. Como 
coloca Kosik (1976:14),
"A característica precípua do conhecimento consiste 
na decomposição do todo. A dialética não atinge o 
pensamento de fora para dentro, nem de imediato, nem 
tampouco constitui uma de suas qualidades; o 
conhecimento é que é a própria dialética em uma das 
suas formas; o conhecimento o a decomposição do 
todo. O "conceito" e a "abstração", em uma concepção 
dialética têm o significado de método que decompõe o 
todo para poder reproduzir espiritualmente a 
estrutura da coisa, e, portanto, compreender a 
coisa".
A imprensa de cooperativas deve ser pesquisada através de 
um método que privilegie a análise de seu surgimento e 
desenvolvimento dentro de uma determinada realidade. Um método 
onde os fatos dessa realidade não são unidades de observação 
capazes de explicar-se a si mesmos. Como diz Kosik (1976:30),
"0 processo do abstrato ao concreto, como método 
materialista do conhecimento da realidade, é a 
dialética da totalidade concreta, na qual se 
reproduz idealmente a realidade em todos os seus
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5planos e dimensões" . (grifos do autor)
E , após, Kosik (197é>:41) diz,
"Se a realidade é um todo dialético e estruturado, o 
conhecimento concreto da realidade nSo consiste em 
um acrescentamento sistemático de fatos a outros 
fatos, e de noções a outras noções. Ê um processo de 
concret i zacSo que procede do todo para as partes e 
das partes para o todo, dos fenómenos para a
essência e da essência para os fenómenos, da 
totalidade para as contradições e das contradições 
para a totalidade; e justamente neste processo de 
correlações em espiral no qual todos os conceitos 
entram em movimento recíproco e se elucidam 
mutuamente, atinge a concreticidade". (grifos do 
autor)
Analisando o método de investigaçSo, Kosik (1976:31) 
sistematiza o método dialético para conhecimento da realidade,
"O método da investigaçSo compreende três graus: 1) 
minuciosa apropriaçSo da matéria, pelo domínio do 
material, nêle incluídos todos os detalhes 
históricos aplicáveis, disponíveis; 2) análise de 
cada forma de desenvolvimento do próprio material;
3) investigaçSo da coerência interna, isto é, 
determi naçSo da unidade das várias formas de 
desenvolvimento."
Assim, esta pesquisa mostra o processo de modernizaçSo 
agrícola, historicamente compreendido como a expansSo do 
capitalismo na agricultura - essa é a totalidade estudada 
as classes sociais rurais envolvidas nesse processo e a 
consolidaçSo do cooperativismo empresarial de produçSo 
agrícola - origem da imprensa de cooperativas. Após, sSo 
analisados três casos: os jornais Cotrijornal e □ Interior, e 
a revista Agricultura & Cooperativismo.
Esses casos sSo desenvolvidos no sentido de demonstrar as 
relações entre classes e grupos intelectuais em cada veículo e 
direções predominantes. Seguindo, pesquisa—se a relaçSo entre
esse jornalismo e política e tecnologia.
Inspirados pela teoria da hegemonia, trabalharemos no 
sentido de demonstrar que a imprensa de cooperativas
desenvolve direções politicas hegemônicas dos grupos 
dirigentes do cooperativismo empresarial desenvolvido no 
processo de modernização da agricultura. tias isso não 
significa uma reprodução total e fiel dos conceitos da teoria 
da hegemonia de Bramsci e estudada por vários autores.
Essa teoria tem como ponto central a relaçSo entre o 
Estado e Sociedade Civil, construída, portanto, com um grau de 
abstração que totaliza a sociedade capitalista. Como um caso 
particular de uma organização politica-econômica da 
agricultura, e sua diversidade de situações
conjunturais/estruturais, o fenômeno do cooperativismo 
empresarial, criado e desenvolvido pela modernização da 
agricultura, apresenta em linhas gerais e em algumas linhas 
específicas, com ajustes e restrições, correspondência com
elementos da teoria.
A escolha dos três veículos analisados deve-se às suas 
realidades dentro do cooperativismo empresarial de produção 
agrícola. Esses três veículos surgem em plena modernização da 
agricultura e representam situações relevantes, em nosso 
entendimento, para esta escolha.
O Cotrijornal, criado em 1973, foi o primeiro jornal 
desta imprensa. Ê editado até hoje pela Cooperativa Regional 
Tritícola Serrana Ltda (Cotrijuí), de Ijuí, uma das 
cooperativas genuínas do cooperativismo empresarial. Mostra em 
sua existência as direções de seu grupo dirigente e também a 
interferência de grupos políticos intelectuais no seu projeto 
editorial.
O Interior surge em 1974, como o segundo jornal desse 
cooperativismo. Logo, vide tabelas 1, 2, 3, em (anexo II, 
361-365), surgem outros jornais de cooperativas no Rio Grande 
do Sul (e também em Santa Catarina e Paraná).
O Interior foi criado através de uma fundação, a Fundação 
da Produtividade, com sede em Carazinho, constituída por seis 
cooperativas empresariais da região: Cooperativa Tritícola 
Carazinho Ltda (Coopera), Cooperativa Tritícola Palmeirense 
Ltda (CopaIma), Cooperativa Tritícola Mista Alto Jacuí Ltda 
(Cotrijal), Cooperativa Tritícola Taperense Ltda (Catrisoja),
7Cooperativa Triticola de Espumoso Ltda (Cotriel) e Cooperativa 
Agrícola Soledade Ltda (Coagrisol).
Por isso, esse jornal foi constituído de maneira muito 
diferente dos outros jornais. Em primeiro lugar, sempre 
pertenceu a uma fundaçSo. Em seu início á fundaçSo referida, 
hoje, á Funcoop, que tem como mantenedora a Federação das 
Cooperativas de Trigo e Soja do Rio Grande do Sul (Fecotrigo).
A primeira fundaçSo, enquanto sede em Carazinho, 
condicionou o jornal como representante dos interesses dos 
empresários rurais da regiSo de trigo e soja, como também dos 
interesses das cooperativas referidas. Após, quando esta 
fundaçSo é mantida pela Fecotrigo, em Porto Alegre, o jornal 
assume a manifestaçSo dos interesses políticos dessa 
federaçSo.
Em segundo lugar, soma—se a isto o fato de sua 
periodicidade semanal, desde o seu início até março de 1990. 
De todos os jornais de cooperativas do RS apenas dois 
desenvolveram periodicidade semanal: o SB Jornal, de uma 
cooperativa (Cotrisabal) e O Interior. Mas o primeiro, criado 
em 1979, circulou até 1982, somente. A revista Agricultura & 
Cooperativismo foi criada em 1976 pela Fecotrigo e desenvolveu 
um projeto editorial que buscava a integraçSo da classe dos 
pequenos produtores ao setor cooperativo.
D fato de buscar a integraçSo dos pequenos produtores ao 
setor cooperativo diferencia essa revista de O Interior, que 
surge desenvolvendo uma linha jornalística dirigida à classe 
dos empresários rurais. Já o Cotrijornal constituiu—se num 
jornal cujo projeto editorial é a expansSo da cooperativa como 
empresa.
Assim, os três veículos singularizam, em suas 
especi f icidades, formas diferentes do jornalismo desenvolvido 
pelo cooperativismo empresarial, mas que totalizam as classes 
e a estrutura politica—económica desse cooperativismo. Por 
isso, nossa escolha por esses veículos.
Para esse trabalho foi feita uma pesquisa com 61 
jornalistas4 (cinco respondendo questionários singulares e 56 
respondendo questionários padrSo), dois desenhistas de
i(npren5â^ 6 65 ‘técnicos (engenheiros agrónomos,
médicos-veterinários, zootecnistas e outros) que responderam 
questionários padrSo sobre jornalismo agropecuário, ou 
agricola. Nessa pesquisa7 a referência desse jornalismo é o 
desenvolvido por empresas de comunicação comerciais, regionais 
e nacionais, cooperativas de produção agricola, federações de 
cooperativas ou por outras empresas ligadas à agricultura 
(agroindústrias, de pesquisa e extensão rural). Ou seja, é o 
jornalismo cujo objeto é a agricultura.
Assim, procuramos captar o entendimento desses 
profissionais sobre esse jornalismo que, generalizado, 
constitui—s e , empiricamente, em jornalismo agricola,
agropecuário. Perguntou-se sobre esse jornalismo desenvolvido 
por todas as empresas referidas, não mencionando
especificamente o praticado pelo cooperativismo de produção, 
porque a intenção era buscar o entendimento desse jornalismo 
no seu sentido mais abrangente - o jornalismo que tem como 
objeto a agricultura. Este é o ponto de partida para chegai se 
à especificidade do jornalismo desenvolvido pelo
cooperativismo empresarial.
Isso se deve, em primeiro lugar, á evidência de que o 
processo de conhecimento estrutura-se da totalidade para a 
particularidade (da generalidade para a especificidade). Em 
segunde lugar, no caso particular de nossa pesquisa, as 
interrogações genéricas sobre o jornalismo que tem como objeto 
a agricultura nos permitem uma compreensão, ao mesmo tempo 
mais profunda e mais ampla, sobre a especificidade do 
jornalismo desenvolvido pelo cooperativismo de produção.
O que ocorre, e isso foi verificado, é um entendimento 
generalizado sobre todos os veículos que tratam de 
agricultura, onde está incluída a imprensa de cooperativas. 
Assim, deve-se partir da compreensSo desse jornalismo para 
chegar-se á análise da imprensa de cooperativas.
A escolha dos profissionais referidos foi
determinística . Buscou-se o aspecto qualitativo das respostas 
que são, na verdade, depoimentos sobre o assunto pesquisado. 
No caso dos jornalistas que responderam questionários padrão
escolheram-se profissionais que trabalham, ou trabalharam, em 
empresas de comunicação (jornais, revistas, televisão e 
rádio), cooperativas, Embrapa, empresas de assessoria em 
comunicação, agroindústrias, empresas de extensSo e de 
pesquisa e difusão de tecnologia (estaduais), federações de 
cooperativas.
Dos profissionais pesquisados, oito trabalharam, em 
passado recente, em algumas dessas empresas, e foram 
escolhidos por suas experiências nesse jornalismo, e 48 
trabalham nelas atualmente, sendo escolhidos pela experiência 
e atuação no presente. Quatro jornalistas que responderam 
questionários singulares foram escolhidos por suas atuações, 
passadas e presentes, em veículos que são analisados nos 
estudos de caso (e um quinto, que respondeu questionário 
singular, atua num veiculo do cooperativismo empresarial do 
Paraná, acrescentando informações pertinentes a essa 
pesquisa).
A relação numérica entre o total (61) destes 
profissionais e empresas é a seguinte: empresas jornalísticas 
comerciais: 15, cooperativas e federações: 28, empresas de 
pesquisa agrícola e extensão rural: 10, assessorias: 3, 
empresas vinculadas à. agropecuária: 5. A relação numérica por 
localização das empresas é a seguinte: Rio Grande do Sul: 27, 
Santa Catarina: 12, Paraná: 8, São Paulo: 8, Mato Grosso do 
Sul: 1, Minas Gerais: 2, Brasília: 2, Goiás: 1. A escolha dos 
dois desenhistas de imprensa deve-se á experiência e atuação 
desses profissionais na imprensa de cooperativas do RS.
Para a pesquisa com técnicos foram escolhidos 
profissionais de cooperativas, Embrapa e empresas de extensão 
rural e de pesquisa (estaduais). Escolheram-se técnicos de 
cooperativas não só do Rio Grande do Sul, mas também de Santa 
Catarina e Paraná no sentido de ampliar (em qualidade) a nossa 
compreensão e entendimento sobre o objeto de pesquisa. O
cooperativismo de produção agrícola desenvolvida nesses três 
estados é semelhante em muitos aspectos.
Técnicos da Embrapa foram escolhidos por suas condições 
de pesquisadores da agricultura e difusores de tecnologia, e
técnicos de empresas de extensão rura1 e de pesquisa 
(estaduais) por suas atuações nestas áreas. Todas as posições 
técnicas permitem analisar este jornalismo do ponto de vista 
da difusSo de conhecimentos de agricultura.
A relação numérica entre esses profissionais (65) e 
empresas é a seguinte: cooperativas: 40, empresas de pesquisa 
e extensão rural: 25. A relação numérica por localização das 
empresas é a seguinte: Rio Grande do Sul: 31, Santa Catarina: 
9, Paraná: IO, São Paulo: 2, Mato Grosso do Sul: 3, Amazonas: 
1, Goiás: 1, Rio de Janeiro: 2, Amapá: 1, Piauí: 1, Ceará: 1, 
Acre: 1, Pernambuco: 1, Paraíba: 1.
Junto com essa pesquisa recolhemos outros depoimentos de 
jornalistas e direções de cooperativas sobre questões 
pertinentes ao trabalho. Todo este material, sistematizado, 
está nos anexos I e II. Os depoimentos e os veículos 
mencionados, junto com a pesquisa bibliográfica e outras 
informações, serão o substrato para o desenvolvimento da 
pesqu i sa.
Portanto, o nosso plano de trabalho é assim 
sistematizado:
0 Capítulo 1 analisa o processo de modernização agrícola 
no RS e o cooperativismo empresarial. Nesse capítulo o que nos 
interessa são os fatores poli ticos—econômicos dessa 
modernização, as classes sociais e hegemonia no
cooperativismo empresarial, e, nSo ainda, a imprensa de 
cooperat i vas.
O Capítulo 2 analisa o caso do Cotri jornal: seu 
surgimento e desenvolvimento e as classes sociais que, 
juntamente com grupos profissionais— intelectuais, definem esse 
jornal em diferentes etapas.
O Capítulo 3 analisa o caso de 0 Interior: seu surgimento 
e desenvolvimento e as classes sociais que, juntamente com 
grupos profissionais— intelectuais, definem esse jornal em 
diferentes períodos.
□ Capítulo 4 analisa o caso da revista Agricultura & 
Cooperativismo: seu surgimento e desenvolvimento e as classes 
sociais e grupos profissionais-intelectuais que definem esse
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veiculo durante o período de sua circulação.
O Capítulo 5 analisa essa imprensa em sua dimensão 
política. Pesquisa o caráter de direção da imprensa de 
cooperativas, desenvolve um conceito para a mesma, analisando, 
ainda, a sua expansão e retração.
O Capítulo 6 analisa essa imprensa na veiculação de 
tecnologia. Desenvolve, assim, conexSes entre o jornalismo de 
cooperativas e informação de tecnologia, analisando sua 
qualidade como jornalismo científico.
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NOTAS
1) O jornalismo aqui pesquisado refere-se somente ao 
desenvolvido pela imprensa de cooperativas. Outros meios 
de comunicação de cooperativas são citados, mas não são 
objetos de pesquisa. Os termos "agrícola", "agricultura" 
e "agropecuária" têm correspondência não s6 
etimologicamente mas principalmente pelo sentido 
econômico. Por isso, os usaremos num mesmo sentido. O Novo 
Dicionário da Língua Portuguesa (1975), por exemplo, 
define agrícola como 1) "relativo à agricultura: produtos 
agrícolas", 2) "que se dedica à agricultura: país 
agrícola" , 3) "que tem base, baseado na agricultura: 
economia agrícola". Agricultura como 1) "arte de cultivar 
os campos; cultivo da terra; lavoura, cultura", 2) 
“conjunto de operações que transformam o solo natural para 
produção de vegetais e animais úteis ao homem". E 
agropecuária como "teoria c prática da agricultura e da 
pecuária, nas suas relaçfies mútuas". Já o Dicionário de 
Economia (1987) define agricultura como "atividade 
produtiva integrante do setor primário da economia. 
Caracteriza-se pela produção de bens alimentícios e 
matérias-primas decorrentes do cultivo de plantas e da 
criação de animais".
2) Daqui em diante "setor cooperativo" refere-se às 
cooperativas singulares e sua federação (Fecotrigo) 
ligadas às produções de trigo e soja.
3) Os veículos impressos de cooperativas vendem espaços para 
publicidade, mas não se pode por isso conceituá-los como 
veículos comerciais convencionais. Essa publicidade é 
veiculada no sentido de diminuir os custos para as 
cooperativas e sua Federação, de procurar um equilíbrio 
entre custos e receitas.
4) Estamos considerando todos esses profissionais como 
jornalistas, mesmo que alguns não sejam formados em cursos 
de comunicação ou não sejam regularizados no Ministério do 
Trabalho, porque trabalham no jornalismo relacionado com a 
agricultura, e o que nos interessa é a compreensão desses 
profissionais sobre o tema pesquisado.
5) A denominação "desenhistas de imprensa" é dada pelos 
próprios profissionais. Segundo eles é mais exata essa 
denominação porque realizam outros trabalhos além de 
cartuns, como gráficos, mapas, ilustrações, etc.
6) Desses 65 técnicos, 57 são engenheiros-agrònomos, três são 
médicos-veterinários, dois são zootecnistas, um é técnico 
agrícola, um é economista (com mestrado em administração 
rural) e um é relações públicas (com mestrado em extensão 
rural). Desempenham as funções de técnicos, pesquisadores, 
difusores de tecnologia, pesquisadores/técnicos em 
extensão rural e outras, mas usaremos o termo "técnico", 
em sentido amplo, como referência a esses profissionais.
7) Algumas questões, por terem sido consideradas 
desnecessárias na redação desse trabalho, nSo serSo 
consideradas.
1 - A MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA NO RIO GRANDE DO SUL
1.1 0 COOPERATIVISMO EMPRESARIAL NO RIO GRANDE DO SUL
No desenvolvimento recente da agricultura gaúcha dois 
produtos agrícolas contribuíram para a expansão do capitalismo 
no campo, processo que ficou conhecido como "modernização da 
agricultura": trigo (a partir da década de 1950) e a soja (o 
mais importante produto de mercado na década de 1970). Por 
modernização da agricultura* entende—se o processo de mudanças 
estruturais na produçSo agrícola: emprego de tecnologia e de 
força—de— trabalho assalariada. O objetivo fundamental desse 
processo é a produção capitalista de mercadorias agrícolas 
dinâmicas.
Para essa produção o Estado articulou-se com os 
produtores de trigo. E o trigo, inicialmente, e a soja, após, 
são as mercadorias envolvidas no processo de criação e 
consolidação das cooperativas que são objeto de nossa 
pesquisa. O trigo, como base económica para o surgimento do 
cooperativismo empresarial. A soja, como cultura que expandiu, 
na década de 1970, esse cooperativismo.
O trigo desenvolveu-se na lavoura empresarial como uma 
produção capitalista, ou seja, com trabalho assalariado. Os 
capitalistas do trigo, conhecidos como "granjeiros", tinham, 
alguns, origem rural (agricultores que conseguiram acumular, 
transformando-se em empresários rurais), outros, origem urbana 
(comerciantes e outros profissionais). O trigo, para eles, era 
apenas um negócio — um negócio capitalista. Ou como diz
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Benetti (1982:161),
"Esses homens, os "granjeiros", eram uma classe de 
produtores rurais que podiam ser arrendatários ou 
não. Podiam lavrar grandes ou médias extensões de 
terra, mas tinham todos eles um traço em comum: o de 
serem emp resários. empresários individuais
privados. A exploraçSo da terra para eles, era uma 
esfera especí f ica de ap1icacão e valorização do 
capital." (grifos da autora)
Foram esses empresários rurais — uma classe diferenciada 
em relação aos pequenos produtores — que formaram e dirigiram 
o cooperativismo de produção tritlcola e a esse associaram-se 
os pequenos produtores. E, como coloca Frantz (1982:53),
"As preocupações no sentido de obter a cooperação 
dos pequenos produtores ficam claras ainda em
outras ocasiões. No Relatório da Diretoria (-- )
diz-se o seguinte: (...) necessário se faz salientar 
aos senhores associados, muito especialmente aos 
pequenos produtores, que a Cooperativa somente 
poderá agir com maior desembaraço, caso venha a 
contar com a totalidade da produção (...)."
E logo após, Frantz (1982:54) salienta,
"Por outro lado, o colono (pequeno produtor — HAS) 
era por vezes levado a se associar à Cooperativa 
mais por necessidade do que por convicção."
Mas esse cooperativismo, mesmo envolvendo a classe dos 
pequenos produtores, surgia com a ação social que marcava os 
negócios na agricultura dos "granjeiros" - a racionalidade de 
empresa. Isso implicava num projeto empresarial. Segundo
Benetti (1982:162),
“Eles (os "granjeiros"— HAS) eram, com efeito,
empresários modernos capazes de formular estratégias 
globais de crescimento, visando a consolidar um 
bloco agroindustrial autónomo (...). Entre eles e os 
demais agricultores que faziam parte da cooperativa, 
houve, portanto, uma diferenciação de tipo 
ideológico que se traduziu nos diferentes projetos 
que os mesmos tinham para a cooperativa. Ou, 
simplesmente, porque os primeiros possuíam um
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projeto e os segundos não (...). Isso implica dizer 
que esses empresários modernos de que estamos a 
falar nSo foram o produto do desenvolvimento da 
cooperativa; eles foram uma precondiç-ão ao seu 
desenvolvimento
Esta foi a gênese do cooperativismo empresarial do RS, 
tendo por base as cooperativas tritícolas, e que trazia uma 
ação social nova em relação ao cooperativismo de décadas 
atrás, de moldes tradicionais, baseado nos "Princípios de 
Rochdale", formado por pequenos produtores — a racionalidade 
de empresa. Por isso, esse cooperativismo tornou-se um 
cooperativismo empresarial. Ou, segundo Duarte (1986:85),
"Este cooperativismo (baseado nos "Princípios de 
Rochdale" - HAS) cedeu lugar ao cooperativismo 
empresarial que melhor respondeu ás exigências da 
dinâmica do capitalismo mais desenvolvido. O novo 
cooperativismo surgiu da articulação "funcional" 
entre a doutrina cooperativista já existente e 
formas de organização económica típicas do modo de 
produção capitalista, constituindo—s e , portanto, em 
uma forma "híbrida" de organização cooperativa."
Esse cooperativismo empresarial surge com as cooperativas 
tritícolas fundadas nas regiões do Planalto (Centro Ocidental, 
Sudoeste, Noroeste e Nordeste), Depressão Central (Centro 
Oriental) e Escudo Sul Rio-Grandense (Sudoeste, Centro 
Ocidental e Sudeste), vide mapa 1, em (anexo II, 374), entre 
1955 e 19593 . Em 1958 é criada a Fecotrigo, sigla que então 
significava Federação das Cooperativas Tritícolas do Rio 
Grande do Sul. Esse cooperativismo surge, desde o início, 
articulado com o Estado, ou como diz Frantz (1982:42),
"O mais forte argumento de que se valeu o Estado para 
persuadir os produtores a se associarem foi o 
princípio segundo o qual as unidades armazenadoras a 
serem construídas (...) seriam repassadas ás 
cooperativas. Como os produtores não tinham onde 
estocar sua produção, nem, tampouco, dispunham de 
recursos próprios para projetos desta natureza, 
compreende—se que tenham acedido facilmente á idéia 
de sua associação."
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Ou como coloca Sorj (1980:28) referindo se ao papel do 
Estado na agricultura, nesse período,
"Em fins da década de 1950, e claramente a partir da 
década de 1960, há uma quebra nos mecanismos de 
integração da agricultura no padrão de acumulação 
industrial, seja em termos políticos, seja em termos 
económicos, que irá exigir uma reorganização da 
agricultura a partir da intervenção do Estado e dos 
grupos chamados a orientar a nova dinamização da 
produção agrícola e a renovação das estruturas de 
dominação."
A presença do Estado na agricultura gaúcha, através das 
cooperativas, era motivada pelo interesse estatal no aumento e 
modernização da produção de trigo, no sentido de substituição 
das importaç-Ses desse cereal. Formou—se, portanto, uma 
combinação entre os interesses do Estado e os interesses dos 
“granjeiros", a classe dos empresários rurais. Para o 
desenvolvimento desta produção o Estado propõe aos 
"granjeiros" a formação de cooperativas. Segundo Benetti 
<1982:41),
"No que se refere ao poder público, o interesse na 
organização dos produtores em torno da cooperativa 
tinha a ver com sua política mais ampla de 
substituição das importações de trigo e, portanto, 
de estímulo ao desenvolvimento da triticultura 
nacional. Ora, um dos principais instrumentos 
escolhidos pelo Estado para implementar essa 
política foi justamente induzir a associação dos 
produtores em cooperativas."
E como diz o então presidente da Fecotrigo, Jarbas Pires 
Machado, em Fecotrigo (1986:15),
"(.„.) pelo braço do Estado, surgiram as
cooperativas tritícolas, com a função, dada pelo 
Estado, de implantar, desenvolver e sustentar a 
triticultura nacional. Daí também derivou o 
surgimento da própria Fecotrigo".
Assim, o cooperativismo empresarial era formado pela 
classe dos empresários rurais articulada com o Estado que, 
através das cooperativas e financiamentos, desenvolveu a
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produção agrícola. A esse cooperativismo associaram-se os 
pequenos produtores, consolidando uma organização
política-econúfflica onde as duas classes estão envolvidas, mas 
apenas uma, através de seu grupo dirigente, mantém a direção, 
como veremos adiante.
1.2 CLASSES SOCIAIS E HEGEMONIA NESTE COOPERATIVISMO
Os empresários rurais e os pequenos produtores 
configuram-se em duas classes: os primeiros são 
proprietários/arrendatários de áreas cuja finalidade é a 
valorização do capital, seu móvel é o lucro capitalista, 
empregam força de trabalho assalariada, produzem, 
exclusivamente, mercadorias agrícolas; os segundos são 
proprietários (ou mantém outras relaçSes de produção) de 
pequenas extensões, essas áreas são terras dè trabalho dos
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membros da unidade familiar (reprodução da força de trabalho 
e produção de mercadorias), não empregam força de trabalho 
assalariada (a não ser esporadicamente).
Os empresários rurais produzem em médias ou grandes 
áreas"*. O caráter de classe está relacionado com a área de 
produção e, conseqüentemente, a acumulação (capitalização) ou 
não no estabelecimento. Portanto, o que decide a 
estratificação social é a condição de acumulação de capital 
possibilitada pela área de produção.
Os empresários rurais consolidaram-se como classe pela 
expansão e consolidação do capitalismo na agricultura. Os
pequenos produtores formam, nesse processo, uma classe 
subordinada, dominada economicamente. Isso significa que, na 
verdade, não fogem da condição de "assalariados" em seus 
próprios estabelecimentos. Como diz Amin et alii (1977:31—32),
"Não é mais, na realidade, um produtor mercante livre 
que produz primeiro o que quer e como quer, e depois 
vende uma parte disso. Está reduzido a uma condição 
vizinha á do proletário a domicílio."
Esta dominação mostra um movimento que se dá
historicamente: primeiro essa dominação é através de capitais 
comerciais, após por capitais agroindustriais. E, como mostra 
a tabela 5, existe a tendência de diminuição de 
estabelecimentos de pequena produção e o aumento no número de 
médios e grandes estabelecimentos. Logo, o que está 
ocorrendo, historicamente, é a expansão de médios e grandes
estabelec imentos.
Mas não são apenas os meios de produção que diferenciam 
essas duas classes. Esta é a condição material para a formação 
das classes sociais. A outra condição é o nivel politico. E 
esse nível que consolidará as classes sociais, através do 
Estado. Ê o Estado, como força política de classes que vai 
determinar a existência e consolidação das classes sociais. Os 
dois níveis, económico e político, dão—se, simultaneamente,
historicamente.
Esse movimento é a determinação política do Estado e vai 
se constituir, historicamente, no projeto político das classes 
que formam esse Estado. E, como analisa Gramsci (1978A:^24) 
referindo-se ao conceito de Estado,
*'(...) comumente é entendido como Sociedade política 
(ou ditadura, ou aparelho coercitivo para amoldar a 
massa popular ao tipo de produção e à economia de 
dado momento) e não como um equilíbrio da Sociedade 
política com a Sociedade civil (ou hegemonia de um 
grupo social sobre a Sociedade nacional inteira 
exercida através das chamadas organizações privadas, 
como a Igreja, os sindicatos, as escolas, etc.), 
(...)".
Sociedade Política, para Gramsci, é o Estado (área da 
coerção); Sociedade Civil são as organizações privadas (área 
da ideologia, do consentimento). Em Gramsci, a Sociedade 
Política e a Sociedade Civil formam o Estado Integral que, 
assim constituído, desenvolve sua hegemonia em toda a 
sociedade. Essa hegemonia desenvolve—se no campo ideológico 
(busca do consenso), onde está presente a coerção. Como diz 
Staccone (1991:91),
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"(...) o consentimento é assegurado pela hegemonia
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cultural e filosófica e pelas organizações privadas 
da sociedade civil, enquanto a dominacSo é exercida 
legalmente através do aparelho estatal", (grifos do 
autor)
Analisando o conceito de hegemonia de Gramsci, Poulantzas 
(1977:133) diz,
"Este conceito tem como campo a luta política de 
classes em uma formação capitalista, recobrindo 
particulamente as práticas políticas das classes 
dominantes nessas formações. Poder—se—á assim dizer, 
localizando a relação entre o Estado Capitalista e 
as classes politicamente dominantes, que esse Estado 
é um Estado com d i recão hegemônica de
classe".(grifos do autor)
E, conforme Staccone (1991:93),
■■(...) a conexão entre as classes
dominantes/dirigentes e o Estado não é instrumental, 
e sim oroánica« pois o Estado ao formar—se com elas 
e por elas vem a ser a sua imagem ideológica e 
política”, (grifos do autor)
Consenso, coerção e direção política são palavras-chave 
da hegemonia. Analisemos a hegemonia no cooperativismo 
empresarial de produção. Nesse cooperativismo quem detém a 
hegemonia são os grupos dirigentes, fração da classe dos 
empresários rurais. Isso porque, em primeiro lugar, no nível 
estrutural, mantém a primazia económica. São
proprietários/arrendatários de áreas com a finalidade de 
ampliar o capital e para isso desenvolvem a produção agrícola
em bases empresariais.
Em segundo lugar, no nível superestrutura1 (ideológico), 
esses grupos, em relação à sua classe, têm os mesmos 
interesses e, por isso, a ideologia assumirá uma direção 
política. Como coloca Coutinho (1981:84),
"Portanto, para Gramsci, a ideologia — a filosofia, 
a concepção do mundo — é algo que transcende o 
conhecimento e já se articula diretamente com a 
prática, com a política".
Esses interesses são também do Estado, demonstrando essa 
situação do surgimento e desenvolvimento do cooperativismo 
empresarial uma conexão entre a Sociedade Política (Estado) e 
a Sociedade Civil (classe dos empresários rurais) para efeitos 
concretos no desenvolvimento da agricultura.
Esse desenvolvimento é a direção que tomou o Estado 
articulado com a classe dos empresários rurais. A modernização 
da agricultura foi um processo desencacíeado pelo Estado 
conjuntamente com a classe dos empresários rurais, 
constituindo—se numa direção hegemônica — atendendo os 
interesses políticos e econômicos de uma classe dominante.
O projeto que colocam em ação para dar curso à 
modernização — o cooperativismo empresarial, estimulado e 
financiado pelo Estado - atende esses interesses. Esta é a 
práxis^1 dessa classe social, ou seja, um projeto político e 
econômico segundo seus interesses particulares.
Os pequenos produtores ingressam no cooperativismo 
empresarial por problemas na comercialização da produção, o 
que ocorria também na classe dos empresários rurais. Logo, 
existiam entre as duas classes alguns interesses coincidentes
— e isso faz os pequenos produtores aderirem a esse projeto. 
Essa adesão é intensificada a partir de 1962, quando inicia a 
compra estatal do trigo, sendo essa comercialização 
intermediada pelas cooperativas, o mesmo ocorrendo com o 
crédito oficial, repassado pelas cooperativas.
Os pequenos produtores, enquanto pequenos produtores, 
diferenciam-se dos grandes produtores, como classe. São os 
meios de produção, como base material, que condicionam a 
diferenciação dessas classes. Como diz Stavenhagen (1979:30) 
referindo-se á constituição das classes sociais,
“ (...) a base econômica da constituição das classes 
sociais, o critério fundamental para sua integração: 
a relação com os meios de produção".(qrifos do 
autor)
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Os pequenos produtores aderem a esse projeto como classe 
subordinada, mas como produtores de mercadorias. E esta
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produção de mercadorias será a base de consenso entre as duas 
classes dentro do cooperativismo. Ao mesmo tempo, aqui está 
presente a ação estatal que, ao nivel estrutural, mantém essa 
classe como pequenos produtores, já que essa situação é uma 
determinação do Estado (e das classes hegemónicas).
Essa determinação se dá historicamente: em 1850 é 
decretada a Lei de Terras que dificulta a aquisição de terras 
pelos imigrantes europeus, vide Guimarães (1968), obrigando—os 
a trabalharem pequenas áreas, ou seja, forçando a formação de 
uma classe de pequenos produtores.
Movimentos políticos de pequenos produtores ocorreram 
intensamente no período anterior a 1964T Com o golpe militar 
estes movimentos foram reprimidos e até hoje nada ocorreu no 
sentido de uma efetiva reorganização agrária, eliminando-se os 
minifúndios e os latifúndios. Em 1985 é promulgado o Plano 
Nacional de Reforma Agrária, vide MIRAD (1985), mas que não 
foi efetivado. A coerção nessa classe de pequenos produtores 
existe no sentida de que o Estado assegura pelas leis (e pela 
força, quando for o caso) a posição dos grandes produtores.
Em outras palavras, a coerção se expressa no sentido de 
que a classe hegemônica, e isso ocorre em toda a sociedade, 
tem ao seu lado o Estado atuando na consolidação de sua 
posição de classe, onde a propriedade constitui—se em base 
fundamenta 1.
Se, por um lado, a coerção estatal atua na consolidação 
das classes sociais, por outro lado, na Sociedade Civil, a 
classe dirigente atua na busca de consentimento em relação ás 
outras classes com o objetivo de desenvolver sua hegemonia. 
Para isso ela atua dentro do bloco histórico, e como diz 
Staccone (1991:72),
"Um b 1oco histórico realiza—se, efetivamente, quando 
um grupo social, economicamente ativo, consegue o 
consenso dos demais grupos sociais sobre o seu 
projeto de sociedade, já em fase de realização 
prática. Forma-se, então, pela ação teórica-prática 
de uma classe fundamental, um sistema social 
complexo, cuja direção fica a cargo dos intelectuais 
orgânicos nascidos das entranhas dos grupos sociais 
dirigentes (...)". (grifos do autor)
22
Na teoria da hegemonia a concepção de bloco histórico é 
representada pela totalidade da sociedade. Conforme Porteili 
(1987:76),
"Este (bloco histórico - HAS) reúne o conjunto da 
estrutura e da superestrutura, portanto as classes 
subalternas e o sistema hegemónico".
O sistema hegemónico é formado pelas classes hegemónicas 
(dirigentes) e os grupos auxiliares (intelectuais), 
excluindo—se as classes subalternas. E, como diz Gruppi 
(1978:67-68),
"As classes sociais, dominadas ou subalternas (...) 
participam de uma concepção do mundo que lhes é 
imposta pelas classes dominantes. E a ideologia das 
classes dominantes corresponde á função histórica 
delas, e não aos interesses e à função histórica - 
ainda inconsciente - das classes subalternas. Vemos 
assim a ideologia das classes ou da classe dominante 
chegar às classes subalternas, operária e camponesa, 
por vários canais, através dos quais a classe 
dominante constrói a própria influência ideal, a 
própria capacidade de plasmar as consciências de 
toda a coletividade, a própria hegemonia".
No sistema hegemônico estão excluídas as classes 
subalternas, aqui entendidas como as classes dominadas, 
política, ideológica e economicamente. Esse sistema é
consolidado pela atuação dos intelectuais que, como diz 
Gramsci (1979:3—4),
"Cada grupo social, nascendo no terreno originário de 
uma função essencial no mundo da produção económica, 
cria para si, ao mesmo tempo, de um modo orgânico, 
uma ou mais camadas de intelectuais que lhe dão 
homogeneidade e consciência da própria função, não 
apenas no campo económico, mas também no social e no 
político: o empresário capitalista cria consigo o 
técnico da indústria, o cientista da economia 
política, o organizador de uma nova cultura, de um 
novo direito, etc., etc."
Esses intelectuais, ligados ás classes dirigentes,
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exercem funções organizativas e conectivas nos planos da 
estrutura (produção econômica) e superestrutura (ideologia). 
Assim, segundo Portelli (1987:84),
"O caráter orgânico do vínculo entre estrutura e 
superestrutura reflete-se exatamente nas camadas de 
intelectuais cuja funçSo é exercer esse vínculo 
orgânico: os intelectuais formam uma camada social 
diferenciada, ligada à estrutura — as classes 
fundamentais no domínio econômico - e encarregada de 
elaborar e gerir a superestrutura que dará a essa 
classe homogeneidade e direçSo do bloco histórico. 
Evidencia-se, assim, o caráter dialético do vínculo 
orgânico".
Portanto, os intelectuais, juntamente com as classes 
dirigentes, atuam no Estado Integral (Sociedade Civil e 
Sociedade Política). Mas, como diz Glucksmann (1990:46),
"A determinação do lugar dos intelectuais nSo deriva 
apenas das superestruturas ou da ideologia: ela 
parte daquilo que é específico ao modo de produçSo, 
ás forças produtivas modernas: o aparelho de 
produção" ■ (grifos da autora)
Mo cooperativismo empresarial esses intelectuais sSo 
alguns integrantes da própria classe dos empresários rurais 
(os que pensaram o projeto e tomaram as direções das 
cooperativas, formando os grupos dirigentes desta classe), 
técnicos das ciências agrárias, profissionais de outras áreas 
e jornalistas. No primeiro caso, estes intelectuais
apresentam-se, de fato, como intelectuais orgânicos.
Nos outros casos, estes profissionais, na condição de 
trabalhadores— intelectuais, são cooptados, seja por emprego, 
seja por algum interesse de valorizaçSo profissional, seja por 
interesse politico-ideológico, ou qualquer outro interesse.
A imprensa de cooperativas surge e desenvolve-se pela 
ação dos grupos dirigentes. E para entendermos as razões dessa 
ação é preciso analisar a acumulaçSo no cooperativismo 
empresarial, o que será feito a seguir.
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1-2.1 A NECESSIDADE DE ACUMULAÇÃO NESTE COOPERATIVISMO
O cooperativismo empresarial - como o próprio nome diz - 
só poderia ser desenvolvido com o princípio fundamental do 
capitalismo: a acumulação. Isso, numa cooperativa, significa 
restringir ao mínimo a distribuição dos lucros entre os
n
associados. (Ao mesmo tempo, o Estado participa financiando 
a expansão dessas organizações. Mas aqui está. sendo analisada 
a capitalização pelos associados). Vejamos essa questão mais 
de perto.
O que é uma cooperativa? É uma associação de produtores 
que integralizam quotas-partes para sua capitalização e onde, 
nas decisões em assembléia, cada um tem um voto. A 
cooperativa, assim constituída, recebe a produção de seus 
associados, comercializando e/ou industrializando essa 
produção.
Desta maneira, a cooperativa não deixa de ser um 
empreendimento capitalista com a característica de associar 
produtores de mercadorias. As mercadorias da cooperativa 
formam o somatório das mercadorias de seus associados. E, 
como qualquer negócio, o associado procura o lucro. Esse 
lucro, no caso, é procurado pela cooperativa. Ocorre aqui um 
problema que sempre esteve presente. Esse lucro, no 
vocabulário cooperativista, é chamado de "sobras".
A cada final de um ciclo produtivo são os associados que,
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em assembléia geral, devem decidir o destino dessas "sobras". 
Mas, ao mesmo tempo, a capitalização é um processo inevitável 
em uma empresa. Pela dinâmica da acumulação capitalista esse 
processo não se constitui apenas em "vontade" das pessoas que 
dirigem o empreendimento, mas é um fenómeno que possui sua 
própria lógica.
Essa necessidade de acumulação estará presente desde o 
início e será mais forte á medida que ocorre essa acumulação. 
Por isso, a capitalização também ocorre através da 
comercialização da produção, descontando-se um percentual do 
valor da produção comercializada. Assim, os empresários 
rurais, com as cooperativas, formaram um empreendimento
coletivo que tem, na verdade, a acumulação como objetivo. Esse 
objetivo, idealmente, era apenas um projeto, idealizado como é 
qualquer projeto, mas que, depois de existir concretamente, 
mostra e faz valer a sua própria lógica.
A acumulação de capital nas cooperativas procura um 
caminho — e o encontra nos planos de expansão. O capital, uma 
vez formado inicialmente, deve ser aumentado. E aqui entra 
novamente a racionalidade empresarial dos dirigentes. Afinal, 
o que é racionalidade empresarial a não ser o objetiva da 
reprodução ampliada do capital?
Quem administra este capital na cooperativa é o seu grupo 
dirigente (uma fração da classe dos empresários rurais que 
assume efetivamente o papel de coordenação empresarial). 
Benetti (1985:269) denomina estes produtores de "empresários 
cooperativistas" ("uma categoria que se distingue da dos 
demais produtores rurais por possuírem um projeto de longo 
prazo para o setor") e coloca,
"O piso da acumulação na cooperativa « dado por lei. 
O quanto na prática ela pode elevar—se do mesmo 
depende do grau de controle que os "empresários 
cooperativistas" possam exercer sobre o processo de 
acumulação, mas especificamente sobre a distribuição 
do excedente".
Assim, existe a seguinte situação: por um lado, o grupo 
dirigente administrando o capital no sentida da acumulação, e 
de outro, os associados, procurando para si o retorno desse 
cap i ta 1 .
Este procedimento manifesta—se nas duas classes de 
produtores, mas aqui é preciso explicitar a relação mercantil 
da pequena produção com a cooperativa. Como modo de produção 
subordinado, a pequena produção liga—se ao setor capitalista 
através de relações mercantis. É por sua produção de 
mercadorias que a pequena produção estabelece seu contato com 
o setor capitalista. Portanto, a pequena produção configura-se 
como um modo de produção mercantil simples.
Suas mercadorias não são geradas de forma tipicamente 
capitalista, são produções especializadas ou não, mas na
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situação onde a reprodução da força de trabalho é produzida 
pelos próprios membros da unidade familiar. Esta situaçSo 
permite os pequenos produtores prescindirem do lucro médio de 
sua atividade como também da renda da terra (quando 
proprietários) , vide Marx (1980) , o que nSo ocorre com os 
empresários rurais.
O fato da reproduç-So ser produzida pelos próprios membros 
da unidade mascara uma relação mercantil desigual 
caracterizada pela transferência de valor (na forma de 
excedente económico) desses estabelecimentos. Como diz FEE 
(1982A:19),
"O confronto das duas racionalidades traz em seu 
bojo uma transferência de valor que será apropriada 
pela forma de produção regida pelas leis do 
capital" .
Alêm de um complemento de utilidades para a reprodução, o 
pequeno produtor precisa comprar meios de produção para o seu 
trabalho. Isso é apenas possível através da venda de 
mercadorias. É nessa venda que ocorre transferência de valor 
da pequena produçSo aos capitais com quem ela mantém relações 
mercantisí0 Ê neste sentido que a pequena produçSo torna-se 
"funcional" ao capital.
Em outras palavras, por sua própria condiçSo de pequeno 
produtor, produzindo de forma subordinada em relação aos 
capitais com quem mantém relações mercantis, esse produtor, 
junto com sua família, reproduz sua unidade de produção 
baseando-se na auto-exploração.
Por isso, quando a cooperativa (um capital que mantém 
relações mercantis com os pequenos produtores-associados) 
apresenta uma quantidade determinada de “sobras", certamente 
nesse total está incluído o valor do excedente produzido e 
transferido por esses próprios produtores. E esses, procurando 
receber sua parte, nSo estSo fazendo nada mais do que tentar 
resgatar o que eles mesmos produziram e transferiram. Já os 
empresários rurais, quando procuram resgatar estas “sobras", 
buscam uma parte que pode ser considerada um lucro a mais 
(além daquele já praticado na comercializaçSo).
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No conjunto dos associados da cooperativa, existem os 
produtores que produzem e transferem excedente e por isso nSo 
acumulam, e os produtores que, ao contrário, produzem e 
acumulam, de forma tipicamente capitalista, o excedente. Esta 
é a base econômica das duas classes que formam o 
cooperativismo empresarial. E essa é a grande diferenciação 
econômica entre essas classes.
São essas duas classes que formam o lastro de produção11 
das cooperativas, mas a sua direção é executada pelo grupo 
dirigente. Desta maneira, forma—se uma divisão, a nível 
administrativo, entre o grupo dirigente e o quadro social. Os 
jornais atuam nesta situação procurando o consenso do quadro 
social para os projetos de expansão do grupo dirigente, onde a 
capitalização e a entrega da produção de cada associado 
torna-se fundamental. A cooperativa deve eliminar os "desvios" 
de produção de seus associados para outras empresas - capitais 
que concorrem na comercialização de produtos agrícolas.
Essa divisão será aumentada pela própria expansão da 
cooperativa como empresa. Isso significa uma separação entre 
a cooperativa (como empresa) e o quadro social. Essa divisão é 
consequência da dinâmica empresarial e ê um fenômeno analisado 
por Benetti (1982:166) como autonomização da cooperativa,
"Ao autonomizar-se do produtor, a cooperativa passa a 
ter o controle di reto dos meios de produção ai 
existentes; passa a^ decidir sob re o destino do lucro 
oerado em suas atividades especi ficas e passa a 
controlar o processo de trabalho que aí se 
desenvolve. Torna-se. neste sentido, uma verdadeira 
unidade de produção. isto é , um centro autónomo de 
acumulação de capi tal■“ (grifos da autora)
O grupo dirigente procura reter o excedente via projetos 
de expansão das cooperativas. Ê uma ação típica da 
racionalidade capitalista. Mas, aqui, essa ação significa, 
sobretudo, uma ação política - esse grupo atua politicamente 
em busca de aceitação para seus projetos. Porque, mesmo que o 
capital tenha sua própria lógica de acumulação (e obedecendo 
estritamente esta lógica a ação empresarial não seria mais do 
que um reflexo automático), a cooperativa, como uma associação
27
28
de produtores, pode escolher entre as possibilidades dessa 
acumulação.
Benetti (1982:158), embora não aceitando a tese da 
expropriação (o que para nós é válida), coloca a questão da 
dominação econômica ("(a cooperativa - HAS) (...) procurará 
subordinar os interesses (dos produtores — HAS) aos seus, 
buscando tornar-se a instância superior discip1inadora da 
propriedade económica e da gestão dos recursos económicos 
individuais existentes nos estabelecimentos rurais e 
coletivos" (a cooperativa — HAS)), dizendo,
"(...) essa dominação econômica passa, bem
entendido, por uma dominação de tipo ideológico 
através da qual a cooperativa, ou melhor, seus 
dirigentes, buscarão o consenso dos produtores. 
Trata-se de um trabalho que visa, antes de tudo, 
a 1 "conscientizar o produtor do que ele deve
pensar".“ Quando esse grupo dirigente falha na 
tarefa de conseguir a coesão interna — o que pode 
ocorrer quando o processo de autonomização 
ultrapassar certos limites críticos — sobrevêm uma 
crise de poder, a qual pode significar a alteração 
nas formas de dominação até então exercidas".
Por isso, esse grupo atua politicamente. Porque se ele 
se separa administrativamente, deve agregar o quadro social às 
suas políticas de ação. Junto a sua classe procurando afirmar 
sua posição de grupo dirigente, direcionando efetivamente os 
interesses politicos-econômicos dessa classe e procurando 
manter o consenso para a continuidade do projeto empresarial. 
Junto aos pequenos produtores em busca de consenso no sentido 
de legitimar este projeto empresarial.
O que faz os grupos dirigentes, enfim, é buscar o 
consenso do quadro social no sentido de desenvolver as 
organizações, o que implica desenvolver a produção agrícola do 
quadro social. Isso significa direção politica-económica 
expressa na produção de mercadorias dentro do setor 
cooperativo, uma direção hegemónica. Especificamente na 
análise dessa imprensa essa direção pode ser compreendida como 
a síntese de três direções políticas: ideológica,
reivindicatória e tecnológica/económica.
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Essas direções formam o material jornalístico dessa 
imprensa: politica-ideológica (divulgação/valorização do 
cooperativismo no sentido da expansSo das cooperativas), 
politica—tecnológica/económica (divulgaç-So/valorizaç-ão de 
conhecimentos tecnológicos-económicos para a produção
agrícola; seu conteúdo são conhecimentos de produçSo: os 
conhecimentos tec nológ i cos-económ i cos que em processos de 
produção têm o objetivo de gerar mercadorias agrícolas), 
politica— reivindicatória (divulgação/afirmaçâo de
reivindicações econômicas ao Estado para essa produçSo).
Ou seja, são direções cuja unidade ê uma direção 
politica—econômica expressa no desenvolvimento da produção de 
mercadorias dentro do setor cooperativo. A imprensa de 
cooperativas torna-se resultado de uma ação política dos 
grupos dirigentes com o objetivo de, procurando desenvolver a 
produção agrícola do quadro social, consolidar as
organizações, agregando os produtores via produção de
mercadorias.
Essa ação ê conseqüência da própria dinâmica do capital 
que, se de um lado, implica no fenómeno da autonomização 
(presente, em intensidades diversas, nas cooperativas), também 
condiciona a tomada de direções para a expansão desse capital.
1.2.2 GRUPOS DIRIGENTES E BASE SOCIAL DESTA HEGEMONIA
A classe dos pequenos produtores pode ser considerada 
subalterna em relação á sociedade, pela sua situação 
estrutural, mas no interior do cooperativismo a sua existência 
se dá em dupla condição: é uma classe subalterna formada por 
produtores do mesmo ramo de produção da classe dos empresários 
rurais e que possui perspectivas econômicas - e isso 
significa uma posição ativa no sentido de interesse na 
produção agrícola.
Se existe esse interesse como produtores rurais, a sua 
relação com os empresários rurais tem contradições no nível 
econômico e, por extensão, no nível politico. Mas é pela 
existência dessas contradições que os grupos dirigentes
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procuram estabelecer sua hegemonia, agregando os pequenos 
produtores às cooperativas e, por extensão, às suas direções 
políticas. Ou como diz Bobbio et alii (1986:581),
*'A hegemonia atua como princípio de unificação dos 
grupos dominantes e, ao mesmo tempo, como principio 
de disfarce do domínio de classe".
Essas direções são desenvolvidas na modernização da 
agricultura (expansão do capitalismo), um processo
político-econômico que dentro do bloco histórica estabelecido 
tem como objetivos os interesses gerais das classes 
hegemónicas da sociedade e os interesses particulares da 
classe dos empresários rurais, como analisado em 1.3.
E esse processo expandiu—se com o cooperativismo 
empresarial que, buscando os interesses particulares de uma 
classe, atinge os objetivos gerais do conjunto da economia. 
Para isso, esse cooperativismo configurou-se em organizações 
politicas-económicas hegemônicas onde estão incluídas a classe 
dos empresários rurais, os grupos dirigentes, grupos 
profissionais— intelectuais e a classe dos pequenos produtores, 
que adere ao projeta da primeira classe e que é a base social 
onde a hegemonia é exercida.
Ê a classe dos empresários rurais que forma e dirige esse 
cooperativismo1'-’ Segundo Benetti (1982:162),
“ ("os granjeiros" — HAS) ocuparam as direções das 
cooperativas desde o seu nascimento, perpetuando—se 
no poder quer como seus diretores, quer como 
ocupantes de outros altos cargos de direção".
Com o seu desenvolvimento consolidam—se os grupos 
dirigentes, em cada cooperativa, que assumem efetivamente o 
papel de coordenação empresarial. São esses grupos que, de 
fato, predominam no setor cooperativo, pois criam e 
desenvolvem as políticas de ação. Isso significa desenvolver 
um cooperativismo que combinando o "espírito de empresa" e uma 
ideologia coletiva (cooperativismo), mostra-se capaz de 
cooptar a classe dos pequenos produtores, a maioria dos
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associados, vide tabela 13.
Esses grupos dirigentes sSo parte da classe dos 
empresários rurais, com papel dominante particular, num 
sentido particular que Poulantzas (1977:137) dá ao termo, 
referindo-se ao "bloco no poder",
"(...) composto de várias classes ou frações 
poli t icamente dominante. Entre essas classes e 
frações dominantes, uma delas detém um papel 
dominante particular, o qual pode ser caracterizado 
como papel heoemónico". (grifos do autor)
Os grupos dirigentes, em relaçSo à sua classe, com seu 
papel dominante particular, mantêm um papel diretivo vinculado 
ao projeto empresarial e ás políticas de seus interesses, o 
que não deixa de ser uma direç-ão hegemónica. Mas uma direção 
que tem como objetivo assegurar a predominância de sua classe 
nesse cooperativismo e no processo de modernização agrícola, o 
que equivale á continuidade de sua açSo como grupos dirigentes 
nas cooperativas.
Em relaçSo à classe dos pequenos produtores, os grupos 
dirigentes têm um papel efetivamente hegemónico, não só porque 
é a sua classe que detém a hegemonia no setor cooperativo e 
na modernização agrícola, mas sobretudo porque sua ação é 
assegurar essa hegemonia.
Os grupos dirigentes assumem, de fato, o papel político 
de sua classe. Em sentido amplo, esta classe é a dirigente na 
modernização da agricultura e no cooperativismo de produção. 
Mas, na prática, no desenvolvimento dessa modernização e do 
cooperativismo, são os grupos dirigentes que concretamente 
representarão os interesses de sua classe. Pela administração 
desses interesses ocorre a formação desses grupos, e por isso
o papel hegemónico está localizado nesses grupos.
Ê essa condição de hegemonia que possibilita, mesmo 
sendo fração de uma classe em minoria, numericamente, a 
direção politica—económica das cooperativas. São os grupos 
que, por isso, predominam e detêm o poder de direção. Uma 
direção hegemónica, já que como grupos dirigentes representam 
não só os interesses de sua classe como também os "interesses"
dos pequenos produtores.
Esses interesses apresentam pontos de coincidência porque 
as duas classes atuam no mesmo ramo de produção — sSo classes 
de produtores rurais. A produção de mercadorias universaliza 
os interesses e é a base de consenso nesse cooperativismo. E 
em algumas análises deste cooperativismo aparecem as
expressões "pacto social" e "aliança". Falkembach (1985:188), 
concluindo, coloca a questão do pacto social, dizendo,
"Contudo duas questões fundamentais (...) merecem 
ser retomadas para profundamento: a questão do pacto 
social e a questão da contradição capital—trabalho. 
Ambas se colocam em razão do novo padrão de 
desenvolvimento agrícola então em vigor e poderão 
constituir-se em questões teóricas contra cujo 
avanço a prática política da FECOTRIGG pode 
esbarrar".
Seguindo, Falkembach (1985:188) diz,
"Mesmo justificando a reforma agrária a partir da 
ciência da concentração da propriedade fundiária, é 
interessante detalhar as formas de submissão do 
trabalho ao capital, hoje presentes no cenário da 
agropecuária".
Esta análise é feita num período em que o grupo 
dirigente da Fecotrigo, em momento de crise, vide 3.2.2, 
procura assegurar o desenvolvimento do cooperativismo via 
fortalecimento da ligação com a maioria do quadro social, 
como diz Jarbas Pires Machado, então presidente da Federação, 
em Fecotrigo (1986:19),
"A cooperativa, hoje, terá sua vida e seu 
desenvolvimento na relação direta em que redefinir o 
seu pacto social interno. Haverão de ser os 
interesses dos médios e pequenos produtores — que 
podem admitir, sem dúvida nenhuma; a colaboração e a 
aliança dos grandes produtores — será, sob o comando 
do interesse dos pequenos e médios que a Cooperativa
i rá encontrar o seu novo rumo e o seu novo papel no 
momento histórico brasileiro", (grifos do autor)
Como analisado no caso de O Interior, a Fecotrigo em
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certo momento assume a reforma agrária como uma de suas 
reivindicações. Porém, também, como é analisado em 5.1.1, es=»a 
reivindicaçSo tinha limites claros, não ferindo os interesses 
de classe dos empresários rurais.
Uma aliança nesse cooperativismo deveria supor nao sé 
força política por parte dos pequenos produtores, já que força 
política é necessária para estabelecer alguma aliança, como 
também que a classe dos empresários rurais, através do seu 
grupo dirigente assumisse, de fato, a questão estrutural da 
terra no sentido dos interesses dos pequenos produtores. 
Para Portei li (1987:77-78) há assimilação indevida da noção de 
hegemonia com a de aliança,
"A fonte essencial de erro provém da base social da 
hegemonia. Esta pressupõe, por definição, a 
existência de uma classe dirigente e de classes 
dirigidas”.
Entendemos que esse cooperativismo expressa uma
articulação política no sentido de um "pacto social", isto é, 
um "pacto" fundamentado em alguns interesses comuns, gerais, 
enquanto todos são produtores rurais. Mas um "pacto social 
onde predomina e se desenvolve uma situação de direção, de 
hegemonia — a classe representada no cooperativismo 
empresarial por seus grupos dirigentes é a classe que 
predomina na modernização agrícola.
1.3 A EXPANSÃO DA MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA
Como vimos, o Estado atua na direção da agricultura no 
RS, através dessas cooperativas, no sentido do aumento e 
modernização da produção de trigo. A industrialização
brasileira, implementada a partir de 1930 pelo Estado, exigia 
uma agricultura capaz de fornecer bens de reprodução para a 
força de trabalho do setor urbano-industrial .
Principalmente nos centros industriais do país, como SSo 
Paulo e Rio de Janeiro - os grandes mercados para a produçSo 
agrícola do Sul. Com o desenvolvimento industrial nesses 
pólos, forma-se, na verdade, uma periferia para a produçSo de
alimentos e o RS, como outros estados periféricos dessa 
industrialização, aparece como região cuja função era a 
produção de alimentos.
A agricultura, nessa política de industrialização, 
consolida—se como um setor subsidiário do setor 
urbano— industrial . E é interessante notar que, no caso do RS, 
há uma coincidência de datas, entre o segundo qüinqüênio da 
década de 1950, época de criação das cooperativas tritícolas, 
e o ano de 1956, quando pela primeira vez a renda do setor 
industrial do pais superou a renda do setor agrícola, segunda 
Oliveira (1981). A política de industrialização, iniciada em 
1930, conseguiria, 26 anos depois, colocar o setor 
urbano-industria1 como líder no processo de acumulação.
Se foi o Estada que implementou e criou as condições para 
o desenvolvimento da industrialização brasileira, vide 
Oliveira (1981), foi também o Estado que condicionou a 
agricultura aos interesses dessa industrialização. Assim, a 
agricultura tornou-se um setor econômico subsidiário da 
acumulação capitalista no setor urba no-i ndustr i a1, tendo 
algumas funções como: produção de alimentos para a força de 
trabalho no setor urbano— industria1 a preços que permitem 
reduzir o custo de reprodução (salários), fornecer força de 
trabalho a esse setor, aumentando a oferta e,
conseqüentemente, barateando seu custo, fornecer
matérias-primas para a indústria e tornar-se um mercado para a 
produção do setor urbano-industrial.
Essas funções podem ser entendidas como interesses gerais 
para o conjunto da economia capitalista brasileira. Como 
interesses particulares da classe dos empresários rurais, 
envolvidos no cooperativismo empresarial do RS, pode—se
considerar a expansão dessa classe (em número de 
estabelecimentos médios e grandes e, conseqüentemente, 
produção de mercadorias agrícolas).
O caráter subsidiário da agricultura deve ser entendido 
da seguinte forma. Quando a lavoura empresarial participa na 
redução do custo de reprodução, ou no fornecimento de 
matérias-primas para a indústria, isso se dá através de
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acréscimos de produtividade. Conforme FEE (1982A:16),
"A agricultura capitalista cumprirá a funçSo redutora 
do custo de reprodução da força de trabalho quando, 
mediante acréscimos de produtividade, ocorrer uma 
diminuição no tempo médio de trabalho requerido para 
gerar as mercadorias que compõem a cesta de consumo 
do trabalhador, ou seja, quando houver um 
rebaixamento do valor dos meios de subsistência".
Portanto, a lavoura empresarial não transfere valor para 
o setor urbano-industrial, como ocorre com a pequena produção. 
Na oferta de força de trabalho, a lavoura empresarial 
contribuirá no sentido de prescindir de mSo—de—obra à medida 
que incorpora tecnologia. Desta forma, esse segmento, ao mesmo 
tempo que se torna mercado para a produção do setor 
urbano-industrial, libera força de trabalho. Segundo FEE 
(1982A:16),
"(...) essas inovações (tecnológicas - HAS), por 
conduzirem a uma densidade de capital fixo cada vez 
mais elevada, permitem liberar mão-de-obra para 
outros setores da economia. Sob tais circunstâncias, 
por conseguinte, a agricultura capitalista estará 
possibilitando a formação de novos contigentes 
humanos requeridos pela acumulação industrial".
O mesmo não ocorre com a pequena produção que, ao 
fornecer força de trabalho ao setor urbano-industrial, está 
liberando mão-de-obra de sua unidade familiar. Desta maneira, 
a lavoura empresarial, produzindo para o mercado interno ou 
externo, configura-se como o segmento onde se desenvolve a 
acumulação capitalista na agricultura. Para isso, contribui o 
Estado que, via estímulos económicos, vide 3.3, viabiliza a 
expansão desses estabelecimentos para dar curso a sua política 
de produção de produtos dinâmicos.
As cooperativas surgiram e se desenvolveram dentro dessa 
política estatal. Isso porque era necessário organizar a 
produção agrícola, com cooperativas no locus de produção, 
colocando em prática as políticas governamentais para o setor. 
Assim, temos o Estado, que aparece como o agente modernizador, 
e as cooperativas, como agentes executoras de suas políticas.
As cooperativas constitui ram—se como o braço
político-econômico do Estado para organizar e desenvolver a 
produção agrícola. Neste sentido, as cooperativas foram um 
meio fundamental para a expansão e consolidaçSo do capitalismo 
na agricultura. Para isso, era preciso, primeiro, organizar os 
responsáveis diretos por esta produção — os produtores.
E, para consolidar esse processo, é formada a sua
federaçSo — a Fecotrigo. Essa, desde 1958, ano de sua criaçao, 
uma federação de cooperativas triticolas gaúchas, mas a partir 
do inicio da década de 1970 até 1980 tornando-se uma federação 
de cooperativas de trigo e soja não só do RS, como também de 
outros estados. Após, passa a ser novamente uma federação de 
cooperativas gaúchas, com o papel de coordenação política do 
setor cooperativo de produção agrícola.
Criadas as cooperativas triticolas, o setor cooperativo 
coordenado por essa federação incrementa a expansão da 
produção agrícola. Na década de 1970 com um outro grão, 
símbolo da agricultura gaúcha nesse período - a soja. Conforme 
FEE (1983:154),
"A soja foi uma das culturas que mais cresceu entre 
1968 e 1981 no País, apresentando incrementos de
1 .075% na área cultivada e de 2.188*/. na quantidade 
produzida. Sua produção concentrou-se basicamente em 
cinco estadas: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
Paraná, São Paula e Mato Grosso. No entanto, foram 
os estados do Rio Grande do Sul e do Paraná que 
geraram, juntos, sempre mais de 73% da oferta física 
nacional no período."
A soja (cultura de verão), formou, junto com o trigo 
(cultura de inverno), a base económica da agricultura desse 
setor nos anos 70, resultando numa agricultura cujo sinônimo 
era o "binómio trigo-soja". Com o trigo buscava-se a 
auto-suficiência nacional desse produto, com a soja buscava—se 
aproveitar os altos preços que o mercado internacional 
oferecia. 0s jornais, neste contexto, serão veículos para a 
direção politica-tecnológica/económica, no sentido de expandir
essas duas culturas.
A soja já era cultura importante na década de 1960, mas
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foi a partir dos anos 70 que ela se tornou realmente 
expressiva. Em meados de 1973 ocorre um fato econômico em 
relação á soja, mudando o perfil da agricultura gaúcha e, em 
conseqüência, dessas cooperativas. Uma inesperada procura 
internacional pelo grão aumenta fortemente o seu preço. Para 
uma melhor visualização da evolução desses preços, vejamos a 
tabela que segue.
TABELA 4 - PREÇOS DA SOJA, EM CHICAGO, NOS PERÍODOS DE
1971/72 A 1979/80
Período de Preços na Boisa de Chicacto











Fonte: Jornal Gazeta Mercantil (05/03/92)
Esta valorização da soja, junto com crédito farto e 
subsidiado pelo Estada, vide 3.3, impulsionou a expansão do 
capitalismo na agricultura gaúcha. Dissemos "impulsionou" 
porque essa expansão é devida também ao trigo e ao arroz. Esse 
segundo, um produto dinâmico típico da lavoura empresarial. 
Como conclui Beskow (1986:173),
"A forma de organização assumida pela produção de 
arroz no RS diferencia-se radicalmente das demais 
regiões com significado na produção nacional, 
distinguindo—se pelo predomínio dos seguintes 
fatores: grande produção irrigada, arrendamento 
capitalista, trabalho assalariado, utilização
intensiva de meios de produção de origem industrial 
em todas as etapas do processo produtivo, elevada 
produtividade di área cultivada e da força de 
trabalho, alta lucratividade e forte apoio 
político-econômico a nível institucional, tanto 
estadual como federal".
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Esta expansão do capitalismo significou basicamente: 
diminuição no número de estabelecimentos de pequena produção, 
expansão do trabalho assalariado na lavoura empresarial, 
manutenção do quadro de concentração da propriedade fundiária, 
uso intensivo de mecanização, migração rural, produção para o 
mercado externo (exportação de soja), subordinação da pequena 
produção agrícola aos capitais (comercia 1/agroindustria1) e a 
afirmação da articulação da economia agrícola gaúcha aos 
centros dinâmicos do país, como diz FEE (1982A:56>,
"(...), foi com a expansão acelerada da cultura da
soja que se referendeu de forma mais decisiva a
articulação da economia agrícola do Rio Grande do 
Sul com o pólo dinâmico nacional."
1.3.1 DESINTEGRAÇÃO E SUBORDINAÇÃO DA PEQUENA PRODUÇÃO
A diminuição de estabelecimentos de pequena produção 
pode ser percebida na tabela que segue.
TABELA 5 NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS, SEGUNDO GRUPOS DE 







































1970 1975 1980 1985
177.519 153.735 161.141 181.777
143.774 132.213 131.825 135.464
126.849 120.650 115.863 113.108
30.446 30.911 30.674 30.768
14.530 14.773 15.367 15.471
10.949 11.055 11.597 11.754
4.348 4.609 4.804 4.908
2. 136 2.286 2.320 2.357
959 956 935 862
121 123 118 94
19 14 16 16
511.650 471.325 474.660 496.579
Fonte: FIBGE (1991) (Sem declaração: dois estabelec imentos em 
1960, 653 em 1970, 297 em 1975, 626 em 19S0 e 593 em 19S5. 
Esse s estabelec imentos não estão computados nos totais) .
Em 1981 o setor cooperativo contava com 226.168 
associados. E, comparando-se a estrutura fundiária desses
associados naquele ano, conforme tabela 13, com a estrutura
fundiária do estado, conforme essa tabela, no ano de 1980,
pode—se dizer, grosso modo, que, no período 1980—81, 44% dos
estabelecimentos de até 50 ha, 73% dos de 50 até 500 ha e 40%
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dos de 500 ha e mais, estavam ligados ao setor cooperativo.
Como se nota, nessa tabela, houve um decréscimo no número 
de estabelecimentos de 10 até 20 ha e de 20 até 5U ha, no 
período após 1970. No estrato de 20 até 50 ha esse decréscimo 
é constante nos trés censos após 1970. 0 que acontece, assim, 
é a desintegração de estabelecimentos de pequena produção pela 
perda da capacidade de reprodução.
Essa desintegração significa basicamente: perda gradativa 
da terra e a venda da força de trabalho de seus membros para o 
setor urbano— i ndustri a1 e para estabelecimentos agrícolas 
capitalizados (esta é a origem dos empregados permanentes e 
temporários).
Deve—se observar ainda que no RS existe uma clara divisão 
em microrregifies segunda as áreas médias das propriedades, 
conforme Costa (1988, anexos). Assim, por exemplo, a região 
do Alto Uruguai é caracterizada por propriedades entre 10 a 
20 hectares e a região da campanha, por propriedades com mais 
de 200 hectares.
Isso, de alguma forma, impede uma maior desintegração de 
estabelecimentos de pequena produção, já que pela concentração 
de áreas médias semelhantes ocorrem dificuldades no sentida 
de agregação (compra e/ou arrendamento) dessas áreas. Ainda, 
os sistemas de integração tendem a manter os estabelecimentos.
Conforme a tabela 5, essa perda gradativa da terra pode 
ser indicada, por um lado, pelo aumento no número de 
estabelecimentos de até 10 ha e também nos de 10 a 20 ha 
(aumento esse, nesse estrato, entre 1980 e 1985, mas ainda 
esses estabelecimentos apresentam número menor em relação a 
1970).
E, por outro lado, pelo aumento no número de 
estabelecimentos com mais de 50 ha. Configura-se, assim, numa 
extremidade, a tendência de expansão da minifundização, e na 
outra, a expansão no número de médios e grandes
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estabelecimentos - base da lavoura empresarial. E como coloca 
Frantz (1982:117-118), referindo à modernização da agricultura 
na regiSo do Planalto no RS,
"(...) com a modernização acelerada da produção 
agrícola regional e com a expansão da soja, 
intensificou-se o processo de sua diferenciação 
social (pequenos produtores — HAS), fazendo com que 
um certo número deles alcançassem realizar uma 
acumulação de capital, enquanto que outros 
conseguiram apenas manter-se na produção. No 
entanto, um número significativo foi simplesmente 
eliminado do processo de produção agrícola. Mesmo 
assim, a euforia da soja funcionou durante um 
certo tempo ainda como uma espécie de "cortina 
de fumaça" dificultando .^.a percepção clara do que 
de fato estava ocorrendo"
Se, por um lado, ocorre essa desintegração de 
estabelecimentos, por outro, unidades que continuam
produzindo estão acopladas ao capital
(comercia 1/agroindustria1). Esse acoplamento significa
transformação das atividades desses estabelecimentos, ou seja, 
uma produção subordinada aos capitais. Em outras palavras, 
ocorre a reprodução das unidades na base de uma produção 
subordinada. Segundo Santos (1982),
"(...) o capital impõe suas determinações ao
processo de trabalho camponês: (...) transforma as 
regiões camponesas em viveiro de força de trabalho 
para os setores agrícola e urbano— industrial (...); 
leva os camponeses a produzir alimentos e 
matérias-primas para o setor urbano— industria1, 
estabelecendo a produção de valor de troca; provoca 
a extensão da jornada de trabalha da família 
camponesa; efetua o controle parcial do processo 
produtivo camponês; (...); efetiva, mediante
relações de troca desiguais, a exploração do valor 
gerado pelo camponês; e, finalmente, produz a 
pauperização relativa das familas camponesas".
Neste período de expansão do capitalismo a subordinação 
da pequena produção fecha seu ciclo pela articulação com os 
capitais comercia 1/agroindústria 1 e assim pode-se dizer que o 
modo de produção capitalista domina a agricultura. Essa 
articulação ocorre via integração com os capitais, em sistemas
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diversos, mas com a característica da pequena produção ser 
subord i nada.
Essa subordinação significa basicamente que a existência 
das unidades de pequena produçSo vai depender da sua 
capacidade de produzir mercadorias. O que ocorre é um 
acoplamento destas unidades pelos capitais no sentido da 
submissão econômica. Ou, como diz Duarte (1986:86), 
referindo-se ao cooperativismo empresarial,
"A inserção da pequena produção nas cooperativas 
tri ticolas selou o seu rumo histórico como classe 
dominada, a qual vem desempenhando um papel no 
sistema produtivo, análogo ao do proletariado e 
antagônico ao capital.’“
1.3.2 A MANUTENÇÃO DA CONCENTRAÇÃO DA PROPRIEDADE FUNDIÁRIA
Ao mesmo tempo nota-se, na tabela 5, um crescimento no 
número de estabelecimentos de 50 até 2.000 ha. Esta é uma 
tendência a partir da década de 1960. A lavoura empresarial, 
impulsionada pelo trigo, arroz e soja, avançou, via
arrendamento, sobre o latifúndio (terras de pecuária), já que 
a região do Planalto (principalmente para o caso da soja na 
década de 1970), não oferecia mais áreas disponíveis. Esse 
movimento da lavoura empresarial, através do arrendamento (uma 
clássica situação do capitalismo na agricultura), conforme 
FEE (1982A:39-40),
"(...) vem desvinculando a propriedade do uso da 
terra, de modo que as duas estruturas tendem a não 
mais se confundir. Em outras palavras, embora a 
fronteira de apropriação da terra estivesse 
definida, as possibilidades de sua utilização ainda 
não se haviam esgotado. Assim, o avanço do 
capitalismo no campo transforma a estrutura de uso 
do solo, mantendo praticamente intocada a estrutura 
de propriedade".
Desta forma, existe uma articulação entre as estn turas 
de propriedade e de uso da terra. Em outras palavras, uma 
articulação entre frações do empresariado rural
(arrendatários) e o grande proprietário. Conforme FEE
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(1982A:38),
"(...) ao se expandir sobre áreas inseridas no 
interior do latifúndio, a lavoura empresarial 
indiscutivelmente beneficia o grande—proprietário 
rural, canalizando para ele, sob a forma de renda da 
terra, parte do excedente gerado. Assim, é possível 
que em virtude da valorização progressiva da terra, 
o latifundiário tenda a fortalecer-se como 
proprietário, o que levaria ao aprofundamento do 
processo de concentração da propriedade no meio 
agrário do Estado".
A propriedade e o uso da terra no RS, no período de 1970 
a 1985 , segundo FIBGE (1991) e FEE (19B2A:45), podem ser 
descritas analisando-se três condiçSes da terra: próprias, 
arrendadas, próprias e arrendadas. 0 número de 
estabelecimentos de até 50 ha na condição "terras próprias", 
em relação ao total do estrato, diminuí, percentuaImente, de 
67,9% para 65,5%; no arrendamento, de 17,2% para 14,2%; na 
condição "terras próprias e arrendadas" essa variação é 
positiva: de 3,5% para 8,3%.
ü número de estabelecimentos de 50 até 500 ha na condição 
"terras próprias" diminui de 69,5% para 65,6%; no 
arrendamento, de 15,1% para 13%; na condição "terras próprias 
e arrendadas" essa variação é positiva: de 8,5% para 14,6%. 0 
número de estabelecimentos de 500 ha e mais na condição 
"terras próprias" diminui de 64,4% para 62,6%; no 
arrendamento, de 13% para 12%; na condição "terras próprias e 
arrendadas" essa variação é positiva: de 18,7% para 21,4%.
Nota-se que a menor variação negativa na condição 
"terras próprias" ocorre nos estabelecimentos de 500 ha e 
mais. 0 mesmo ocorre no arrendamento. Ao mesmo tempo, os 
estabelecimentos, nesses três estratos, apresentam variações 
positivas na condição "terras próprias e arrendadas". E a 
maior variação ocorre no estrato de 50 até 500 ha, onde se 
encontram os médios estabelecimentos que, na condição "terras 
próprias" apresentam a maior variação negativa. Isso indica 
que, se esses estabelecimentos diminuem em número na condição 
única da propriedade, aumentam numa condição mista onde está
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presente o arrendamento.
Vejamos a evolução das áreas nesses três estratos, 
tomada em relação à área total de cada estrato, entre 1970 e 
1985, segundo essas condições. No estrato de até 50 ha, a área 
de "terras próprias" diminui, percentualmente, de 75,6% para 
71,2%; no arrendamento, de 12% para 10,7%; na condição "terras 
próprias e arrendadas" esta variação é positiva: de 4% para 
9,4%.
No estrato de 50 até 500 ha, a área de "terras próprias" 
diminui de 66,8% para 63,4%; no arrendamento, de 16,4% para 
14%; na condição "terras próprias e arrendadas" essa variação 
é positiva: de 10,5% para 16,4%. No estrato de 500 ha e mais a 
área de “terras próprias" apresenta leve decréscimo, de 64,1% 
para 64%; no arrendamento, essa área diminui de 10,8% para 
9,8%; e na condição "terras próprias e arrendadas" essa 
variação é positiva: de 20,7% para 22,2%.
Nota-se a diminuição das áreas próprias nos estratos de 
até 50 ha e de 50 até 500 ha. No estrato de 500 ha e mais 
praticamente não houve variação, apenas um leve decréscimo. 0 
maior decréscimo nessa condição ocorre no estrato de até 50 
ha. Nas áreas de terras arrendadas há decréscimos nos três 
estratos, mas o menor ocorre no estrato de 500 ha e mais. Na 
condição "terras próprias e arrendadas" as variações sao 
positivas nos três estratos, mas a maior variação ocorre no 
estrato de 50 até 500 ha.
Observa-se, assim, que as áreas próprias diminuem nos 
estratos de até 50 ha e de 50 até 500 ha. Ao mesmo tempo, se o 
arrendamento, na condição única, diminui nos três estratos, 
mostra tendência de expansão através da condição mista, 
principalmente no estrato de 50 até 500 ha.
Portanto, se de um lado, a propriedade, seja por 
estabelecimentos, seja por área, é praticamente mantida no 
estrato superior (acima de 500 ha), por outro, no estrato
inferior (até 50 ha) e no estrato intermediário (de 50 até 500 
ha) a propriedade diminui, apenas pela condição mista ocorre 
expansão.
Ao mesmo tempo, nessa condição está presente o
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arrendamento, assim, o uso da terra £ praticado e desenvolvido 
principalmente pelo estrato intermediário. Ê esse uso que pode 
ser indicado como possível razSo da diminuição no número de 
estabelecimentos do estrato superior. A tabela que segue 
mostra a participação percentual dos estabelecimentos e de 
suas áreas em relaçSo ao total de estabelecimentos e área 
agrícola do estado, em 1970 e 1985.
TABELA 6 -PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DOS ESTABELECIMENTOS E DE 
SUAS ÁREAS EM RELAÇÃO AO TOTAL DE ESTABELECIMENTOS 
E ÁREA AGRÍCOLA DO ESTADO, SEGUNDO GRUPOS DE
Fonte: FIBGE (1991)
Eiti 1970 o total de e stabe lec iment os era 511.650 e a úrea 
agrícola total do estado 23.807.131 ba; em 19S5, o total de 
estabelecimentos era 496.579 e a cLrea total 23.821.692 ha.
Observa—se que, em 1970, os estabelecimentos de até 50 ha 
representavam 87,59% do número total de estabelecimentos e 
ocupavam 27,32*/. da área agrícola totai do estada. Em 1985 
essa participação diminui, tanto no número de estabelecimentos 
como na área total. Ao mesmo tempo, os estabelecimentos de 50 
até 500 ha e de 500 ha e mais aumentam suas participações, 
tanto em número como na área total.
1.3.3 A EXPANSÃO D0 TRABALHO ASSALARIADO
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A expansão do trabalho assalariado pode ser percebida 
na tabela que segue.
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TABELA 7 - EVOLUÇÃO DO TRABALHO ASSALARIADO (EMPREGADOS 
PERMANENTES E TEMPORÁRIOS), NOS
ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS, SEGUNDO GRUPOS DE 
ÁREA, NO RS, ENTRE 1970 E 19G5
1970 1985
Empregados Empreoados
Grupos de Permant.e Méd ia/ Tempor. Permant■e Média/ Tempor. 
área (ha) Estab. Estab.
-- 50 14.274 0,03 24.990 25.799 0,06 45.408
50 500 22.663 0,41 15.808 47.066 0,81 38.375
500 (- - 26.595 3,51 8.649 49.773 6,04 22.572
Totais 63.532 49.447 122.638 106.355
Fontes: FEE (1932A) e F1EGE (1991)
Os empregados são homens e mulheres f com 74 sem declaração e 
que não estão computados nos totais.
Em relação ao assalariamento de força de trabalho 
nota-se, nessa tabela, que nos estabelecimentos de até 50 ha 
houve um acréscimo no número de empregados (mesmo assim a 
média de empregados permanentes por estabelecimentos continua 
muito baixa). Mas, deve—se lembrar - e isso é importante -
que nesse estrato estão compreendidos os estabelecimentos 
típicos dos cinturões verdes nas cidades de médio e grande 
porte (que utilizam força de trabalho assalariada) e que
fogem ao padrão da pequena produção aqui analisado.
Já nos estabelecimentos de 50 até 500 ha e com mais de 
500 ha este aumento no número de empregados é significativo.
No primeiro grupo de área, e para o caso de empregados 
permanentes, esse crescimento foi de 107,67% (correspondendo a 
quase um empregado permanente por estabelecimento) , e para os 
estabelecimentos com mais de 500 ha, 87,15% (correspondendo a 
seis empregados permanentes por estabelecimento). No caso de 
empregadas temporários, os estabelecimentos de 50 até 500 ha 
acusam um incremento de 142,75% e os estabelecimentos com mais 
de 500 ha, 160,97%.
46
1.3.4 A MIGRAÇÃO RURAL
A migração rural é analisada a seguir.
TABELA 8 - EVOLUÇÃO DAS POPULAÇÕES URBANA E RURAL NO RS






Fonte: FIBGE (1991A) e FIBGE (1992)
Estas populações sfiLo residentes.
Como se nota., a população rural em 1970 é superior em 
relação á população de 1960 (embora os dois totais não 
apresentem diferenças significativas cons i dera ndo-se o 
período). Já em 1980, essa população diminui em 
aproximadamente 590 mil pessoas em relação a 1970. Em 1991, 
essa população diminui em aproximadamente 380 mil pessoas em
relação a 1980.
Mas, se a população residente mostra decréscimo no
período 1970-1980, o pessoal ocupado nos estabelecimentos não 
apresenta redução proporcional. Em 1970 e 1980, como expõe 
Oliveira (1985B:149), o total de pessoal ocupado nos 
estabelecimentos, segundo os censos agropecuários, era: em 
1970, 1.446.813; em 1980, 1.747.230 (com 278.804 não 
residentes nos estabelecimentos); em 1985, segundo FIBGE 
(1991), 1.747.235 (com 294.927 não residentes nos
estabelecimentos).
Assim, o que ocorre é que nos estabelecimentos
permanecem apenas as pessoas necessárias para a produção, ou 
seja, a força de trabalho, além de existirem outras
situaçfies^ que diminuem a população nos estabelecimentos. 
Analisando a migração, Oliveira (1985B:151) diz,
"A intensidade da emigração rural correiaciona—se ao
enorme crescimento que vinha apresentando a
população vinculada ás explorações agrícolas de
cunho familiar. E essa reprodução da força de
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trabalho já nSo contava com as mesmas possibilidades 
de absorção através de uma acentuada proliferação 
minifundiária, cúnforme ocorreu nas décadas de 60 e 
70 (__ ) " .
O que decide a permanência da população na agricultura, 
num sentido, é a condição de trabalho. Forma-se uma relação 
entre a necessidade e permanência de força de trabalho. 
Pode-se dizer, assim, que, se de um lado, em estabelecimentos 
capitalizados (onde é empregada intensivamente a mecanização), 
após absorver um quantum determinado de mão—de—obra, prescinde 
de assalariados, por outro, na pequena produção, pela escassez 
de terra e uma produção subordinada, intensifica—se a 
migração. Como resultado, diminui constantemente a população 
rura1 .
Como exemplo da evolução da mecanização no RS pode-se 
citar Furstenau (1990A:215),
"No que se refere à utilização de tratores, a 
agricultura paulista apresentava-se mais avançada do 
que a gaúcha, ou seja, havia em 1960, em São Paulo, 
um trator para cada 710 ha, enquanto no Rio Grande 
do Sul o mesmo trator servia a 1.428 ha. A evolução 
desta relação é mais rápida no Rio Grande do Sul, 
pois, em 1980, enquanto São Paulo tinha um trator 
para cada 145 ha, o Rio Grande do Sul possuía um 
para cada 2 0 0  ha."
E, segundo Furstenau (1990A:228), em 1985, no RS, havia 
um trator para cada 174 ha.
Ao mesmo tempo, a permanência da população na 
agricultura, principalmente no caso de pequenos produtores, 
relaciona—se ás oportunidades de emprego no setor 
urbano-industrial. Uma análise nesse sentido, em relação ao 
RS, no período 1975-1985, é feita por Fauth (1991). Partindo 
do pressuposto "de que a retração no crescimento da economia 
brasileira determinou expectativas menores no êxodo rural, 
favorecendo o incremento da produção alimentar", Fauth 
(1991:222), conclui,
"Quanto à análise dos dados censitários sobre o 
número de estabelecimentos agrícolas e o de pessoal
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ocupado no campo, observou—se que, nos dois casos, 
houve um comportamento de retração no último 
qüinqüênio dos anos 70. Mas a expansão desses 
números, nos primeiros cinco anos da década de 80 
mostra que essa situação se inverte. Este movimento 
pode ser tomado como um indício de que o homem foi 
induzido a permanecer no meio rural em função das 
condições insatisfatórias de sobrevivência nas 
cidades, e isso permite inferir que o incremento da 
produção de subsistência favoreceu a canalização de 
um excedente maior de alimentos aos mercados 
domést icos".
Em tabela, Fauth (1991:219) indica a variação percentual 
do pessoal ocupado nos estabelecimentos do RS. Especificamente 
na categoria "responsável e membros não—remunerados da 
família", no estrato de até 1 0 ha, essa variação no período 
1980—75 foi de -8,49*/«; já no período 1985-80 essa variação foi 
positiva, 10,11«. No estrato de 10 até 20 ha, no período de 
1980-75, essa variação foi de -12,46*/.; no período de 1985-80, 
-1,05*/.. No estrato de 20 até 50 ha, no período 1980-75, essa 
variação foi de -15,70*/.; no período 1985-80, -8,18*/..
E, como pode—se observar na tabela 5, os estabelecimentos 
de até 10 ha aumentam, em número, a partir de 1975. 0 mesmo 
ocorre com os estabelecimentos de 1 0 até 2 0  ha, a partir de
1980. Os estabelecimentos de 20 até 50 ha, contudo, apresentam 
tendência de redução a partir de 1970. Nota—se, assim, que se 
a crise económica do país a partir da década de 1980, segurou, 
em determinada medida, o pequeno produtor na agricultura, ao 
mesmo tempo intensificou-se o processo de minifundização.
1.3.5 PRODUÇÃO DE SOJA E TRIGO
As exportações de soja para o exterior, pelo RS, evoluem, 
conforme Conceição (1986:106), de 692.090 toneladas em 1972 
para 2.146.781 toneladas em 1975, quando a produção total, 
segundo FEE (1983:157), chega a 2.173.600 toneladas no 
primeiro ano e 4.688.500 toneladas no segundo.
A partir dos anos 80 a soja, como produto de exportação 
do RS, perde, gradativãmente, sua importância relativa na 
participação do total de produtos exportados. Conforme
Teruchkin (1990B:642) , em 1979, o complexo soja (grão, farelo 
e óleo) participava com 41,65% das exportações do estada. Já 
em 1985 essa participação cai para 29,35% e, em 1988, esse 
percentual é de 22,55%.
Messe período, a área colhida do produto, no estado, 
segundo Furstenau (1990A:233), decresce de 3.987.502 ha em
1980 para 3.157.413 ha em 1987 - praticamente a mesma área de 
1975 que, segundo FEE (1982) foi de 3.113.286 ha. (A partir de 
1975 a área evolui constantemente, chegando a 4.031.826 ha em 
1979).
A produção de soja que, segundo FEE (1983:157), era de
5.107.000 toneladas em 1976, chega a 6.088.300 toneladas em
1981. A partir desse último ano decresce e chega em 1991, 
segundo Zero Hora, de 14/5/1993, a 2.220.502 toneladas. Em
1992 essa produção, segundo a assessoria econômica da 
Fecotrigo foi de 5.629.537 toneladas. E segundo o jornal 
referido a estimativa de safra para 1993 é de 6.016.210 
toneladas.
No caso do trigo a maior produção na década de 1970, 
segundo FEE (1983:139) ocorre em 1976, com 1.809.000 
toneladas. Na década de 1980, segundo Furstenau (1990A:235), a 
maior produção ocorre em 1986, com 1.811.169 toneladas. E em
1992, segundo o jornal mencionado, a produção foi de 905.332
. . 19toneladas.
Do total da produção de soja do RS, na década de 1970, o 
setor cooperativo coordenado pela Fecotrigo comercializou 
entre 70% ‘ a 80% dessa produção e no caso do trigo a 
comercialização ficou entre 85% a 95%t E, na década de 1980, 
segundo dados da assessoria económica da Fecotrigo, a 
participação desse setor na comercialização de soja e trigo, 
foi a seguinte: em 81/82, 86,04% da soja e 93,02% do trigo; em 
84/B5, 60,13% da soja e 88,31% do trigo; em 87/88 (última 
período da série), 49,75% da soja e 76,63% do trigo. Na safra 
de 1992 a participação desse setor foi de 50% no caso da soja 
e 70% no trigo.
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1.3.6 EXPANSÃO E CRISE DO COOPERATIVISMO EMPRESARIAL
A década de 1970, para as cooperativas, significou um 
período de expansão. Como coloca Osório et alii (1985:17),
"Ê Jarbas Pires Machado, presidente da Fecotrigo, 
quem diz: "Não se tem notícias, no mundo inteiro, de 
um desenvolvimento como o experimentado pelo 
cooperativismo gaúcho, na década de setenta. As 
taxas reais de crescimento superaram os cem por 
cento anuais"".




p rinc i pa 1mente, 
elas passaram a 
moderna 
Estado"
foram a mais importante alavanca do 
da modernização das atividades 
Estado na década de 60 e, 
na de 70, podendo—se afirmar que 
representar a parte principal e mais 
das atividades primárias desenvolvidas no
A Fecotrigo, mesmo sendo a federação desse 
cooperativismo, também torna-se uma unidade de produção, como 
diz Benetti (1982:89),
"Na segunda metade da década de 70, a FECOTRIGO 
projeta e executa a instalação de duas unidades de 
processamento de soja (...). Em 1977, mediante a 
associação de capital e tecnologia de terceiros, é 
criada uma subsidiária (...) na área da produção de 
herbicidas e inseticidas agrícolas".
E como diz a apresentação do primeiro Anuário Expressão,
21da revista Agricultura & Cooperativismo (outubro/78), que
comemora os 20 anos da Fecotrigo,
"Existem, seguramente, muitas maneiras de se
comemorar um aniversário importante como esse. 
Afinal, são 20 anos de trabalhos. £ bem verdade que, 
em alguns momentos, conhecemos o peso da derrota. 
Mas, decididamente, as conquistas nos sorriram a 
maior parte do tempo. Por isso a dificuldade da 
comemoração. Poderíamos fazer festas, por exemplo; 
inaugurar uma nova fábrica, com corte—de— fita e 
tudo; ou lançar mais um barco carregado de grãos no
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Estuário do nosso belo Guaíba (...). Preferimos, 
entretanto, uma comemoração diferente. (...). E nSo 
poderia ser diferente: o aniversário também é das 65 
cooperativas filiadas á FECOTRIGD e de seus 190 mil 
produtores (...). Foi do trabalho e da uniSo desta 
gente que as cooperativas cresceram. E foi do 
trabalho e da união das cooperativas que a Federação 
chegou até onde está. Por isso tudo, o lançamento da 
EXPRESSÃO/78 (...)".
Mas o espirito dessa época - uma euforia sustentada pela 
dependência da agricultura em relação ao Estado (que por isso 
direciona essa mesma agricultura para seus interesses) e pelos 
preços do principal produto (soja) — é sintetizado por uma 
propaganda do Banco do Brasil e veiculada em Agricultura 2* 
Cooperativismo (Anuário E;<pressão/79) que diz,
"Plantou, o Governo financia.
Colheu, o Governo compra.
Perdeu, o Governo paga."
1.3.6.1 SOJA E TRIGO NA IMPRENSA GAÚCHA NA DÉCADA DE 1970
A agricultura, nesse periodo, com o papel predominante 
das cooperativas, obviamente, teve destaque na imprensa
gaúcha e nacional. Mas é interessante observar como os dois 
principais jornais de Porto Alegre trataram o assunto soja e
trigo. 0 Correio do Povo, fundado em 1895, sempre ligou—se aos
, . 23interesses da agropecuária.
A partir de 1958 edita um suplemento específico para esse 
setor - o "Correio do Povo Rural", de formato tablóide e de 
circulação semanal. Fechou em 1984, voltando em 1986, e hoje 
é um jornal tablóide.
0 jornal Zero Hora começou a circular em maio de 1964, em 
formato tablóide, e em 1984 começa a editar um suplemento 
semanal dedicado à agropecuária, o "Campo Z> Lavoura". A tabela 
que segue mostra a evolução do número de vezes que as palavras 
"soja" e "trigo" fizeram parte das manchetes dos dois jornais, 





Observações: manchetes da contra-capa. Neste período o jornal 
trouxe, na manchete de capa: uma vez trigo em 65, uma vez 
trigo e soja em 74, duas vezes soja em 77, duas vezes trigo em 
73, duas vezes trigo em 79, três vezes soja em 80. Esses 
nxlmeros já estâio incluídos na tabela.
ZERO HORA
65 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 91
— — 3 5 3 3 4 7 3 -
1 1 1 1 2 3 2 2 — 1
Observações: manchetes da capa. Para trigo, nos dois jornais, 
também foram consideradas as palavras trit icultura e 
tritícola, no sentido de produçüo.
Fontes: arquivo do Correio do Povo e Projeto Pfejnúria RBS
Nota-se, nessa tabela, que a Zero Hora nSo dedicou 
nenhuma manchete para a soja em 1973, um ano movimentado para 
o produto. Já o Correio do Povo dedicou 14 manchetes para esse 
produto. A diferença entre os dois jornais no tratamento dos 
produtos soja e trigo é evidente. Em 1976, por exemplo, ano em 
que a auto-suficiência nacional de trigo foi assunto 
largamente discutido no setor cooperativista de produção, a 
Zero Hora dedicou duas manchetes para o produto enquanto o 
Correio do Povo dedicou 21 manchetes.
Mas é em relação com a soja que se observa claramente a 
ascensão de sua importância a partir de 1973 até os últimos 
anos da década — justamente o período de maiores preços para o 
produto, conforme pode ser visto nas tabelas 4 e IO.
A soja não foi assunto apenas nos jornais. Para a 
televisão o produto era assunto importante. A RBS-TV, por 
exemplo, que cobre todo o estada, criou em março de 1977 um 
programa, "Panorama Económico", com duração de quatro minutos 
e apresentado às 2 2  horas, de segunda à sexta-feira, e os
- NÚMERO DE VEZES QUE AS PALAVRAS "SOJA" E "TRIGO" 
APARECERAM NAS MANCHETES DO CORREIO DO POVO E 
ZERO HORA EM 1965, DE 1972 A 1981, E 1991
CORREIO DO POVO
65 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 91
1 3 14 1 2 27 15 23 1 0 5 6 - -
2 6 1 0 1 0 1 2 2 1 14 1 0 9 3 1
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produtores eram parte significativa de sua audiência. Como 
conta a jornalista Ana Amélia de Lemos (anexo II, 356), então 
produtora e apresentadora desse programa,
"Certamente, do espaço total do programa, a metade 
era dedicada á agricultura e a soja era assunto 
prioritário na época de sua comercialização. Aí, a 
informação mais importante era a cotação do produto. 
De tanto falar em soja fiquei conhecida como a 
"mulher da soja". Vale lembrar, para dar uma idéia 
da audiência do programa, que certo dia, em 1978, 
entrevistei uma pessoa sobre a safra norte-americana 
de soja e no dia seguinte ninguém comercializou o 
produto nas cooperativas gaúchas (...). A verdade 
era que os produtores rurais não iam dormir sem 
antes assistir o programa e conferir as cotações."
1.3.6 .2 A CRISE DO COOPERATIVISMO EMPRESARIAL
O que aconteceu naquela década, para justificar a euforia 
da revista da Fecotrigo, as manchetes nos jornais e a 
audiência do programa de TV referido, foi um período de 
expansão para as cooperativas de trigo e soja. Mas, já em 1982 
a mesma revista (Anuário Expressão/82)^4 publicava uma 
reportagem com o título "Seminário Indica Como Enfrentar 
Crise". Uma crise econômica.
Co n forme Benetti (1985:272—277) pode—se apontar, em 
resumo, as seguintes razões para essa crise: a) ausência de 
capitalização no período que antecedeu a expansão da soja; b) 
necessidade de crescimento pela expansão da soja (com esse 
grão as cooperativas entram em um mercada que exigiu uma série 
de custosas atividades para que nele se participasse. Com esse 
mercado o grão deveria ser comercializado, armazenado e 
exportado, crescendo o capital imobilizado. Isso significou 
endividamento porque esse capital, pela sua própria natureza, 
não oferecia rentabilidade compatível com o investimento); c) 
investimentos para formar complexos agroindustriais; d) 
necessidade de crescimento pelo recuo da expansão da soja 
(como diz Benetti (1985:274), "(...) é porque estão em crise 
que as cooperativas têm que crescer, nem que para isso tenham 
que aumentar seu endividamento".); e) investimentos
redundantes (segundo Benetti (1985:275)," (...) cada parte 
(cooperativa — HAS) funcionou como se fosse o todo, 
constituindo-se, nesse sentido, como um universo, e mais, como 
um universo em expansão".); f) expansão financiada, em sua 
maioria, com créditos de curto prazo (e em dólares).
Para completar este quadro, a partir dos anos 80 o 
mercado internacional indica uma diminuição dos preços da 
soja, como pode ser visto na tabela 10, na página seguinte. E 
será essa crise no cooperativismo empresarial, a partir da 
década de 1980, o motivo para uma retração da imprensa de 
cooperativas, com a extinção de veículos, vide tabela 1 em 
(anexo II, 361-362). Ou como diz Agricultura & Cooperativismo 
(Anuário Expressão/82)^
"A imprensa cooperativa passa por uma fase de 
ajustamento, com os jornais se redefinindo em função 
do momento vivida pelo sistema."
Seguindo, o texto noticia a extinção de alguns veículos. 
Essa mesma fonte traz também reportagem sobre o jornal 0 
Interior, veículo da Fecotrigo, vide 3.2. Diante da crise 
económica enfrentada pelas cooperativas e explicando a nova 
circulação do jornal (agora estadual) que exigia
significativos recursos do setor cooperativo, o texto descreve 
o crescimento do volume de publicidade veiculada e coloca,
"Esse crescimento da publicidade é importante para a 
viabilização do jornal por suas próprias pernas, sem 
ónus para as 80 filiadas."
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TABELA 10 - PREÇOS DA SOJA, EM CHICAGO, NOS PERÍODOS DE
1980/81 A 1990/91
Fonte: Jornal Gazeta Mercantil (05/03/92)
Ao mesmo tempo, pela crise econômica do pais, é reduzido 
substancialmente o volume de crédito rural para a produção. 
Conforme Falkembach (1985:185),
"(...) em 1983, o dinheiro aplicado em crédito rural 
de custeio pelo Banco do Brasil e pelos bancos 
comerciais representou, em termos reais, 2 0 % a menos 
que o aplicado em 1980. A queda nas aplicações de 
1984 foi estimada em 64% em relação a 1980. Também o 
custo financeiro do crédito rural apresentou uma 
elevação muito grande em razão do aumento da 
correção monetária: o custo do dinheiro aumentou de 
45% em 1982 para 100% da correção monetária em 1984. 
As reduções do crédito, em razão dos ajustamentos 
nos VBCs aprovados pelo Conselho Monetário Nacional 
em 1984, foram desfavoráveis principalmente ao 
pequeno produtor."
Portanto, a partir dos anos 80 desaparecem, 
gradativãmente, os dois fatores principais que estimularam a 
agricultura desse cooperativismo na década de 1970: os preços 
da soja e o crédito estatal, farto e barato. A imprensa de 
cooperativas atua nessa situação reivindicando o estímulo
estatal para o setor. Mas o que fica ê o endividamento. Como 
diz Benetti (1985:279),
Período de 
Comerc ia 1i zacão
Preços na Bolsa de Chicaço 
























"Pode—se concluir aqui que, se é verdade que o 
endividamento levou o cooperativismo à crise, não é
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menos verdade que a crise econômica reforçou o 
endividamento e, portanto, a crise do setor."
Na estrutura do Produto Interno Bruto do RS, segundo FEE 
(1990:41) e FEE (1991), em 1970, a agropecuária representava 
um percentual de 19,62. Naquele ano, a indústria participava 
com 26,55 e o setor de serviços com 53,83. Em 1980, a 
agropecuária decresce para 15,42, a indústria cresce para 
31,29 e o setor de serviços praticamente apresenta o mesmo 
índice, 53,29. Já em 1989, em declínio constante nessa série 
temporal, a agricultura participava com 8,98 do produto, a
indústria com 35,54 e o setor de serviços com 55,48. Cresceu a 
indústria, portanto, e decresceu a agropecuária.
Tomadas as taxas médias anuais de crescimento, por 
qüinqüênio, segundo FEE (1990:433), observa-se que a 
agropecuária gaúcha cresceu 2,9% no período 1970—75. Já no 
qüinqüênio 1975-80 esse crescimento foi de 3,6%; no período 
1980—85, 1,1% e no período 1985—89, 3%. Observa—se, portanto, 
que o maior crescimento ocorreu no segundo qüinqüênio da
década de 1970.
Ao mesmo tempo, deve-se observar que dentro da 
agropecuária, conforme FEE (1990:44), a lavoura dos principais 
grSos do RS participava, em 1970, no valor bruto da produção 
do setor, com 67,6% e a pecuária com 32,4%. Já em 1980, a 
participação da lavoura é de 61,2% e a da pecuária 38,8/. Mas 
dentro desse quadro a soja teve significativo desempenho, 
principalmente no primeiro qüinqüênio da década de 1970. 
Segundo FEE (1983:397—398),
"(...) no primeiro qüinqüênio dos anos 70, a 
concentração da atividade produtiva ocorreu em torno 
da soja, que cresceu à inusitada taxa de 37% a-a.".
Temos, pois, o substrato político-econômico em que a 
imprensa de cooperativas surge e se desenvolve: um período da 
modernização da agricultura que, estimulada e financiada pelo 
Estado, condicionou a expansão da classe dos empresários 
rurais, a retração e subordinação da classe dos pequenos
produtores e a expansSo das cooperativas.
Um quadro, portanto, de contradições. Os grupos 
dirigentes precisam manter um fluxo de mercadorias crescente 
nas cooperativas pela própria dinâmica do capital. Mas é por 
essa produção que resultam as contradições e, em conseqüência, 
a necessidade de hegemonia. Os grupos dirigentes procuram 
"administrar" essas contradições para manter sua hegemonia.
Por exemplo, no Encontro Estadual de Comunicaç-So e 
Educação Cooperativaf7realizado em 1980 e registrado em 
Fecotrigo (s/d:70>, o então presidente desta federação, Jarbas 
Pires Machado, analisando a necessidade de correção monetária 
do capital integralizado pelos associados nas cooperativas, 
diz,
"Se nós compararmos a grandiosidade da empresa 
cooperativa com a pobreza da grande maioria dos 
associados, será que alguma coisa não nos chama a 
atenção? Será que a cooperativa tem que estar tão 
rica e o produtor tão pobre?"
Ao mesmo tempo, a classe dirigente não pode abrir mão de 
seus interesses essenciais e isso implica na manutenção de um 
quadro estrutural que assegure sua existência como classe 
dominante no processo de modernização agrícola. Quando o 
Estado recua no financiamento dessa modernização, e isso 
significa diminuição do seu papel como agente estimulador, 
continua o processo de expansão do capitalismo na agricultura, 
com formas e intensidades diversas.
A imprensa de cooperativas desenvolve—se neste quadro de 
contradições. E atua no sentido de que é capaz: produzindo um 
jornalismo politico-económico cuja direção é a produção de 
mercadorias dentro do setor cooperativo. Para isso, valoriza o 
fortalecimento das cooperativas e a tecnologia moderna para 
processos de produção, afirmando ainda (pela divulgação e 
defesa) as reivindicações económicas do setor cooperativo ao 
Estado.
Ao mesmo tempo, esse jornalismo, em alguns momentos, 
edita matérias sobre questões estruturais da agricultura. 
Enfim, procura fazer um tipo singular de jornalismo - um
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jornalismo de cooperativas de produção agrícola.
A seguir, nos três capítulos que seguem, analisaremos os 
casos do Cotrijornal, O Interior e Agricultura & 
Cooperativismo. Esses casos são analisados no sentido de 
destacar as direções que se acentuam nos veículos no 
desenvolvimento de cada projeto editorial. Essas direções 
modificam—se em determinados períodos, como no caso do 
Cotrijornal e O Interior. Ainda, essas direções não são 
encontradas em forma "pura", "exclusiva", e nem poderia ser 
diferente. Os veículos apresentam sempre conteúdos que 
correspondem a essas direções.
Mas o que nos interessa é buscar nesses projetos 
editoriais as linhas jornalísticas mais significativas, e que 
estruturam as direções, num aspecto qualitativo. Isso é 
referenciado em manchetes e títulos de capa (que indicam as 
matérias principais), editoriais, suplementos, matérias 
editadas, ou seja, não significando dimensões em termos de 
espaço significa uma determinada linha acentuada em sucessivas 





1 ) A modernização da agricultura significa a expansão 
do capitalismo no campo porque desenvolve o
assalariamento de força de trabalho para a produção de 
mercadorias agrícolas dinâmicas (mercadorias de mercado 
interno e/ou externo, estimuladas pelo Estado, como trigo 
e soja. Esses produtos são gerados como mercadorias, 
portanto, o que determina sua dinamicidade é o seu valor 
de troca). Pela própria natureza do processo de produção 
na agricultura esse assalariamento pode ser permanente ou 
temporário. Essa produção de produtos dinâmicos emprega 
tecnologia em nível intensivo. Ao mesmo tempo, outros 
produtos, como leite, carnes, e outros grãos, tornaram-se 
mercadorias buscadas por agroindústrias cooperativas e 
não—cooperativas, dinamizando a produção de mercadorias 
agrícolas. O arroz é a primeira cultura produzida no RS em 
bases capitalistas, a partir da primeira década deste 
século. O processo de modernização com a produção de trigo 
em bases empresariais inicia a .partir de meados da década 
de 1940. Mas o período enfatizado é a partir da década de 
1950, pelo desenvolvimento dessa produção e pela expansão 
no número de cooperativas tritícolas criadas a partir de 
meados dessa década. Brum (1988:60—61) analisando a 
modernização da agricultura diz: "O fenômeno da 
modernização da agricultura pode ser definido como o 
processo através do qual ocorrem modificações na base 
técnica da produção. (...) Pode ser definido ainda como 
sendo um processo de modificações nas relações sociais de 
produção. (...) Outra característica é a transformação 
capitalista da agricultura. À medida que o processo de 
modernização se implanta e avança, a agricultura tende a 
especia 1 izar—se, orientando—se para um ou dois produtos 
(raramente mais), em cada região. Esta tendência em 
direção á monocultura, de um lado, cria dificuldades e 
estrangulamentos à pequena propriedade rural e aos 
produtores autónomos e, de outro lado, viabiliza e 
estimula a empresa rural, grande e média, onde se 
estabelecem as relações capitalistas de produção, com os 
proprietários dos meios de produção (terras, máquinas, 
etc.) assumindo o papel de patrões e os trabalhadores 
diretos, destituídos dos meios, assumindo a condição de 
assalariados rurais". Silva (1982:29) sobre a
modernização da agricultura diz: "Aí vem a solução mágica: 
vamos moderni zar a agricultura! Só com o aumento da 
produtividade é que teremos boas rendas; daí se poderem 
pagar maiores salários e dar mais emprego! E então 
aparecem as formulações de política e seus instrumentos 
para acelerar a modernização. Um dos mais importantes, ou 
pelo menos aquele sobre o qual se tem dado grande ênfase é 
o crédito rural, que parece de sucesso pouco provável", 
(grifos do autor) E FEE (1982A:52) coloca: "A 
capitalização do campo e a introdução de moderna
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tecnologia na produção agrícola foi um processo que se 
verificou historicamente - principalmente nos países 
subdesenvolvidos — de forma retardatária em relação a 
outros setores. Não deve, pois surpreender que a 
abundância de mão-de-obra rural e a disponibilidade de 
terras férteis no Brasil, como em outros países, viessem a 
permitir, durante muito tempo, que a demanda interna por 
produtos alimentares fosse atendida sem que ocorressem 
maiores inversões no setor, e sem significativas mudanças 
nos métodos de produção. Somente a partir do intenso 
desenvolvimento industrial e do crescimento demográfico 
urbano ocorrido a partir dos anos cinquenta é que se 
verifica — portanto, determinado pelo setor não—agrícola — 
a mais intensa capitalização do campo. Nessas
circunstâncias, a introdução de progresso técnico na 
agricultura não se justifica, como ocorreu nos países 
desenvolvidos, pela sua ação "poupadora de mão-de-obra"f 
mas pela necessidade de se manter em constante 
crescimento a oferta de produtos agrícolas, o que somente 
seria possível — levando—se em conta as condições 
histórico-estruturais da agricultura brasileira - pelo uso 
intensivo de capital fixo. Dessa maneira, a escassa 
utilização de mão—de—obra, num país que se caracteriza por 
uma abundante oferta de trabalhadores, aparece como 
conseqüência da introdução de progresso técnico, e não 
como fator determinante para sua aplicação". Após, FEE 
(1982A:72-73) analisa a força de trabalho na lavoura 
empresarial e pequena produção, no RS, num período 
importante da modernização da agriculturas (...)
enquanto a categoria dos assalariados permanentes 
apresentou uma expansão de 25% entre 1965 e 1972, a dos 
temporários sofreu um acréscimo da ordem de 41%. A 
expansão mais significativa dessa modalidade de emprego 
caracteriza bem o crescimento da produção gerada a partir 
de relações capitalistas. Pode-se observar, também, que se 
ocorreram algumas reduções no volume de permanentes, tal 
não se deu na categoria dos temporários. Dessa forma, a 
produção das pequenas propriedades, ao satisfazer suas 
necessidades de mão-de-obra através da utilização quase 
exclusiva da força de trabalho familiar, vem—se 
apresentando como uma fonte estável de emprego. Por outro 
lado, a empresa rural tem configurado a situação inversa, 
comparecendo como um gerador importante de empregos 
sazonais. A hipótese que se lança é sobre a existência de 
uma relação entre a estabilidade do emprego no segmento 
pequeno—proprietário e a instabilidade do mesmo na lavoura 
empresarial. A relação seria estabelecida pelo
deslocamento da mão-de-obra entre esses dois segmentos da 
lavoura rio—grandense. Nos períodos em que aumenta a 
demanda por mão-de—obra na lavoura empresarial, seus 
requisitos por força-de-trabalho temporário seriam, pelo 
menos em parte, satisfeitos pelos habitantes das pequenas 
propriedades". A evolução da lavoura empresarial e da 
produção de soja e trigo em bases empresariais, no RS, 
pode ser visto em FEE (1982A:99— 100) . Em 1950 a
<
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participação percentual desses produtos no valor bruto da 
produçSo da lavoura empresarial era a seguinte: soja, 
2,2%; trigo, 47,59%. O terceiro produto desta lavoura, e 
que completa percentualmente a produçSo bruta, é o arroz. 
Como a lavoura empresarial aqui analisada é a 
especializada em soja e trigo, citaremos apenas os 
percentuais desses produtos. Em 1960 a soja participava 
com 10,23% e o trigo com 46,72%; em 1970 a soja 
participava com 19,28% e o trigo com 49,97%; em 1975, o 
último ano dessa série, a soja participava com 52,4% e o 
trigo com 19,21%. A participaçSo percentual dos segmentos 
produtivos (agropecuária colonial, ou pequena produçSo, 
lavoura empresarial e pecuária tradicional) no valor bruto 
da produçSo da agricultura do RS, entre 1950 e 1975, é a 
seguinte: em 1950 a agropecuária colonial participava com 
51,79%, a lavoura empresarial com 26,83% e a pecuária 
tradicional com 21,38%; em 1960 a agropecuária colonial 
participava com 53,76%, a lavoura empresarial com 26,42% e 
a pecuária tradicional com 19,82%; em 1970 a agropecuária 
colonial participava com 46,81%, a lavoura empresarial com 
38,98% e a pecuária tradicional com 14,21%; em 1975, 
último ano dessa série, a agropecuária colonial 
participava com 40,99%, a lavoura empresarial com 50,66% e 
a pecuária tradicional com 8,45%. 0 processo de 
modernizaçSo da agricultura estende—se aos estados do Sul 
do país, Santa Catarina e Mato Grosso do Sul, 
principalmente o Paraná. Como diz Brum (198B:92): "Já na 
segunda metade da década de 60, e principalmente nos anos 
setenta, o processo de modernizaçSo da agricultura, 
iniciado no planalto gaúcho cerca de vinte anos antes, 
invade rapidamente o Paraná, provocando uma rearticulaçSo 
do processo produtivo. A modernizaçSo da agricultura 
paranaense é puxada sobretudo pela expansSo da cultura da 
soja, tendo o trigo como cultura secundária. Se foi rápido 
o processo de colonizaçSo do Geste do Paraná, muito mais 
veloz ainda foi o processo de modernizaçSo de sua 
agricultura. Em apenas dez anos, expandiu—se e 
consolidou-se". Essa modernizaçSo impulsionou o
cooperativismo de produçSo, baseado nessas culturas 
referidas ou em outros produtos. Observa-se, por exemplo, 
em Delgado (1985:168-172), conforme a tabela "Principais 
Cooperativas Centrais ou Singulares com faturamento de até 
100 milhões de cruzeiros em 1980", que de 26 organizações 
de todo o país, naquele ano, sete eram de centrais ou 
cooperativas singulares do Paraná e uma de Santa Catarina 
(central envolvendo 12 cooperativas tendo como produçSo 
predominante o leite). Esta tabela indica ainda que sete 
organizações eram gaúchas, com uma, a Cotrijuí, atuando no 
Mato Grosso do Sul, o que vai ocorrer também com a Cotrisa 
nos anos iniciais da década de 1980.
2) Estes princípios foram criados por 28 tecelões que 
em 1844 e na comunidade denominada Rochdale, na
Inglaterra, fundaram a primeira sociedade cooperativa. 
Essa cooperativa era de consumo. Como diz 0CB (s/d): "O 
que sSo Cooperativas? Trata-se de Sociedades de Pessoas,
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sem fins lucrativos, de natureza civil, nSo sujeitas a 
falência. A que se destinam as Cooperativas? À execução de 
qualquer gênero de serviço, operaçSo ou atividade, tendo 
como base pessoas que, organizando-se, obrigam-se, 
mutuamente, a concorrer com bens ou serviços para o 
exercício de uma atividade econômica de proveito comum e 
efeitos sociais expressivos. (...). O cooperativismo — 
movimento em funçSo do qual crescem, se mobilizam e se 
consolidam as Cooperativas — tem a finalidade de difundir 
os ideais em que se baseia para que haja maior e melhor 
desenvolvimento econômico e social em todas as sociedades. 
Criado na Inglaterra, em 1844, pelos famosos pioneiros 
Rochdale, o cooperativismo se baseou em princípios 
próprios que tornam as Cooperativas sociedades com 
características únicas em todo o mundo. SSo eles: a) livre 
adesSo - qualquer cidadSo poderá participar de uma 
Cooperativa, ingressar ou sair dela quando desejar. (...). 
b) controle democrático — as decisões sSo tomadas em 
Assembléias Gerais, órgSos supremos das Cooperativas, que 
deliberam, democraticamente, em função do princípio 
majoritário — sSo decisões da maioria que prevalecem em 
Sociedades Cooperativas, que, assim, sSo "controladas* 
pelas pessoas que delas participam. c) neutralidade 
política, racial e religiosa — em Cooperativismo ná.o 
haverá quaisquer discriminações de natureza política, 
racial ou religiosa. (...). d) educaçSo permanente - o 
estímulo à educação e aprimoramento dos associados e seus 
dependentes é fundamental em cooperativismo. A própria 
participaçSo, em cooperativismo, desde que solidária, já é 
uma forma de educaçSo prática das pessoas para a vida em 
coletividade. Todavia, Cooperativas devem desenvolver 
esforços educativos para atrair, quando possível, novas 
pessoas, e para tornar mais conscientes as pessoas que 
nelas estejam. E, onde nSo há Cooperativas, a educaçSo 
será desencadeada para que pessoas e grupos se apercebam 
de suas vantagens e as fundem em funçSo de necessidades, 
aspirações e interesses. Portanto, a educaçSo
cooperativista, em sentido amplo, terá em vista: educação 
cooperativista propriamente dita — a) para atrair novos 
sócios e, b) reforçar a participaçSo dos que já sejam 
associados; educaçSo para o cooperativismo - a fim de 
motivar ou despertar pessoas e grupos para as vantagens do 
cooperativismo". No RS esses princípios foram difundidos 
por Theodor Amstad, um padre suíço, que, no início do 
século, estimulava a criaçSo de cooperativas. Em 1902 esse 
padre organizou a primeira cooperativa do Brasil, uma 
cooperativa de crédito localizada em Nova Petrópolis (RS). 
Como diz A & C (dezembro/77), "Sua preocupaçSo era fundar 
cooperativas de acordo com as necessidades de cada grupo e 
regiSo". Este cooperativismo era formado por pequenos 
produtores que criaram cooperativas mistas ou coloniais, 
quando de produçSo agrícola. Mas, como diz Duarte 
(1986:39), "(...) com as alterações efetivadas na economia 
nacional, a partir do final da década de 1950, o setor 
rural e o cooperativismo agrícola passariam a sofrer
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profundas transformações". Seguindo, Duarte (1986:40) diz: 
"Dentro deste contexto, que progressivamente incluiria 
também a presença de um novo tipo de cooperativas, bem 
mais desenvolvido empresarialmente, ao qual eram dirigidas 
os créditos e demais incentivos governamentais, as 
cooperativas coloniais foram desaparecendo ou se 
transformando em cooperativas cuja atuação fosse mais 
condizente com as exigências e políticas governamentais". 
Como pode—se observar em um modelo de estatuto de 
cooperativa agropecuária, em OCB (s/d), os associados 
desse tipo de cooperativa precisam, necessariamente, ser 
produtores, ou seja, não podem ser assalariados. Diz o 
artigo 3-: "Poderá ingressar na Cooperativa, salvo se 
houver impossibilidade técnica de prestação de serviços, 
qualquer pessoa que se dedique á atividade agrícola, 
pecuária ou extrativa, por conta própria, em imóvel de sua 
propriedade ou ocupado por processo legítimo, dentro da 
área de ação de sociedade, que possa livremente dispor de 
si e de seus bens, (...). No ato do ingresso, o 
interessado comprovará a legitimidade de seus direitos 
sobre o imóvel".
3) Em 1957 são fundadas as cooperativas tritícolas de 
Campos Borges (nessa época distrito de Espumoso), 
Panambi, Cruz Alta, Ijuí, Erechim, Encruzilhada do Sul, 
Carazinho, Frederico Westphalen, Lavras do Sul, Getúlio 
Vargas, Palmeira das Missões, Nâo—Me—Toque, Sarandi, Si±o 
Sepé, São Luiz Gonzaga, Santa Bárbara do Sul, Sananduva, 
Lagoa Verr.elha, Jaguari e Tucunduva. Em 1958 sSo fundadas 
as cooperativas tritícolas de Vacaria e Cachoeira do Sul. 
Em 1959 é fundada a cooperativa tritícola de Espumoso. 
Nota-se que as cooperativas, em sua maioria, são fundadas 
em 1957. Esse ano é demarcado como o início do 
desenvolvimento do cooperativismo empresarial. Mas, em 
1955, já havia sido fundada a cooperativa tritícola de 
Passo Fundo, e em 1956 as cooperativas tritícolas de Sâo 
Borja, Santiago e Santo Angelo. Segundo FIBGE (1990) 
Cachoeira do Sul e Jaguari estâo localizados na região da 
Depressão Central. São Sepé, Encruzilhada do Sul e Lavras 
do Sul na região do Escudo Sul-Riograndense. Os outros 
municípios estão localizados na região do Planalto - que 
apresenta o maior número de cooperativas criadas. Na 
história do cooperativismo gaúcho outras cooperativas são 
criadas antes de 1955 e outras, fundadas na década de 
1950, não se constituíram, especificamente, em
cooperativas tritícolas. Mas o período enfatizado 
nessa pesquisa é o referido.
4) As unidades de pequena produção caracterizam-se pela 
força de trabalho familiar, ou seja, a família é 
responsável pelo trabalho nos estabelecimentos (emprego de 
trabalho assalariado é mínima e esporádica), um trabalho 
coletivo em duas direções: produção da reprodução dessa 
força de trabalho (valores de uso) e produção de 
mercadorias (valores de troca), numa situação de baixos 
níveis de capitalização. Essas unidades podem ser 
consideradas como um modo de produção não-capital ísta.
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Estamos considerando os estabelecimentos de até 50 ha como 
unidades de pequena produção. Ressalva-se, porém, que 
isso nSo pode ser considerado em termos absolutos, ou 
seja, nSo será essa área determinada que define, por si, a 
pequena produção. Essa área, contudo, além de estabelecer 
um corte para o uso de informações censitárias, indica um 
padrão desses estabelecimentos, como diz FEE (1982A:22>, 
"Neste segmento produtivo a força de trabalho é quase 
exclusivamente familiar, (...), e a atividade produtiva é 
geralmente desenvolvida em estabelecimentos préprios, com 
área inferior a cinquenta hectares". Ou como diz Benetti 
(1985:272), numa análise sobre o cooperativismo 
empresarial: "(...) associado típico da cooperativa, o 
pequeno produtor familiar, cujo tamanho médio da 
propriedade mais comum é de até 50 hectares". Sobre a 
temática da pequena produção alguns autores podem ser 
indicados, como Garcia Jr (1983), Martins (1975) e (1986), 
Sandroni (1980), Nakano (1981), Moreira (1981), Santos 
(1982) e (1984), Silva (1980), Silva (1982), Sorj (1980), 
Wilkinson (1986). 0 s pequenos produtores, além de
proprietários, podem se constituir em arrendatários, 
parceiros, meeiros, posseiros, ou manter outras relações 
de produção.
5) Conforme Incra (1973:57) o critério básico para a 
definição do tamanho da propriedade é o seguinte: pequenas 
propriedades — áreas com menos de 50 ha; grandes 
propriedades — áreas com mais de 500 ha. Áreas medias, 
assim, estão compreendidas entre 50 e menos de 500 ha. Jà 
Incra (1992:31-32) propõe em projeto de lei o seguinte: 
"Para efeito da classificação da propriedade rural quanto 
ao tamanho, a lei classifica (no Rio Grande do Sul — 
H AS): pequena propriedade — até 65 ha, média propriedade — 
de 6 6  a 200 ha". Assim, grandes propriedades são aquelas 
com mais de 2 0 0  ha. Ê interessante notar que um estudo de 
custo de produção da Fecotrigo relativo a 1976/77 e 
encartado na revista Agricultura St Cooperativismo 
(fevereiro/77) usa como critério de análise a área de 256 
hectares, como é dito: "A empresa agrícola neste estudo 
possui uma área total de 256 ha, tamanho este muito 
frequente na zona de produção de trigo e soja no Rio 
Grande do Sul". Sobre as classes sociais envolvidas no 
processo de modernização da agricultura no RS, Brum
(1988:147) diz: "Segundo o professor Teimo Rudi Frantz, da 
Universidade de Ijuí, nas regiões de agricultura 
modernizada "os agricultores podem ser classifiçados em 
dois grupos sociais básicos: empresários capitalistas e 
camponeses". Ambos convivem nas mesmas cooperativas há 
mais de duas décadas, unidos por interesses comuns mais 
gerais, que ocultam em parte as contradições entre eles, 
que são administradas pelas diretorias e gerências ou 
camufladas. 0 s empresários, geralmente denominados de 
granjeiros, constituíram-se a partir dos anos cinqüenta, 
graças aos incentivos estatais á produção de trigo, e 
aumentaram significativamente seu número no final dos anos 
sessenta e na década de 70 com a expansão da soja". E,
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conforme Duarte (1986:47): "SSo, pois, estes dois 
elementos, o Estado e os granjeiros. que inicialmente 
iriam fazer parte da genealogia do cooperativismo 
empresarial no Rio Grande do Sul. (...) Subseqüentemente, 
outro elemento irá contribuir para a genealogia e a 
própria dinâmica do cooperativismo empresarial: os 
pequenos produtores"- (grifos da autora) Com a expansSo 
do capitalismo na agricultura acentuam-se as diferenças 
entre as classes dos produtores rurais. E aqui deve-se 
notar que n£o é uma área "média" que definirá uma classe 
específica, mas sim a condição de acumulação de capital, o 
que vai implicar em relaçSes de produçSo capitalistas, 
numa situaçSo de produçSo agrícola que ocorre em áreas com 
tamanho e qualidade suficientes para uma produçSo 
ampliada. Por outro lado, em alguns estabelecimentos de 
pequena produç-So o processo de cap i ta 1 i zaçSo também 
ocorre. Isso acontece quando esses estabelecimentos 
apresentam níveis de acumulaçSo (mecanizaçSo, uso de
força de trabalho assalariada e área, em tamanho e 
qualidade) com tendência crescente, assumindo, assim, 
características empresariais. Uma empresa rural pode ser 
constituída por uma unidade familiar, tendo o chefe da 
família como coordenador da operaçSo agrícola, e a força 
de trabalho pode ser formada por membros dessa unidade e 
empregados (permanentes e/ou temporários). O que se
enfatiza aqui é uma racionalidade de produçSo para o 
mercado e níveis de acumulaçSo existentes. Ds 
estabelecimentos capitalizados intensificam o processo de 
acumulaçSo. Esse movimento implica em aumento de área. 
Assim, outros estabelecimentos devem perder área, vender 
força de trabalho. Polariza-se, desta maneira, um processo 
de acumulaçSo de capital, consolidando e expandindo a 
classe dos empresários rurais, de um lado, e um processo 
de reproduçSo/desi ntegraçSo, de outro, no caso dos 
pequenos produtores. Fandino (1993) analisa as formas 
"capazes de acumular capital", "de subsistência" e 
"marginalizados" em estabelecimentos familiares (podendo 
ou nSo utilizar mSo-de-obra assalariada). "Capazes de 
acumular capital" sSo os estabelecimentos que têm capital 
total acima da média das propriedades de dois módulos 
rurais; "de subsistência" sSo aqueles cujo capital total é 
superior ao limite dos estabelecimentos marginalizados, 
mas inferior á média de capital total das propriedades com 
dois módulos rurais; "marginalizados" sSo os
estabelecimentos cujo capital total é inferior á média de 
capital das propriedades com exatamente um módulo rural, 
havendo aí necessidade de recursos de atividades 
nSo-agrícolas. Esses estabelecimentos estSo envolvidos com 
diversas atividades agrícolas, com exceçSo da uva e fumo e 
nSo incluem áreas com mais de 500 ha. Trabalhando com 
dados do censo, ponderados por amostragem, no período 
1984-1986, algumas conclusões sSo as seguintes: a) 16% do 
total dos estabelecimentos está incluída na forma "capazes 
de acumular capital", 20% na forma "de subsistência" e 64% 
na forma "marginalizados"; b) a capacidade de acumular
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capital ocorre nos estratos de 20 até 50 ha, de 50 até 100 
ha, de 100 até 200 ha e de 200 até 500 ha, mas 59% dos 
estabelecimentos "de subsistência" e 1 1 % dos
marginalizados encontram-se no estrato de 20 até 50 ha 
(havendo 2 % dos estabelecimentos "de subsistência" no 
estrato de 50 até 100 ha). Nessa pesquisa observa-se ainda 
que: 61,5% do total dos estabelecimentos do estado estão 
incluídos na forma "marginalizados", 19,4% na forma "de 
subsistência", e 15,6% na forma "capazes de acumular 
capital".
6 ) Estamos aqui fazendo referência à práxis no seu 
sentido utilitário, prático, e não no seu sentida 
filosófico. A práxis no seu sentido utilitário pode ser 
entendida como ação de indivíduos que buscam seus 
próprios interesses. Essa práxis, como diz Kosik (1976:11) 
"(...) nâo coincide com a praxis crítica revolucionária da 
humanidade" (sentido filosófico), (grifos do autor). A 
práxis utilitária manifesta—se na busca de interesses 
restritos, particulares, e assim forma-se uma concepçSo 
própria de política, ou segundo Kosik (1976:201), "como 
uma técnica calculista e racionalística (...)". Quando 
grupos de empresários rurais criaram o cooperativismo 
empresarial tinham como projeto apenas os seus interesses, 
ou seja, os interesses de sua classe. Atuaram 
politicamente para conseguir seus objetivos, e na 
concepção de sua política, procuraram a adesão dos 
pequenos produtores. Assim, cooptaram a classe dos 
pequenos produtores ao projeto de cooperativismo 
empresarial, onde desenvolvem sua hegemonia. Essa práxis 
corresponde a uma ação social racional para conseguir 
determinados fins. Conforme Weber (1991:15): "A ação 
social, como toda ação, pode ser determinada (...) de modo 
rac iona1 referente a f i ns: por expectativas quanta ao 
comportamento de objetos do mundo exterior e de outras 
pessoas, utilizando essas expectativas como "condições" ou 
"meios" para alcançar f i ns próprios, ponderados e 
perseguidos racionalmente (...)". (grifos do autor) 0 s 
empresários rurais são capitalistas, têm mentalidade de 
empresa e, portanto, suas açCes têm sentido e 
racionalidade empresarial. Para a expansão do 
cooperativismo empresarial buscaram a adesão da classe dos 
pequenos produtores, e para isso desenvolveram junto com 
uma ação política uma ação económica. Por isso, a ação 
dos empresários rurais foi uma ação política—económica, e 
será essa ação que estará presente no desenvolvimento do 
cooperativismo empresarial.
7) £ importante observar que o golpe militar de 1964 teve 
como um de seus argumentos o início de uma reforma agrária 
decretada pelo presidente João Goulart em 13 de março 
daquele ano. Sobre as lutas camponesas nesse período, vide 
Martins (1981) e Forman (1979).
8 ) Segundo o coordenador de Educação e Recursos Humanos da 
Fecotrigo, José Rui Tagliapietra, estima—se que os 
percentuais das "sobras" (lucro - HAS) distribuídas entre 
os associados limitaram—se entre 10% a 15% acima da
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cap ita 1izaçSo prevista por lei, nas décadas de 1970 e 
1980, nas cooperativas filiadas a essa federação, 
(depoimento ao autor)
9) Esta capitalizaçSo, no caso das "sobras", ao final de 
um exercício, ê regulamentada pela Lei Cooperativa 
5.764/71 que estabelece um mínimo de 15% de capitalizaçSo 
destas "sobras" em dois sentidos: 10% para o Fundo de 
Reserva, que serve para cobrir eventuais perdas no futuro. 
Os 5% restantes devem ser direcionados ao Fundo de 
Assistência Técnica, Educacional e Social. Logo, 85% estSo 
á disposiçSo da assembléia. Este percentual é distribuído 
em fundos, criados em assembléia, que também decide sobre 
a capitalizaçSo no momento da comercialização.
10) Deve—se observar que, se a soja, por exemplo, em alguns 
períodos, devido a alta dos preços, proporcionou lucro 
para os pequenos produtores, esse lucro foi correspondente 
ao volume de produção, ou seja, relativo á área cultivada. 
Qualquer "lucro" será correspondente a esse volume de 
produção, usando—se intensivamente a mão—de—obra da 
unidade junto com a tecnologia disponível. Conforme 
analisado em nossa dissertaçSo de mestrado, Schuch (1985), 
a questSo de transferência de valor está centralizada na 
forma de geração das mercadorias nessas unidades. Deve-se 
observar ainda a existência de mercados cativos, venda de 
safras antes ou durante o plantio, incapacidade do pequeno 
produtor em "segurar" seu produto durante o período de 
comercialização por problemas de liquidez, e a formação 
dos preços por oligopsênios (poucos compradores). O que 
ocorre, enfim, sSo processos de ligaçSo entre os 
produtores e os capitais nas mais diversas formas, mas em 
situações de dependência do pequeno produtor aos capitais.
11) Conforme o coordenador de EducaçSo e Recursos Humanos da 
Fecotrigo, José Rui Tagliapietra, estima-se que os 
produtores com áreas de até 50 ha (pequenos produtores), 
participam, aproximadamente, com 60% da soja 
comercializada com as cooperativas do sistema Fecotrigo. 
No caso do trigo estima-se que esse percentual é em torno 
de 40%. Aceita—se esses percentuais para as décadas de 
1970 e 1980. No momento da comercia1izaçSo o associado 
autoriza a cooperativa decidir o destino da produçSo. 
Ainda, todos seus associados sSo produtores. Por força de 
estatuto o associado deve ter uma relaçSo com a produçSo a 
nível de produtor, isto é, não pode ser assalariada. Pode 
ser proprietário, arrendatário ou manter qualquer outra 
relação de produção, mas sempre na posição de produtor. 
Assim constituído, esse cooperativismo pode ser 
considerada um cooperativismo de produção agrícola, 
(depoimento ao autor)
12) Os parênteses da autora indicam a nota: "Manifestação de 
um técnico ligado a uma importante cooperativa sobre o 
trabalho desenvolvido nos núcleos de produtores". Essa 
"conscientização" do produtor, por outro lado, é levada a 
efeito pela imprensa de cooperativas.
13) A partir de 1980 o grupo dirigente da Fecotrigo inicia uma 
discussão sobre a gestão democrática e eficiência
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empresarial. Como diz o então presidente da federação, 
Jarbas Pires Machado, em Fecotrigo (s/d:6 )"(...) problemas 
que hoje se apontam como principais: desvio de produçSo; 
falta de capital de giro; distanciamento entre direç-So e 
associados (...) e uma série de problemas que se convive 
diariamente, têm origem e substância no tipo de 
organização social e de estruturação econômica em que as 
cooperativas se encontram. Dentro disso, se chega á 
conclusSo de que, para inverter essas situações, só 
podemos e precisamos urgentemente de nos valer de duas 
bandeiras prioritárias: a primeira que seria a gestão 
democrática e a segunda a eficiência empresarial". Após, 
esse dirigente cooperativista, em Fecotrigo (s/d:63),
diz: "Hoje se vê cooperativas em dificuldades extremas. 
(...) E a responsabilidade sobre isso a direçSo da 
cooperativa deve chamar a si, em primeiro lugar. Será que 
não é ela que está trancando a possibilidade do associado 
participar mais?" Já A & C (setembro/80) na matéria 
"Cooperativas terão mais força com os associados 
organizados" diz: "E o objetivo que se busca com essa 
me x i d a é um só: aumentar a eficiência empresarial das 
cooperativas e, ao mesmo tempo, criar um estrutura forte 
que permita ao agricultor produzir, via sistema 
cooperativista, tudo que precisa para a lavoura (os 
insumos) e industrializar toda a sua produçSo, melhorando 
sua renda". Após, o texto continua: "(...) este passo não 
é o único a ser dado. " 0  tipo de organização cooperativa 
que hoje temos precisa ser estabelecido em novos moldes, 
onde possa haver o pleno exercício da democracia", diz 
Jarbas (Jarbas Pires Machado, entSo presidente da 
Fecotrigo - HAS)". Seguindo, o texto explica a "gestão 
democrática": "(...) todos os associados participando e 
decidindo, conjuntamente, em beneficio de todos". (grifos 
do texto) Já em Fecotrigo (1986:19) o entSo presidente 
dessa federação, Jarbas Pires Machado, diz: "E pequenos e 
médios produtores lutaram — e lutam — no sentido de buscar 
e de cobrar que a administraçSo da cooperativa lhes atenda 
de forma mais adequada, de forma mais eficiente, de forma 
mais justa, mas sem que o seu interesse fundamental e 
básico esteja, efetivamente, na conduçSo dos rumos da 
cooperativa". Essa postura política da Fecotrigo 
relaciona—se á crise económica que o setor começa a 
sentir a partir dos anos finais da década de 1970 e que 
faz a federação buscar apoio na maioria dos associados das 
cooperativas. Essa crise intensifica-se com a crise da 
Centralsul e o alto endividamento do setor.
14) NSo se consegue chegar a um número exato porque um 
associado pode utilizar mais que uma área de produçSo e, 
ainda, em grupos de área diferentes. Embora esses casos, 
no setor cooperativo, sejam residuais. Ao mesmo tempo, 
estamos usando o ano de 1981 porque foi nesse ano que, 
pela primeira vez, é divulgada a estrutura fundiária dos 
associados das cooperativas filiadas á Fecotrigo. Essa 
estrutura está publicada em Agricultura & Cooperativismo 
(novembro/BI) (n— 67). Por outro lado, embora a condição
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da propriedade da terra na forma individual seja 
predominante, aproximadamente 95V> dos estabelecimentos em 
1980, segundo FIBGE (1991), existem outras formas de 
propriedade particular, de entidades públicas, etc. Mas 
entendemos que os percentuais apresentados oferecem uma 
noçSo significativa da participaçSo dos estabelecimentos 
do setor cooperativo no conjunto dos estabelecimentos do 
estado.
15) A reportagem "Dez anos de soja", publicada em O 
Interior, em junho-julho de 1983, do jornalista Pedro 
Osório et alii (1985) é um material jornalístico que 
procura descrever esse tempo de expansSo do produto. A 
reportagem recebeu o primeiro lugar no Prémio Badesul de 
Jornalismo de 1983. O mesmo ocorre com o livro de 
fotografias da fotógrafa Jaqueline Joner et alii (1979). 
Editado pela Assembléia Legislativa do RS o livro traz 
fotografias publicadas em A & C e O Interior. Na 
apresentação, intitulada "Santa Soja Cheia de graça...", o 
jornalista André Pereira diz: "Foi tão significativa a 
época afamada como a da "euforia da soja" que surgiram até 
oraçSes, por este Rio Grande afora, elevando o grSo de 
leguminosa á categoria de santa. (...). De repente, este 
castelo de ilusSes tombou. (...). Antes mesmo de se 
constituir um documentário que, futuramente, servirá como 
referência dessa época expressiva pela qual passam os 
nossas produtores, este trabalho é o pungente depoimento 
dos próprios agricultores com suas expressões carregadas 
de tensões, desesperanças e impotências".
16) Em Porto Alegre, por exemplo, FIBGE (1991) registra, 
em 1985, 8.066 estabelecimentos de até 50 ha de um total 
de 9.613. Esses estabelecimentos, embora sendo de pequena 
produçSo, fogem ao padrSo dos estabelecimentos aqui 
analisados, já que estamos nos referindo ás unidades 
envolvidas no processo de modernização da agricultura 
(baseada nas culturas de trigo e soja) e no cooperativismo 
empresarial de produção agrícola.
17) A definição de pessoal ocupado (onde está incluída a 
categoria de empregados temporários) de FIBGE (1991) sSo 
"as pessoas, com ou sem remuneração, que na data do Censo 
encontravam-se executando serviços ligados ás atividades 
do estabelecimento (...)". Assim, sSo apenas indicaçbes no 
período do censo que estipulam o número desta força de 
trabalho em outros meses. E certamente nSo há precisão 
nesses dados. Sobre isso diz FEE (1982A:68): "Conseqüência 
disso é que parte da mSo-de-obra temporária, que flutua 
durante o ano, nSo é captada. Isso é particularmente 
importante para avaliar o pessoal ocupado nos médios e 
grandes estabelecimentos agrícolas, na medida em que a 
contagem possivelmente subestima o volume de trabalhadores 
temporários". Em nota, essa fonte dá exemplos da falta de 
precisSo nestes números: "As informações referentes ao 
número de trabalhadores temporários variam conforme a 
fonte utilizada: segundo o IBGE (...) o número de 
empregados temporários em dezembro de 1970 era de 90.670; 
segundo o INCRA (...), o "número máximo de assalariados
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temporários" era de 175.058 e de 247.107 nos anos de 1965 
e de 1972, respectivamente; pelo IRGA (Instituto 
Riograndense do Arroz — HAS) (.».), o número de 
trabalhadores temporários da cultura do arroz na safra de 
1973/74 era de 76.543 assalariados".
18) Como diz Gliveira (1985B:150), "0 decréscimo da 
população rural sem redução proporcional do pessoal 
ocupado correlaciona-se, afora as razSes de ordem técnica 
e econômica, com importantes mudanças na dinâmica 
populacional: 1 ) o aumento do número de trabalhadores 
rurais e agricultores residentes no meio urbano; 2 ) as 
proporções excepcionalmente elevadas que vinham assumindo 
as fraçCes jovens e sua emigração cada vez mais cedo, 3) a 
redução da prolificidade das famílias jovens. As 
estatísticas demográficas indicam que a populaçSo em idade 
até 14 anos retrocedeu da proporção de 42,7% em 1970 para 
35,1% em 1980. 0 número médio de filhos tidos, por 
mulheres de 25 a 34 anos, passou de 3,7 para 2,8, e de 5,0 
para 4,7 no agregado de todas as idades. As famílias com 
seis ou mais integrantes retrocederam de 37,1% para 
23,6%". Ao mesmo tempo, a migração da população rural 
intensifica-se como conseqüência da não realização de uma 
reforma agrária e de mecanismos politicos—econômicos para 
o desenvolvimento da pequena produção agrícola. Neste 
quadro, algumas cidades gaúchas montam esquemas de 
repulsão aos migrantes. Conforme noticia o jornal Correio 
do Povo, do dia 3 de março de 1993, com o título 
"Migração gera debate no Piratini", "Mais de 50% dos 
municípios gaúchos estSo agindo contra a ocupação de áreas 
públicas. ( . . . ). A Federação das AssociaçSes de Municípios 
do RS também vai enviar documento ao governador, 
solicitando medidas para manter o homem no campo (...)". 
Sem moradia, famílias moram em beiras de estradas, como 
noticia a mesma matéria, dizendo que um prefeito "adiantou 
que aproveitará o encontro para dizer ao governador que as 
obras de duplicação da RS 239 não poderão ser concluídas 
porque 150 famílias — das 1 . 2 0 0  que moravam ás margens da 
estrada — deverão permanecer no local". Já na edição de 10 
de abril, o mesmo jornal publica matéria sobre migraçSes 
internas no RS usando dados recentes da FIBGE. Dizem 
alguns trechos: " 0  abandono de regiSes de monocultura (do 
trigo e da soja) para os municípios desenvolvidos 
colocaram Gravataí em primeiro lugar na relação destes 
movimentos migratórios, seguido de perto por outras 
cidades industriais, como São Leopoldo e Cachoei rinha. A 
sub-região Celeiro do Rio Grande e os municípios de Trés 
Passos, Santo Ângelo e Santa Rosa tiveram uma diminuição 
populacional de 5,21% em dez anos, mais especificamente no 
período posterior ao "milagre da soja". 0 mesmo aconteceu 
na região Sul do estado, na Campanha e no Centro. Para o 
professor da UFRGS, Luiz Roque Klering, isso significa que 
agricultores e peSes de estâncias também migraram para os 
centros urbanos".
19) Em tabelas, Furstenau (1990A :233-235) mostra que a 
menor produtividade do trigo, no período 1980-1987, foi em
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1982, com 395 Kg/ha, e a maior em 1987, com 1.786 Kg/ha. 
E, conforme gráfico em Zero Hora, de 14/5/1993, em 1992 
essa produtividade foi de 1.850 Kg/ha. A área colhida, 
neste período, variou de uma área de mínima de 634.187 ha 
em 1984 para uma área máxima de 1.358.522 ha em 1980. Já 
no caso da soja, a produtividade variou de 1.008 Kg/ha em 
1986 a 1.595 Kg/ha em 1981. A área colhida variou de 
3.157.413 ha em 1987 a 3.987.502 ha em 1980. E, conforme 
Zero Hora, de 14/5/1993, a estimativa para a safra 1992/93 
é de 1.956 kg/ha, com uma produçSo de 6.016.210 toneladas, 
numa área colhida de 3.075.772 ha. Na década de 1970 e 
anos finais da década de 1960, segundo FEE (1983:154), "a 
produtividade (da soja - HAS) oscilou entre um mínimo de 
0,78 t/ha em 1968 e um máxima de 1,63 t/ha em 1977. Em 
1968, segunda tabela desta fonte, a área colhida do 
produto foi de 557.000 ha e, em crescimento constante, 
essa área chega em 1979 a 4.031.S00 ha. Tomando-se por 
base tabela de FEE (1983:139) a produtividade do trigo 
entre 1968 a 1979, apresenta a menor produtividade em 
1972, com 356 Kg/ha, e a maior em 1978, com 1.210 kg/ha. A 
área colhida do produto variou de 757.700 ha em 1968 a 
2.010.000 ha em 1976.
20) Estimativa da assessoria económica da Fecotrigo. 
(depoimento ao autor)
21) Agricultura 8? Cooperativismo (Anuário ^Express£o/78) , 
Porto Alegre, Fecotrigo, outubro de 1978, n- 30
22) Agricultura & Cooperativismo (Anuário ^ExpressSo/79), 
Porto Alegre, Fecotrigo, outubro de 1979, n- 42
23) 0 Correio do Povo, da forma como se constituiu, antes 
de 1984, foi o jornal de empresa jornalística que 
representou os interesses politicos-econômicos dos 
produtores da lavoura empresarial e dos pecuaristas. J A 
Zero Hora não apresenta esta mesma característica em 
relação í agropecuária. Mas o jornal apresenta inúmeras 
matérias sobre as mais diversas situaçSes da agricultura 
no período analisado. 0 Correio do Povo até 1984 tinha 
formato standard e dedicava sua primeira página para 
noticias nacionais e internacionais e sua contra-capa para 
assuntos estaduais.
24) Agricultura & Cooperativismo (Anuário ExgressSo/82), 
Porto Alegre, Fecotrigo, dezembro de 1982, s/n-
25) Agricultura & Cooperativismo (Anuário ExgressSo/82), 
Porto Alegre, Fecotrigo, dezembro de 1982, s/n-
26) Como coloca FEE (1990:43): "Durante a década de 
80, a lavoura no Estado teve um crescimento de 2,6% a.a., 
superior ao de - 1 ,8 % a.a. verificado na pecuária, 
aumentando sua participação no VBP (Valor Bruto da 
ProduçSo — HAS)) global. Esse desempenho contrasta com a 
década de 70, quando a pecuária se expandiu mais que a 
lavoura, 5,9*/. a.a. contra 3,97. a.a.". Este crescimento da 
pecuária foi devido à avicultura. Por pecuária entende-se 
a produçSo animal e sub-produtos. Conforme o economista 
Jorge flccurso, coordenador do Núcleo de Contas Regionais 
da FEE (em depoimento ao autor), entre 1970 e 1980, a 
bovinocultura (de corte) apresentou um crescimento físico
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de 38,7%, a suinocultura 69,3% e a avicultura 452,9%. Este 
crescimento físico significa abate mais variação de 
rebanho (estoque). Sobre a lavoura, diz FEE (1983:398): 
"(no segundo qüinqüênio da década de 1970 — HAS) a cultura 
da soja mostrou claramente sinais de estabi1 izaçSo. 
(...) certo é que a soja evoluiu a taxas muitíssimo 
menores do que as do período anterior, aproximando-se da 
evolução de vários produtos, como o arroz e o milho. Sendo 
assim, fica caracterizado para o qüinqüênio um tipo de 
crescimento de agropecuária relativamente mais
diversificado". Como diz Fürstenau (1990A:225): "Ê 
importante frisar que a "perfomance" da lavoura de grSos 
na década de 80 só foi possível devido á política de 
modernização do setor levada a efeito nos anos 60 e 70. 
Essa capitalização foi gerada pela colocação maciça de 
recursos na atividade agrícola e foi a base sobre a qual 
se assentou a agricultura no limiar dos anos 80". O 
desempenho da produção de grãos na década de 1980 deve-se 
ao trigo e, principalmente, ao arroz (um produto que, 
entre 1982 a 1988, 2 0 %, em média, da produção total do 
estado, foi comercializado pelas cooperativas do sistema 
Fecotrigo. Como diz Fürstenau (1990A:227): "Essas duas 
culturas apresentaram incrementos no rendimento médio que 
foram significativos e se refletiram no volume de 
produção. Deve—se salientar que, no que se refere ao 
arroz, o crescimento no volume de produção deveu-se também 
ao aumento da área cultivada". Deve-se dizer ainda que 
essas cooperativas, embora a ênfase nas produções de trigo 
e soja, desenvolvem tecnicamente e comercializam os 
principais grãos e produtos de origem animal da 
agricultura do estada.
27) Comunicação e Educação Cooperativa é um trabalho 
politico-ideológico realizado pelas cooperativas junto aos 
seus associados, principalmente pequenos produtores. É 
organizado no Departamento de Comunicação e Educação e 
consiste na organização de núcleos de associados para 
cursos, reuniões, contatos com associados, enfim,
organização do quadro social no sentido de sua integração 
às cooperativas. No RS, a partir dos anos finais da década 
de 1970, duas universidades, UFSM e Unijuí, organizaram o 
curso de "Tecnólogo em Cooperativismo" para formar 
profissionais especializados em cooperativismo, sendo a 
área de comunicação e educação um campo de atuação. Esses 
profissionais, quando atuam nesses departamentos, são 
também responsáveis pelos programas de rádio. Alguns 
também editam jornais, quando a cooperativa nSo conta com 
jornalista profissional. Mas a imprensa de cooperativas, 
devido à especificidade do trabalho jornalístico, e também 
á legislação profissional, situou-se em lugar próprio nas 
cooperativas. Por essa especificidade, em 1977 foi criada 
a Associação de Jornais e Revistas de Cooperativas 
(Ajoccop), desativada no início da década de 1980.
2 - 0  CASO DO COTRIJORNAL
2.1 PRIMEIRA FASE (1973-1978): A EXPANSÃO DA COOPERATIVA COMO
DIREÇÃO
A criação do Cotrijornal deu-se numa circunstância que 
parece ter fugido ao controle do grupo dirigente da 
cooperativa. 0 que aconteceu foi o seguinte. Na 
comerciali zação da soja, em meados de 1973, as cooperativas 
praticavam dois tipos de venda do produto: preço do dia e 
preço médio. O preço do dia era praticado pelo produtor que 
poderia esperar melhores preços; o preço médio era praticado 
pelo produtor que precisava vender por problemas de liquidez. 
Mas a espera (ou especulação) foi compensada com preços 
superiores. Aconteceram assim diferenças significativas entre 
as modalidades de comercialização e o óbvio: alguns produtores 
recebendo bem mais pelo produto do que outras.
Ê fácil entender a reaçSo desses últimos. 0 que ocorria, 
na verdade, era uma comercialização com oscilaç&es fortes que 
mostravam preços diferentes a cada dia. Uma situaçSo de 
mercado que se confrontava com o produtor mostrando que em 
razSo de dias podia-se ganhar ou perder dinheiro. Ou como 
analisa Frantz (1982:172), com detalhes, esse episódio na 
Cotri juí,
"As modificações globais ocorridas no mercado da soja 
somadas a uma série de problemas específicos 
sucedidos em 1973, revelaram à direçSo da COTRIJU1 
que deveriam ser tomadas medidas urgentes referentes
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ao seu sistema de recebimento e de comercialização 
deste produto (...). A comercialização da safra de 
soja daquele ano deu origem a profundos 
descontentamentos por parte significativa do corpo 
social da cooperativa (...). Logo começou a correr 
boato de que teriam sido favorecidos alguns 
produtores."
E, mais adiante, Frantz (1982:173— 174), continua,
"Foi decidido acionar novamente o mecanismo de 
comunicação existente convocando-se uma reuniSo com 
representantes dos núcleos de base. Através das 
Emissoras de Rádio e através de contatos diretos com 
líderes de núcleos foi possível, num prazo de menos 
de 24 horas, reunir 300 delegados representantes de 
150 núcleos, cobrindo praticamente toda a área de 
ação da COTRIJUI (...). Durante a reunião, os 
agricultores manifestaram as razSes do seu 
descontentamento, queixando-se de modo especial da 
falta de informaçfies referentes á sistemática de 
comercialização em vigor (...). Embora nSo 
contentes, os agricultores aceitaram as explicações 
e a situação foi contornada, deixando algumas 
importantes lições para a experiência da COTRIJUI 
(...) ficou claro que problemas de comunicação 
persistiam. Apesar dos programas radiofônicos, das 
reuniSes de convênio COTRIJUÍ/FIDENE (mais de 200 
núcleos organizados), dos cursos, das palestras, 
etc., ainda o associado nSo recebia as informações 
suficientemente claras e ao nível de nSo haver 
possibilidades de ignorá-las. Foi então colocada em 
ação uma antiga idéia, nascendo o COTRIJORNAL 
(...)."
À primeira vista, portanto, o Cotrijornal surgiu para 
tornar-se um veículo de informação numa das etapas mais 
importantes da produção agrícola — a comercialização. E, de 
fato, esse episódio da comercialização da soja parece ser 
convincente para justificar a criação de um jornal, 
principalmente numa cooperativa com aproximadamente 8 mil 
associados, na época. Mas certamente existiam outros fatores, 
tão ou mais importantes como esse para que uma cooperativa 
agrícola editasse um jornal.
Como visto em 1.1 os empresários rurais que assumiram a 
direção das cooperativas, como a Cotrijuí, concebem esse 
empreendimento em bases empresariais. E para isso era
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fundamental o fator acumulaç&o. Essa necessidade de acumulação 
no cooperativismo sempre foi um motivo de tensão entre a 
direção e o quadro social. Nessa situação, a idéia de um 
jornal abrange bem mais do que um simples veículo de 
informação. Pensa-se, rigorosamente, em um veículo que mostre 
e justifique ao associado, em fatos concretos, o resultado 
dessa capitalização, e por isso a sua necessidade.
Em outras palavras, busca—se o consenso do quadro social 
para o método de trabalho da direção e, por extensão, a 
cooptação, pela idéia de propriedade coletiva, desse quadro 
social para os projetos de expansão. A manchete da primeira 
edição do Cotrijornal é ilustrativa: "Ê Dos Agricultores o 
Maior Terminal"^ A matéria, nas páginas internas, que tem como 
título "É dos Agricultores o Maior Terminal Graneleiro da 
América Latina", assim inicia,
"Numa área de 12.500 metros quadrados, em plena área 
do futuro Super Porto, em Rio Grande, ergue—se o 
maior terminal graneleiro mantido por uma 
organização particular, em toda a América Latina. É 
a primeira obra construída naquela área e pertence 
aos agricultores desta região do Estado. Pode-se 
dizer que é o resultado da força de uniSo, atestado 
eloquente do elevada grau de unidade que existe 
entre os agricultores associados na COTRIJUI."
Vejamos algumas manchetes nas edições que seguem.
2"Cotrijuí No Mercado Comum Europeu", "Presidente Geisel Viu
Nosso Termina 1 "Cotrijuí: Realizações de 74 e Perspectivas
Para 75"? "Este Porto Leva a Marca da Agricultura Gaúcha",
"Banco do Brasil Levou Financistas de Vários Países ao
Terminal da Cotrijul em R. Grande"t "Cotrijuí Observou a
Amazônia Legal " 7, "Cotri juí em Casa Nova"? "Cotri juí Assumiu
Posto Agropecuário de Ijuí"? "FAO Analisa Projeto
Cotri juí—Amazónia"J^ "Cotrijuí na Europa"** "Tecnologia da
Cotri juí Vai Conquistar o Irã" } 2 "FAO Vé Futuro no Projeto da
Cotri jul na Amazônia"^ "Cotri juí /Pedritense: Campanha e
14Serra Unem—se na ProduçSo de Alimentos", "Cotrijuí Alarga 
Suas Fronteiras"J5 "Cotrijul 1- Lugar em ExportaçSo" \ 6 Láurea 
Exportação: Bloch Editores Premiou a Cotrijuí-Cotriexport".
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Esta linha editorial do Cotrijornal - explicitada como a
manifestação das açSes do grupo dirigente e, assim, a
afirmaçSo da cooperativa como centro político-econômico do
conjunto dos associados — continua até o final de 1978. Essa
primeira fase do Cotrijornal, 1973— 1978, pode ser entendida
como um jornalismo da atuação do grupo dirigente e seus
projetos. Esse jornalismo divulga a expansSo da cooperativa
como empresa tendo como público os produtores-associados.
Quando o produtor-associado aparece no jornal, de forma
significativa, em reportagens, é em pautas determinadas pelos
18
projetos da cooperativa. Ê o caso da edição de dezembro/77.
Com o título "Novos Caminhos Para o Leite" uma reportagem traz
depoimentos de produtores sobre esse produto. Mas esse assunto
era de interesse da cooperativa. A Cotrijuí havia formado,
junto com outras cooperativas singulares, uma cooperativa de
segundo grau, a Cooperativa Central Gaúcha de Leite, e por
isso a necessidade de fomento nesta área.
19Na edição de fevereiro/78 o jornal traz um projeto de
colonização na Amazônia que a Cotrijuí iniciava e colocava em
discussão para seus associados—minifundiários. E para isso
trazia os depoimentos de dois minifundiários, de dois
profissionais da cooperativa (áreas técnica e comunicação e
20educação) e de um professor da Fidene, sobre o assunto.
Seguindo, o jornal repete essa pauta, com depoimentos de
21
minifundiários, como na edição de março/78. E, na edição de
22maio/78 um editorial do jornal diz,
"Somente no Rio Grande do Sul existem mais de 500 mil 
famílias vivendo em pequeninas propriedades. Esse 
contingente, que representa uma grande força de 
trabalho, precisa de oportunidade para a ocupação de 
novas áreas".
Nessa mesma edição, uma matéria sobre o assunto diz,
'Para o ministro da Agricultura, Alysson Paulinelli, 
o projeto de colonização que a COTRIJUÍ está 
desenvolvendo atualmente na Amazônia é um exemplo 
muito importante. Além de distribuitivo, é 
agregador, pois está levando para uma região carente
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de tecnologia a experiência e a alta qualificação do 
produtor gaúcho. O ministro enfatizou, ainda, outro 
aspecto favorável na experiência da COTRIJUI na 
Amazônia: a difusão do espírito e da organização 
cooperativista
Qual o interesse da Cotrijuí nesse projeto de 
colonização? Com um quadro social composto em sua maioria por 
minifundiários a cooperativa colocava em discussão um projeto 
de colonização que poderia conduzir a um aumento no número de 
estabelecimentos com áreas "médias" na sua área de ação, como 
pode ser visto numa entrevista com o coordenador deste
projeto, com o título ""A Amazônia é uma solução"", na edição
23de novembro/77,
"Quando se identifica um candidato imigrante ele deve 
possuir uma propriedade menor que 36 hectares. (...) 
Mas não podemos, por exemplo, transferir um 
agricultor que tivesse 1 0 hectares e vendesse para 
um outro agricultor que tivesse 8 hectares. 
Resultaria desse agrupamento um agricultor com 18 
hectares e não resolveria o problema. Deverão 
resultar dos agrupamentos propriedade com mínimo ou 
superior a 36 hectares.(... ) Mas não se estimulará 
que as grandes propriedades passam a comprar as 
pequenas. Porque a estrutura da área da COTRIJUI 
é eminentemente de cultivo familiar e nós não 
queremos destruir essa estrutura porque achamos 
muito boa do ponto de vista social. Estimularemos as 
estruturas tipo familiar, mas economicamente 
eficiente. E o limite é 150 hectares", (sic)
O jornal, ao mesmo tempo que pauta esse projeto de 
colonização (tratado como reforma agrária) desenvolve
matérias sobre a diversificação da produção. A razão
principal desta mudança nos rumos da produção estava ligada 
aos dois produtos principais: trigo e soja.
O trigo, por problemas climáticos, constituía-se numa 
cultura arriscada e mantinha preços oficiais, por sua compra 
pelo Estado, o que acentuava a dependência desta produção ao 
governo em relação aos seus custos de produção; a soja, pela 
tendência de queda nos seus preços - o que de fato aconteceu 
nos anos posteriores.
O grupo dirigente da cooperativa, logo, procurava saldas
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para o binômio "trigo e soja", que, juntamente com a questão
da terra, eram planos de ação, ou como diz o editorial do
24
jornal na edição de fevereiro/78,
"A soluç-âo tem que ser buscada no próprio meio rural 
e ao nosso ver atacando, ao mesmo tempo, em trés 
frentes: Reforma Agrária, reorientaçSo da produção e 
fortalecimento das cooperativas"
Fortalecimento das cooperativas significa capitalização.
25
E o jornal, em sua edição de agosto/78, traz reportagem
sobre a capitalização da cooperativa. Com o título "Ê Chegada 
a Hora de Ter Capital Próprio", a abertura da matéria assim 
diz,
"A necessidade que as cooperativas sentem de 
capitalizar sobre todos os produtos que 
comercializam para seus associados aumenta a cada 
ano que passa (...). Ê sabido que se a cooperativa 
capitalizar sobre todos os produtos entregues (além 
do trigo, soja, leite, carne, IS, etc.), os custos 
baixarão porque não precisará, mais de buscar 
dinheiro nos bancos comerciais (...). A curto e 
médio prazo, o associado terá. resposta da injeção de 
capital dada na cooperativa, com a construção de 
armazéns, melhor assistência técnica, hospitais e um 
processo de diversificação mais dinâmico e 
independente. Então, acreditamos que não vale mais 
perguntar porque nSo se capitalizou até agora, mas 
sim se vamos ou não capitalizar para enfrentar mais 
solidamente o futuro."
seguir, a matéria apresenta seis depoimentos de
produtores-associados - todos favoráveis à. proposta de 
capitalização. E logo, na ediçSo seguinte, de setembro/78, o 
jornal traz ampla entrevista (seis páginas) com o dirigente 
cooperativista Ruben Ilgenfritz da Silva, presidente da 
cooperativa, já com aproximadamente 17 mil associados, e com 
área de atuação em 2 0  municípios gaúchos, vide mapa 2 em 
(anexo II, 375) e em quatro municípios do Mato Grosso do Sul.
Com o título "Cooperativismo Precisa Encontrar o Seu 
Modelo na Economia Brasileira", a matéria é uma análise 
conjuntura 1/estrutura1 da Cotrijuí. Em certo trecho o 
entrevistado sintetiza,
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"È evidente que cabe aos dirigentes levantar alguns 
problemas. E lembram os associados, que por ocasião 
da última assembléia, na apresentação do relatório, 
se levantava duas questfies: estrutura do poder e 
capitalização. Ou outros três itens que têm composto 
o tema diário das nossas reuniSes, mantidas através 
do nosso convênio com a FIDENE, são o crescimento da 
cooperativa, a capitalização e a diversificação.”
Até aqui, pode—se concluir o seguintes 1) fatos ocorridos 
na comercialização de soja em 1973 indicaram a necessidade de 
um veiculo de comunicação, 2 ) assim, o grupo dirigente tomou a 
iniciativa de criar um jornal — o Cotrijornal, 3) esse 
torna-se um veículo cuja direção era a divulgação dos 
projetos da cooperativa, buscando o consenso dos associados 
para essas políticas de ação.
Juntamente com essas matérias, o jornal publicava 
reportagens e artigos técnicos sobre agricultura e 
cooperativismo e informaçíSes sobre comercialização. Completava 
seu projeto editorial com notícias diversas sobre a 
cooperativa e assuntos gerais. O produtor—assoeiado aparece, 
de forma significativa, em reportagens, apenas a partir de 
dezembro de 1977, em assuntos que eram projetos do grupo 
dirigente.
Pode—se dizer, assim, que a pauta do jornal era a 
cooperativa como empresa. O Cotrijornal constitui—se num 
jornal de sustentação do projeto politico—económico da 
cooperativa como empresa. Conforme o jornalista Raul Quevedo 
(anexo I, 24), seu primeiro editor,
"Os objetivos do jornal foram, de início, contribuir 
com a organização mantenedora, para consolidar e 
ampliar essa economia jovem, dando respaldo de mídia 
à direção da cooperativa."
E, após, o jornalista Raul Quevedo (anexo I, 25), diz,
"Parece que já estão bem claros os objetivos do 
jornal. Primeiro, fazer-se elemento porta-voz da 
cooperativa ante o universo humano do quadro 
soc i a 1 ".
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Mais adiante, o jornalista Raul Quevedo (anexo I, 26) 
complementa,
"□ Cotrijornal sempre procurou cumprir seu papel de 
orgão representativo da cooperativa, sua 
mantenedora, e sem afastar-se das bases, preencher 
uma lacuna que existia na região rural de sua 
influência, que era despossuida de jornais."
E, em depoimento á revista Agricultura & Cooperativismo, 
de julho/767 o jornalista Raul Quevedo diz, referindo-se ao 
Cotri jornal,
"Assim levamos um pouco de cultura ao agricultor ao 
mesmo tempo em que divulgamos os empreendimentos da 
coopera t i va."
Entendemos que já se pode definir o papel do Cotrijornal 
nesta fase. Ele surge em uma situação típica de conflito 
(entre grupo dirigente e quadro social) e é editado com o 
objetivo de divulgar os projetos da cooperativa, e sua própria 
expansão, buscando o consenso desse quadro social para as 
políticas de ação da cooperativa como empresa.
Ao mesmo tempo que o Cotrijornal desenvolve seu projeto 
editorial, a Fidene, instituição de ensino superior de Ijuí, 
mantém com a Cotrijul um convênio de trabalho para a 
organização de núcleos de agricultores através de seu 
Instituto de Educação Permanente (IEP). Esse convênio foi 
formalizado em 1970, e, como diz Marques (1984:124),
"Os núcleos de base do meio rural passavam, cada vez 
mais, a se envolver com a problemática da CQTRIJU1, 
(...). Junto a eles se fazia permanente a presença 
das três instituições: o Sindicato assumindo e 
conduzindo as lutas de caráter reivindicatório, o 
IEP preocupado com a condução pedagógica do
trabalho e com o aprofundamento das questões 
económicas e sociais na definiçSo
ideológica-política do movimento, e a COTRIJU1 
voltada para a assistência técnica e creditlcia, 
(...)."
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E, logo após, Marques (1984:125) complementa,
"Desta confluência de interesses, nascia o Convênio 
CÜTRIJUÍ/FIDENE, em maio de 1970, oficializando uma 
colaboração institucionalizada das duas organizações 
mais responsáveis pelas condições de transformação 
social da região, centralizadas no processo 
produtivo e nçi processo ideolóQico. *' (grifos 
nossos)
□ que ocorria nesta situação era o seguinte. A Fidene, 
através do IEP, desenvolvia um trabalho politico-ideolégico 
com os pequenos produtores. Em 1972, conforme Marques 
(1984:159),
"O Convênio CÜTRIJUI/FIDENE atuava em 19 municípios, 
desenvolvendo um trabalho de organização e animação 
de núcleos de base, cursos e reuniões com 
agricultores. "
A Fidene, pelo IEP, e através deste convênio, atuava 
junto aos pequenos produtores no sentido de fortalecê-los como 
classe social e motivá-los á participação política na 
cooperativa (e também nos sindicatos). Afinal, como coloca 
Marques (1984:161),
"□s pequenos proprietários rurais eram vistos como a 
categoria social estrategicamente mais decisiva, 
tanto por sua força operativa direta no sistema de 
produção como por sua expressão numérica."
Junto com a afirmaçSo o autor traz uma nota sobre o 
entendimento da Fidene (IEP) em relação á classe dos pequenos 
produtores e o trabalho que deve ser desenvolvido,
"Uma categoria condenada a trabalhar a terra, com 
lucros ou sem lucros, na dependência de fatores 
externos, como o do preço dos produtos, o do crédito 
para os insumos e o dos intermediários na 
comercialização. O sentido do trabalho a ser 
desenvolvido se especifica em levar a categoria, 
como um todo, a operar mais decisivamente através da 
cooperativa, não apenas como solução mais expedita 
para os problemas do preço, do crédito e da 
comercialização, mas como motivação política de
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definição da classe. Os estrangulamentos agora 
sentidos deverão ser esgotados até chegai— se ao 
próprio sistema de produção, onde se geram as 
contradições fundamentais. A categoria deverá, 
fortalecer, através da cooperativa e dos sindicatos, 
seu poder de barganha, como instrumento político 
para levar às mudanças e ao alento na caminhada"
A Fidene, através do IEP, com esse trabalho de educação 
junto aos pequenos produtores, constituia—s e , assim, no agente 
motivador político desses agricultores. Atuava onde esse 
trabalho era mais profícuo, na formação e organização de 
núcleos de pequenos produtores — exatamente nas bases dessa 
classe social.
Neste contexto, a Fidene questiona o projeto editorial
28do Cotrijornal posto em prática. A Fidene faz uma pesquisa 
de opinião sobre o jornal e como conta o jornalista Raul 
Quevedo (anexo I, 26),
"Esse comportamento editorial não foi bem aceito por 
algumas lideranças da área do magistério superior do 
lugar — que apesar de leigas em comunicação social, 
não hesitaram em sussurrar contra a linha assumida. 
O termo "sussurrar" é correto, porque o fizeram às 
escondidas, à revelia do editor, através de uma 
pseudo pesquisa de opinião, preparada com perguntas 
cujos quesitos eram sugestões para as respostas."
Esta pesquisa não foi localizada no Museu Antropológico 
Diretor Pestana, de Ijuí, centro de documentação da Fidene.
Mas, como se vê na ata n— 1 do Conselho Editorial do
29Cotrijornal, de outubro de 1979, a Fidene está presente na
nova linha editorial praticada a partir daquele ano. Das 17
pessoas que assinam a ata, cinco são da Fidene (do IEP e de
outros setores da instituição), nove da Cotrijuí e três do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ijuí.
2.2 SEGUNDA FASE (A PARTIR DE 1979): AGORA, UM CONSELHO
EDITORIAL
A partir de 1979 o Cotrijornal torna-se também um 
veículo de discussão dos problemas específicos do pequeno 
produtor—associado e da própria cooperativa — uma cooperativa
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que em seu surgimento era conhecida como a cooperativa "dos 
grandes" (produtores — HAS), (Frantz, 1982).
A manchete da edição de março/79’~,í“> "A Terra Escapa do
Jovem Rural" chama para a matéria "Temos Medo do Futuro" que é
uma mesa-redonda com os jovens rurais discutindo a questSo do
31minifúndio. Na edição de abril/79'-' o jornal inicia uma
discussão sobre a estrutura do poder na cooperativa, em
32julho/79 o assunto principal é o sindicalismo e a edição de 
setembro/79"JvJ questiona a própria cooperativa. Com a manchete 
"Problemas da Cooperativa" o jornal diz "Quinze associados 
fazem uma análise critica da cooperativa e dos serviços que 
ela presta. Vale a pena capitalizar, não desviar a produção e 
participar integralmente de uma estrutura que foi montada para 
18 mil pessoas?"
34A edição de novembro/79 traz a questão da previdência 
rural com a manchete: "Por Que Esta Diferença? Funrural X
T=j
INPS". E, em dezembro/79Ju o jornal traz a cobertura do 
protesta dos pequenos produtores neste assunto da previdência. 
Com fotografia de uma passeata de agricultores a capa traz a 
manchete "D Agricultor Vai Às Ruas" e o olho: "A mobilização 
do homem rural na luta por seus direitos na área da 
p revi dênc i a".
O Cotrijornal mostra uma linha jornalística que inclui 
também questSes específicas da maioria do quadro social. Como 
diz a jornalista Dária Luchese, então repórter e atual editora 
do Cotrijornal, em (anexo I, 6 ),
"No início da década de 80 ele (Cotrijornal — HAS) 
mudou bastante na linha editorial, passando a ser 
mais um espaço para a discussão das questões que 
fazia o dia—a-dia do produtor. Era uma época, embora 
pareça um tanto romântica, em que se trazia o 
associado para o jornal para falar, ás vezes, até 
contra a cooperativa. Ele opinava e brigava por 
melhores preços para o leite, fazia movimento nas 
ruas, queria ter direito a saúde, falava sobre 
sindicalismo, reforma agrária ... Enfim, queria e 
brigava por isso, por melhores condições de vida."
Essa linha jornalística é motivada pelo Conselho 
Editorial, então criado, onde está presente o grupo
intelectual da Fidene (IEP). Coma visto, havia o convênio 
Cotrijuí/Fidene onde a segunda instituição participava através 
do IEP de um trabalho de organização de núcleos de pequenos 
produtores. Logo, a Fidene desenvolvia um trabalho 
político— ideológico com esses produtores.
Nesse contexto, um jornal como o Cotrijornal, orgão 
oficial da Cotrijui, com tiragem suficiente para o quadro 
social, certamente foi visto como um meio de comunicação 
fundamental com os associados. Desde o primeiro número do 
Cotrijornal a Fidene participava diretamente do jornal através 
de um suplemento infantil, elaborado por sua Escolinha de 
Arte. Na edição de dezembro/73'"'^ esse suplemento ganha um 
nome: Cotrisol.
Por outro lado, com seu trabalho político-ideológico
junto aos pequenos produtores, certamente o grupo do IEP
percebe, concretamente, que a linha editorial do Cotrijornal
na sua primeira fase não se identificava com as preocupações
da maioria dos associados — os pequenos produtores. Por
37exemplo, conforme relatório'"' de reunião no núcleo de 
Saltinho, em março/78, os produtores de leite questionavam: "O
fornecedor paga sem saber o que é (capitalização)".
38Segundo relatório'-' de reunião no núcleo de São Miguel, 
em maio/78, os produtores colocavam em discussão as seguintes 
questões: "Porque o agricultor está empobrecendo", "D soja 
depende muito do mercado externo. Tudo depende da bolsa de
Chicago, que a gente nem sabe onde fica".
39Ej conforme relatório de reunião em junho/78, no mesmo 
núcleo de São Miguel, os produtores concluíam sobre o assunta 
capitalização: " 0  associado nunca viu um retorno do porto de 
Rio Grande coma era prometido". E perguntavam: "Será que, de 
fato, nós integralizando também com outros produtos, diminuirá 
os juros para a cooperativa?" (sic)
Com essas situações percebe-se que o Cotrijornal, com seu 
projeto editorial onde predominavam realizações da 
cooperativa, estava distanciado do quadro social. Isso porque 
enquanto os associados discutiam o relacionamento com a 
cooperativa e seus problemas conjunturais/estruturais
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enquanto pequenos produtores o Cotrijornal enfatizava a 
expansão da cooperativa como empresa.
Mas quem discutia com o associado os seus problemas, como 
produtores e associados de uma cooperativa? A Fidene, através 
do IEP. E, conforme Seibel (1989:152), referindo-se ao 
trabalho do IEP junto aos associados da Cotrijuí,
"O IEP busca adotar novos métodos de organização, 
mais críticos e orientados para a diferenciação 
social dos segmentos associados na cooperativa. O 
IEP propunha que os núcleos deixassem de ter somente 
um caráter de canal de informação e se tornassem 
fórum de críticas dos camponeses ao desenvolvimento 
social, político e económico da região, bem como na 
propagação do cooperativismo".
Pode—se compreender, assim, as razGes da "intervenção" 
da Fidene (IEP) sobre o jornal. Primeiro, através de uma 
pesquisa de opinião. Após, através da presença de pessoas 
ligadas à instituição no Conselho Editorial. Ao mesmo tempo, 
essa linha editorial deveria mudar por causas 
conjunturais/estruturais na agricultura.
Por um lado, pelo esgotamento da monocultura da soja, 
porque os preços desse produto mostravam fortes tendências de 
baixa no final da década de 1970, o que de fato acontece. A 
"euforia da soja" terminava. Eram necessárias novas fontes de 
produção — e daí a diversificação da produção, com novas 
estruturas a serem montadas, novos processos de trabalho e, 
principalmente, conseguir a aceitação dos produtores para 
essas novas produções, dentro do cooperativismo, como a 
produção de leite, por exemplo. Afinal, como observa Coradini 
(1982:51),
"(...) a palavra "cooperativa", tal como é usada por 
muitos produtores, serve para indicar a empresa a 
que entregam suas matérias-primas, seja uma 
associação de produtores, seja uma empresa privada 
de capital nacional ou estrangeiro. Acontece 
frequentemente ouvir-se falar de empresas privadas 
de laticínios como de "cooperativas". E, de fato, 
não pode existir muita diferença aos olhos dos 
produtores, entre os dois tipos de empresas: as duas 
têm o mesmo comportamento, oferecem as mesmas
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vantagens, etc".
Por outro lado, porque ressurgiam, com intensidade, 
outras questSes que envolviam o pequeno produtor, como a 
previdência social, a saúde e a falta de terra. Em 1978 ocorre 
um conflito entre colonos e Índios Caigangues na Reserva 
Indígena de Nonoai, região do Alto Uruguai do RS. E, como diz 
Costella (1992:15),
"Com a expulsão dos colonos da Reserva Indígena, e 
pela situação precária em que ficaram, foram 
forçados a buscar uma alternativa de sobrevivência, 
lutar por um pedaço de terra".
Esse acontecimento tem desdobramentos nos anos seguintes 
e no final de 1980 forma-se um dos mais importantes movimentos 
políticos de agricultores sem—terra no estado, em Encruzilhada 
Natalino, município de Ronda Alta. Esse movimento tomou 
repercussão nacional e colocou em discussão a reforma agrária
— reprimida após o golpe militar de 1964.
E, também, como outra razão, a crise económica—financeira 
que se intensifica no setor, provocando a busca de apoio nos 
associados para o enfrentamento dessa crise. Como diz Marques 
(1984:246),
"(...) as açSes educativas desenvolvidas no contexto 
do cooperativismo gaúcho mobilizavam de certa 
maneira os produtores rurais associados e criavam 
algum espaço para as lutas pelo poder decisório nas 
cooperativas, espaço que se ampliava na conjuntura 
de crise económica-financeira, que o cooperativismo 
enfrentava, com os cortes e alterações do crédito 
subsidiado obrigando-o a se voltar para o associado 
como fonte de recursos."
Isso demandava um projeto editorial que buscasse a coesão 
do quadro social, incluindo reivindicações sócio—politicas da 
maioria do quadro social, como previdência social, saúde, 
falta de terra, etc. E é o associado, assim, que o jornal 
busca a partir da segunda fase. Não apenas como fonte de 
matérias, mas também como participante nas pautas dessas 
matérias.
Para isso, é criado um Conselho Editorial cuja funçSo 
básica é discutir a ediçSo que está circulando e sugerir 
matérias para o próximo número. Um Conselho formado por 
intelectuais da Fidene (IEP), sindicalistas (sindicato dos 
trabalhadores rurais), dirigentes e técnicos (do departamento 
técnico e departamento de comunicaçSo e educaçSo) da 
cooperativa, associados, basicamente pequenos produtores.
A sua ata n— 1 ^  de outubro/79, por exemplo, registra a 
sugestSo de "um aprofundamento na questSo de como o agricultor 
está interferindo na pecuária, que está mudando". Após, é dito 
que "ficou decidido que se voltaria novamente ao assunto 
saúde". Um sindicalista "colocou o aspecto da "política 
agrícola"". Registra-se que "a matéria "Santa Soja" foi
amplamente debatida".
o 41Na ata n— 2, de novembro/79, observa-se que um 
agricultor sugere "mais uma matéria sobre defensivos". 
Levanta—se a questSo de um editorial que "está malhando o 
Ministério da Saúde". E, "se levando adiante, não vai 
prejudicar o trabalho que a Cooperativa está fazendo com o 
Funrural”. Um técnico do departamento de comunicaçSo e 
educaçSo da cooperativa “acha que quem tem que opinar é quem 
está enfrentando a luta". A seguir, decide—se que "a 
redaçSo deverá participar e fazer matéria" sobre um simpósio 
(reforma agrária) promovido pela Fetag.
A ata n- 3? 2 de janeiro/80, registra a sugestSo de um 
agricultor para que o Cotrijornal "tivesse uma página com 
notícias gerais, a fim de informar ao associado o que está 
acontecendo no mundo". Outro sugere que o Cotrijornal fosse 
quinzenal e "menor". é registrado que "as matérias foram 
consideradas boas". Seguindo, sugere-se uma matéria sobre a 
barragens no rio Uruguai e que "deverSo tomar áreas de terras 
dos associados da Cotrijuí". "Ponderou—se que talvez isso nSo 
seja possível no próximo número, mas que a matéria interessa 
mui to".
A ata n- 4?° de 28 de janeiro de 1980, que discute a 
ediçSo deste mesmo mês e que trazia como matéria principal as 
repercussões de um pacote económico do governo, registra que
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"o pessoal considerou que a matéria é realmente muito difícil 
de ser interpretada". Como disse um agricultor, "talvez eu não 
tenha entendido tudo, mas muita coisa deu pra clarear"".
A seguir, analisa-se o jornal página por página. O 
título da página três, "O Preço da Planta", é criticado: um 
técnico considerou que "poderia ser mais sugestivo". Após, é 
discutida a matéria da página quatro, "O Agricultor é Culpado 
da FrustraçSo?". Discute-se "se o problema do trigo realmente 
é a metereologia ou nSo". Um agricultor acha "o tempo o 
principal responsável", o presidente da cooperativa coloca 
"que o problema era da pesquisa". Ê salientada "a dependência 
que o produtor tem dos financiamentos". Um agricultor diz "que 
outros foram os responsáveis e agora nós estamos ai com a 
batata quente".
Analisa—se uma matéria sobre manejo e o presidente da 
cooperativa sugere que "se fizesse uma apresentação mais 
detalhada dos inimigos naturais". Discute—se uma matéria sobre 
comercialização da soja, e um representante do sindicato 
levanta "a questão da concorrência". Considera-se como "boa 
uma matéria sobre hortigranjeiros".
Esta análise segue e chega—se à pauta da próxima edição: 
"mesa-redonda sobre o Modelo Agrícola, adiantamentos/juros, 
arroz, medicina comunitária em Dom Pedrito, entreposto em 
Ajuricaba, capitalização e estrutura do poder, previdência 
social (últimos acontecimentos)".
Esse conselho não apresenta uma estrutura fixa, tanto em
número como nas representaçSes das pessoas. E é um conselho
itinerante, faz reuniões tanto na sede da cooperativa como em
unidades da sua área de ação. Ao mesmo tempo, o jornal
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também é avaliado em núcleos de associados.
□ Cotrijornal, com este conselho, procura as bases da 
cooperativa — os pequenos produtores. Uma linha jornalística 
onde questões conjunturais/estruturais deste agricultor, como 
previdência social, sindicalismo, falta de terra,
relacionamento com a cooperativa, a própria cooperativa, 
políticas de crédito, o modelo agrícola, preço dos produtos, 
endividamento dos agricultores e questões técnicas/económicas
da agricultura, são pautas de matérias. £ uma situação de 
crise que direciona esta linha editorial para as bases da 
cooperat iva.
Uma crise que combina diminuiç-So dos preços do principal 
produto (soja), necessidade de incrementar novas produções, 
reduçSo no crédito estatal, problemas de safras, questões 
sócio-políticas da maioria do quadro social, a relaçSo 
associado—cooperativa. O Conselho Editorial torna—se um canal 
para a discussão coletiva disso tudo, aproximando os agentes 
envolvidos na agricultura da cooperativa.
A cooperativa, como empresa, precisa desenvolver suas 
linhas de produção, manter suas direções
politica—tecnológica/económica, reivindicatória e a
ideológica, ao mesmo tempo que procura coesão no seu quadro 
social. Como nSo usar esse meio de comunicação para agregar e 
expressar situações do quadro social e da cooperativa?
O jornal, nessa situação, será. um veículo de aglutinação 
da maioria do quadro social e dos grupos que atuam na 
cooperativa. Nessa conjuntura, o Conselho Editorial 
democratiza a elaboração do jornal e assim surgem as duas 
condições para o desenvolvimento desse projeto editorial: 
legitimidade e aceitação dessa linha jornalística.
Avaliando edições e sugerindo pautas, o Conselho
Editorial torna-se um espaço de discussão de questões do
o ^ 5
quadro social. Na ata n— 9, de agosto/80, por exemplo, é 
registrado que "um agricultor diz que o êxodo é fruto da 
estrutura em que estamos vivendo. (...) A máquina, o crédito, 
a juro, as leis criadas de direito de posse, só servem prá 
tocar o trabalhador rural do campo". Outro agricultor diz "que 
o êxodo é fruto do desespero pela falta de terra, de melhores 
condições de vida". E outro agricultor coloca que "a culpa é 
da própria estrutura. Todo mundo estava pensando que a solução 
era a soja e o trigo".
Assim, o jornal publica matérias sobre conseqüências
sociais da modernização agrícola, como a proletarização na
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agricultura, como na edição de fevereiro/março/81, com a 




"E todo esse pessoal nada mais sSo do que novos 
grupos de migrantes, de ex-agricultores que tiveram 
de abandonar suas terras e hoje perambulam sem ter 
muito o que fazer. São os "primos pobres" do tal 
estouro da soja. E, levando isso em conta, é que se 
pode concluir que a volta da carpida deve ser 
analisada um pouco além dos simples fatores de ordem 
econômica, que determinaram a redução no uso dos 
herbicidas. A capina envolve hoje toda uma questão 
social, a velha questão da terra".
E sobre a previdência social, dependência do agricultor 
pelos financiamentos, preços da soja, sindicalismo, protestos 
de produtores de leite, cooperativa e cooperativismo, o papel 
da mulher na agricultura, planejamento familiar, alternativas 
de produç-So (diversificação), questões técnicas e econômicas 
da agricultura, colonização, o movimento dos colonos sem 
terra, a questão da terra. Em junho/85^7 o jornal publica um 
suplemento de 14 páginas sobre a reforma agrária. O editorial, 
com o título "Caminho Aberto" assim inicia,
"Poucos países têm tanta terra nas mãos de tão 
poucos, como no Brasil (...)."
E concluía,
"Este caminho, que certamente levará também a uma 
maior organização e participação de milhões de 
marginalizados do campo e da cidade, está aberto a 
toda a sociedade. O Cotrijornal está ao lado dos que 
se dispõem a percorrê-lo, e por isso elaborou este 
caderno especial. É a sua contribuição para que o 
debate vá adiante e é também a sua forma de 
solidariedade aos que não se negam a encará-lo como 
decisivo para a construção da democracia."
Vejamos as classes e grupos envolvidos neste jornalismo e 
que formam esse Conselho.
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2.3 CLASSES E GRUPOS ENVOLVIDOS NESTE JORNALISMO
Como visto em 1.2 nesse cooperativismo existem duas 
classes sociais, empresários rurais e pequenos produtores (a 
maioria do quadro social). Vejamos, por exemplo, a tabela que 
segue.
TABELA 11 - EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE ASSOCIADOS DA C0TRIJU1
ESTRUTURA FUNDIÁRIA ENTRE 1981 E 1990





























Cooperativismo (novembro/Sl)4SFontes: Agricultura &
Cotrijuí (.1991)
ObservaçSes: esses números são de assoe iados no RS. Até 1990 a 
área de ação da cooperativa compreendia algumas áreas no MS. 0 
número de associados com estabelecimentos de até 20 ha r em 
1981f e com até 25 har em 1990 r estão destacados para uma 
melhor visualização e não estão computados nos totais.
Em 1981, 80,5% dos associados da Cotrijuí produziam em 
estabelecimentos de até 50 ha, típicos de pequena produção. A 
estratificação do quadro social da cooperativa em 1990 não 
traz o número de associados com até 50 ha, mas, segundo essa 
estratificaç£o, 59,8% dos associados produziam em
estabelecimentos de até 25 ha e 84,3% em estabelecimentos de 
até 100 ha. Em 1973-74, período de criaçSo do Cotrijornal, a 
Cotrijuí tinha 8.374 associados, segundo Frantz (1982). A 
estrutura fundiária desses associados não é apresentada.
Além do grupo dirigente e pequenos produtores, atuam no 
jornal (pelo Conselho Editorial) os seguintes grupos 
profissionais-intelectuais: técnicos da cooperativa (dos 
departamentos técnico e de comunicação e educação), 
sindicalistas, grupo da Fidene (IEP) e jornalistas. Analisemos 
estes grupos.
Os técnicos da cooperativa sSo engenhei ros-agrónoraos, 
médicos-veterinários e técnicos agrícolas. Fazem parte do 
departamento técnico, que tem a função de prestar assistência 
técnica aos associados. Nesse trabalho, os técnicos atuam no 
sentido de desenvolver a direção
polit ica-tecnológ ica/econômica.
SSo trabalhadores— intelectuais com formaç-So científica de 
agropecuária. Existe claramente o conceito de competência, 
pelo saber cientifico. Essa é a sua fonte de poder. Podem ser 
enquadrados, sociologicamente, no tipo weberiano de dominação 
legal, vide 6 .1 .2 .1 .
SSo trabalhadores— intelectuais mas possuem, como 
técnicos, um estatuto próprio de atuação. Como corporação 
geram e executam as políticas de açSo para a área técnica — 
neste sentido, possuem um espaço próprio entre os grupos 
profissiona is-intelectuais.
O interesse dos técnicos no jornal é a publicaçSo de 
matérias técnicas, seja participando como fontes, seja com 
artigos assinados. Procuram a aceitaçSo dos produtores para 
processos de produção (ao mesmo tempo que procuram também 
produzir ascendência). O jornal, como veículo de comunicação 
com os associados, é usado para a publicaçSo de conhecimentos 
de produçSo. No Cotrijornal, como diz a jornalista Dária 
Luchese (anexo I, 9),
"O técnico participa do jornal desde a elaboração da 
pauta. Ele participa, ao lado do associado, do 
comunicador, do gerente, na discussão do jornal. 
Sugere pautas, escreve artigos e fornece dados para 
matérias mais técnicas."
Os sindicalistas são pequenos produtores e/ou 
trabalhadores rurais exercendo, no caso, uma função política 
no sindicato. Portanto, é um grupo político que representa 
os interesses dos pequenos produtores e trabalhadores rurais. 
Os sindicatos são uma instituição desses produtores cujo 
objetivo principal é a direção política de suas lutas.
Esse grupo político vai atuar no jornal reforçando a
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inclusão de assuntos de interesse do pequeno produtor, com os 
quais está organicamente ligado. Ao mesmo tempo, a Fidene, 
através do IEP, liga—se aos sindicatos da região de forma 
política, de assessoramento, de direção. Como diz Marques 
(1984:160), referindo-se ao convênio Cotrijuí—Fidene,
"A partir de 1973 faziam-se frequentes os encontros 
das diretorias dos sindicatos da região, com ajuda 
financeira da COTRIJUÍ e assessoria pedagógica do 
IEP" .
E como diz Marques (1984:215-216) referindo-se á 
relação IEP—sindicatos nos anos finais da década de 1970,
"Os Sindicatos de Trabalhadores de Ijuí e da região, 
assessorados pelo IEP, conduziam com autonomia maior 
lutas específicas, sendo os sindicatos da área de 
ação da COTRIJUÍ permanentemente acompanhadas no 
planejamento, execução e avaliação de suas 
atividades, entre as quais avultavam, em todo o 
período, as relacionadas com o atendimento á saúde 
do trabalhador rural".
O grupo da Fidene são intelectuais dessa instituição 
(IEP e outros setores) que trabalham no sentido da 
organização e participação política dos pequenos produtores 
nos sindicatos e na cooperativa. São professores/pesquisadores 
dessa instituição.
Esse grupo profissiona1— intelectua1 representa os
interesses politicos-económicos dos pequenos produtores. Isso 
é possível porque a Fidene tem hegemonia sobre essa classe.
A Fidene tem essa hegemonia porque sua ação vincula—se a 
uma história de relacionamento político com os pequenos 
produtores. Como instituição a Fidene é originária de uma 
faculdade de filosofia criada por segmentos da Igreja Católica 
e isso vai implicar em uma posição politica— ideológica 
especí f ica.
No início da década de 1960, no RS, surgiram dois 
movimentos sociais envolvendo pequenos produtores e 
trabalhadores rurais: o MASTER (Movimento dos Agricultores Sem 
Terra) e a FAG (Frente Agrária Gaúcha)'?*^ O MASTER era criado 
com dois objetivos fundamentais: reforma agrária e
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sindicalizaçSo.
A FAG era formada basicamente pela Igreja Católica e 
propunha sindica1 izaçSo, assistência técnica, associativismo, 
legislação do trabalho, previdência social, etc. Forma—se como 
reação ao MASTER. A FARSUL, organização política de grandes 
proprietários, liga-se á Igreja Católica contra o MASTER. E, 
como resume Frantz (1982:107) em indicação de notas,
"Para a FARSUL as palavras-chaves seriam: "organi­
zação agrária, "humanização agrária" ou "valorização 
da vida agrária" no lugar de "reforma agrária". 
Grosso modo, pode-se dizer que, para o MASTER, a 
Reforma Agrária implicava na expropriação do 
latifúndio mal explorado pagando-se nenhuma ou fraca 
indenização. Para a Igreja uma indenização "justa" 
(segundo os preços do mercado da terra) se impunha a 
fim de não se atentar contra o "direito natural" da 
propriedade privada. Para a FARSUL a expropriação 
não deveria ter lugar." .
O golpe militar de 1964 extermina o MASTER e o 
sindicalismo de trabalhadores rurais que após se desenvolve 
com sua federação, FETAG, incorpora a ideologia da FAG. Que 
ideologia era essa? Uma ideologia cujo limite era uma 
legislação trabalhista, previdência social, assistência 
técnica, sindica1 ização e associativismo. £ essa ideologia que 
embasa o trabalho do IEP junto aos pequenos produtores.
Como diz Marques et alii (1972:14), descrevendo a 
história do Movimento Comunitário de Base de Ijuí (MCBI) que 
dá origem ao trabalho de organização de núcleos de pequenos 
produtores, referindo-se ao ano de 1962,
"Pensava-se na maneira prática de atingir e mobilizar 
também o meio rural, quando providencialmente surgiu 
a Frente Agrária Gaúcha, como movimento de 
conscientização e promoção dos agricultores, através 
da educação de base e do associativismo, em especial 
da sindicalização rural."
E conforme Marques (1984:285) referindo—se á ideologia 
da faculdade de filosofia que dá origem á Fidene,
"Interpenetravam-se o nac iona1 ismo
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desenvolvimentista dos isebianos ^ e o pensamento 
católico progressista de cunho social alicerçado no 
existencialismo cristão e no personalismo e em 
reação ao capitalismo e ao socialismo "real", ambos 
vistos como sistemas de desumanização e de 
manipulação política das massas A emergência
do povo, como categoria política com poder de 
decisão, implicaria em "tomada de consciência", 
mediada pela intervenção pedagógica de intelectuais 
engajados nas mesmas lutas políticas (...). Tais 
idéias e tal pedagogia penetravam (na faculdade de 
filosofia de Ijuí - HAS). Encontravam nos 
capuchinhos o terreno fértil da tradição franciscana 
do anti— intelectualismo, do vitalismo e da 
valorização da sabedoria dos simples".
Ê claro que de 1962 para cá muita coisa mudou. O 
desenvolvimento do capitalismo na agricultura consolidou-se 
polarizando, de um lado, os empresários rurais, e de outro, os 
pequenos produtores, ao mesmo tempo que ocorrem formas de 
relacionamento capital-pequena produção no sentido de 
subordinação desses estabelecimentos. Ê essa expansão e 
consolidação das relações capitalistas que intensifica as 
contradições nas bases dos pequenos produtores, porque são 
esses a sentir, de fato, as formas da expropriação 
capitalista.
Nesse contexto, a Fidene, através do IEP, incentiva a 
participação política nos sindicatos e na cooperativa. Para 
Seibel (1989:153),
"O IEP torna-se a expressão de um grupo de 
intelectuais do cooperativismo que o percebem 
como um fenómeno também político, além do 
econômico . " 1
O cooperativismo torna-se um espaço fundamental para a 
discussão política, de questionamentos, de participação. Pela 
compreensão que a Fidene (IEP) tem de cooperativismo, esse 
deve existir, ser melhorado, aperfeiçoado, democratizado. E 
isso significa, no caso de nossa análise, trazer para o 
Cotrijornal as questões que envolvem a maioria do quadro 
social da cooperativa.
A presença desses intelectuais é importante para a
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formação dessa linha editorial. Isso porque esses
intelectuais trazem para o jornal questões políticas de 
interesse dos pequenos produtores, as questões que sSo 
discutidas junto aos agricultores. E como diz Marques 
(1984:215) referindo-se á "açSo educativa direta do IEP junto 
aos produtores rurais", no período 1978-80,
"(...) procurando comprometer, na e pela açSo, o 
maior número possível de agricultores e familiares 
na discussSo dos problemas comuns, na avaliaçSo dos 
serviços prestados pela cooperativa, na conduç-So de 
lutas conjunturais específicas".
E, conforme Marques (1984:215) nesse período o IEP 
contatou com 5.200 pessoas, realizando 413 reuniões de núcleos 
e 101 encontros de lideranças rurais. Ao mesmo tempo, a Fidene 
através do IEP, assessora o grupo dos técnicos em comunicaçSo 
e educaçSo da Cotrijuí, no trabalho de, segundo Marques 
(1984:216),
"(...) promover encontros que visavam à participação 
do quadro funcional na definição da política global 
da Cooperativa".
Esses técnicos trabalham diretamente com os associados, 
organizando núcleos de produtores, discutindo assuntos sobre a 
cooperativa e questões relacionadas com esses produtores. 
Nesse sentido, esse grupo torna-se importante pela atuaçSo com 
o associado. Os intelectuais da Fidene (IEP), formaram, antes 
de tudo, um grupo político, com hegemonia em outros grupos 
como os sindicalistas e técnicos de comunicaçSo e educaçSo e 
na classe dos pequenos produtores. E, como diz Marques 
(1984:217),
"O IEP advogando uma participaçSo mais direta e mais 
crítica passava a ser mal visto pelos escalões 
intermediários que operavam a máquina administrativa 
da Cooperativa e por grupos dos "grandes" 
assoe iados".
Esta nova postura editorial do Cotrijornal, nSo deixa de
ser uma postura reformista-reivindicatória, mas com a 
discussão da falta de terra, mostrando situações de 
proletarizaçSo na agricultura e do movimento dos colonos sem 
terra, o jornal mostra fatos que envolvem conseqüências da 
modernização da agricultura.
Esse espaço, por outro lado, amplia—se por outras
razões. Afinal, não havia os desdobramentos do movimento dos
agricultores sem—terra que surge em 1978-80, forçando o
54sindicalismo dos trabalhadores rurais a assumir esta luta?, a 
cooperativa não incluía em seus planos um projeto de 
colonização na Amazônia?, a "Nova República" não ensaia seus 
projetos, como a reforma agrária?, em 1986, um ex-presidente”^ 
da cooperativa não assume a presidência do Incra no meio de 
uma conjuntura onde a reforma agrária é um assunto 
predominante?, o país não inicia u.m período de democratização 
poli tica?
Tudo isso não só legitima como permite ao jornal a 
publicar matérias sobre questões dos pequenos produtores, como 
a falta de terra, acompanhando acontecimentos nesse sentido 
(movimento dos colonos sem terra), previdência social, 
proletarização na agricultura, etc. E isso se
torna significativo pelo fato da cooperativa abrigar 
empresários rurais e pequenos produtores.
Portanto, nesse período, forma-se a combinação entre a 
vontade de pessoas que participam no jornal e circunstâncias 
conjunturais/estruturais. Dessa combinação resulta uma postura 
editorial em que questões relacionadas diretamente com a 
classe dos pequenas produtores também são motivo de 
reportagens.
Um outro grupo profissional— intelectual são os 
jornalistas. São em número de dois a três. A esses cabe fazer 
o jornal, envolvendo os interesses das duas classes sociais e 
dos grupos. São esses interesses que darão as diretrizes para 
as edições. Mas, a responsabilidade do trabalho de edição será 
dos jornalistas. Assim, o que fazem? Procuram operacionalizar 
a avaliação do jornal através do Conselho Editorial, que 
também vai sugerir pautas.
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Com esse conselho legitima—se o projeto editorial porque, 
através dele, atende—se os interesses envolvidos. Os 
jornalistas desempenham esta função fazendo do jornal um 
trabalho coletivo. Um trabalho que, refletindo os interesses 
da maioria dos associados, aproxima o jornal do quadro social, 
fortalecendo a relação pequenos produtores—cooperativa.
Os jornalistas, fazendo um jornal através deste conselho, 
não assumem uma posição de intelectuais "dirigentes" de um 
projeto editorial. Eles sistematizam as edições, mas a 
direção desse projeto editorial é diluída entre as classes 
sociais e os grupos envolvidos. Mas, afinal, não seria essa a 
situação mais correta de um jornal de cooperativa?
Esta fase do Cotrijornal é marcada pela busca da coesão 
do quadro social. Essa coesão é procurada pelo tempo de crise 
que a cooperativa e os associados sentem. No sentido 
econômico, pelo lado da cooperativa, assegurar fontes de 
produção e fortalecer a ligação com o associado. No sentido 
político, pelo lado dos pequenos produtores, a possibilidade 
de discutir questões específicas dessa classe social.
A partir dos anos finais do primeiro qüinqüênio da década 
de 1980 o Conselho Editorial desmobiliza-se. O convênio Fidene
— Cotrijuí chega a um ponto de "esfriamento agudo" no período 
1983—8 4 ^  quando os intelectuais da Fidene (IEP) deixam de 
participar nesse Conselho e a discussão sobre o jornal 
desenvolve—se através de pequenos grupos, com reuniões sem 
registro de ata e com menor sistematização e intensidade em 
relação a anos anteriores^
Quem participa são gerentes de unidades, representantes 
de sindicatos, agricultores, técnicos dos departamentos 
técnico e de comunicação e educação da cooperativa, técnicos 
da Emater, professores estaduais e jornalistas. SSo pessoas 
que representam a cooperativa e instituições envolvidas na 
agricultura da região.
A partir do segundo qüinqüênio da década de 1980 o jornal 
forma, gradativãmente, uma linha jornalística onde predominam 




"A orientação de hoje é insistir na necessidade de se 
aumentar a produtividade, tornando a propriedade 
eficiente. "Precisamos eleger prioridades dentro da 
nossa propriedade e fazê-las produtivas", disse o 
presidente no discurso de posse, renegando o "de 
tudo um pouco"."
E, de fato, o Cotrijornal mostra uma linha jornalística
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onde os assuntos técnicos/econômicos sSo mais acentuados. 
Essa linha tem como principal suporte o grupo 
profissional-intelectua1 dos técnicos.
Mas suas matérias não têm os técnicos como fontes apenas.
Essas matérias são direções de produçSo para os associados, as
produções agropecuárias que a cooperativa precisa desenvolver
para incrementar o fluxo de mercadorias em sua estrutura 
59empresarial. Para isso, direciona uma política
tecnológica/econômica em busca de eficiência produtiva junto 
aos seus associados. Conforme a jornalista Dária Luchese 
(anexo I, 1 0 ),
"Um programa (de produçSo de leite — HAS) lançado 
pela Cotrijui está levando os produtores a 
aumentarem sua cota diária de entrega de produto. 
Isto significa que aquele produtor eventual, que 
continua insistindo em entregar cinco litros de 
leite, se nSo se ajustar e nSo se profissionalizar, 
poderá perder o caminhSo de recolhimento de leite".
0 que se acentua na linha do jornal é a direç-So 
politica-tecnológica/económica. Ao mesmo tempo, o jornal 
continua sendo discutido, e isso significa que se procura 
manter a ligaçSo com o quadro social no sentido de avaliaçSo e 
sugestSes de pautas.
ü importante a frisar nesse caso do Cotrijornal é a 
criaçSo deste Conselho, que abriu espaço para uma discussão 
coletiva sobre o desenvolvimento do jornal.
Quando este é criado, forma-se uma situação onde é 
possível discutir, conjuntamente, todos os interesses de 
classes e grupos envolvidos na cooperativa. Na prática, no 
trabalho real, discutiu-se e decidiu-se, conjuntamente, o
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Cotri jorna 1.
Pode-se dizer que essa situação moldou um projeto 
editorial onde interesses da maioria dos associados
manifestaram-se. É certo que situações de crise contribuíram 
para isso, mas também é certo que os sujeitos aí envolvidos 
tinham vontade e determinação para suas açSes.
Atualmente, a produção, com produtividade, de
mercadorias, torna—se a direção predominante. Uma
produtividade buscada pela cooperativa e necessária ao 
produtor. Na conjuntura económica de hoje, com a perspectiva 
do Mercosul que eliminará taxas de importação a partir de 1— 
de janeiro de 1995, a agropecuária gaúcha deve conseguir 
níveis de competição com produtos concorrentes da Argentina e 
Uruguai. Os laticínios são um exemplo.
A cooperativa, nessa conjuntura, direciona uma 
politica-tecnológica/econômica no sentido da produtividade. O 
que não deixa de ser uma posição indispensável. Mas, ao mesmo 
tempo, é certo também que questões estruturais da classe dos 
pequenos produtores persistem e se tornam barreiras para 
conseguir niveis desejados de produtividade. E isso certamente 
deve ser colocado em discussão junto à tecnologia. O que pode 
ser feito.
Quando o Conselho Editorial é formado, desenvolveu um 
jornal representativo do quadro social e com isso indicou a 
possibilidade, e um avanço na imprensa de cooperativas, de um 
jornalismo ser feito coletivamente. Gradativãmente é
desmobilizado, mas, mesmo com a perda de sistematização e 
intensidade conseguidas em relação a anos anteriores, como 
ocorre atualmente, o Cotrijornal tem consigo uma experiência 
acumulada no sentido de fazer um jornal coletivo. E isso pode 
ser ativado em seu futuro.
2.4 CONCLUSÃO
Concluindo, pode—se dizer que o Cotrijornal foi criado 
para buscar o consenso do quadro social da Cotrijuí para os 
projetos de expansão da cooperativa. O Cotrijornal desenvolve
um jornalismo procurando valorizar a idéia de expansão da 
cooperativa como empresa. Seu jornalismo direciona a expansão 
e a importância da cooperativa, e do cooperativismo, como 
assuntos principais em suas edições. O que predomina é uma 
direção politica-ideológica.
Esta primeira fase do jornal ocorre no período de 
1973— 1978. Após, em sua segunda fase, o Cotrijornal, 
influenciado, de um lado, pelo seu Conselho Editorial, e de 
outro, por situações conjuntura is/estruturais da agricultura, 
torna—se um jornal cujo projeto editorial também privilegia a 
defesa de reivindicações específicas da classe dos pequenos 
produtores — a maioria do quadro social da Cotrijuí — ao mesmo 
tempo que desenvolve-se a política tecnológica/económica e a 
politica—reivindicatória relativa à produção agrícola da 
cooperati va.
A partir do segundo qüinqüênio da década de 1980, o 
jornal, gradativãmente, assume uma linha onde predomina a 
direção politica— tecnológica/económica, mantendo as direções 
politica— reivindicatória e ideológica. O Cotrijornal, em seu 
jornalismo, mostra a presença acentuada do grupo 
profissional-intelectual dos técnicos. Isso indica que o 
Cotrijornal desenvolve um jornalismo cujo sentido é a ênfase 
na produtividade da produção agrícola, onde estão incluídas, 
além das perspectivas dos associados, as perspectivas da 
cooperat i va.
O Conselho Editorial possibilita a inclusão de 
reivindicações específicas dos pequenos produtores, quando 
também ocorre a defesa do setor cooperativo. O Conselho 
Editorial atua na busca da coesão do quadro social e, em 
consequência, no fortalecimento da cooperativa.
Fazendo isso, o Conselho atua no sentido da hegemonia ai 
desenvolvida, mas numa forma política diferente da praticada 
na primeira fase. Pode-se supor que os intelectuais da Fidene 
(IEP) têm significativo papel neste Conselho, por ser um grupo 
politico-intelectua1 com predominância em relação aos 
sindicalistas técnicos de comunicação e educação e pequenos 
produtores.
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Em resumo, quando o grupo dirigente da cooperativa criou 
o Cotrijornal, procurou o consenso do quadro social para suas 
políticas de ação através de um jornalismo cujo objetivo era a 
valorização da cooperativa como centro econômico dos 
produtores. Pode—se supor que isso foi conseqüência da 
expansão econômica da cooperativa na década de 1970 devido às 
condições favoráveis (preços da soja e crédito estatal) que 
ocorreram até os anos finais daquela década.
Assim, entendemos ser lícito concluir que essa situação 
definiu o projeto editorial do Cotrijornal, em seu início: um 
jornalismo cujo objetivo era valorizar o crescimento da 
cooperativa, buscando o consenso do quadro social para essa 
expansão.
Portanto, era um jornalismo que sustentava a posição da 
cooperativa como empresa em expansão. A presença do grupo 
intelectual da Fidene (IEP) no jornal caracteriza um 
rompimento desse projeto editorial. O Cotrijornal muda para 
fortalecer a cooperativa, e o cooperativismo, num outro 
sentido — como uma associação de produtores capaz de 
manifestar interesses da maioria do seu quadro social em áreas 
sócio-políticas. Isso significou uma mudança no método desse 
jornalismo, desenvolvido agora por um Conselho Editorial.
G Conselho Editorial politiza este jornal numa outra 
dimensão: abrindo espaços para reivindicações especificas dos 
pequenos produtores e para discussões sobre o cooperativismo, 
dando consistência à direção politica-ideológica, pois procura 
agregar o quadro social em torno da cooperativa partindo de 
questões deste quadro social.
Com isso, traz para dentro da cooperativa as posições 
políticas da maioria do quadro social. E abrindo espaço para 
estas posições, divulga e defende as reivindicações da classe 
dominada politicamente nesse cooperativismo. Neste momento, 
assumindo as lutas da maioria dos associados, o jornal 
mostra-se representante do conjunto dos produtores, 
aproximando a relação pequeno produtor-cooperativa
0 que Conselho Editorial fez, em outras palavras, foi uma 
correção de rumo no projeto editorial do Cotrijornal no
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sentido de que esse jornal se tornasse representativo de 
questões e interesses do quadro social da cooperativa. A 
partir dos anos finais do primeiro qüinqüênio da década de 
1980 esse Conselho desmobi1iza—se e após o Cotrijornal acentua 
a direção politica-tecnológica/econòmica que busca niveis de 
produtividade na produção agrícola.
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julho de 1973, n- 1Odezembro de 1973^ n— 5 
março de 1974, n— 8  
janeiro de 1975, n— 16 
agosto de 1975, n— 22 
setembro de 1975, n— 23 
novembro de 1975, n— 25 
janeiro de 1976, n— 27 
março de 1976, n- 28 
abril de 1976, n- 29 
maio de 1976, n— 30 
julho de 1976, n- 32 
agosto de 1976, n- 33 
janeiro de 1977, n- 38 
março de 1977, n— 39 
setembro de 1977, n- 45 
outubro de 1977, n— 46 
dezembro de 1977, n— 48Ofevereiro de 1978, n— 50
20) Como se observa no jornal, nessa e em outras edições, as 
matérias que envolvem depoimentos trazem as mais diversas 
situações sobre a falta de terra, como alternativas e 
organização da produção, consequências da migração, e a 
discussão sobre a colonização. Esse projeto é desativada 
no transcorrer da década de 1980.
21) Cotrijornal, Ijuí (RS), Cotrijuí, março de 1978, n- 51
22) Cotrijornal, Ijuí (RS), Cotrijuí, maio de 1978, n- 52
23) Cotrijornal, Ijuí (RS), Cotrijuí, novembro de 1977, n- 47 
0 coordenador do Projeto de Colonização da Cotrijuí na 
Amazônia era o economista Edgar Irio Simm, ex—secretário 
da Agricultura do RS no início da década de 1970.
24) Cotrijornal, Ijuí (RS), Cotrijuí, fevereiro de 1978^ n- 50
25) Cotrijornal, Ijuí (RS), Cotrijuí, agosto de 1978, n- 54
26) Cotrijornal, Ijuí (RS), Cotrijuí, setembro de 1978, n- 55
27) Agricultura & Cooperativismo, Porto Alegre, Fecotrigo, 
julho de 1976, n- 3
28) Como diz o professor Adelar Francisco Baggio, em 
depoimento ao autor: " 0  jornal não podia ser somente um 
espelho da cooperativa em torno do grupo dirigente, mas 
era preciso um veículo que desse voz aos produtores, às 
suas lutas, contradições sentidas, suas experiências, 
abrindo espaço para grupos específicos como mulheres, e 
que fosse intensificada a comunicação entre os produtores 
e entre os produtores e a cooperativa". 0 professor 
Adelar Francisco Baggio, então diretor do Centro de 
Ciências Agrárias da Fidene, era também presidente da 
Fidene entre 1981-87 e reitor da Unijuí entre 1984-87. 
Atualmente é docente dessa instituição.
29) Arquivo do Cotrijornal
30) Cotrijornal, Ijuí (RS), Cotrijuí, março de 1979, n^ 61
31) Cotrijornal, Ijuí (RS), Cotrijuí, abril de 1979, n- 62
NOTAS
1 ) Cotri jornal, Ijuí (RS) Cotri juí
2 ) Cotri jorna 1 , Ijuí (RS) Cotri juí
3) Cotri jornal, Ijuí (RS) Cotri juí
4) Cotri jornal, I juí (RS) Cotri juí
5) Cotri jornal, I juí (RS) Cotri juí
6 ) Cotri jorna1 , Ijuí (RS) Cotri juí
7) Cotri jorna 1 , Ijuí (RS) Cotri juí
8 ) Cotri jorna1 , Ijuí (RS) Cotr ijuí
9) Cotri jorna 1 , Ijuí (RS) Cotri juí
IO) Cotri jorna 1 , Ijuí (RS) Cotri juí
1 1 ) Cotri jorna1 , Ijuí (RS) Cotri juí
1 2 ) Cotri jorna 1 , Ijuí (RS) Cotri juí
13) Cotri jorna 1 , I juí (RS) Cotri juí
14) Cotri jorna 1 , Ijuí (RS) Cotri juí
15) Cotri jorna 1 , Ijuí (RS) Cotri juí
16) Cotri jornal, I juí (RS) Cotri juí
17) Cotri jorna1 , I juí (RS) Cotri juí
18) Cotri jorna1 , I juí (RS) Cotri jui
19) Cotri jorna 1, Ijuí (RS) Cotri juí
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2) Cotrijornal, Ijui (RS), Cotrijuí, julho de 1979, n- 64 
) Cotrijornal, Ijul (RS), Cotrijuí, setembro de 1979, n- 6 6
34) Cotrijornal, Ijul (RS), Cotrijuí, novembro de 1979, n- 6 8
35) Cotrijornal, Ijuí (RS), Cotrijuí, dezembro de 1979, n- 69
36) Cotrijornal, Ijuí (RS), Cotrijuí, dezembro de 1973, n- 5
37) Relatório da reunião com fornecedores de leite realizada 
na Escola de Saltinho, em 29/3/78, com a participação de 
15 pessoas (associados e técnicos da Cotrijuí e do 
convênio COTRIJUÍ/FIDENE) . Analisada no Museu 
Antropológico Diretor Pestana, da Fidene, em Ijuí.
38) Relatório da reunião realizada no núcleo de São Miguel, em 
25/5/78, com a participação de 15 agricultores, cinco 
esposas de agricultores, 1 0 jovens, um técnico e 
estudantes do curso de Tecnólogo em Cooperativismo da 
Fidene. Analisado no Museu Antropológico Diretor Pestana, 
da Fidene, em Ijuí.
39) Relatório da reunião realizada no núcleo de São Miguel, em 
27/6/78, com a participação de 15 agricultores, 11 jovens, 
duas senhoras e três representantes do convénio 
COTRIJUI/FIDENE. Analisado no Museu Antropológica Diretor 
Pestana, da Fidene, em Ijuí.
40) Arquivo do Cotrijornal. A análise das atas desse Conselho 
mostra dificuldades, como falta de nomes e/ou 
identificação da pessoa, registros como "foi colocado", 
"foi analisado", "foi considerado", etc., e falta de 
clareza/legibilidade. Ainda, algumas atas são sucintas, 
levando—se em conta o número de participantes.
41) Arquivo do Cotrijornal.
42) Arquivo do Cotrijornal.
43) Arquivo do Cotrijornal.
44) Um relatório da reunião de avaliação da edição de 
setembro/80, realizada na unidade de Ajuricaba, diz o 
seguinte: "Pontos positivos: em geral o jornal de setembro 
está muito bom. (...) aspecto destacado foi o fato de que 
as reportagens estão mais curtas. Pontos neoativos: 
manchete "MUDARAM OS DESCONTOS". Dá margens a 
interpretações erradas pois não mudaram os descontos, o 
que daria a idéia para alguns de que antes estavam 
incorretos. Mudou a mecânica de processamento dos 
descontos. (...) Suqestões para o jorna1 de outubro: a) 
destacar e aumentar a matéria sobre acontecimentos 
ocorridos nas Unidades sobre a vida da Cooperativa. (...). 
b) aprofundar o tema PLANEJAMENTO FAMILIAR (...). c) 
reportagem sobre o Posto de Resfriamento de Leite de 
Ajuricaba: reformulação das linhas de coleta - resultados; 
entrevistar produtores sobre os primeiros resultados; 
reportagem com produtores já organizados na produção 
leiteira, d) sobre f i nane iamento da soja: questionar a 
liberação de financiamento de soja sem a inclusão do 
adubo, pelo fato de ter sido com VBC muito baixo - 
consultar os agricultores se foi válido; ver a opinião dos 
agricultores e sindicatos de como deveria ser um 
financiamento de soja. e) dar continuidade em reportagens 
sobre a pecuária, como a realizada nos últimos números 
(...). f) sugestão: as manchetes na capa deveriam
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aparecer com um resumo da matéria , a exemplo do jornal 
Zero Hora". Já o relatório de uma reuniSo de avaliação do 
Cotrijornal, realizada em novembro/80, na unidade de 
Augusto Pestana, diz o seguinte: "Deveria constar o nome 
completo do associado junto às fotografias, quando as 
mesmas são colocadas em uma matéria do jornal, 
entrevistas, etc. Sendo assim, identificará logo a pessoa! 
Poderiam aparecer mais matérias sobre pecuária do pequeno 
produtor (...). Obs: comentaram que as matérias feitas 
sobre saúde já estão ficando muito polémicas. Seria muito 
bom se entrevistassem "os ministros" para ver o que eles 
dizem sobre a previdência (ante-projeto), (foi opinião de 
um associado)". Relatórios elaborados por funcionários do 
departamento de Comunicação e Educação da Cooperativa. 
Arquiva do Cotrijornal. (grifos do texto) Observa-se que 
discute—se forma e conteúdos da jornal. Em algumas 
reuniões do Conselho Editorial também são discutidas 
questões de forma, como tamanho de matérias, títulos, 
palavras usadas. O planejamento gráfico do Cotrijornal é 
semelhante ao de O Interior, com o uso de cartolas, selos, 
sub—títulos, traços, diagramação que procura equilíbrio 
entre fotografias e texto. 0 mesmo ocorre com o texto, que 
procura desenvolver uma narrativa com expressões 
coloquiais, como este, por exemplo, da edição de 
dezembro/85 e janeiro/8 6 , com o titulo Seca "Muitas 
famílias já foram morar na cidade": "Quem chega pela 
primeira vez na localidade de Linha Jacques, às margens do 
rio Turvo, no município de Tenente Portela, não vê nada de 
novo, além de muita terra dobrada plantada a bico de 
máquina. Mas quem mora ali pela região garante que muita 
coisa tem mudado nestes últimos anos, quando muitas 
famílias de agricultores, desanimados pelas constantes 
frustrações de safras e dívidas se acumulando nos bancos, 
têm deixado a terra para ir morar na cidade, em busca de 
melhores condições de vida. "Já vi muita gente sair daqui 
para trabalhar de empregada na cidade, conta a dona Gládis 
Pereira Martins, moradora na Linha Jacques há cinco 
anos"". Um exemplo do texto sobre assuntos técnicos pode 
ser este, publicado na edição referida, com o título Linho 
e Tremoco "Duas excelentes alternativas para ocupação do 
solo": "O cultivo do linho não é recente na região, mas o 
interesse técnico pela cultura vem crescendo de forma 
significativa, pois é mais uma alternativa a se firmar e 
ser levada adiante no trabalho de rotação. A Cotrijuí, 
através do CTC (Centro de Treinamento da Cotrijuí - HAS) e 
em conjunto com a Fecotrigo, vem participando dos Ensaios 
Regionais de Linho. (...) O tremoço é outra cultura que 
vem recebendo a atenção da Cotrijuí. Os primeiros 
trabalhos de introdução, avaliação e seleção de materiais 
de tremoços doces — as espécies branco, amarelo e azul — 
começaram a ser feitos em 1976. O interesse pelo programa 
de tremoço tem várias razões: é uma excelente alternativa 
de ocupação e proteção do solo no inverno; é planta 
melhoradora do solo e indicada para adubaç-ão verde; tem 
potencial de produção de grãos para consumo animal e
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humano — variedades doces — e ainda, tem potencial de 
produção de forragem para animal".
45) Arquivo do Cotrijornal.
46) Cotrijornal, Ijuí (RS), Cotrijuí, fevereiro/março de 1981, 
n- 82
47) Cotrijornal, Ijui (RS), Cotrijuí, junho de 1985, n- 125
48) Agricultura & Cooperativismo, Porto Alegre, Fecotrigo, 
novembro de 1981, n- 67
49) Cotrijuí — Programa Para a Próxima Década. Ijuí, Cotrijuí, 
1991
50) □ Master vinculava-se ao Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB). Segundo Tambara (1983:63-64): "A ideologia do 
Master aproximava-se do PCB (...), embora isto nSo queira 
dizer que este tivesse grande influência nos rumos do 
movimento. (...). O MASTER possuía como bandeira dois 
objetivos: a reforma agrária e a sindica1ização. (...) A 
FAG possuía uma linha de ação baseada num comportamento 
tipicamente anticomunista, que era visto como uma 
ideologia exógena à realidade social, isto é, não adequada 
às peculiares condições histórico—socia is da sociedade 
gaúcha (...). “Diante desta situação a FAG concluiria que 
era preciso propagar no campo o espírito de 
associativismo, solidariedade, fraternidade e justiça 
social (...)". (citação de fonte, Fetag, usada pelo 
autor).
51) Como coloca Frantz (1982:107— 108): "A FARSUL e a Igreja 
Católica associaram-se temporariamente sobre a base de sua 
oposição comum a uma Reforma Agrária radical como a 
reclamada pelo MASTER. (...) A sindica1ização desenvolvida 
pelo MASTER foi considerada de inspiração comunista pelos 
segmentos sociais mais conservadores do RS o que passou a 
lhe custar a oposição aberta da Igreja. A FARSUL e a 
Igreja divergiam, no entanto, na parte que concerne â 
forma de agir. Para a FARSUL tratava—se simplesmente de 
impedir a organização independente dos pequenos produtores 
agrícolas; para a Igreja tratava-se de orientar um 
movimento, quer dizer, controlá-lo para não cair na 
proposta do MASTER. É neste quadro que a Igreja (...) cria 
a FAG (...)".
52) O autor refere-se ao Instituto Superior de Estudos 
Brasileiros, instituição de estudos em ciências sociais 
que existia no período anterior a 1964.
53) Para Seibel (1989:153) o conteúdo idealista de 
cooperativismo do IEP teria "como consequência a 
subordinação de seu trabalho intelectual aos segmentos 
burocráticos do próprio sistema cooperativo".
54) Como observa Gaiger (1987:86), sobre o sindicalismo de 
trabalhadores rurais e o movimento dos agricultores 
sem-terra: "(...) o movimento dos sem-terra motivou a 
formação de uma dissidência política, origem da primeira 
corrente de oposição na história da federação estadual". Ê 
interessante notar que no VII Congresso Estadual de 
Trabalhadores Rurais, realizado em julho de 1976, em Porto 
Alegre, a carta de reivindicações inclui a reforma agrária 
entre outras, como legislação trabalhista, educação e
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habitação rural e fundos para a saúde. E como diz a 
reportagem de A & C (agosto/76) sobre este congresso: 
"Como impedir que 37 mil agricultores gaúchos deixem o 
campo, anualmente, para buscar emprega nas cidades e que 
outros 25 mil saiam do Estado, á procura de terras para 
trabalhar? (...) Estas foram algumas perguntas feitas 
pelos produtores, mas que nem mesmo representantes do 
Governa, convidados a participar do Congresso, souberam 
responder". O presidente do sindicato de Ijul coloca: "O 
problema chave é a estrutura fundiária e há anos se 
discute as mesmas coisas e vamos continuar discutindo. Não 
adianta falarmos de educação rural, habitação, 
eletrificação se é a matéria-prima que falta ao 
agricultor".
55) O dirigente cooperativista Ruben Ilgenfritz da Silva, 
presidente da Cotrijui de 1972 a 1985, assumiu a 
presidência do Incra de junho de 1986 a junho de 1987. 
Essa cooperativa, de 1957 (ano de sua fundação) a 1966, 
foi presidida pelo dirigente cooperativista Nilo Bonfanti. 
Em 1966 o dirigente cooperativista Luis Fogliatto, 
ex-conselheiro na gestão anterior, é eleito presidente. 
Pelo seu falecimento, o dirigente cooperativista Ruben 
Ilgenfritz da Silva, vice-presidente, assume a presidência 
em 1972. De 1985 a 1991 a cooperativa foi presidida pelo 
dirigente cooperativista Oswaldo Olmiro Meotti. A partir 
de 1991 a cooperativa é novamente presidida pelo dirigente 
cooperativista Ruben Ilgenfritz da Silva.
56) Depoimento do professor Adelar Francisco Baggio ao autor. 
Expressão colocada pela fonte.
57) Esse Conselho a partir dos anos finais do primeiro 
qüinqüênio da década de 1980, perde, gradativãmente, a 
organização e a intensidade nas discussões conseguidas. 
Segundo a jornalista Dária Luchese (em depoimento ao 
autor) a discussão que ainda ocorre sobre o Cotrijornal é 
através de pequenos grupos, em unidades da cooperativa, 
numa forma diferente do que já ocorreu com esse Conselho 
Editorial. Mas a intenção é reativar esse Conselho.
58) 0 Cotrijornal, em sua segunda fase, mostra uma combinação 
entre as direçGes politica—tecnológica/económica, 
ideológica e reivindicatória ao mesmo tempo que expressa 
questões sócio—politicas de pequenos produtores. Mas 
observa-se que a partir do segundo qüinqüênio da década de
1980 a direção tecnológica/econômica gradativãmente 
predomina. Isso significa maior ênfase em matérias 
técnicas/económicas. Mas na edição de outubro/89 o jornal 
traz como manchete "Sem Terra Dez Anos de Luta" e chama 
para uma reportagem sabre o Movimento dos Sem Terra em 
Encruzilhada Natalino, nas páginas centrais. Vejamos, por 
exemplo, os assuntos principais de algumas edições 
recentes, transcrevendo—se a manchete, o resumo do olho 
entre parênteses e a fonte. "Novo Rumo Para a 
Diversificação" ("Escala mínima de produção é a proposta 
lançada pela Cotrijuí no seminário sobre Alternativas de 
Produção".), abri 1/91; "Mais Porco em Menos Tempo" 
("Lançado (...), o novo programa cooperado de suínos
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(...)"), outubro/92; "Aq rop ec uá ri a Parceria Fortalecida" 
("Em meio ao debate, os novos prefeitos falam das suas 
prioridades para a agricultura"), novembro/92; "Culturas 
de I nverno/92 Bom Desemepnho" ("As culturas de inverno, 
com exceção da aveia, tiveram um bom ano"), dezembro/92. 
As edições de 1993, seis até junho, trazem manchetes e 
chamadas sobre assuntos técnicos/econômicos. O mesmo 
acontecendo nas contra—capas. A edição de junho/93 é assim 
composta: na capa, manchete e duas chamadas sobre 
assuntos técnicos/econômicos; na página 2 , editorial sobre 
microbacias hidrográficas e um artigo de um vereador sobre 
agricultura; na página 3, seis matérias, duas sobre 
assuntos técnicos/econômicos, uma sobre sindicalismo, duas 
sobre cooperativismo e uma nota sobre feira de produtos 
coloniais; nas páginas 4 e 5, matéria sobre a safra de 
verSo 92/93; nas páginas 6 e 7, matéria sobre microbacias 
hidrográficas; na página 8 , matéria sobre a assistência 
agrotécnica da cooperativa; na página 9, matérias sobre 
abate de bovinos e arroz; na página 1 0 , matéria sobre 
modernização do portos e citricultura paulista; nas 
páginas 11, 12, 13, 14 e 15, matéria sobre milho; na 
página 16, matéria sobre sanidade animal e artigo técnico 
sobre suinocultura; na página 17, artigo sobre mercado 
externo; na página 18, artigo técnico sobre solos; na 
página 19, matéria sobre produção de leite e Coluna do 
Leite; na página 20, matéria sobre viticultura e a coluna 
"Pesquisa Z>. Desenvolvimento Agrícola"; na página 21, 
alguns classificados, matérias gerais sobre eventos e a 
coluna "Acontecimentos de Julho" (demonstrações técnicas, 
cursos, reuniões técnicas, etc.); nas páginas 22 e 23 
informações de economia rural da divisão agrotécnica da 
cooperativa (preços de produtos, evolução destes preços, 
índices econômicos, etc.); na contra-capa, propaganda 
institucional da cooperativa e Emater sobre microbacias 
h idrográf icas.
59) O Cotrijornal de junho/julho/87 traz a matéria
"Pi versificação Uma idéia consolidada" que ilustra como a 
cooperativa desenvolve sua direção
politica—tecnológica/econômica. Inicia o texto: "Quando a 
Cotrijuí, lá pela década de 70, começou a falar em 
diversificação da produção, mais parecia que estava 
falando para as paredes. Afinal, quem iria acreditar numa 
proposta que sugeria plantar colza, mais aveia, centeio, 
cevada, mais milho, feijão, hortigranjeiros, forrageiras, 
criar galinhas, peixes e suínos, numa época em que a soja 
e o trigo ainda eram donos das lavouras na região? Hoje a 
diversificação da propriedade é uma idéia consolidada e 
sem volta. Uma nova realidade está ai, para mostrar que a 
Cotrijuí, já há mais de 15 anos atrás, quando teve a 
coragem de envolver seus técnicos e produtores na 
discussão da proposta, estava coberta de razão". O texto 
segue: "A Cotrijuí tem em andamento, atualmente, 12 
programas de diversificação, "alguns avançando mais que 
outros, mas cada um atendendo a um tipo de realidade e de 
necessidade", explica o diretor agrotécnico. Na área
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animal, sSo seis programas".
60) Como diz a jornalista Dária Luchese (anexo I, 9): "A linha 
do jornal, considerando sempre - principalmente nos dias 
de hoje — que o politico deve ficar para os sindicatos e 
federações e o econômico para a cooperativa, é dada pela 
direção que também participa na sugestão de assuntos. A 
orientação de hoje é insistir na necessidade de se 
aumentar a produtividade, tornando a propriedade 
eficiente".
3 - 0  CASO DE O INTERIOR
3.1 PRIMEIRA FASE (1974-1981): A MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA
COMO DIREÇÃO
O Interior circulou pela primeira vez em 28 de outubro de
1974 na região das seis cooperativas que instituíram a 
Fundação da Produtividade, sua editora: Carazinho, Palmeira 
das Missões, Não-Me-Toque, Tapera, Espumoso e Soledade. Todas 
cooperativas da região do Planalto (mesorregião Noroeste) e 
que atuavam em treze municípios, vide mapa 2 em (anexo II, 
375) .
Tablóide e semanário, o jornal começa sua existência 
aproveitando-se uma visita do general Ernesto Geisel, então
presidente da República, a Carazinho, na época da colheita de 
trigo. Na primeira edição*, com a manchete "Presidente Geisel 
Inicia a Nossa Colheita" é explicado o objetivo da fundação 
que edita o jornal,
" 0  que há pouco mais de um ano, para muitas, parecia 
apenas uma utopia, hoje é palpável: a instituição de 
uma Fundação pelas cooperativas agrícolas, com a 
finalidade de promover de todas as formas o maior 
desenvolvimento da agricultura, através da
divulgação de novas técnicas da pesquisa e da 
doutrina cooperativista e a conseqüente integração 
das comunidades agrícolas (...)."
A Fundação da Produtividade era criada para desenvolver 
as áreas de educação e comunicação do cooperativismo. Para 
isso, a primeira etapa era constituir um jornal.
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Aqui, repete—se a criaçSo e desenvolvimento de um jornal 
por grupos dirigentes do cooperativismo empresarial. A 
Fundação da Produtividade foi instituída por seis cooperativas 
e, dessas, quatro foram fundadas na época do surgimento desse 
cooperativismo: Cotrijal (1957), Coopera (1957), Copalma 
(1957), Cotriel (1959). As outras duas sSo fundadas mais 
tarde, Cotrisoja (1966) e Coagrisol (1969). Essa fundaçSo 
quando sediada em Carazinho, teve quatro presidentes: dois 
ligados á Coopera, um á Cotriel e um á Cotrijal — todas 
cooperativas genuínas do cooperativismo empresarial.
Ao contrário do Cotrijornal, O Interior, assim 
constituído, nSo se moldou segundo os interesses específicos 
de uma cooperativa, mas amalgamou os interesses dos
empresários rurais e do cooperativismo de sua região.
O jornal segue em suas edições tendo o trigo e a soja 
como assuntos principais, mas nSo apresenta em seu início um 
projeto editorial definido. As edições trazem assuntos gerais 
(saúde, policia, educaçSo, curiosidades, coluna social, 
horóscopo), alguns artigos técnicos assinados e esporte (esse
com destaque na contra—capa).
2
A ediçSo de 21/02/75 é ilustrativa. Sua manchete é 
"Soja" (preços e comercialização) e a capa traz as seguintes 
chamadas: "Meningite: Morte em Carazinho", "Normas Para O 
Trigo Já Saíram", "Aluguel de Casas Ê Problema", "Cotrisoja 
Abriu Supermercado", "Iron: Leis Esportivas SSo Falhas".
Em seu desenvolvimento o jornal começa a apresentar um 
projeto mais definido. E, como é dito no editorial da ediçSo 
de 18/03/763 ,
"Para que as aspirações do setor primário nSo sejam 
marginalizadas em relaçSo aos demais setores de 
atividades é indispensável um meio de comunicaçSo 
que represente a classe e tenha força de opiniSo". 
Dentro desta filosofia, buscando fortalecer o 
cooperativismo e impulsionar o desenvolvimento 
agrícola de uma das maiores regiões produtoras do 
Estado, foi criado o jornal O INTERIOR, (...).""
Como o jornal diz, seu papel, como um veículo "que tenha 
força de opiniSo" era: representar a agricultura (entendida
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como "classe“ ), fortalecer o cooperativismo e impulsionar o 
desenvolvimento agrícola da região. E, como coloca o 
jornalista Waldir Heck, entâo diretor, (anexo I, 27),
"(...) articulado com as cooperativas de produtores 
(de trigo e soja, principalmente), visto que a 
modernização da agricultura exigia constante 
atualização dos produtores, principalmente no que se 
referia a mercado e novas tecnologias."
Quem eram estes produtores? O jornalista Waldir Heck 
(anexo I, 39) responde,
"(...) leitor padrão do jornal, o granjeiro (...)."
Junto com os "granjeiros" o jornal tinha como público 
definido também os técnicos. Segundo o jornalista Waldir Heck 
(anexo I, 36),
"Certamente os públicos mais receptivos ao jornal se 
situavam na faixa dos médios proprietários rurais do 
Planalto Médio - os chamados granjeiros e os 
técnicos. O jornal sempre se preocupou com as 
culturas agrícolas principais, como a soja, o trigo, 
o milho, etc. (...) Mas entre os pequenos produtores 
(...) também havia um grande número de leitores".
O jornal, assim, estabelece como seu púb 1 ico-padrão 
dentro da agricultura a classe dos empresários rurais 
("granjeiros") e o grupo profissional-intelectual dos 
técnicos. Ê a modernização da agricultura que o jornal traz, 
explicitamente, como sua direção no projeto editorial, já que 
é a classe dos empresários rurais a executora dessa 
modernização.
Esse processo, por dinamizar a base técnica da 
agricultura, vai exigir um papel acentuado dos técnicos. 
Inserido na modernização, o jornal elege o mercado e novas 
tecnologias como pautas permanentes. A classe dos pequenos 
produtores aparece como secundária neste projeto editorial. 
Mas vejamos a tabela que segue.
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TABELA 12 - NÜMERO DE ASSOCIADOS DAS COOPERATIVAS QUE 
INSTITUÍRAM A FUNDAÇÃO DA PRODUTIVIDADE E 
ESTRUTURA FUNDIARIA EM 1981
Grupos de área (ha) Assoeiados
----  50 15.686
50 (- ---  500 5.123
500 f-----  408
21.217
Fontei Agricultura & Cooperativismo (novemb r o/81) . Estes 
assoeiados, d istr ibuidos nesta estratificação, fazem parte das 
seguintes cooperativas que inst ituíram a Fundação da 
Produtividade: Coopera (Carazinbo)f Copalma (Palmeira das 
Missões), Cotrijal (Não-Ne-Toque)r Cotrisoja (Tapera), Cotriel 
(Espumoso) e Coagrisol (Soledade). Estamos usando esta 
estratificação de 1981 por ser a mais próxima do período. Foi 
neste ano que t pela primeira vezr é publicada a estrutura 
fundiária dos assoe iados das cooperat ivas f i 1 iadas à. 
Fecotrigo. O jornal O Interior também não traz esta 
estratificação. Nas, mesmo que essa estrutura fundiária tenha 
se modificada em relação a anos anteriores, entendemos que ela 
oferece uma noção significativa da estrat if icação dos 
associados para o período em análise.
Nota—se, nesta estratificação, que 74% dos associados 
produziam em estabelecimentos de até 50 ha, ou unidades de 
pequena produção, e que 26% produziam em estabelecimentos com 
mais de 50 ha. Ê nesse percentual que se encontram os 
empresários rurais. Mesmo com essa maioria de pequenos 
produtores o jornal desloca de seu projeto editorial a questão 
agrária. Ou como responde o jornalista Waldir Heck (anexo I,
41), para a pergunta "Quais eram os assuntos proibidos ou pelo 
menos "problemáticos" no jornal?",
“Todos os assuntos que deslocavam as matérias 
prioritárias, isto é, aquelas que não se enquadravam 
no perfil da imensa maioria dos leitores deste 
jornal (em geral proprietários razoavelmente 
remediados e até bem sucedidos), eram consideradas 
problemáticas. Ex: cobertura às lutas dos Sem-Terra 
ou a sofisticação tecnológica das cabanhas dos 
grandes fazendeiros, seus usos e costumes, etc."
Ao descartar a "sofisticação tecnológica das cabanhas dos 
grandes fazendeiros" e as "lutas dos Sem-Terra", o jornal 
define claramente o seu papel. Isso porque o seu projeto
editoria 1 correspondia à modernização da agricultura e isso 
significa que os interesses de sua posiçSo jornalística 
deveriam ser os interesses da classe dos empresários rurais — 
os executores da política estatal de modernização.
É a agricultura de produtos dinâmicos (soja e trigo) o 
móvel desta modernização e nSo a bovinocultura. Já para o fato 
de descartar a questão agrária, o jornal nSo estava fazendo 
nada mais do que assumir a posiçSo política dos empresários 
rurais (e também dos fazendeiros) - classes contrárias a uma 
reforma agrária.
Mas O Interior nSo se constituiu num jornal onde os 
empresários rurais e os técnicos eram apenas públicos. O 
jornal era parte das cooperativas que instituíram a Fundação 
da Produtividade. E o que queriam seus grupos dirigentes do 
jornal? Divulgar a tecnologia moderna, ser um veículo
político da agricultura e atuar no fortalecimento das 
cooperativas.
Assim, a linha jornalística de O Interior é a direçSo 
politica—económica das cooperativas de sua regiSo na década de 
1970: desenvolver tecnicamente as produções de soja e trigo, 
reivindicar condições económicas ao Estado e fortalecer o 
cooperativismo. Vejamos como o jornal atua em cada uma dessas 
direções.
3.1.1 A DIREÇÃO POLITICA-TECNOLôGICA/ECONÔMICA
A direçSo politica—tecnológica/econômica do jornal é 
desenvolvida nSo apenas em suas edições semanais, mas também 
através de suplementos e serSo esses que enfatizamos para 
análise. Esses suplementos, inicialmente, sSo publicados em 
datas que possibilitam o planejamento da produç-So (plantio,
4
combate ás pragas, colheita, etc). Em 9/7/76 o jornal traz 
seu primeiro suplemento, "Plantio de Soja". Em 12 páginas, a 
média de páginas do jornal é de 2 0 , o suplemento procura 
esgotar o assunto, trazendo a técnica do plantio direto como 
assunto principal.
Os titulos das matérias sSo: "Fertilidade na Cultura de
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Soja", "Como Evitar as Ervas Daninhas", "Combater as Pragas 
Também é Importante", "Plantio Direto: Um Aliado no Combate à 
Eros&o", "O Sucesso do Plantio Direto Depende de Muitos 
Fatores", "As Recomendações do Plantio Direto", "Conheça Aqui 
Todos os Passos Para um Bom Plantio", "Aspectos Econômicos da 
Semeadura Direta na Cultura de Soja", "Na Queima da Palha 
Dinheiro Vira Fumaça".
Com exceçSo de uma entrevista com um engenheiro—agrônomo, 
todas as informações destas matérias sSo fornecidas pelo CNPT 
(Embrapa), de Passo Fundo, cidade próxima a Carazinho. Esse 
centro de pesquisa junto com a FUNDACEP (Fecotrigo), de Cruz 
Alta, outra cidade próxima a Carazinho, serSo as fontes mais 
importantes do jornal para as matérias técnicas.
Esse suplemento traz a técnica do plantio direto, com 
informações produzidas pela pesquisa, mas traz também 
publicidades de implementos e outros insumos correspondentes a 
esta técnica. Das 12 páginas, nove trazem publicidade. O 
suplemento veicula, assim, o conhecimento de produção 
produzido pela pesquisa, na forma de matéria jornalística, e 
os insumos produzidos pela indústria, na forma de publicidade.
G jornal, como se vê, também se viabiliza economicamente 
pela publicidade comercial dos insumos que sSo introduzidos 
pela modernização da agricultura e cujo consumo ocorre 
principalmente na lavoura empresarial.
Fica claro que esta forma de publicaçSo, no caso do 
suplemento, é uma eficiente estratégia de marketing, pois ao 
mesmo tempo junta as informações técnicas/económicas com a 
publicidade de insumos ligados às tecnologias divulgadas. O 
Interior busca na publicidade uma forma de viabilização 
económica já que as cooperativas participam apenas em parte 
das receitas, como diz o jornalista Waldir Heck (anexo I, 
29-30) ,
"receitas: 60 por cento da propaganda veiculada e 40 
por cento da venda de jornais em pacotes e 
assinaturas (...); publicidade: sem restrições, 
basicamente de insumos recomendados pelas 




O Interior busca receitas através de publicidade no 
sentido de diminuir os custos para as cooperativas 
mantenedoras e também para sua expansão. Outros veículos 
também vendem espaços para publicidade no sentido de pagar os 
custos, mas a manutençSo dos jornais nSo deixa de ser das 
cooperativas. Esta forma de viabilização econômica torna O 
Interior um jornal singular no conjunto dos jornais de 
cooperativas. Esses são, basicamente, financiados pelas 
próprias cooperativas^ tornando-se setores dentro delas.
O Interior, ao contrário, constituiu—se num jornal que 
apresentava uma estrutura própria: desde seu inicio 
localiza—se separadamente das cooperativas, mantém uma 
administração própria e monta todos os setores para a produç-So 
do jornal, com exceçSo da impressão. Esta condição permite 
autonomia no sentido de se tornar um jornal nSo ligado e 
identificado a uma ou outra cooperativa, mas ser o veículo que 
representava o conjunto delas. Isso significou para o jornal 
o papel de aglutinador dos interesses dos empresários rurais e 
do cooperativismo de produçSo agrícola na regiSo de trigo e 
soja .
Esses interesses, na área técnica/económica, significavam 
maior produtividade na soja e no trigo. E o jornal atua nessa 
direçSo publicando suplementos, como este da soja, já 
descrito. Em 13/8/76^ o jornal publica um outro suplemento, 
com o título "Trigo: As Pragas EstSo Chegando (Saiba Quando e 
Como Combaté-las)“. Novamente com material técnico do CNPT o 
suplemento traz o conhecimento técnico/econômico produzida 
pela pesquisa para a produçSo de trigo. Em 18/9/76^ outro 
suplemento traz o assunto erosSo, com o título "A Urgência da 
ConservaçSo dos Recursos Naturais".
O
Logo após, em 22/10/76 , novamente o trigo é pauta no 
suplemento com o título "Doenças No Trigo Assustam Produtor".
O
E, em 24/12/76 o jornal publica o primeiro de seus "Cadernos 
de Agricultura", uma publicaçSo mensal, com média de 16 
páginas, que toma o lugar dos suplementos até entSo 
publiçados.
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Estes cadernos trazem o conhecimento de produção para as 
lavouras empresariais de soja e trigo. E aqui o material 
publicado não sSo apenas as "recomendações" da pesquisa. São 
os próprios pesquisadores, do CNPT e FUNDACEP, e técnicos das 
cooperativas, que se reúnem em mesas-redondas promovidas pelo 
jornal e discutem o assunto escolhido como pauta. ü primeiro 
"Cadernos de Agricultura", de dezembro/76 , por exemplo, é uma 
análise da safra de trigo daquele ano. Já o caderno de 
janeiro/7 7 1 1 tem como assunto a soja (mercado e tecnologia). 
Em fevereiro/77 novamente o trigo é assunto. Na apresentação 
desse caderno é dito,
"Fixado o novo preço e definidas as linhas mestras da 
política para a nova safra, o produtor ainda 
continua cheio de dúvidas. E há quem diga que ele só 
vai se decidir a partir do mês de abril (...). Mas 
no meio dessas dúvidas, uma constatação é 
verdadeira: quem plantar, terá que fazê-lo 
utilizando a técnica. Tudo terá que ser 
rigorosamente planejado, desde tarefas simples como 
o preparo do solo ás mais complicadas como a 
aplicação de fungicidas. E quem fizer isto, poderá 
obter bons lucros com o trigo, desde que o clima nSo 
seja completamente desfavorável (...). As
informações reunidas neste Caderno estão baseadas em 
exemplos bem sucedidos da última safra. Se elas 
forem utilizadas, portanto, será dado um importante 
passo para aquilo que todos querem: o aumento da 
produtividade, na lavoura de trigo."
Esta série de "Cadernos de Agricultura" continua até
abril de 1981, quando encerra a fase regional do jornal. E a
soja e o trigo são assuntos permanentes, obedecendo-se sempre
o calendário agrícola no sentido de buscar atualidade e,
assim, interesse. O caderno de setembro/7913, por exemplo,
traz como título "Trigo (Os cuidados na hora da colheita) Soja
14
(A boa produção depende do começo)". E o do mês seguinte 
insiste: "Soja (Tenha um bom plantio) Trigo (Não perca mais na
hora de colher)".
Com esses cadernos o jornal organiza e sistematiza as 
matérias sobre mercado e novas tecnologias no sentido de 
aprofundar esses assuntos. Mercado e novas tecnologias eram 
pauta permanente em todas as edições. Nos cadernos esses
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assuntos eram aprofundados. Principalmente no caso das novas 
tecnologias junto com seus aspectos econômicos — assuntos 
que, pela sua própria natureza exigiam detalhes, discussões 
técnicas minuciosas, tabelas, quadros demonstrativos, etc.
O conhecimento de produção divulgado desta forma afina-se 
com a modernização da agricultura no periodo. Buscava—se mais 
produtividade na soja pelos altos preços que ela oferecia; 
buscava—se mais produtividade no trigo pelo estimulo estatal 
para a auto-suficiência nacional. Este conhecimento de 
produção tem como referência a lavoura empresarial.
Mas chega também ao pequeno produtor. O jornal não tinha 
como público exclusivo os empresários rurais, mas sim o quadro 
social das cooperativas. O que era de interesse das 
cooperativas (e do Estado), já que o objetivo desta 
modernização era o aumento da produção destes produtos.
Assim, este conhecimento de produção, através do jornal, 
torna—se hegemônico em relação aos outros conhecimentos 
tradicionais do pequeno produtor, já que esse também está 
produzindo os dois produtos desta modernização, soja e trigo. 
O Interior assume esta direção politica—tecnológica/económica 
como um de seus objetivos. Contrata um engenheiro—agrônomo 
como assistente técnico que, como diz o jornalista Waldir Heck 
(anexo I, 33),
"(...) coordenava a participação dos demais técnicos, 
com a realização de muitas reuniões, definindo 
pautas e debatendo os principais problemas da 
lavoura."
E, mais adiante, o jornalista Waldir Heck (anexo I, 
37-38) coloca que,
"(...) a difusão de tecnologia agropecuária, segundo 
muitos especialistas de centros de pesquisa e de 
extensão rural, teve no jornal um importante 
veiculo. (...). Na fase regional chegou-se a fazer 
uma pesquisa que mostrou que 80 por cento dos 
leitores regulares do jornal liam unicamente, com 
regularidade, este jornal. Dai sua importância maior 
neste meio, onde, inclusive, era colecionado como 
uma publicação de importância por muitos leitores.
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(...). Em vários estados brasileiros o jornal teve 
que se fazer presente, principalmente para contar 
que fórmula tinha encontrado para se tornar o que 
muitos afirmavam "o melhor jornal agrícola do 
Brasil". Exagero? Talvez não no Brasil da década de 
70 e início da década de 80."
A fórmula de O Interior está na última frase do depoente. 
Foi a modernização da agricultura, que ocorria com intensidade 
no período referido, que fez o jornal, ü Interior torna—se um 
produto dessa modernização, funcional e diretivo em relaçSo à 
dinamização da agricultura. È essa funcionalidade que faz seus 
textos, com conteúdos técnicos/econômicos, apresentarem uma 
forma onde seqüências de um processo de produção são 
rigorosamentee descritas no sentido de clarificá—lo, como 
este, por exemplo, no Cadernos de Agricultura de 
fevereiro/77^
"A semeadura direta do trigo é um método no qual a 
semente é colocada no solo com um implemento que 
abre um buraco (ou sulco) através da resteva do 
cultivo anterior. ü sulco precisa ser largo e 
profundo o suficiente para receber a semente e 
cobri-la bem. Esta é a única operaçSo. üs inços são 
controlados pelo uso cuidadoso de herbicidas 
selecionados e pela competição da cultura plantada".
Esta funcionalidade significa mais do que servir aos 
interesses desta modernização. O jornal não estava separado 
dessa modernização; ao contrário, personifica esse processo em 
suas direções, como a politica—tecnológica/económica. É esta 
direção que condiciona o conteúdo de suas matérias 
técnicas/económicas.
A modernização da agricultura, para os jornalistas, na 
aparência das observações que davam origem ás reportagens, era 
uma situação de resultado, porque o jornal não questiona a sua 
essência enquanto um processo político-econômico dentro de um 
período historicamente determinado.
A sua funcionalidade, assim, estava diretamente ligada ao 
fato de que suas matérias significavam interesses do 
cooperativismo empresarial. Era isso que fazia o jornal
publicar fases e/ou resultados de pesquisas avançadas na área
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de soja e trigo na forma de reportagens.
E O Interior fez isto: transformava a tecnologia de 
centros de pesquisa em matérias jornalísticas, ou, em outras 
palavras, o conhecimento científico—técnico em reportagens. 
Afinal, a pesquisa trabalhava na direção da modernização 
tecnológica da agricultura e O Interior era o veículo que, em 
suas páginas, divulgava, afirmava e direcionava essa 
modernização.
3.1.2 A DIREÇÃO POLITICA-REIVINDICATÓRIA
O Interior desenvolve em seu jornalismo uma direção 
politica-reivindicatória, aqui entendida como a manifestação 
de interesses econômicos dos empresários rurais e dos pequenos 
produtores em relação ao Estado. Conforme o jornalista Waldir 
Heck (anexo I, 29),
"A partir das opiniões e necessidades dos produtores 
rurais, que eram ouvidas e veiculadas todas as 
semanas, o jornal procurava dar respostas para estas 
questões e se engajava nas lutas e reivindicações da 
classe, portanto, um jornal claramente posicionado a 
favor dos leitores, procurando administrar da melhor 
forma possível os interesses e influências dos 
anunciantes."
O conjunto dos produtores rurais tem no jornal um
veículo de reivindicações. Crédito rural subsidiado, preços
mínimos de sustentação para produtos (milho, arroz, feijão,
soja, etc.) e, principalmente, preços oficiais para o trigo
(cuja compra era estatal) que estimulem a produção, são as
principais reivindicações.
Nesta direção o jornal posiciona—se exatamente no lugar
dos produtores, usando com frequência as palavras
"triticultor", "produtor", na maioria das vezes no singular,
formando a idéia de representatividade.
As manchetes de algumas edições são ilustrativas disso.
Por exemplo, edição de 9/1/76*^: "Cr$ 200,00 por Hectare: O
Socorro ao Triticultor", edição de 16/1/76*^: "Produtor Pede
18
Cr$ 133,00 para Plantar Trigo", edição de 18/2/77 : "Produtor
19
Decepcionado Com o Preço do Trigo", ediçSo de 18/3/77 :
"Produtor Diz que Só Planta Trigo Com Perspectiva de Lucro",
r>o
edição de 1/4/77 : "Produtor Ainda Fala em Reduzir Plantio de
Trigo", edição de 7/7/78^! "Produtores Querem liais de 40% no
Aumento dos Preços Mínimos", ediçSo de 1/9/78^: "Cooperativas
Pedem Mais Financiamento", ediçSo de 5/1/79^: "Produtor Pede
24
Cr$ 387,68 por Saco Para Plantar Trigo", ediçSo de 20/7/79 :
"Auxílio de Emergência Será de Crf 350,00 por Hectare:
25
Agricultores Decepcionados", ediçSo de 24/8/79 : "0
26
Cooperativismo Discute o Crédito", ediçSo de 4/6/80 : 
"Crédito Rural Vai Mudar".
Com esta direçSo □ Interior reivindica preços que 
estimulem a produçSo e a permanência da política estatal de 
financiamento da agricultura com crédito farto e subsidiado 
que ocorreu com intensidade até meadas da década de 1970, mas 
que, a partir de 1976 começa a mudar. Como diz Fürstenau 
(1988:63),
"Até meados dos anos 70, o processo (política de 
crédito rural - HAS) engendrado teve pleno êxito, 
havendo um aumento considerável do excedente 
agrícola gerado pelo incentivo creditício à 
produçSo (...). A partir de 1976 há um arrefecimento 
dos propósitos iniciais da política de crédito rural 
com a diminuiçSo, embora ainda nSo substancial, dos 
recursos canalizados ao setor".
Esta diminuiçSo no volume de crédito rural, junto com a
diminuiçSo dos subsídios neste crédito, continua nos anos
posteriores, chegando em 1984 com taxas de juros praticamente
iguais às de mercado para os escassos financiamentos. O
Interior atua no sentido contrário a esta política, com uma
posiçSo em defesa de uma agricultura subsidiada, como é dito
no editorial "Quem está sendo subsidiado?" na ediçSo de 
271/7/77. Dizem alguns trechos,
"De repente, em meio às dificuldades económicas do 
país, volta—se a acusar a agricultura como bode 
expiatório da crise. Uma das acusações é a de que o 
setor agrícola está sendo subsidiado (...), quem 
está na realidade sendo subsidiado? Em primeiro 
lugar, o consumidor brasileiro; e em segundo, os
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1 2 4
fornecedores dos insumos empregados na lavoura. 
Estes insumos são oferecidos ao agricultor a preços 
cada vez mais elevados. E ninguém levanta sua voz 
contra isso."
Com esta posição em defesa da manutenção da política 
estatal de financiamento subsidiado à agricultura, o jornal 
manifesta os interesses econômicos dos empresários rurais, já 
que sSo esses os principais favorecid'os pelo crédito rural, 
mas ao mesmo tempo, os pequenos produtores começam a ingressar 
no crédito rural a partir de 1977, vide 3.3. O jornal, assim, 
representando os interesses dos empresários rurais, representa 
também os interesses dos pequenos produtores.
O que está em questão é o estímulo estatal para a 
agricultura, e isso significa uma política de finaneiamento 
subsidiado (uma política também defendida por alguns autores, 
como Nóbrega (1985)^ e Munhoz (1982)^), uma política de 
preços mínimos de sustentação dos produtos abrangidos poV essa 
política e preços conforme os custos de produção para o 
trigo.
O jornal reivindica a manutenção do papel do Estado, como
agente financiador, manifestando a possibilidade de redução da
p r o d u ç ã o  se os preços mínimos não correspondere-u aos custos de
produção. Como diz o jornal, em matéria com o título "Novos
Preços Mínimos Poderão Reduzir Safras", na capa da edição de 
TO
22/7/77^ Dizem alguns trechos,
"O descontentamento dos produtores desta região, em 
relação aos novos preços mínimos, fixados esta 
semana pelo Conselho Nacional de Abastecimento, é 
generalizado. À medida em que são feitos os cálculos 
do custo da próxima lavoura de soja, que já começa a 
ser preparada, os agricultores concluem que o 
Governo está querendo desestimular o crescimento da 
agricultura (...). Qualquer dessas medidas, 
efetivamente postas em prática, fatalmente reduzirá 
a produtividade das lavouras."
Nesta fase, contudo, a direção polit i c a - r e i vindicatória 
do jornal nSo passa disso: apenas reivindica condições 
favoráveis para a produçSo agrícola. Seu limite é a 
dependência da agricultura em relação ao Estado. Mas ele não
discute essa dependência. Ao contrário, ele a aceita.
Ainda dentro de um período em que nSo se manifesta toda a 
intensidade da crise econômica no setor, como pode ser visto 
adiante, o jornal limita—se a reivindicar. E enfatiza a 
necessidade de estímulos econômicos do Estado para o 
desenvolvimento da agricultura. Para isso, a estratégia é a 
direção politica-reivindicatória dos empresários rurais 
cooptando a classe dos pequenos produtores (interessada 
igualmente nos estímulos estatais).
É certo que a agricultura, pela sua própria natureza como 
setor produtivo, não pode prescindir da presença do Estado 
para seu desenvolvimento. Mas para isso a agricultura deve 
mudar estruturalmente, e isso significa modificar a estrutura 
da propriedade da terra. E o jornal não assume esta direção.
A defesa de incentivos estatais para o setor agrícola é 
legítima quando também se manifesta numa política que combine 
uma política agrária com uma política agrícola relacionada com 
as necessidades da população.
3.1.3 A DIREÇÃO POLITICA— IDEOlôGICA
0 cooperativismo, para o jornal, é a ideologia que
legitima a existência e desenvolvimento das cooperativas. O 
cooperativismo é uma doutrina que deve ser divulgada, 
defendida e consolidada. O Interior é criado para ter esta 
função, através do seu jornalismo. A Fundação da 
Produtividade, editora do jornal, é formada para atuar na área 
de comunicação e educação do cooperativismo. O jornal 
constituía—se em veículo fundamental para isso. Como coloca o 
jornalista Waldir Heck (anexo I, 28),
"Em síntese, os objetivos da Fundação eram manter as 
atividades de educação e comunicação nas áreas do 
cooperativismo e da agricultura, podendo para isso 
criar os meios ou veículos apropriados para realizar 
esse trabalho de forma massiva, prioritariamente".
Assim, o jornal desenvolve uma direção
politica-ideológica para a divulgação e afirmação do
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cooperativismo e, em 1980, a fundação, juntamente com a 
Fecotrigo e Incra, implementa o projeto "Cooperativismo nas 
Escolas", cujos objetivos eram, conforme Fecotrigo
(s/d:50—51),
"1) Difundir o Cooperativismo no meio rural (...); 
2) Conscientizar o jovem da importância de suas 
potencialidades e possibilidades para a mudança 
gradativa e pacífica de seu meio; 3) Educar o jovem 
para a filosofia e política cooperativista com a 
finalidade de fortalecer o sistema cooperativista;
O que se buscava com este projeto era a difusão e 
fortalecimento do cooperativismo junto a alunos de primeiro 
grau de escolas rurais. A intençSo das instituições que 
desenvolvem este projeto era fortalecer o cooperativismo no 
sentido ideológico, como doutrina, como concepçSo de mundo. Ao 
mesmo tempo, o jornal notícia a criação de cooperativas e 
defende o cooperativismo como sistema politico—económico para 
a agricultura.
E, buscando o consenso dos associados, atua no sentido do 
fortalecimento económico das cooperativas. Na edição de 
l O / H / 7 8 ^ 1 o jornal traz um suplementa, publicado e 
distribuído conjuntamente com outros dois jornais de 
cooperativas, Eco (Cotrirosa) e Cotrifatos (Cotrisa), num 
total de 36 mil exemplares, específico sobre capitalizaçSo.
O objetivo é o aumento de capital nas cooperativas e a
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agroindustrialização. Já na ediçSo de 15/12/78 este
suplemento é novamente publicado, insistindo no assunto. Como 
o jornal diz,
"A necessidade de maior capital nas cooperativas está 
sendo considerada como um dos assuntos mais sérios 
para o futuro do sistema cooperativista e dos 
próprios agricultores."
Este caderno conjunto é publicado por mais duas edições, 
agora com a defesa das cooperativas no sentido 
poli tico-jurídico devido a uma polémica com uma Lei que
permitia a constituição de cooperativas por empresas. Mas é a 
capitalização que se impõe nesta conjuntura. A capitalização é 
vista pelo jornal como fundamental para as cooperativas. E, de 
fato, como visto em 1 .2 .1 , o processo de acumulação é 
inevitável e possui sua própria lógica no capitalismo. Ocorre 
que nas cooperativas essa capitalização passa pela aceitação 
do quadro social.
O Interior busca esta aceitaçSo nas reportagens sobre as 
assembléias onde invariavelmente as sobras são capitalizadas 
pelo destaque e sentido positivo que dá a isso, como na edição 
de 5/5/78^3 com o título "Progresso e Sobras Capitalizadas", 
ou entSo em criativas formas de envolvimento direto de 
produtores nos planos de expansão do cooperativismo, como a 
fotonovela^^ publicada na edição de 20/12/79. Mas, sobretudo, 
constantemente em suas edições onde as cooperativas sSo 
tratadas como centros poli ticos—económicos fundamentais para 
os produtores.
Nesta direção o jornal aponta para a industrialização, 
pois assim haveria condições de reter a renda gerada no setor. 
O conceito dessa industrialização é a agroindústria 
cooperativa - indústrias de cooperativas. E, com efeito, não 
deixa de ser uma opção económica para o cooperativismo porque, 
dentro do desenvolvimento capitalista, em sua fase de 
industrialização da agricultura, é uma via para a expansão 
das organizações.
3.2 SEGUNDA FASE (A PARTIR DE 1981): A DIREÇÃO DA AGRICULTURA
PELA POLÍTICA—REIVINDICATÔRIA
Em 14/5/813^ circula a última edição do jornal em sua 
fase regional. Em 22/6/81v-'7 O Interior, como "O Semanário do 
Produtor Gaúcho", título ostentado ao lado do logotipo, 
circula agora em nível estadual, com tiragem de 50 mil 
exemplares. Na apresentação dessa edição, com o titulo 
"Queremos um jornal vivo" é dito,
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"Agora o jornal □ Interior entra numa nova fase com o 
compromisso muito maior: ser o porta-voz do produtor 
gaúcho, circulando em todo o Estado (...)."
E, de fato, a partir desta fase o jornal acentua sua 
direção politica—reivindicatória, ao mesmo tempo que 
desenvolve uma direção politica-tecnológica/econômica. Mas, o 
que nos interessa para análise é a sua direção 
politica-reivindicatória, pela sua importância nesse período. 
O que significava essa ênfase na direção
politica-reivindicatória? Basicamente uma linha jornalística 
que dirigia as reivindicações do setor com formas de 
mobilizações de protestos.
Ê uma postura editorial de enfrentamento com o governo, 
porque havia condições objetivas e vontade política para isso. 
Isto se manifestou num projeto editorial que colocou 
claramente a crise da agricultura como resultado de políticas 
do governo, como um setor condicionado e dependente destas 
políticas. A manchete da primeira edição desta fase é 
ilustra t i va,
"Soja Mobi1iza Produtores Do resultado de 1 saco de 
soja fica: 63% para pagar insumos e juros, 27% vai 
para a indústria e o comércio e apenas 1 0 % fica para 
o produtor."
Esta direção politica—reivindicatória intensifica—se nas
edições que seguem, na forma de destaque, incentivo e, assim,
fortalecendo os protestos (basicamente por preços de garantia
à produção e crédito subsidiado) e denúncias pela diminuição
do papel do Estado no desenvolvimento da agricultura. Essa
direçSo do jornal é a direçSo politica-reivindicatória da
Fecotrigo, neste período empenhada em fazer valer sua condição
3B
de coordenador político do sistema cooperativo de produçSot'
Mesmo que formalmente o jornal continua sendo editado 
pela Fundação de Produtividade, essa agora é mantida pela 
Fecotrigo que faz do jornal seu veiculo de representação 
política, deixando de publicar sua revista, "Agricultura & 
Cooperativismo", vide capítulo 4. Como diz o jornalista
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Waldir Heck (anexo I, 32),
"(...) seus (da Fecotrigo - HAS) projetos políticos, 
com grandes mobilizações de produtores, já exigiam, 
no minimo, um jornal mais ágil, com grande 
circulação junto ás suas bases."
E é pelo jornal que a Fecotrigo, neste tempo de crise, 
critica e se posiciona em relação a seus adversários no campo 
político e econômico. De um lado, setores da indústria e 
comércio que acusam as cooperativas de entrar em seus 
mercados; de outro, acusações que relacionam a Centralsul 
(braço econômico da Fecotrigo) com práticas de monopólio no 
mercado de defensivos agrícolas.
Para o governo, como principal credor do endividamento 
dos produtores e do setor e responsável pelo crédito rural, 
fica um papel de reivindicaçSo que move-se entre ameaças de 
redução de plantio a organizaçSo de mobilizações de protestos. 
Ê um enfrentamento com o governo no sentido de exigir uma 
política governamental de prioridade para a agricultura.
Nesse contexto, O Interior é editado em dois sentidos: 1) 
defende o cooperativismo, rebatendo acusações do comércio e 
indústria contra o setor e a Centralsul, 2) denuncia a crise 
na agricultura pelos altos custos financeiros e, 
conseqüentemente, de produção, destacando e estimulando os 
protestos de produtores.
O que ocorria nesse período e que explica o jornal como 
veicula de direçSo/afirmaçSo (pela divulgação e defesa) da 
posição política da Fecotrigo era uma situação de crise não só 
pela redução do volume de crédito estatal, frustração de 
safras e endividamento do setor, mas também pelo papel 
econômico que o cooperativismo assumia através da Centralsul.
Essa central de cooperativas envolve—se num escândalo 
politico-financeiro com repercussões negativas para o setor. 
Iniciado com acusações de monopólio no mercado de defensivos, 
esse episódio evolui, durante os primeiros anos desta fase do 
jornal, envolvendo setores do governo, multinacionais e um dos 
maiores bancos norte-americanos, vide Oliveira (1985) e
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3.2.1 O COOPERATIVISMO COMO ARGUMENTO DE DEFESA
Esta situação de crise leva a Fecotrigo, através do
jornal, buscar a coesão das cooperativas filiadas e, por
extensão, dos produtores nelas associados. O jornal, assim,
defende o cooperativismo, enquanto doutrina que tem como
princípio a união de pessoas, como o argumento ideológico
fundamental para sustentar a posição da Fecotrigo. Isso ocorre
em situações onde o cooperativismo é acusado de entrar em
áreas da indústria e comércio, como destaca a edição de 
3931/8/81, com a manchete,
"Acusações Levianas Às Cooperativas"
A resposta do presidente da Centralsul, (...), à 
proposta apresentada pela FIERGS
40Ou então, a edição de 7/9/81, com a manchete,
"Cooperativas Não Devem Limitar Suas Atividades"
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E, em editoriais, como este da edição de 23/11/81, com 
o título "Ação Anti-Cooperativas",
“A história se repete: os grupos económicos 
prejudicados em seus intentos de obter altos lucros 
às custas do trabalho alheio, se organizaram para 
impedir ou pelo menos retardar o desenvolvimento das 
associações de pessoas que se unem para formar uma 
organização cooperativista."
Mas, fundamentalmente, o jornal defende o cooperativismo
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no sentido de defender a Centralsul. Na edição de 30/11/81 o 
jornal traz como manchete,
"Cooperativas Repudiam Acusações Contra a Centralsul"
E em sua contra—capa, a edição traz a nota "A Centralsul, 
O Cooperativismo e a Opinião Pública", assinada por 81 




"As cooperativas de produtores rurais que compõem o 
sistema FECOTRIGO, em atenção à opiniSo pública 
dizem o seguinte: 1) Que o cooperativismo de 
produção rural do Rio Grande do Sul tem se 
desenvolvido e crescido, em todos os sentidos, 
destacando—se no campo económico, pelo que crescem, 
em cantra-partida, as mais variadas contestações de 
outros setores económicos, alheios ao sistema. 2) A 
FECOTRIGO, a CENTRALSUL e as cooperativas gaúchas, 
como as demais cooperativas brasileiras, de produção 
rural, são do produtor, estão a serviço do produtor 
e realizam a aspiração do produtor. A CENTRALSUL é 
consequência de necessidades do produtor rural 
cooperativado e, por ele, produtor rural, é 
orientada e controlada (...). 5) Os objetivos da 
CENTRALSUL de desenvolver a agroindústria, de 
insumos e de transformação, são de absoluta decisão 
e responsabilidade do próprio sistema cooperativo
Seguindo, o jornal publica peças institucionais em defesa
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da Centralsul, como esta da contra—capa da edição de 23/7/82, 
assinada pela central e composta de uma ilustração de 
agricultores, o titulo "Vamos Pegar Juntos", e o texto,
"A eficiência das organizações cooperativas está na 
participação ativa e consciente dos seus associados. 
O produtor rural acreditou na supremacia do seu 
trabalho e, agrupado, forjou os instrumentos com os 
quais realizou as obras que não conseguiria fazer 
sózinho. A ajuda mútua fez a realidade do 
cooperativismo. A aliança dos produtores gaúchos 
criou a maior estrutura de cooperativas do País e 
construiu um mundo de esperanças para as novas 
gerações. Todos pegaram juntos."
A crise da Centralsul evolui e leva seu presidente a
renunciar. Mas esse é um fato que o jornal decididamente
encontra dificuldades para noticiar. E O Interior apresenta o
44seguinte em sua edição de 29/11/82 que traz essa renúncia: 
primeiro, a renúncia não é manchete, apenas uma chamada, que 
diz,
“Centralsul Dalmolin renuncia e Strobel assume"
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Segundo, a manchete convoca para um seminário de 
cooperativas,
"Um Debate Sobre Q Que Precisa Mudar"
Terceiro, apresenta um editorial que nSo menciona o 
assunto, mas traz, implicitamente, a crise no cooperativismo 
devido ao caso Centralsul, ou como é dito em alguns trechos,
O cooperativismo está no seu ponto de ruptura. 
Este alerta, feito há uns dois meses pelo presidente 
da Fecotrigo, situa o momento que o sistema 
cooperativo de produçfio vive atualmente, (...). Mas 
o tempo é sobretudo uma simples sucessão de um dia 
após o outro e precisamos, portanto, reagir á crise, 
encontrar caminhos, buscar soluçSes (...). Nunca um 
seminário das cooperativas foi tSo importante quanto 
esse."
Por fim, noticia a renúncia, em texto formal 
uma página (que ainda veicula publicidade
significativo espaço). Sua abertura diz,
"Em reunião conjunta dos Conselhos de AdministraçSo e 
Fiscal da Centralsul, realizada no última dia 25, em 
Porta Alegre, foi apreciado o ato de renúncia do sr. 
Ari Dionísio Dalmolin, tanto da presidência da 
Central como das suas empresas coligadas."
3.2.2 Q INCENTIVO PARA MOBILIZAÇOES
Se o cooperativismo é defendido como ideologia de coesSo
para a sustentação do sistema, o jornal, ao mesmo tempo,
incentiva o lado mais prático e real dessa uniSo de
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produtores, através das mobilizações. Na ediçSo de 18/1/82 o 
jornal traz como manchete,
"Leite: Um Novo Protesto. Agora Para Valer"
Já na ediçSo de 12/7/82^^ o jornal inicia uma série de 
edições cujo assunta principal eram mobilizações de protestos. 
Sua manchete é,
e em apenas 
que toma
( BíMioteca Universfiáríal
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"Produtores Mobilizados: Ê Hora de Protesto"
• %
E o jornal diz na capa,
"Agricultores e cooperativas cansaram de reivindicar 
e esperar pelo apoio prometido pelo governo. Com a 
safra frustrada, sem recursos para comercia1 izaçSo, 
os produtores sofrem a concorrência desleal do 
próprio governo. O momento é grave e o protesto pode 
tomar corpo já. nesta quarta-feira, na Assembléia 
Extraordinária da Fecotrigo."
47A ediçSo seguinte, de 19/7/82, traz novamente esta
mobilizaçSo como assunto principal, com a manchete,
"Produtor de Novo nas Ruas"
48Logo após, em 23/7/82, é editada uma ediçSo especial 
com a manchete,
"Tudo Pronto Para o Protesto Dia 27"
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E, uma semana depois, na ediçSo de 2/8/82, o jornal
afirma em sua manchete,
"Nós Vamos Ató o Fim"
Ao mesmo tempo, é implementada a sua venda em bancas de 
jornais em Porto Alegre, a partir da ediçSo de 31/1/83^ com 
o objetivo, como é dito,
"(...) para aproximar mais produtores e
consumidores."
Esta política de mobilizações, onde o jornal assume um 
papel fundamental, continua e vai culminar com a concentraçSo 
de 40 mil agricultores, no estádio "Beira-Rio", em Porto 
Alegre, denominado “O Grito do Campo", em outubro de 1984. O 
Interior prepara esta concentraçSo noticiando reuniões 
preparatórias e destacando a importância do comparecimento dos
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produtores, mas, principalmente, estimulando esse movimento. 
No inicio de agosto/84'"* ^ ó publicada uma ediçSo extra, com a 
manchete,
"G Grito do Campo"
Sua capa traz, em destaque, a data da concentração e o 
local, "2 de Outubro em Porto Alegre” e diz,
"No dia 2 de outubro, Porto Alegre verá a maior 
concentração de agricultores de todos os tempos. 
Esta ediçSo mostra como as lideranças do campo 
organizam a manifestaçSo e por que protestam."
JÁ na edição de 13/8/B45^ a capa traz um selo desta 
concentração, que diz,
"Faltam 45 dias"
Seguindo, a ediçSo de 20/8/84^^ traz a manchete,
"Começa a PreparaçSo do Grande Encontra"
54Após, a edição de 27/8/84 traz no selo desta 
concentração,
"Esquenta a MobilizaçSo no Interior"
Na ediçSo seguinte, edição de 31/8 a 8/9/84, a manchete
"A MobilizaçSo A Total Para o Grande Encontro" 
Na ediç-So de 10/9/8456 a manchete diz,
“A Luta Por Um Novo Modelo Económico" 
Na ediçSo de 17/9/84^ a manchete diz,
"Faltam Duas Semanas"
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Após, é publicada a edição extra, de 18/9 a 2/10/84, 
com a manchete "Todos a Porto Alegre!" A capa é dedicada ao 
que diz o presidente da Fecotrigo,
"(...) e mais que o movimento, o dia 2 de Outubro é 
uma tomada de consciência, de posição, que todos 
nós, como associados de cooperativas, de sindicato, 
como cidadãos participando de um partido ou da 
municipalidade, desenvolveremos e divulgaremos, e 
esse pais haverá de mudar. Ê importante, então, que 
todos nós saiamos de onde estivermos, de cada 
coxilha, de cada rincão, de cada várzea, em cordSes 
e caravanas, e nos dirijamos a Porto Alegre. E 
haveremos de levar faixas, para que as cidades, as 
estradas e os transeuntes nos vejam. Esse país 
haverá de nos ouvir, e essa Nação inteira haverá de 
seguir o nosso exemplo. Brasília esteja preparada 
porque, no dia 2 de Outubro, com muita força e muita 
fé, vai ouvir o GRITO DO CAMPO."
59Na edição seguinte, de 24/9/84 a manchete diz,
"O Grito do Campo"
E, na edição de l/10/84t<') um dia antes desta 
concentração, a capa do jornal traz a fotografia do estádio 
"Beira—Rio" e a manchete,
"Daqui Vai Sair o Grito do Campo"
Por que protestavam os produtores? Basicamente por uma 
redefinição do papel do Estado em relação à agricultura. A 
Fecotrigo percebe que as políticas de reivindicaçSes 
tradicionais do setor ao governo decididamente esgotavam—se . E 
o momento político, com o término do regime militar e a 
formação da “Nova República", era estrategicamente propicio 
para colocar a agricultura como setor fundamental nesse novo 
governo.
A Fecotrigo avança em suas reivindicaçSes e, em vez dos 
tradicionais pedidos de crédito, preços para a produção, etc., 
exige um novo modelo político para o pais, nacionalista, onde 
não só a agricultura pudesse, de fato, desenvolver seu papel 




O documento publicado na ediçSo extra de agosto/84^* da 
Fecotrigo, e intitulado "As RazBes desta Luta", sintetiza,
"A política agrícola ê mera decorrência do modelo 
económico; e este, mera consequência do modela 
poli tico . 11
Assim, a posiçSo da federação e que é a direçSo do 
protesto "O Grito do Campo", era contrária á política do Fundo 
Monetário Internacional para o pais e contra os modelos 
econômico e político vigentes. E a favor da "retomada do 
progresso", entendendo que para isso era necessária a 
normalidade democrática, crescimento económico,
desconcentraçSo da renda nacional e uma política agrícola com 
prioridade ao mercado interno e "que tenha uma política
fundiária adequada e justa".
62A ediçSo de 8/10/84 e que traz os acontecimentos do 
protesto resume em sua manchete esta posiçSo da Fecotrigo,
"Grita Com a Gente, Brasil!"
Neste protesto compareceu, e foi figura de destaque, o 
candidato da Aliança Democrática á presidência da República, 
Tancredo Neves. A Fecotrigo consolidava com isso um 
compromisso político do futuro governo em relaçSo à 
agricultura e, ao mesmo tempo, indicava aos pequenos 
produtores, a maioria dos associados das cooperativas 
filiadas, vide tabela 13, um pacto político, como nota-se em 
Falkembach <1985:183) analisando a questSo da reforma agrária 
no "Grito do Campo",
"Acredita-se que esteja ai, implícita, uma opçSo 
política por um "pacto social" necessário á gestSo 
democrática pretendida, hoje, pela FECOTRIGO e que 
pressupõe que o mais simples associado, 
independentemente de sua produçSo ou do tamanho da 
sua propriedade, deva ser ouvido "na hora de traçar 
os rumos e tomar decisões que dizem respeito a 
todos" (...). Contudo, fica clara a opçSo de 
"desapropriação, por interesse social, de áreas nSo 
aproveitadas"".
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E O Interior diz nesta sua edição,
"Liberdade, reforma agrária, política agrícola justa 
e Assembléia Nacional Constituinte". Essas foram as 
principais reivindicações apresentadas no discurso 
do presidente da Fecotrigo, Jarbas Pires Machado, em 
nome dos milhares de agricultores reunidos no 
Beira-Rio. São as condições indispensáveis para que 
o país volte a crescer e progredir, com a ajuda dos 
agricultores."
A "Nova República" é instalada e, pela indicaçSo do 
ministro da Agricultura, o gaúcho Pedro S i m o n ^  estabelece—se 
a ligação do governo com os agricultores do RS. Certamente 
essa indicação foi conseqüência do protesto. Um resultado 
concreto, portanto, o movimento tinha conseguido. E na edição 
de 1 h a 22/3/85í>4 O Interior traz uma manchete otimista,
"Nova República, Nova Agricultura"
Mas não demora muito para que o jornal volte com ameaças 
de novas mobilizações de protestos. A ediçSo de 8 a 14/6/85 
traz a manchete,
"Mobilização Geral dia 13"
E na edição seguinte, de 15 a 21/6/8566 o jornal traz em 
sua capa,
"Mobi1ização Os Produtores estão cobrando os 
compromissos da Aliança Democrática, o
fortalecimento do Ministério da Agricultura, o 
atendimento às reivindicações e o estabelecimento de 
uma política agrícola planejada. O Grito do Campo 
continua: nas ruas, nas praças, nos clubes, com as 
máquinas na estrada, os produtores continuam a luta. 
E prometem repetir a mobilização do dia 13 tantas 
vezes quantas forem necessárias."
O Interior, a seguir, cobre as frustrações dos Sem-Terra 
com o plano de reforma agrária da "Nova República", destacando 
as invasões de terras, como, por exemplo, diz a manchete da 
contra—capa da ediçSo de 27/7 a 2/8/85,
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"Sem-Terra Vão Acampar e Defender Reforma Agrária"
Mas n£o deixa de noticiar novos protestos. Na edição de 
17 a 23/5/86 o jornal diz em sua manchete,
"Ent idades Dec idem Um Grande Protesto no dia 28"
E o sub— título,
"Isso, se o governo nSo voltar atrás. Todos estão 
contra os 40% de VBC para o trigo, o parcelamento 
dos AGFs, o aumento dos juros, importaçSes de 
alimentos e preço para o leite."
Na edição seguinte, de 24 a 30/5/86, porém, o jornal 
mostra que esta ameaça surtia efeito, com a manchete,
"Governo Ouve os Produtores"
E o sub-título,
"Reivindicaç-Ces foram parcialmente atendidas e o 
protesto cancelado. Mas as entidades continuam 
mobi 1 izadas"
Após, O Interior volta-se para atuar claramente na 
política partidária. O presidente da Fecotrigo candidata-se à 
suplente de senador7 0  e a manchete da edição de 23 a 
29/8/8671 diz,
"Produtores Rurais Entram Na Campanha Política"
E o sub—título,
"O cooperativismo concorre ao Senado e a várias 
cadeiras na Câmara Federal e Assembléia Legislativa
Como o jornal coloca, o cooperativismo tornava-se um 
setor da sociedade que deveria disputar cargos eletivos. Com 
essa posição pelo jornal é afirmado o objetivo da Fecotrigo no
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campo político - sustentar o papel da agricultura como setor 
produtivo dentro da nova correlação política.
O que ocorre depois deste período é uma desarticulação do
projeto editorial de ü Interior. A direção
poli t ica—reinvidicatória, que fez a importância do jornal
nessa segunda fase, gradativãmente perde a intensidade
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conseguida. Em 1987 muda a direção da Fecotrigo que desde
1981 definia a linha jornalística do jornal. Em 1989 é extinta 
a Fundação da Produtividade e em seu lugar é criada outra 
fundação, a Funcoop, e, como diz seu presidente, jornalista 
Ayrton Kanitz (anexo I, 5),
■*(...) cuja "vocaçSo" é discutir as questues 
fundamentais da agricultura."
Ao mesmo tempo, a crise econômica provocada pela 
Centralsul^u abala a federaçSo. ■ Soma—se a isso a crise 
econômica do país que atinge diretamente a agricultura e os 
preços do principal produto, a soja, que despencam no mercado 
internacional. Essa situação afeta o jornal, que é obrigado a 
mudar sua periodicidade, como resume o jornalista Ayrton 
Kanitz (anexo I, 4), descrevendo O Interior nos anos 80,
“Passou de semanário a mensário. Do contrário, teria 
fechado"
E assim, em março de 90, O Interior, após quinze anos de
circulação com periodicidade semanal, torna—se um jornal
mensal. Com uma linha, ou tema principal, segundo o jornalista 
Kanitz (anexo I, 2), que,
“ (...) é o que interessa economicamente à maioria 
dos agricultores, mas raramente é matéria técnica. 
Normalmente é sócio-econômica ou política
(mercosul, cooperativismo, etc.)."
Atualmente, o jornal é uma publicação que traz as 
principais discussões no sistema cooperativo (aqribusiness, 
mercosul, política agrícola, cooperativismo, por exemplo), em 
reportagens e artigos assinados. Traz também notícias sobre as 
cooperativas filiadas á Fecotrigo.
Mas nSo deixa de ser um jornal que procura dar direções 
ao setor cooperativo. Nota—se, por exemplo, ênfase nos 
assuntos relacionados á agroindustria 1 izaçSo e ao Mercosul, 
numa forma de aglutinar interesses concretos dentro desse 
setor. Ê editado por dois editores, um coordenador geral e 
colaboradores. Apesar das dificuldades a Fecotrigo mantém seu 
jornal.
3.3 CLASSES E GRUPDS ENVOLVIDOS NESTE JORNALISMO
O Interior é um jornal cujo projeto editorial 
caracteriza-se pelo predomínio dos interesses da classe dos 
empresários rurais. Em sua primeira fase esses interesses 
estavam relacionados principalmente com a tecnologia moderna 
para as produções de trigo e soja. E o jornal desenvolve um 
jornalismo cuja direçSo era a divulgação e a discussSo 
técnica/económica dessa tecnologia. Essa, como conhecimento de 
produção, constituía-se no fator mais importante da 
agricultura no período porque era a possibilidade de aumentar 
a produtividade das duas principais culturas.
O jornal, assim, torna-se veículo com conteúdo 
técnico/econômico hegemônico porque atende os interesses da 
classe de produtores hegemônica — os empresários rurais. 
Esses, estimulados pelos altos preços da soja e o incentivo 
estatal para a produção de trigo, tornam-se os produtores que 
expandem essas culturas. Quando nSo proprietários de terras, 
arrendam áreas para a produção. Conforme FEE (1982A:37), por 
exemplo,
"(...) a FECOTRIGO calculou que o arrendamento 
incidia sobre 4454 das áreas plantadas de soja e 
trigo, nas safras de 1975-76"
Esse arrendamento de terras significa que os preços dos 
produtos, principalmente soja, permitem a obtençSo da renda 
da terra. A renda da terra é um acréscimo no preço de 
mercado, quando esses preços sSo formados tendo como base o 
lucro médio da economia, vide Marx (1980).
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Para o desenvolvimento da lavoura empresarial os 
empresários empregam capital para a compra de meios de 
produção (equipamentos e insumos) que, junto com o 
conhecimento de como fazer, formam a base tecnológica. O 
objetivo é a produção de mercadorias dinâmicas, processo que 
desenvolve oassalariamento de força de trabalho. Um negócio 
lucrativo e ao mesmo tempo estimulado pelo Estado.
A agricultura no período era estimulada via crédito 
subsidiado? 4 Mas esse crédito foi claramente seletivo. Até
1975 somente os médios e grandes produtores usufruíam dele 
(ao mesmo tempo, o trigo era estimulado via compra estatal, e 
isso ocorria para todos os produtores). E, mesmo que após, os 
pequenos produtores recebam sua parte desse crédito, o volume 
concedido para essa classe é baixo. Conforme Fürstenau 
(1988:58),
"Inicialmente, o que se verifica é que, até 1975, as 
estatísticas do Banco do Brasil mostram a concessão 
de crédito somente para médios produtores (...). É 
provável que o crédito concedido pelas outras 
instituiçSes integrantes do SNCR (Sistema Nacional 
de Crédito Rural - HAS), especialmente as privadas, 
tenha se dirigido à faixa dos grandes produtores, 
obedecendo â racionalidade bancária. Nesse caso, 
verificar-se-ia que, até 1975, no Rio Grande do Sul, 
não era concedido crédito rural para pequenos 
produtores ou, o que é o mesmo, não foram efetivados 
contratos de crédito com valores baixos."
E logo após, Fürstenau (1988:58) diz que,
"A partir de 1977, houve uma diversificação na 
concessão de recursos por parte do Banco do Brasil. 
Os pequenos produtores efetuaram 35,7% dos contratos 
de crédito, com um valor que atingiu apenas 5,44% do 
valor do crédito. Situação inversa é encontrada com 
relação â participação dos grandes produtores que 
realizaram 4,43% dos contratos, mas receberam 20% em 
termos de valor".
Estes financiamentos subsidiadas significam que o Estado 
estimulou os médios e grandes produtores. Portanto, com os 
altos preços da soja, de um lado, e a presença do Estado 
financiador, de outro, os empresários rurais consolidam—se
como capitalistas da agricultura. Para isso contribui, também, 
o estímulo estatal para o trigo.
Com o desenvolvimento da agricultura capitalista 
ocorrendo desta maneira, explica—se o projeto editorial de 0  
Interior com suas direções: difundir, jornalisticamente, o 
conhecimento de produçSo mais avançada, reivindicar recursos 
estatais para a agricultura, fortalecer as cooperativas. E, 
sempre importante, afirmar essa agricultura como processo 
moderno e hegemónico.
Gs pequenos produtores aparecem neste projeto editorial 
como classe secundária. Ê por isso que o jornal nSo 
apresenta a posiçfío de discutir estruturalmente a agricultura, 
a estrutura de propriedade da terra, e também a questSo de 
poder nas cooperativas.
As cooperativas, como sua federaçSo, sempre foram 
dirigidas por um grupo restrito de produtores -
característica do cooperativismo empresarial. Mas o jornal nSo 
coloca esta questSo em seu projeto editorial. Ignorando-a, 
atua no sentido de manter as direções em sucessivas gestões.
Qs técnicos formam o grupo profissional— intelectual que 
será a fonte principal do jornal em sua primeira fase. O 
processo de intensificação da modernização dinamiza a base 
técnica da agricultura, e isso implica em necessidade de 
informação tecnológica/económica. SSo os técnicos que explicam 
essa nova conjuntura. E como essa dinamização ocorre 
principalmente na lavoura empresarial forma—se um novo binômio 
nas páginas do jornal: técnico — empresário rural. Afinal, nâo 
é esse o púb1ico—padrSo do jornal, conforme visto 
anteriormente?
Em sua segunda fase, o jornal acentua a hegemonia do 
grupo dirigente da Fecotrigo neste cooperativismo porque será 
o veiculo que sustentará o projeto político do grupo dirigente 
da federaçSo. Nessa fase, o jornal mostra uma direçSo 
acentuadamente politica-reivindicatória porque, agora, esta é 
a maneira de aglutinar os interesses dos produtores. Ao mesmo 
tempo, a sua direçSo politica-tecnalógica/econômica é 
ampliada, como diz o jornalista Waldir Heck (anexo I, 33),
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"(...) com a coordenação da diretoria técnica da 
Fecotrigo que reunia agrônomos e economistas dos 
setores públicos e privados para debater assuntos 
levantados pelo jornal".
Os jornalistas sSo o grupo profissiona1— intelectua1 que
desenvolvem este projeto editorial. Desenvolvem, mas nSo
decidem sobre ele. Esse projeto é determinado pela própria
posiçSo do jornal no processo de modernização da agricultura.
E^ta posiçSo já está. definida a_ priori ■ A redaçSo desenvolve
; s
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um trabalho jornalístico^ mas empre tendo como objetivo as
políticas de atuaçSo do jornal
A redaçSo de O Interior em sua fase regional era composta 
da dois a cinco repórteres, dois fotógrafos, um editor, um 
assistente técnico-agrúnomo, dois a três correspondentes 
remunerados. E a falta de recursos humanos constituía—se no 
principal problema do jornal. Como responde o jornalista 
Waldir Heck (anexo I, 40) para a pergunta "Quais eram os 
principais problemas no cotidiano do jornal?",
"Falta de recursos humanos, materiais e financeiros 
(nesta ordem). Depois vinham os de conteúdo, 
repercussSo e distribuição do jornal. Isto falando 
em cotidiano. Como problemas ou preocupaçSo ampla e 
permanente estavam sempre a questSo política ou 
diferenças ideológicas entre os dirigentes de 
cooperativas, técnicos, lideranças e, inclusive, 
entre os jornalistas e seus leitores."
NSo era apenas O Interior que encontrava dificuldades em
recursos humanos. Esta imprensa de cooperativas mostrou-se
carente de profissionais formados em cursos de comunicaçSo. É
o que se pode concluir quando se nota, por exemplo, o que a
diretoria da AssociaçSo de Jornais e Revistas de Cooperativas
(Ajocoop) colocava como objetivo em seu plano de trabalho, em
78
1979, segundo o Anuário ExpressSo/79,
"(...) a divulgaçSo da importância da comunicaçSo 
rural junto ás faculdades de comunicaçSo (tentando 
obter maiores recursos humanos, que é a área de 
maior carência dos jornais e revistas de 
cooperativas), (...)."
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Mas ü Interior constituía-se num mercado de trabalho. E 
os jornalistas que lá trabalharam desenvolveram, em alguns 
momentos, um jornalismo que, mesmo com os limites 
identificados, não deixa de apresentar avanços na área da 
imprensa de cooperativas.
Isso significou reportagens que mostraram outro lado da
modernização da agricultura: envenenamentos de trabalhadores
rurais por agrotóxicos, a falta de terras para os pequenos
produtores, o empobrecimento dessa classe, a migraç-So para as
cidades, a falta de perspectivas para os filhos dos
79minifundiários. Observa-se, porém, que esses conteúdos sSo 
editados em alguns momentos do jornal, não sendo incorporados 
no desenvolvimento do projeto editorial.
Ao mesmo tempo, o cooperativismo, nesse período, era 
compreendido como uma forma de organização de pessoas para 
conseguir, conjuntamente, determinados objetivos, e que 
apresentava resultados concretos. Em 1974 é criada a primeira 
cooperativa de jornalistas do país — a Cooperativa dos 
Jornalistas de Porto Alegre (Coojornal).
Essa cooperativa fortalece a idéia do cooperativismo
80neste grupo profissional-intelectual, pois realiza a
aspiração de se fazer um jornal dos jornalistas, com o projeto 
editorial do Coojornal (jornal mensal da cooperativa). Essa 
cooperativa também será importante para a criação da revista 
"Agricultura & Cooperativismo" da Fecotrigo, Vide 4.3.
Quando o jornal tornou-se estadual a redação é ampliada, 
com mais repórteres e chargistas. Nessa fase, o
cooperativismo, como direção politica— ideolégica, estava 
implícita na direção politica—reivindicatória, pois essa 
fortalecia a idéia de união, coesão, dos produtores. Além 
disso, pela crise econômica do setor, formou-se uma situação 
favorável para o desenvolvimento de reportagens




Concluindo, pode—se dizer que 0 Interior é o resultado da 
combinação dos interesses politicos-econòmicos dos grupos 
dirigentes das seis cooperativas que instituem a Fundação da 
Produtividade, sua editora, em sua primeira fase. O Interior 
torna-se o veículo jornalístico desse cooperativismo
empresarial desenvolvendo, por um lado, a direção 
politica— tecnológica/econômica - uma resposta à necessidade de 
aumentar a produtividade nas culturas de trigo e soja, 
produtos—base da modernização agrícola.
Por outro lado, o jornal desenvolve uma direção 
politica-reivindicatúria — divulgação e defesa das posições 
econômicas dos empresários rurais em relaçSo ao Estado. Ao 
mesmo tempo, o jornal mostra uma direção politica— ideológica.
Essas três direções do jornal formam a totalidade dos 
interesses dos grupos dirigentes, mas é certo que a direção 
politica—tecnológica/económica destaca-se neste jornalismo na 
primeira fase do jornal, demarcada entre 1974 e 1981, quando é 
editado em Carazinho. Este período corresponde às expansões 
das culturas de soja e trigo e isso certamente explica a 
atuação do grupo profissiona1-intelectua1 dos técnicos nesse 
projeto editorial.
Nesta primeira fase são as direções
politica-tecnológica/econômica, reivindicatória e ideológica 
que manifestam a direção hegemónica dos grupos dirigentes. A 
direção tecnológica/económica porque significa uma direção no 
sentido do aumento da produção agrícola. E isso inclui os 
pequenos produtores, já que esses também estão envolvidos com 
os dois produtos da modernização.
A direção politica-reivindicatória porque o jornal 
manifesta os interesses dos empresários rurais e dos pequenos 
produtores em relação ao crédito rural e a preços oficiais. 
Defendendo os interesses da classe hegemónica, o jornal assume 
também os interesses dos pequenos produtores, e assim
fortalece a direção política dos grupos dirigentes. Buscando o 
fortalecimento do cooperativismo o jornal atua na direção
politica— ideológica para a expansão das cooperativas.
Em sua segunda fase, a partir de 1981, a Fecotrigo faz 
de O Interior um veiculo de sua direção
politica-reinvidicatória, porque, agora, pela crise na
agricultura (e também da Centralsul) é essa direção que 
aglutina todos os produtores. O jornal desenvolve um 
jornalismo cuja direção é o estímulo á organização de 
movimentos de protestos de produtores rurais. Ao mesmo tempo, 
porém, direciona a politica-tecnológica/econômica do setor.
Esta linha jornalistica é condicionada pelo grupo 
dirigente da Fecotrigo que, pelo jornal, explicita seu projeto 
poli tico—econômico - num primeiro momento, reivindicações 
econômicas do setor ao Estado, após, uma redefinição do modelo 
poli tico em relação à agricultura. Com esse projeto editorial
o grupo dirigente da Fecotrigo faz do jornal um veículo de sua 
direção política.
Isso porque esse período de crise condiciona uma clara e 
decidida direção da Fecotrigo no sentido de representar e 
defender o conjunto dos produtores (maioria de pequenos 
produtores). Ainda, colocando a reforma agrária na pauta de 
reivindicações, como aconteceu no movimento "Grito do Campo", 
mesmo com as restrições de "desapropriação, por interesse 
social, de áreas não aproveitadas", a Fecotrigo assume uma 
luta da classe que ela domina politicamente dentro do 
cooperativismo empresarial, fortalecendo sua direção 
hegemônica.
Mas o jornal, como se constituiu, não era um mero 
instrumento da Fecotrigo, mas sim a direção/afirmação (pela 
divulgação e defesa) de sua ação política neste período. A 
partir do segundo qüinqüênio da década de 1980 o jornal mantém 
suas direções, mas se desarticula seu projeto editorial, como 
desenvolvido. A federação mostra mudanças no seu grupo 
dirigente e, ao mesmo tempo, pela crise econômica na 
agricultura, torna-se mensal. Atualmente é um jornal mantido 
pela Fecotrigo para expressar e direcionar questCes 






Produt i v idade, 
Produtividade, 
foi custeado
pela Cotrijuí e somente a partir da década de 1980 os 
custos tornam-se significativos, como diz a jornalista 
Dária Luchese (anexo I, 8 ): “O jornal não se paga e nunca 
se pagou (...). Até o início de 80 o tamanho do anúncio 
era limitado — naquela época o discurso era de que o 
anúncio nSo tinha importância econômica nenhuma. (...). 
Hoje nSo tem mais esta limitação". O Cotrifatos, jornal da 
Cotrisa, também sempre foi custeado pela cooperativa. 
Somos testemunhas disso porque editamos esse jornal 
durante o ano de 1981. A questSo dos custas nSo era 
considerada importante. 0 jornalista Herminio Recco, do 
jornal Cocamar, (anexo I, 14), diz: "O custo médio por 
edição, (...), absorvidos pela cooperativa; (...), o 
jornal é pago através de publicidades (...). Geralmente o 
valor da publicidade vem cobrindo os custos do jornal". O 
jornalista Ayrton Kanitz (anexo I, 2) referindo-se a O 
Interior, editado atualmente, diz : "Sobre o custo médio 
por edição pode—se dizer que paga—se com assinatura e 
anúncios, mas é deficitário em 2 0  por cento do seu custo 
total". E como coloca a jornalista Sandra PaixSo, editara 
do jornal O Recado, (anexo II, 360): "(...) custo (...), 
pagos pela Cooperativa, mantém publicidade através de 
agências, mas nSo procura por elas". E quando os jornais 
deixam de circular o motivo apontado sSo os custos. Como 
diz o gerente administrativo e financeiro da Cotrisa, 
Ione Costa, (anexo II, 358—359), referindo-se ao 
Cotrifatos: "Deixou de circular face a crise enfrentada 
pela COTRISA no ano de 1985, com a finalidade de redução 
de custos e face a saída dos quadros desta, do 
profissional responsável". Como diz também o presidente 
da Camal, Bernardo Voth, (anexo II, 359), referindo-se ao 
Cama 1 Informa: "Deixou de circular pelo custo 
excessivamente alto da impressSo e dificuldades em 
colaboradores (...)". Para O Interior, nesta fase, estes 
custos sempre foram importantes. Por isso, a publicidade 
sempre vista como fundamental, além de aproveitar uma 
dinâmica de mercado que propiciava a este jornal ser um 
adequado veículo para anúncios comerciais: uma 
modernização agrícola baseada em insumos modernos e um 
jornal que realmente chegava até as mSos dos produtores 
rurais.
6 ) O Interior, Carazinho (RS), FundaçSo da Produtividade,
1) O Interior, Carazinho (RS), Fundação da 
28/10/74, n— 1
2) 0 Interior, Carazinho (RS), FundaçSo da 
21/2/75, n- 16
3) O Interior, Carazinho (RS), FundaçSo da 
18/3/76, n- 71
4) O Interior, Carazinho (RS), FundaçSo da 
9/7/76, n- 87
5) O Cotrijornal, por exemplo, sempre
148
13/8/76, n- 92
7) D Interior, Carazinho 
18/9/76, n- 97
(RS) , Fundação da Produtividade,
8 ) 0 Interior, Carazinho 
22/10/76, n- 102
(RS) , Fundação da - Produtividade,
9) 0 Interior, Carazinho 
24/12/76, n- 111
(RS) , Fundação da Produtividade,
1 0 ) 0 Interior, Carazinho 
24/12/76, n- 111
(RS) , Fundação da Produtividade,
1 1 ) 0 Interior, Carazinho 
28/1/77, n- 115
(RS) , Fundação da Produtividade,
1 2 ) O Interior, Carazinho 
25/2/77, n- 119
(RS) , Fundação da Produtividade,
13) 0 Interior, Carazinho 
27/9/79, n- 252
(RS) , Fundação da Produtividade,
14) 0 Interior, Carazinho 
31/10/79, n- 257
(RS) , Fundação da Produtividade,
15) 0 Interior, Carazinho 
25/2/77, n- 119
(RS) , Fundação da Produt iv idade,
16) 0 Interior, Carazinho 
9/1/76, n- 61
(RS) , Fundação da Produtividade,
17) 0 Interior, Carazinho 
16/1/76, n- 62
(RS) , Fundação da Produtividade,
18) 0 Interior, Carazinho 
18/2/77, n— 118
(RS) , Fundação da Produtividade,
19) 0 Interior, Carazinho 
18/3/77, n- 122
(RS) , Fundação da Produtividade,
2 0 ) O Interior, Carazinho 
1/4/77, n- 124
(RS) , Fundação da Produtividade,
2 1 ) 0 Interior, Carazinho 
7/7/78, n- 189
(RS) , Fundação da Produtividade,
2 2 ) 0 Interior, Carazinho 
1/9/78, n- 197
(RS) , Fundação da Produtividade,
23) O Interior, Carazinho 
5/1/79, n- 214
(RS) , Fundação da Produtividade,
24) 0 Interior, Carazinho 
20/7/79, n- 242
(RS) , Fundação da Produtividade,
25) 0 Interior, Carazinho 
24/8/79, n- 247
(RS) , Fundação da Produtividade,
26) 0 Interior, Carazinho 
4/6/80, n- 287
(RS) , Fundação da Produtividade,
27) G Interior, Carazinho 
1/7/77, n- 137
(RS) , Fundação da Produtividade,
K) CD Nóbrega (1985:15) diz: "Defendo (...) a idéia de que a
agricultura deve continuar a receber subsídios, de resto 
uma açSo presente na política agrícola de todos os países, 
incluindo aqueles com baixa intervençSo governamental". 
Mas ressalva: "Julgo inconveniente, porém, que se 
permaneça elegendo o crédito rural como o canal 
praticamente exclusivo dessa necessária ação do governo, 
pois que se trata de instrumento imperfeito, que, além de 
alcançar apenas os que têm acesso a uma instituição 
financeira, termina por disfarçar problemas estruturais 






Munhoz (1982:11) diz: "A política de crédito à agricul­
tura, favorecendo especialmente às propriedades de menor 
porte com juros reduzidos - desde que nSo pretenda jogar 
os demais produtores nos "juros de _ mercado" — 
constituiria, portanto, uma das facetas mais sábias no 
contexto da economia brasileira".

























pub 1 ica uma
Para Ganhar Mais" o jornal 
tendo quatro agricultores como 
atores. Em oito páginas (na verdade um suplemento) a 
fotonovela mostra esses agricultores conversando sobre a 
criação de uma central de cooperativas, separada da 
Fecotrigo, específica para os setores de
agroindustrialização e comercialização. Seis meses depois 
da publicação desse suplemento, em 24/6/80, foi 
Central de Cooperativas de Produtores Rurais do 
do Sul (Centra 1sul). Assim, o cooperativismo 
produção, a nível de federação, ficava dirigido 
entidades que atuavam em duas direçCes: para a 
foi destinado o papel de coordenação política, 








agroindustrial e comercialização (função que até então era 
desempenhada pela Fecotrigo). Esta fotonovela inicia
mostrando três agricultores tomando chimarrSo numa 
"bodega" e conversando sobre a soja. É uma cena típica da 
região de soja e trigo. Esses agricultores residem num 
distrito de Carazinho e são associados da Coopera. 0s 
balões mostram o seguinte diálogo entre eles, no início: 
"Pois é, Dswaldo. Quanto será que vamos pegar pela soja 
desta vez", "Do jeito que anda custando os venenos e o 
óleo, precisa dar um preço muito bom!", "A gente se queixa 
e (...).". 0 diálogo continua e surge o assunto da 
cooperativa central, ou como diz um agricultor: "Por isso 
eu acho que nós temos que pensar muito bem nessas 
conversas que andam por ai. Olha que falam em juntar tudo, 
as cooperativas e a Fecotrigo, prá fazer uma grande 
organização central". Após, "chega o quarto agricultor 
(conselheiro da cooperativa)". Este explica detalhadamente 
como seria uma cooperativa central com agroindústrias. No 
final este diz "Não vamos esquecer que tudo isso aí é 
coisa nossa. Temos que pensar direitinho e seria bom que 
todo mundo discutisse o assunto, como nós estamos fazendo 
agora. Sim, porque de fato a gente tem que assumir o 
compromisso junto!" 0 s dois balões que seguem indicam o 
que dois agricultores estão pensando: "Ê bom mesmo que 
todos discutam este assunto!", "Veja só quanta coisa que 
existe envolvendo a vida da gente e dependendo da nossa 


























O Interior, Carazinho (RS), S  da 
20/12/79, n- 264 
Q Interior, Carazinho (RS),
14/5/81, n- 335 
O Interior, Porto Alegre,
22/6/81, n- 336
Em junho de 1980 a Fecotrigo foi transformada na
Centralsul e ao mesmo tempo foi criada outra federaçSo, a 
Federação das Cooperativas de Trigo e Soja do Rio Grande 
do Sul - Fecotrigo. Até entfio, a Fecotrigo era a 
FederaçSo das Cooperativas Brasileiras de Trigo e Soja, 
tendo sua abrangência principal no RS, mas vinculada a 
cooperativas de Santa Catarina e Paraná.. Como diz 
Agricultura & Cooperativismo (julho/80) noticiando este 
fato: "A Centralsul cuidará, de todas as atividades 
econômicas, empresariais e gerenciais do sistema, 
inclusive da administração de agroindústrias. E, ainda,
vai se encarregar da industria1izaçSo e comercializaçSo 
dos mais diversos produtos, operando por setores a serem 
constituídos pelas próprias cooperativas. Já. a nova 
Fecotrigo atuará em três frentes principais: a política de 
representação das cooperativas e seus associados, a defesa 
econômica do homem do campo, e a união para o 
fortalecimento das cooperativas filiadas". Com esta 
divisão, a Fecotrigo deixa de ser uma federação—empresa, 
como ocorria anteriormente, e torna-se a instituição 
coordenadora das políticas do setor cooperativo.
0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 
31/8/81, n— 346. 0 que ocorria era que setores 
e indústria acusavam as cooperativas de entrar
do comércio 
nas áreas
comercial, industrial e de prestação de 
esses setores, era um "desvirtuamento" do 
o ingresso nessas áreas.
0 Interior, Porto Alegre , Fundação da
7/9/81, n- 347
0 Interior, Porto Alegre, FundaçSo da
23/11/81, n- 358
0 Interior, Porto Alegre, FundaçSo da
30/11/81, n- 359




Porto Alegre , Fundação da
410
0 Interior, Porto Alegre, FundaçSo da
18/1/82, n— 365
0 Interior, Porto Alegre, FundaçSo da
12/7/82, n- 390
G Interior, Porto Alegre, FundaçSo da
19/7/82, n- 391
0 Interior, Porto Alegre, FundaçSo da
23/7/82, n- 392
O Interior, Porto Alegre, FundaçSo da
2/8/82, n- 393
















51) O Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 
agosto/84, s/n—
52) O Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 
13/8/84, n— 498
53) O Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 
20/8/84, n- 499
54) G Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 
27/8/84, n- 500
55) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 31/8 
a 8/9/84, n- 501
56) O Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 
10/9/84, n- 502
57) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 
17/9/84, n- 503
58) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade,. 18/9 
a 2/10/84, s/n—
59) □ Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 
24/9/84, n- 504
60) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 
1/10/84, n- 505
61) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 
agosto/84, s/n—
62) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 
8/10/84, n- 506
63) Pedro Simon, atualmente senador pelo RS, foi o primeiro
ministro da Agricultura do governo da "Nova República
64) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produt i Vidade, 16 a
22/3/85, n- 529
65) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 8 a
14/6/85, n- 541
6 6 ) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 15 a
21/6/85, n- 542
67) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 27/7
a 2/8/85, n-- 548
6 8 ) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 17 a
23/5/86, n- 590
69) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produt ividade, 24 a
30/5/86, n- 591
70) 0 dirigente cooperativista Jarbas Pires Machado, então
presidente da Fecotrigo, concorreu como suplente do então
deputado federal José Fogaça, para o Senado, pelo PMDB, 
na eleição de 1986. A chapa elegeu-se.
71) 0 Interior, Porto Alegre, Fundação da Produtividade, 23 a
29/8/B6, n- 604
72) 0 dirigente cooperativista Jarbas Pires Machado assume 
como secretário da Agricultura no governo de Pedro Simon 
que nas eleições de 1986 elege—se governador do RS. Jarbas 
Pires Machado forma sua equipe na secretaria com os 
diretores da Fecotrigo. A direção executiva da Fundação da 
Produtividade era uma das quatro diretorias da federação.
73) A Centralsul torna-se, de fato, uma empresa 
liquidada, mas formalmente continua existindo para, de um 
lado, garantir o arrendamento de seu patrimônio para 
outras empresas, e de outro, negociar com seus credores a 
questão dos débitos existentes. Essa empresa assume o
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setor agroindustrial da Fecotrigo desenvolvido na década 
de 1970 e, segundo Agricultura & Cooperativismo (Anuário 
E:<presão/82) , no início da década de 1930 suas atividades 
abrangiam armazenagem, transporte e comercializaçao 
relacionadas com os principais produtos do setor 
cooperativo. Mantinha indústrias de óleo de soja, de 
rações, beneficiamento de arroz, defensivos, corretivos e 
fertilizantes, e produção de medicamentos veterinários. 
Sua receita de exportação (complexo soja) em 1981 foi de 
153 milhões de dólares. Segundo Benetti (1985:263): "Em 31 
de dezembro de 1984, o passivo da CENTRALSUL atingia Cr$ 1 
trilhão e 200 bilhões aproximadamente (...). Só para se 
ter uma idéia do significado do mesmo, refira-se que era 
maior do que as necessidades Jo Banco Sulbrasileiro para 
sua recuperação". Este banco foi assumido p e l o  g o v e r n o  
federal com o nome de Meridional.
74) Como diz Fürstenau (1988:63) sobre o crédito rural para 
a soja: "Em relação ao total do crédito rural destinado á 
soja a nível nacional, o Rio Grande do Sul absorvia, no
início da década (de 1970 — HAS), mais de 50% desses 
recursos. Apesar dessa participação diminuir,
situando—se em torno de 40% no fim dos anos 70 e início 
dos anos 80, manteve-se num patamar bastante elevado 
(...).". 0u como coloca Fürstenau (1988:65) sobre o 
c réd i to rural para o trigo: "(...) a lavoura de trigo 
gaúcha recebe em torno de 2 0 % do crédito agrícola 
existente no Estado, no inicio da década de 70. A partir 
daí, apresenta uma retração, mas mantém—se ainda elevado 
ao longo da década — em torno de 15%". Uma nota da autora 
diz sobre a taxa de juros: "A taxa de juros para 
empréstimos de custeio que havia se mantido, de 1968 a 
1976, em 1 0 %, a.a. para o pequeno produtor, foi elevada 
para 13%. 0 s demais produtores continuaram a receber os 
financiamentos a 15% a.a. como anteriormente". Essas taxas 
de juros, de 13% para o pequeno produtor, e 15% para os 
demais produtores, vigoraram até 1979, mas em dezembro 
desse mesmo ano, conforme Fürstenau (1988:45), em 
indicação de nota, "(...) as taxas aplicadas aos 
financiamentos de custeio passaram a ser de 24% a.a. para 
os (...) pequenos produtores, 33% para os médios e 44% 
para os grandes". Um ano após, em dezembro de 1980, 
segundo Fürstenau (1988:45), em indicação de nota, "A taxa 
de juros dos financiamentos de custeio passou, assim,
(__ ) para 4 5 % a.a. para os (...) pequenos produtores;
(...) 54% para os médios; e 63% para os grandes". E, como 
nota Munhoz (1982:31), para esse período: "Para o 
financiamento de determinados finaneiamentos as taxas de 
juros podiam chegar até 73,8% a.a. Como regra, tanto no 
custeio como investimento, o financiamento seria de 
1 0 0 % apenas para os (...) pequenos produtores, 80% para os 
médios e 60% para os grandes produtores". 0 crédito rural 
para os pequenos produtores, embora previsto pelo SNCR, 
não torna-se significativo para essa classe. Como diz 
Fürstenau (1988:41), "Outro item que fez parte dos 
objetivos do SNCR, aparecendo explicitamente no texto da
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lei que cria o sistema, refere-se á destinaçâo de recursos 
aos pequenos produtores. Esta era uma proposta apenas 
formal das autoridades, já. que desde o início o sistema 
promoveu a concentração dos recursos nas njaos dos médios e 
grandes produtores, especialmente dos grandes. A partir de 
meados da década de 70, parece ter havido uma certa 
preocupação das autoridades monetárias em implementar a 
diretriz de destinaçâo de crédito rural para pequenos 
produtores. Durante o período compreendido entre 1975 e 
1930, ocorreu um aumento do número de contratos 
favorecendo os pequenos e mini—produtores, mas que, em 
vista dos montantes irrisórios em termos de valor dos 
contratos, não alterou de forma significativa a estrutura 
de concentração observada desde a implementação do 
sistema". A classificação de mini, pequeno, médio e 
grande produtor obedece ao valor global da produção anual. 
Assim, segundo Munhoz (1932:33), nos financiamentos 
contratados em 1981, mini produtor era aquele com produção 
até Cr$ 300 mil; pequeno produtor, produção acima de Crí 
800 mil e até Cr$ 2,4 milhões; médio produtor, produção 
acima de Crf 2,4 milhões e até Cr$ 12 milhões; grande 
produtor, produção acima de Cr$ 12 milhões. Em 1934, 
segundo Fürstenau (1933:46), "(...) as taxas de juros 
passaram a ser de 100% da correção monetária mais 3% 
a.a.". Para uma comparação entre essas taxas de juros e as 
taxas de inflação, entre 1963 a 1934, vejamos Ministério 
da Fazenda (1989) que, usando como fonte a FGV, indica as 
taxas de inflação: 1968 - 24,2%, 1969 - 20,1%, 1970 - 
19,4%, 1971 - 20,3%, 1972 - 17,3%, 1973 - 14,9%, 1974 - 
28,7%, 1975 - 27,9%, 1976 - 41,2%, 1977 - 42,7%, 1978 - 
38,7%, 1979 - 53,9%, 1980 - 100,2%, 1981 - 109,9%, 1982 - 
95,4%, 1983 - 154,5%, 1934 - 220,6%. Em síntese, o crédito 
rural tem as seguintes fases: a década de 1950 com crédito 
da CREAI do Banco do Brasil, criada em 1937, mas que, 
reformada em 1952, como diz Munhoz (1982:21), "(...) criou 
linhas de financiamento visando á conservação, transporte 
e armazenamento da produção, (...); ampliou prazos de 
financiamento para a formação de culturas perenes; (...); 
introduziu empréstimos para investimentos; criou condições 
especiais para os pequenos produtores; estabeleceu 
diferentes linhas de financiamento a cooperativas (...)". 
Logo, em 1953, quando é criada a CACEX do Banco do Brasil, 
como diz Munhoz (1982:22), "(...) introduzia o Governo um 
sistema de taxas múltiplas de câmbio para as operações de 
comércio externo, instituindo o Regime de Ágios e 
Bonificações. Em conseqüência as importações, dependendo 
de licenças prévias, obrigavam á aquisição de Promessas de 
Venda de Câmbio em leilões públicos, destinando—se o saldo 
dos recursos assim obtidos à (CREAI - HAS) - após o 
pagamento de bonificações aos exportadores e regularização 
de operações cambiais anteriores á nova legislação". Essa 
política, como coloca Munhoz (1982:23), "(...) propicia 
substanciais suprimentos para a cobertura das operações 
rurais, permitindo uma rápida expansão dos créditos 
(...)". Uma nota do autor sobre isso. diz: "Pode-se dizer
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que os recursos provinham da própria agricultura, pois 
praticava—se, de f a to, uma taxa cambial mais desvalorizada 
para as importaçSes, predominantemente industriais, 
enquanto se pagava por exportaçfíes, quase na totalidade de 
produtos agrícolas, uma taxa valorizada. A diferença se 
agregava ao "Fundo de Ágios e Bonificações"". (grifos do 
autor) Na década de 1960. em seus primeiros anos, com a 
desativação dessa política referida, como coloca Fürstenau 
(1983:31), "(...) apesar das diferentes tentativas visando 
à diversificação das fontes de recursos para o 
financiamento rural, encontrou-se novamente o Governo, 
(...), com a responsabilidade de repassar os recursos 
necessários para a atividade agrícola, via Banco do 
Brasil". Assim, em 1965 foi criado o SNCR, quando o 
capital financeiro participa do financiamento â 
agricultura. Mas, como observa Nóbrega (1935:67) "(...) 
coube ao Banco do Brasil atuar como o maior supridor do 
crédito às atividades rurais (...)". É nessa década que o 
crédito rural se institucionaliza, com o Conselho 
Monetário Nacional determinando as suas diretrizes, origem 
e dotaç-So de recursos. Ainda, é nessa década, em 1962, que 
foi instituída a comercialização estatal do trigo, sendo o 
Banco do Brasil o responsável pela compra do produto. Essa 
comercializaç-ão estatal foi extinta em 1990. Na década de 
1970, como diz Munhoz (1982:38), "(...) notável foi a 
expansão do crédito rural no Brasil, tendo o número de 
contratos do (SNCR - HAS) crescido de 132,3'/. entre 1970 e 
1980 — passando de 1,2 milhão para 2,8 milhSes (...). Já 
em termos de valor os financiamentos concedidos a todas as 
finalidades passaram de Cr$ 9,2 bilhões em 1970 para Cr$
859,2 b ilhóes em 1980, mas em termos reais (em valores de 
dezembro de 1980) o aumento foi de 87,/.H. Por outro lado, 
segundo Fürstenau (1988:73): "A mudança relevante, no 
entanto, no período 1976-80, refere-se ao redirecionamento 
dos recursos segundo sua finalidade. 0 s créditos para 
investimento — longo prazo - perdem cada vez mais 
importância frente aos créditos de curto prazo. A 
preocupação das autoridades passa a ser o financiamento 
das safras, demonstrando a "desistência" de manter o 
projeto de mudanças estruturais do setor". Essa década 
apresenta crescimento económico, principalmente em seus 
anos iniciais. Como diz Fürstenau: (1988:54): "0 
crescimento acelerado da economia verificado no final da 
década de 60 apresenta sinais de esgotamento em 1973. 0 
Estado consegue, através do II PND (Plano Nacional de 
Desenvolvimento, colocado em prática a partir de 1974 — 
HAS), postergar a crise que só se estabeleceu de forma 
ampla a partir de meados dos anos 70". E como coloca 
Delgado (1985:79): "Esta política (financiamento rural 
HAS) revela uma trajetória expansionista desde o início de 
sua formulação efetiva - a partir de 1967 - até 1976. Este 
subperíodo é marcado por um crescimento inusitado das 
aplicações reais de crédito (...). A orientação
expansionista é retomada com menor vigor em 1978 e 1979, á 
luz do discurso oficial do governo de prioridade ao setor
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agrícola, para ser revertida novamente a partir de 1980." 
Essa expansão do crédito rural é possível pelo crescimento 
económico do país no período. Esse crescimento se dá, 
principalmente, nos anos finais da década de 1960 e início 
da de 1970. Conforme Pereira (1983:103): "Entre 1967 e
1973, o produto interno bruto cresce a uma taxa de 11,3%, 
enquanto que, entre 1974 e 1981, essa taxa baixa para 
apenas 5,4%". Mas, segundo Pereira (1983:114): "Em 1977, 
(...), nosso endividamento externo já havia alcançado um 
nível tão elevado que tendia a transformar-se em bola de 
neve. (...) e apenas os juros sobre essa divida já 
alcançavam mais de dois bilhSes de dólares". E sobre a 
concentração de renda, diz Pereira (1983:127—128): "A 
concentração de renda continuou a aprofundar-se em 1973 e
1974. (...) O conflito distributivo assume assim várias 
formas na economia brasileira. (...) mas é claro que  
acirrou—se so b r e m o d o  no periodo de desaceleração e crise 
que se estende de 1974 a 1982". E na década de 1980, corno 
r e s u m e  Fürstenau (1990A:213), "(...) o que ocorreu (...) 
foi o encurtamento do raio de manobra do Governo no que 
diz respeito à política agrícola. De um lado, o 
esgotamento das fontes dos recursos não permitiu que o 
Governo continuasse destinando o mesmo volume de recursos 
alocado, nas décadas anteriores, a baixo custo no setor 
agrícola. De outro, a tentativa de compensar a redução no 
volume de crédito através do incentivo á produção agrícola 
via elevação dos preços mínimos acima dos preços de 
mercado acabou por pressionar o "déficit" público, o que 
obrigou o Governo a recuar com relação àquele objetivo, 
voltando a fixar os preços mínimos abaixo dos preços de 
mercado". 0 s principais produtos dessa política de preços 
mínimos são arroz, feijão, milho, soja, sorgo, aveia, 
centeio e cevada. Conforme Fecotrigo (1992) os 
financiamentos para a soja, na safra 82/83,tinham juros 
de 45% a.a. Já na safra 83/84 o encargo compreendia 85% 
sobre a variação da 0RTN mais juros de 3% a.a. Na safra 
84/85, 100% sobre a variação da 0RTN mais juros de 3% a.a. 
Na safra 85/86, 100% sobre a variação da 0RTN (outubro/85 
a fevereiro/8 6 , quando foi extinta a correção monetária) 
mais juros de 3% de outubro/85 a junho/8 6 . Na safra 86/87, 
juros de 10% a.a. Na safra 87/88, correção monetária igual 
variação plena da 0TN mais juros de 9% para médio e grande 
produtor e 7% para pequeno produtor. Na safra 88/89, 9% de 
juros mais correção monetária. Na safra 89/90, 12% de 
juros mais correção monetária. Na safra 90/91, 9% de juros 
mais correção monetária. Na safra 91/92, 9% de juros mais 
TR para pequenos produtores e 12,5% de juros mais TR para 
médios e grandes produtores. 0 limite de financiamento, 
nesse período, da safra 82/83 a 91/92, apresenta 
percentuais diferenciados para pequenos, médios e grandes 
produtores, como também segundo o produto (soja, trigo, 
milho). No caso do milho, por exemplo, entre 1982 a 1992, 
esse percentual varia de 80% a 1 0 0 % para pequenos 
produtores; 60% a 100% para médios e 40% a 100% para 
grandes produtores. No caso da soja, de 70% a 100% para
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pequenos produtores; 30% a 100% para médios; 20% a 90/ 
para grandes produtores. No caso do trigo, de 80% a 100% 
para pequenos produtores; 60% a 100% para médios; 40% a 
1 0 0 % para grandes produtores. 0 critério de classificação 
de pequeno, médio e grande produtor obedece ao valor da 
renda bruta anual. Em agosto de 1992 foi criada a UREF, 
valor que corrige o VBC e preços mínimos, e que também 
classifica os produtores para efeitos de financiamento. 
Pequena produtor é aquele com renda bruta anual de 25 mil 
a 75 mil UREFs; médio e grande produtor, renda superior a 
75 mil UREFs". Existe, ainda, a classificaçSo de mini 
produtor, aquele com renda de até 25 mil UREFs. A UREF de 
novembro de 1992 correspondia a Cr$ 1.932,24. O volume de 
crédito rural, como observà-se em Suia da bafra 9^ i 
(suplemento do jornal Folha de São Paulo), de 28 de março 
de 1993, na década de 1980 e anos iniciais da década de 
1990, apresenta a seguinte evolução: em 1980 o volume 
deste crédito foi de 21 bilhões de dólares; em 1981, 13,^; 
em 1982, 18; em 1983, 14; em 1984, 8,2; em 1985, 12,4; em 
1986, 16,1; em 1987, 14,1; em 1988, 8 ; em 1989, 10; em 
1990, 4,8; em 1991, 7,2; em 1992, 8 .
75) Vejamos, por exemplo, os dirigentes cooperativistas que 
assumem as presidências das cooperativas que instituíram a 
Fundação da Produtividade, a partir de 1974, ano de início 
do jornal. A Coopera era presidida por Marino Heck, tendo 
como como vice-presidente Alexis Setti e Jaime Zart como 
superintendente. Na gestão seguinte, a partir de 19/5, 
Alexis Setti assume a presidência, tendo Jaime Zart como 
vice-presidente, e permanecem nesses cargos até 1985. Em 
1986 a cooperativa é dirigida por uma junta de liquidantes 
e em 1988 Vali Albrech assume a presidência até 1990. 
Após, Osvaldo Crestani, superintendente na gestão 
anterior, inicia seu mandato na presidência. A Cotriel era 
presidida por Armídio Bertani, que dirige a cooperativa 
até 1984. Após, de 1984 a 1987, a cooperativa é presidida 
por Setembrino Pagnussatti, ex-gerente. Em 1987 é 
presidida por Elony Klein e atualmente é presidida por 
Mário Bertani. A Copalma era presidida por Tadeu Cerski. 
Após, em 1976, por Décio Rangel, como interventor. Em 
1978, por Carlos Hermann, também interventor. Em 1982 é 
dirigida pelo mesmo, agora como presidente. Em 1988 é 
presidida por Dalvo Fiad, vice-presidente em 1982, que a 
preside pelo menos até 1990. Atualmente é presidida por 
Ari Huning. A Cotrijal era presidida por Irmfried Schimdt, 
que permanece no cargo pelo menos até 1982. Em 1988 é 
presidida por Elói Berres e em 1990 é novamente presidida 
por Irmfried Schimdt, atual presidente. A Cotrisoja era 
presidida por Amândio de Alcântara, que a preside até
1981. Em 1982 a cooperativa é presidida por Romeu 
Kloeckner, ex-gerente, que permanece no cargo até 1990. 
Após é presidida por Darci Hartmann. A Coagrisol era 
presidida por Ervin Teichmann, que a preside até 1982. Em 
1986 é presidida por Egydio Pederiva, ex-gerente. Em 1989 
é presidida por Olavo Valendorff, ex-secretário de 1974 a
1982. Atualmente é presidida pelo mesmo. Vejamos agora os
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dirigentes cooperativistas que presidem a Fecotrigo. Essa 
federação foi presidida de 1958 a 1960 pelo general 
Henrique Geisel, de 1960 a 1972 por Edgard de Almeida 
Perez, de 1972 a 1980 por Ari Dalmolin, de 1980 a 1987 por 
Jarbas Pires Machado, de 1987 a 1989 por Terciso Redin, de 
1989 a 1992 por Odacir Klein e atualmente é presidida por 
Rui Polidoro Pinto, vice-presidente na gestão anterior. 
Fontes: Anuários Expressão da Fecotrigo em suas edições de 
1978/79/80/82/88/90, Fecotrigo (s/d), informações verbais 
ao autor. Observações: alguns períodos de gestões estao 
incompletos porque não foi possível conseguir essas
i nformações.
76) Em seu planejamento gráfico o jornal procura manter um 
equilíbrio entre fotografias, ilustrações e textos, 
fazendo uma diagramação onde cabem olhos, cartolas, 
sub—títulos, traços. Seus textos procuram uma forma 
coloquial, simples. Alguns exemplos são estes: Na edição 
de 21/10/77, uma matéria com o titulo "Está iniciando o 
plantio" diz: "Luceno Roethig é um dos poucos agricultores 
que já começou a semear sua lavoura de 50 hectares em 
Linha Cinco Irmãos. Mesmo sabendo que os custos de 
produção esse ano sejam bem maiores, Luceno afirma que não 
deixará de aplicar adubo e herbicida para colher bem no 
final da safra. "Comecei a plantar terça-feira e vou 
aplicar adubo em toda minha lavoura. Só nas partes em que 
plantei trigo. 0s herbicidas também vou aplicar a mesma 
quantia que usei até agora. E por falar em trigo, se eu 
não tivesse plantado, já podia estar bem mais adiantado 
com meu plantio de soja". Na edição de 5 a 11/1/89, uma 
matéria com o título "Girassol ganha espaço nas lavouras 
gaúchas" diz: ""O girassol é uma excelente alternativa 
para diversificar as atividades no meio rural". A 
avaliação é do agricultor Marcos Souilljee que divide a 
lavoura com seu pai Joseph. Em 1987, eles resolveram 
destinar 16 hectares dos 400 que possuem no interior de 
Carazinho, para a cultura. (...) "A lavoura de girassol do 
ano passado superou todas as culturas", enfatiza Marcos".
77) Aqui cabe um testemunho pessoal. Este jornal surge em 
outubro/74 e já em dezembro trabalhei néle, até março. 
Após, todos os meses de julho, dezembro, janeiro e 
fevereiro (período de férias da universidade), sem 
exceção, até março/80, trabalhei na redação. A partir de 
março/76, quando em período de aulas (UFSM), fui 
correspondente. No segundo semestre de 1980 assumi a 
função de repórter e após a de chefe de redação até 
fevereiro/81, quando assumi a função de editor do jornal 
"Cotrifatos" (Cotrisa). Pois bem, como era determinada a 
linha do jornal? Pela sua posição no setor cooperativo. 
Para a redação estava claro que o jornal tinha que 
desenvolver uma linha já definida. E isso não deixava de 
ser aceito no sentido profissional, mas, ao mesmo tempo, 
muitas tentativas aconteceram para que matérias deslocadas 
do projeto editorial fossem feitas e publicadas. Algumas 
foram. Muitas pautas foram criadas e não foram feitas. 
Isso criou uma rotina de trabalho já que o calendário
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agrícola repetia—se. O mesmo ocorrendo com o 
cooperativismo e as reivindicações econômicas. Ao mesmo 
tempo, no desenvolvimento desse jornalismo, o próprio 
cooperativismo e estas reivindicações começaram a ser 
discutidos pelos jornalistas. Alguns eram recém formadas 
em cursos de comunicação, com participação no movimento 
estudantil. Por outro lado, havia o acompanhamento da 
imprensa alternativa, estimulando posições no trabalho 
jornalístico. Isso desenvolveu um posicionamento critico 
que pretendia-se colocar no jornal. Esse, com um projeto 
editorial determinado, apresentava por isso limites 
determinados. Esta situaç-So montou um quadro ande o 
jornal, como outras publicações da imprensa de 
cooperativas, eram considerados apenas pontos de emprego. 
Em sua segunda fase o jornal aumenta seus quadros na 
redação. Entre outras razões, como ser editado em Porto 
Alegre, uma é seu projeta editorial, que acentua o 
político. E como diz o jornalista Pedro Osório que 
trabalhou no jornal neste período (anexo I, 155),
referindo—se ao papel de 0 Interior no movimento "Grito do 
Campo": "Resgata-se daqueles tempos e acontecimentos a 
postura - da Fecotrigo - ampliada pelo jornal de que o 
produtor deve ultrapassar as linhas da sua propriedade. 
Participar da política, eleger parlamentares e dirigentes 
comprometidos com a classe, organizai se em
agroindústrias. Nisso tudo há um viés corporativista, que 
não vem ao caso. Interessa-nos a capacidade do jornalismo 
de "jogar o produtor no mundo, comprometé—lo".
78) Agricultura & Cooperativismo (Anuário ^Expressão/79), 
Porto Alegre, Fecotrigo, outubro de 1979, n— 42
79) Sobre isso o jornal publicou reportagens como 
as seguintes, par exemplo, indicadas pelas manchetes ou 
títulos de capa: "O drama das 200 faml1 ias na barragem de 
Passo Rea1 São os Agricultores Sem Terra" (18/11/77); "A
v ida nas v i las 0 Drama da Colono que Sai da Roça" 
(2/2/79); "A vida nas vi las Como Vivem nas Cidades os 
que Saíram da Roça" (9/2/79); "A v ida nas v ilas Safristas 
e Bóias—Frias Aumentam na Região" (16/2/79); "A vida nas
vi las Colonos: o que se faz por eles" (23/2/79); "Os 
médicos pouco sabem sobre os venenos agrícolas" 
(reportagem nas páginas centrais, 6/9/79); "Profissão 
Meeiro" (25/10/79); "Denúncia Este menino está 
envenenado" (29/11/79); "Uma história de Medo dos 
Venenos" (10/1/80); "Colonos Envenenados" (24/1/80); "0 
Que o Filho do Colono Está Pensando" (31/1/80); "0s 
Produtores de Fumo Abandonam Suas Terras" (14/2/80). 
Nota—se que estas matérias aparecem nos anos finais da 
década de 1970, quando intensifica-se a crise na 
agricultura. Até meados desta década o jornal publica 
algumas reportagens enfatizando a colonização no Mato 
Grosso, coma as seguintes: "Mato Grosso: Tudo Começou Com 
Uma Cooperativa Diferente" (5/9/75, suplemento de quatro 
páginas); "Norte do Mato Grosso Uma Nova Terra 
Conquistada Pelos Agricultores Gaúchos" (30/1/76, 
suplemento de oito páginas); "Mato Grosso A Nova Terra dos
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Gaúchos" (6/8/76, suplemento de doze páginas). Sobre a 
questão da terra no RS pode-se indicar a reportagem "A 
Questão do Minifúndio" (5/3/76). O Interior, como de resto 
a imprensa de cooperativas, deslocou de seu projeto 
editorial a questão agrária. Nem poderia ser diferente, já 
que o objetivo desta imprensa não relaciona—se com
mudanças estruturais na agricultura. E, quando conflitos 
entre fazendeiros e colonos sem—terra ocorreram no 
Planalto Médio, foi organizado o PUR (Pacto de Unidade e 
Resposta Rural), um movimento armado de reação às 
invasSes. Fazia parte da cúpula deste movimento, como diz 
o jornal Zero, de 20 de julho de 1985, o entSo presidente 
do Sindicato Rural (empregadores) de Carazinho, Vali 
Albrecht, e presidente da Coopera em 1988-90. Em sua 
segunda fase o jornal acentua matérias no sentido 
político/social da agricultura motivado pelo período de 
lutas reivindicatórias.
80) Significativo é o depoimento do jornalista André Pereira, 
com o título "O que é ser repórter dentro da cooperativa", 
referindo-se à Coojornal e publicado no número 8, 
agosto—setembro de 1976, do Coojornal: "Mas, com sua 
rigidez, esqueceu-se coisas importantes como a divulgação 
do princípio cooperativista. Assim, posso afirmar que para 
inúmeras pessoas tudo aconteceu ao nível intuitivo. Hoje, 
passado um ano e sete meses desde que me cooperativei e 
iniciei a prestar trabalhas na casa, está se tentando 
formar um grupo para estudar cooperativismo e ostentar um 
embasamento teórico, essencial para a ação prática da 
cooperativa e para o próprio cooperativado. Perdi as 
contas das vezes em que, acusadoramente, me cravaram 
perguntas como "Cadé o profissionalismo? Tu não ganha nada 
na cooperativa, como é que quer falar em mudanças do 
mercado, jornalismo decente?" Argumentei, espernei 
tentando explicar o que era cooperativismo, até dar-me 
conta de que havia uma mentalidade suficientemente sólida 
para decretar o fracasso do meu rebate. O modelo que todos 
conhecíamos era o que tínhamos vivido nos diários de 
nossas empresas comerciais, quando empregados do dr. 
Sirotski ou do dr. Caldas, onde se é remunerado para 
produzir uma cota de trabalho geralmente maior que a 
estabelecida em nossos contratos, obedecendo uma operação 
que chamamos profissionalismo. (...). Ser repórter aqui é 
exatamente isso: preocupar-se tanto com a qualidade de uma 
matéria quanto com a estrutura que estamos ajudando a 
criar".
4 - 0  CASO DE AGRICULTURA & COOPERATIVISMO
A revista Agricultura & Cooperativismo, ou A & C, como 
ficou conhecida, circulou pela primeira vez em março de 1976 . 
Era uma revista com o mesmo formato das revistas semanais como 
Veja e Isto É. Capas sempre em policromia, média de 38 páginas 
em papel off—set de gramatura média, tiragem de 15 mil 
exemplares. Seu primeiro editorial assim definia sua linha 
ed i toria1 ,
"Há muito que se vem teorizando sobre um dos mais 
importantes elementos da extensSo rural: a 
comunicação. (...). A FECOTRIGO julgou que nSo 
poderia haver melhor momento para lançar o seu 
primeiro orgão de divulgação do que durante um 
encontro entre os responsáveis pela agricultura do 
Sul do País. 0 1- Encontro Cooperativo de 
Assistência Técnica e ExtensSo Rural é a primeira 
experiência concreta de reunião de todos os agentes 
ativos e passivos da agricultura moderna.
Logicamente nSo poderia faltar a eles um veículo 
novo, que os auxilie objetivamente no trabalho 
diário; de um lado, levando de um modo mais rápido e 
amplo as informaçSes, a orientação, a formação e, de 
outro, fazendo com que essas novidades sejam 
assimiladas da forma mais natural possível".
Ê compreensível que, na época, se buscasse uma prática 
consolidada como a extensSo rural para referendar o surgimento 
da revista. Porque o jornalismo agrícola confundia—se, como 
ainda hoje ocorre, com a extensão rural. E, de fato, o texto 
de A & C mostra influência da prática de extensSo rural, 
quando o conteúdo sSo conhecimentos de produçSo.
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Mas a realidade dessa revista foi um caráter
jornalístico. E mais: um jornalismo inédito até então na
2
imprensa de cooperativas, na forma de revista e em padrSo de
texto, fotografia e cartuns. O jornalista Ayrton Kanitz,
editor—executivo na época, (anexo I, 5), descrevendo a
experiência dessa revista, diz,
"Foi uma revista que chegou a ser lida em grupo, por 
colonos, nas reuniões de núcleos. (...) permanecia 
nas mSos dos agricultores, por ser revista. Isto é 
fundamental - revista nSo se joga fora. Pode-se 
dizer que, para a época, foi criada uma linguagem 
simples que, supunha—se, os colonos liam com mais 
facilidade. (...). Capa a cores (...). Diagramaçâo 
simples, corpo gordo para leitura vagarosa. 
Entreiinhamento espaçoso”.
A St C era um veículo da Fecotrigo e editado pela 
Coojornal desde seu primeiro número até a ediçSo de 
setembro/78^. A ediçSo de outubro/78 é na forma do primeiro
4
Anuário ExpressSo quando A St C começa a ser editada 
exclusivamente pela Fecotrigo. Nesta primeira fase é criado o 
jornalismo característico da revista. Como diz Coojornal 
(agosto—setembro/76)^,
"Dedicada aos assuntos de agropecuária e 
cooperativismo, esta Revista está introduzindo uma 
nova forma de jornalismo neste setor, que sempre foi 
abordado por inúmeras publicações. Além da qualidade 
editorial e da fiel obediência a critérios 
exclusivamente jornalísticos, A St C tem uma grande 
preocupaçSo com a linguagem, a forma de se comunicar 
com os leitores; a grande maioria deles associada às 
cooperativas filiadas à Fecotrigo."
Que nova forma de jornalismo era esta? Basicamente um 
jornalismo do setor cooperativa que fez a classe dos pequenos 
produtores ser notícia. Com A & C essa classe torna-se pauta 
de matérias - esta é a característica da revista que nos 
interessa e que enfatizamos para análise. A St C fez um 
jornalismo com direções políticas do cooperativismo 
empresarial, acentuando os pequenos produtores em suas 
matérias jornalísticas.
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Vejamos como a revista desenvolve este jornalismo nas 
direções politica-tecnolúgica/económica (produção agrícola) e 
politica-ideológica (cooperativismo).
4.1 O JORNALISMO PARA A PRODUÇÃO AGRÍCOLA
Podemos começar fazendo a seguinte pergunta: como a 
produção agrícola pode ser notícia? Tirando os casos 
clássicos de "anormalidades" que automaticamente produziriam o 
conceito de notícia (por ex: frustrações de safras, oscilações 
acentuadas de preços, etc), essa produção só tem sentido 
jornalística se o veículo tem interesse em valorizá-la dentro 
da economia do setor que dirige esse veiculo.
Isto é, o que não é noticia para meios comerciais 
torna-se aqui material jornalístico. Em outras palavras, os 
editores e repórteres vèem, objetivamente, essa produção como 
motivo de noticia porque assim o determinam os interesses do 
veicula.
Por isso, são feitas as reportagens com uma linguagem que 
descreve quem pratica esta produção, os produtores, como isso 
ocorre e as orientações dos técnicos. Nesse jornalismo a 
notícia não é um fato que convencionalmente a originaria, mas 
processos de produção. O critério jornalístico é buscado em 
alguma "anormalidade" dentro desses processos, que pode ser, 
por exemplo, a falta de consenso diante de uma tecnologia. A 
matéria "È preciso muito cuidado para ajudar a terra", em A & 
C (fevereiro/78)6 é ilustrativa. Dizem alguns trechos,
"Quando se começou a aplicar calcário no estado, em 
1967, com a famosa operação tatu que iniciou em 
Santa Rosa, os agricultores olhavam com um pouco de 
desconfiança aquele pó branco do qual muitos diziam 
milagres. Os que fizeram correção do solo com 
calcário naquele ano pioneiro, tinham garantido a 
calagem por cinco anos. (...). Mas foi no primeiro 
ano de utilização de calcário que o agricultor 
Atalípio (dono de 33 ha — HAS), resolveu branquear 
pela primeira vez. E diz por quê:
- Um vizinho tinha experimentado e deu resultado, a 
produção da soja dele foi o dobro mesmo.
Foi uma corrida para comprar calcário que não teve
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igual. (...) de 1973 a 1975 o consumo do calcário 
aumentou em 345%. (...). Muita gente pensava assim: 
se eu boto seis toneladas por hectare e a 
produtividade aumenta imagina se eu botar 12 
toneladas ... E foi ai que se descobriram os 
primeiros problemas. D trigo nSo reagia bem por 
causa das doenças que surgiam com a elevação do pH 
do solo. (...). Depois de distribuído tem outra 
operação que os técnicos chamam de incorporacSo ao 
solo (...). Pois nesta fase é que os técnicos mais 
se assustam. "O agricultor para ganhar tempo faz a 
calagem com a grade ou com o pé-de-pato". explica 
(...), o técnico da Embrapa. "Mas com estes 
equipamentos a incorporação nunca é feita
direitinho, porque o calcário deve entrar na terra a 
mais ou menos 20 centímetros de profundidade. (...). 
Acontece, como conta o agricultor Auri Bigolin, que 
para fazer incorporação com arado se leva quatro 
horas para percorrer um hectare. "Enquanto isso", 
diz Auri, "com o pé-de-pato se leva só duas horas. 
NSo é vantagem entSo usar o pé-de-pato?'* Pois os 
técnicas insistem que está errado". (grifos da 
texto)
A matéria continua dizendo que "os pesquisadores que 
estSo estudando o assunto do calcário nSo têm uma resposta 
pronta para esta pergunta: Qual a saída?" Apenas recomendaçSes 
"para os agricultores, pelo menos, diminuírem as dificuldades 
da lavoura e do seu bolso".
O que fez esta reportagem? Escolhida a pauta, calcário, 
entrevistaram—se dois agricultores com casos reais de 
aplicaç-So deste corretivo do saio e técnicos de centros de 
pesquisa, Embrapa (CNPT) e CEP—Fecotrigo, e de uma 
cooperativa. O texto nSo só descreve mas analisa essa 
aplicação, colocando o que é feito e o que deveria ser 
praticado tecnicamente. Juntaram-se, portanto, situações reais 
de produção e entendimentos técnicos, onde produtores e 
técnicos discutiram o mesmo assunto.
Onde está o critério jornalístico desta reportagem? Em 
primeiro lugar, certamente pela importância deste insumo para 
o aumento da produtividade e também por ser um produto com 
programa especial de financiamento (na época o Programa 
Nacional de Calcário Nacional). Logo, esse insumo faz parte da 
modernizaçSo da agricultura.
Em segundo, pela pauta que identifica a aplicaçSo de
calcário como uma técnica que nSo apresenta consenso entre 
produtores e técnicos, mas sim uma diversidade de opiniões. □ 
critério jornalístico seria este: levantar um problema real na 
agricultura moderna e usando como fontes, produtores e 
técnicos, analisar a diversidade de situações e opiniões.
A natureza desse jornalismo, ao contrário da extensão 
rural, como um processo de atendimento e acompanhamento direto 
do técnico ao estabelecimento, pode ser entendida pela sua 
capacidade de ampliar, dentro do universo de seus leitores, 
situações particulares, mas que na verdade são generalizadas 
neste universo. As duas condições que sistematizamos para 
indicar o critério jornalístico do texto referido são 
generalizadas entre os produtores incluídos, de alguma forma, 
neste processo de produção.
O que a revista traz, em forma de reportagem, é um 
processo de produção generalizado na modernização da 
agricultura. Assim, enquanto a extensão rural particulariza o 
conhecimento e adoção de tecnologia, o jornalismo universaliza 
essa tecnologia no sentido de expor situações reais de sua 
incorporação e, principalmente, as opiniões de técnicos e 
produtores sobre ela.
Mas o jornalismo do cooperativismo empresarial 
invariavelmente tem como pauta um processo de produção. E por 
quê? Porque esse jornalismo tem como objetivo valorizar a 
realidade que o criou — a modernização da agricultura, 
composta, no sentido técnico/econômico, por processos de 
produção. Essa realidade não é igual para todos os 
agricultores, mas hegemônica. E A & C toma esta direção 
fazendo suas pautas no sentido de estimular a produção de 
mercadorias agrícolas, principalmente na pequena produção.
É esta produção que determina o seu jornalismo. A & C 
procura os pequenos produtores como pautas porque o seu 
jornalismo tem como direção essa produção de mercadorias. Ê 
esta classe que, neste período da modernização, apresenta-se 
numa situação limite entre a inclusão e exclusão desse 
processo.
E será, basicamente, a classe dos pequenas produtores a
164
referência para o jornalismo da revista. Isso tem seus 
motivos. Em primeiro lugar, porque essa situação limite traz 
consigo uma diversidade de situaçCes técnicas/econômicas e 
sociais, ou "anormalidades", que proporciona os projetos de 
pautas; em segundo, porque é essa classe que, sendo maioria 
nas cooperativas filiadas à. Fecotrigo, vide tabela 13, precisa 
encontrar saldas para a reprodução de seus estabelecimentos e 
assim continuar produzindo dentro do sistema cooperativo.
Estas duas situações não ocorrem na classe dos 
empresários rurais. A atividade econômica dessa classe está. 
consolidada e em expansão, e mudanças estruturais na produção 
têm apenas como objetivo intensificar essa expansão. Já. na 
classe dos pequenos produtores a modernização agrícola 
condiciona uma série de determinações na produção e mesmo no 
destino das pessoas no sentido da reprodução/subordinação ou 
desintegração dos estabelecimentos.
Ê esta tensão nessa classe social que atrai o jornalismo 
de A & C. E, se objetivamente, o critério jornalístico existe 
claramente, a ideologia, como vontade e determinação política 
de editores e repórteres de escrever sobre essa classe, tem 
algumas condições de se expressar. Portanto, com A & C 
acontece o seguinte: procuram—se localizar situações na 
agricultura para a produção de matérias com determinados 
critérios jornalísticos e essas situações são encontradas numa 
classe social, a dos pequenos produtores.
Desta maneira, é idealizado e praticado um texto onde é 
contado o que acontece com a fonte (e ao mesmo tempo leitor). 
O conteúdo da matéria é uma determinada situação onde a fonte 
representa formas de existência de sua classe social, e isso 
de alguma maneira indica a forma que deve assumir o texto. Por 
exemplo, a matéria "Como aumentar 24 sacos por hectare", em A 
& C (março/76)^ assim inicia,
"Quando Honorino Bedeno passava na estrada de 
Tapejara, indo da sua casa na Vila Langaro, para a 
cidade, sempre ouvia algum desafora: "Lá vai o 
burro", diziam os vizinhos. Honorino baixava a 
cabeça e seguia em frente, fazendo de conta que nSo 
ouvia. Mas na hora em que Honorino foi colher a soja
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plantada em 10 hectares, os vizinhos ficaram de boca 
aberta. Ele teve até que alugar uma colheitadeira, 
"porque a muque não deu": em vez dos 300 ou 320 
sacos que colhia normalmente, Honorino teve uma 
produção de 560 sacos".
E, mais adiante, o texto diz,
"0s vizinhos achavam que ele estava louco ao investir
13 mil cruzeiros para fazer correção e terraceamento 
nos 10 hectares plantados com soja (ao todo Honorino 
tem 22 hectares). Mesmo quando a soja começou a 
crescer e eram claras as diferenças entre as duas 
lavouras: na área trabalhada as plantas eram 
maiores, o verde da folha mais forte e as vagens 
mais carregadas. Eles só foram reconhecer depois da 
colheita, quando Honorino colheu 24 sacos a mais por 
hectare. "
Este texto mostra uma situaç-So nova na pequena produção - 
o uso de técnicas modernas. 0 que é comum, rotineiro, na 
lavoura empresarial, aqui se torna noticia. Ê um texto com 
expressões coloquiais, simples, na forma de uma narrativa, e é 
de se supor acessível, compreensível por estes agricultores. 
NSo existe uma forma definida para o jornalismo de 
agricultura. E é certo o que diz Kotscho (1989:8),
"Pode—se fazer uma reportagem de mil maneiras 
diferentes, dependendo da cabeça e do coração de 
quem escreve, desde que essa pessoa seja honesta, 
tenha caráter, princípios. Não, não estou falando da 
tal "objetividade jornalística", da "neutralidade" 
do repórter, essas bobagens que inventaram para 
domesticar os profissionais que não se dobram aos 
poderosos de plantão, porque têm um compromisso 
maior com seu tempo e sua gente."
Mas neste jornalismo o conteúdo, um conhecimento de 
produção, condiciona, ou melhor, já traz indícios de como 
devem ser escritas estas informações. E a classe social que dá 
origem á matéria produz diferença nesta linguagem. Vejamos,
0
por exemplo, uma outra matéria de A & C (junho/80) que 
descreve, com o título "Com plantio direto, 45 sacos por 
hectare", inovações técnicas na produção de soja de um 
empresário rural. A matéria assim inicia,
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"Bem no alto de uma coxilha em Pontão dos Buenos, 
município de Condor, está localizada a granja do seu 
Ernesto Rehn, associado da Cotripal de Panambi. Mas 
quem cuida mesmo da propriedade, de 280 hectares, é
o capataz João da Costa, (-->. Tanto ele como o
patrão andam para lá de satisfeitos com os 
resultados que estão obtendo na lavoura. É que já há 
cinco anos eles utilizam o método do plantio direto 
na plantação de soja, do milho, do trigo e das 
outras culturas, inclusive nas pastagens. E a 
produtividade está sempre aumentando."
Os dois textos têm a mesma linguagem? O segundo também 
apresenta expressões coloquiais, simples, e conta uma situação 
num processo de produção. Mas, enquanto o primeiro texto é 
construído de forma a desenvolver situações que mostram 
atitudes inéditas na pequena produção, o segundo conta a 
assimilação de tecnologia no sentido de mudança de um sistema 
convencional de produção (mas também moderno) para um sistema 
mais avançado. Os dois textos têm o mesmo objetivo: contar 
jornalisticamente processos de produção. Mas esses processos 
ocorrem em situações desiguais, em modos de produção 
diferentes.
Este fato decide em muito as formas de texto. Para A & C 
o conceito de modo de produção não está presente (e nem 
poderia estar, já que conceitos teóricos sobre estruturas de 
produção não fazem parte do jornalismo, de qualquer 
jornalismo, e isso implica em abordagens que não explicam, de 
fato, situações determinadas), mas mesmo assim há claramente 
uma percepção das formas de estratificação social entre 
"pequenos agricultores" ou "minifundiários" e "grandes 
produtores" ou "granjeiros", e que atuam no mesmo ramo de 
produção.
Para a revista, uma técnica da agricultura torna-se 
importante para "pequenos" ou "grandes" produtores. Ê 
necessário i ncorporá-la. E, de fato, este entendimento tem
sua razão de ser porque o produto final é importante para
todos os produtores.
Ocorre que a pequena produção, sendo um modo de produção 
não-capita 1ista, está numa situação de subordinação diante do
desenvolvimento estrutural da agricultura. Isso significa que 
esses estabelecimentos estão abertos no sentido de 
transferência de excedente. Em outras palavras, esta é uma 
condiç-So de classe estruturalmente transitória - seus 
movimentos podem se dar no sentido da desintegração dos 
estabelecimentos ou formas de integração com capitais.
É essa transitoriedade que certamente condicionou o texto
9
de A & C, quando a pauta envolve pequenos produtores. NSo 
apenas em pautas sobre novas tecnologias, como também mercado, 
novas opções de produção, cooperativismo, e outras situações 
nestas unidades de produç-So. Isso nSo foi um resultado 
mecânico, obviamente, mas o entendimento ideológico de 
editores e repórteres. Os pequenos produtores aparecem, na 
realidade, como a classe expropriada na agricultura, com suas 
consequências como falta de escolaridade, leitura, etc.
£ de se presumir que com esta ident i f icaç-3o os 
jornalistas percebem que deve ser feito um texto nSo apenas 
acessível, simples, compreensível, mas que, principalmente, 
coloque as palavras e expressões que realmente tenham
significados na vida destes produtores, isto é, uma linguagem 
da cultura desses produtores, onde sua realidade (o conteúdo 
apreendido para as matérias) esteja refletida no texto.
As palavras desse texto são buscadas nos próprios 
produtores. Existe um esforço, e isso pode ser observado, de 
construir um texto com palavras e expressões dos próprios 
agricultores, uma linguagem que descreve as situações de suas 
vidas. (A nota 12 mostra, em resumo, outros textos envolvendo 
pequenos produtores). Em outras palavras, um texto no sentido 
de valorização do conteúdo (significados da realidade do 
pequeno produtor). Um conteúdo valorizado se quem escreve 
tem vontade e determinação para isso. Como diz Bakhtin 
(1988:36),
"B. na lavra é o fenómeno ideolóQico por excelência" 
(grifos do autor)
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E após, Bakhtin (1988:37), coloca que,
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"É devido a esse papel excepcional de instrumento da 
consciência que a palavra funeiona como elemento 
essenc ia 1 que acompanha toda criacSo ideolóo ica. 
seja ela qua1 for. A palavra acompanha e comenta 
todo ato idelolóçjico" (grifos do autor)
Mas essa valorização do conteúdo, e que vai determinar a 
forma do texto, tem, claramente, um limite condicionado pela 
Fecotrigo. Isso porque seu interesse nesse jornalismo é 
valorizar a agricultura e os agricultores, dentro do 
entendimento ideológico do cooperativismo empresarial, e isso 
seu texto faz, mas nSo é de seu interesse colocar esses 
produtores dentro do desenvolvimento estrutural real da 
agricultura, o que significaria identificar as formas de 
expropriação.
Portanto, esta linguagem acaba adequando-se a um 
determinado conteúdo. Um conteúdo de uma realidade 
compreendida ideologicamente pelos dirigentes do
cooperativismo empresarial, ou, a pequena produção não é 
vista como um processo de expropriação permanente, a não ser 
nos casos de comercialização com intermediários (comerciantes 
e/ou empresas não—cooperativas). Se não fosse assim essa 
linguagem poderia superar os limites do que é entendido por 
agricultura e colocar esses produtores dentro de um quadro de 
existência maior.
Não fazendo isso, a revista isola essa realidade 
(conteúdo) da realidade maior, que é a sociedade capitalista, 
que, em última instância, decide o destino da pequena 
produção. Nas reportagens de A & C a pequena produção é vista 
como unidades que têm problemas, mas que podem ser superados 
com tecnologia, trabalho, outras produções e cooperativismo. 
Como diz a matéria "Rosas e soja entre os pessegueiros de 
Ibirubá", de A & C (maio/76)
"Guido Waldir Wahys, de Ibirubá, acredita na 
fruticultura como solução para os pequenos 
proprietários. Ele possui 6 ha e aproveita cada 
metro quadrado de terra. E, garante, tem lucro". 
(...) (Como diz o produtor - HAS) "Uma propriedade 
de 2,5 ha, com fruticultura orientada tecnicamente, 
pode singificar o sustenta de uma família de quatro
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a cinco membros".
Ou, como diz a Carta do Editor em A & C (dezembro/76)* *,
"Quando foi lançada, há. nove meses, esta revista 
escolheu a agricultura e o cooperativismo como temas 
básicos de suas preocupações editoriais. (...). 
Nesta edição dedicamos cinco páginas ao 
cooperativismo. Cantamos a história bem sucedida da 
Cooperativa de Nova Petrópolis (...) e mostramos 
como, em Cruz Alta, o cooperativismo está sendo 
levado até as salas de aula (...). Nesta mesma 
edição, encontramos outro exemplo para se falar em 
cooperativismo: a situação dos plantadores de fumo 
que, sem uma estrutura forte das cooperativas que 
eles mesmo deixaram fechar, tornaram-se dependentes 
das empresas que industrializam e exportam a 
produção dos colonos. Temos, entSo, bons exemplos 
para o agricultor e o produtor em geral analisar, 
para ver e conhecer as vantagens do trabalho 
associativo, que no meio agrícola pode ir desde a 
produção até a comercia 1ização ou a industra1izaç-ão 
(...)."
A única forma de expropriação identificada seriam os
intermediários (o cooperativismo seria uma forma de estancar
essa expropriação). Daí o caráter técnico/económico que assume
os textos, com influência da extensão rural, e a valorização
da pequena produção e do cooperativismo, como veremos adiante.
Ao mesmo tempo, procuram—se situações onde a agricultura está
12dando certo, no sentido de apresentar opções de produção 
para esses agricultores, procurar saídas económicas, porque o 
que interessa ás cooperativas é um produtor produzindo, como 
diz Loureiro (1981:153),
"A cooperativa não interessa um produtor falido, mas 
um produtor em ação, gerando mercadorias agrícolas, 
comprando insumos, realizando financiamentos. Só 
assim ela terá garantida sua fonte de acumulação."
Vejamos, por exemplo, a matéria "A fé em Ibiraiaras", de 
A & C (j u l h o / 7 6 ) q u e  assim inicia,
"Devia ter umas 15 pessoas dentro do bar de seu 
Bolivar, em Ibiraiaras, quando Arcelino Poletto 
entrou para tomar um copo de vinho e escapar do
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frio. Alguns jogavam cartas, num canto, outros 
enxugavam um traguinho de cana, da boa, com cerveja. 
Como o assunto era a batatinha, Arcelino já chegou 
contando novidades:
— Pois ontem á noite começou dar um tremor de terra 
lá perto da minha casa. O pessoal já andava meio 
apavorado quando eu fui e disse: "Calma pessoal. NSo 
é nenhum terremoto. É só a minha plantação de 
batatinhas que tá acrescendo, porco dio".
Quem estava em volta caiu na risada. Mais do que da 
piada, o pessoal riu de faceiro. Em Ibiraiaras, quem 
planta batatinha ri á toa, de tão bom negócio que 
vem fazendo." (grifos do texto)
Em resumo, a matéria conta o desenvolvimento desta
produção iniciando com a singularidade de um produtor, mas
logo particularizando um mesmo comportamento para o grupo
destes produtores, "Em Ibiraiaras, quem planta batatinha ri à
toa, de tão bom negócio que vem fazendo". Após, recomenda essa
produção, "E para todos os que possuem pequenas propriedades,
naquela região, Otávio (um engenheiro-agrónomo — HAS)
aconselha sem medo de errar: "Plantem batatinhas. Dá mais que
14soja". Concluindo, descreve uma doença do produto e expõe as 
recomendações técnicas^ chamando a atenção para possíveis
• 16contatos com a pesquisa.
O texto mantém a mesma linguagem em todos os assuntos 
abordados. A reportagem procura esgotar essa produção, desde o 
caso de um produtor até as recomendações da pesquisa. E é um 
texto que valoriza a pequena produção, o que é uma 
característica de A 8? C. É a transitoriedade da pequena 
produção que chama a atenção de A & C, e condiciona, 
certamente, o seu texto, mas o seu jornalismo (resultado de 
decisões politicas-ideológicas para as pautas e edições das 
reportagens, e onde está incluído o texto) é desenvolvido no 
sentido de apresentar soluções, via incremento da produção 
agrícola, a esses produtores.
A transitoriedade, assim, seria o ponto de percepção para 
desenvolver esse jornalismo, mas esse é feito no sentido de 
estimular a produção de mercadorias e o cooperativismo.
- 2 C 3DOFE1RATIVISMO COMO IDEOLOGIA DE COESÃO POLÍTICA
172
A Sí C surge no momento de expansSo da modernização da 
agricultura e procura fortalecer, política e economicamente, o 
roopera t i vismo e a agricultura. Mas, para isso, destaca como 
-ecisi-a a existência da pequena produção. Vejamos, por 
exemplo, a tabela que segue.
TABELA 13 - NÜMERO DE ASSOCIADOS DAS COOPERATIVAS FILIADAS À 
FECOTRIGO E ESTRUTURA FUNDIÁRIA EM 1981 E 1990
Gruoos de área 1981 1990
Assoe iados Associados
---  50 180.646 16B.921
50 ,--- 500 42.184 44
500 3.338 2:5=4
Totais 226.168 219.572
Fontes: Agricultura & Cooperativiswo (novembro/81) e Anuário 
Exp re s s8.o/90 r s/d
Nota-se que, em 1981, 79,87. dos associados das 
cooperativas filiadas à Fecotrigo eram produtores em áreas de 
até 50 ha; em 1990 esse percentual cai para 76,9*/.. Ao mesmo 
tempo, em 1981, 18,6% desses associados produziam em áreas de 
50 a 500 ha e 1,4% em áreas com mais de 500 ha. Já em 1990, 
respectivamente, esses percentuais aumentam para 20,2% e 2,8%. 
Em números redondos pode-se dizer que em 1981, 80% dos 
associados eram pequenos produtores e em 1990 esse percentual 
cai para 77%.
Por ser maioria nas cooperativas, essa classe torna-se 
importante do ponto de vista da produção. As cooperativas 
precisam manter seu fluxo de comercialização e a necessidade 
de produção será aumentada á medida que as cooperativas e a 
Fecotrigo avançam na agroindustrializaç-ão. Nesta situação, a 
produção dos associados é imprescindível. Não só como 
suprimento de produção, mas - e isso é fundamental - como um 
suprimento continuo, sem interrupção. Assim, o aumento da 
produtividade era importante e daí a direção
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politica-tecnológica/econôfflica que assume a revista.
Mas, para manter essa produção dentro do setor 
cooperativa era preciso fortalecer a ligação pequeno 
produtor—cooperativa. Além disso, igualmente importante, as 
cooperativas precisam se capitalizar. Logo, os associados 
devem concordar com os projetos de expansão das cooperativas.
0 cooperativismo será a ideologia para isso. E A & C 
desenvolve um jornalismo valorizando o cooperativismo17 como 
um sistema político-econômico próprio para a agricultura. 
Cooperativismo e agricultura nSo poderiam existir 
separadamente.
Para A & C a agricultura é produção de mercadorias
agrícolas, sim, mas que deve ter uma direção
poli tica-econòmica - o cooperativismo. Fazendo isso, A ?< C
, atua na cooptaç-So poli tica-ideológica dessa classe para a
consolidaçfio das cooperativas. Nas suas edições o
cooperativismo aparece como o sistema político-econômico
"ideal" para os agricultores. Por exemplo, na ediç&a de
18maio/76 A & C traz a reportagem "Nos Núcleos, os pequenos 
aprendem a se defender", e diz no olho da matéria,
"Os pequenos agricultores do Alto Uruguai e Planalto 
Médio expõem seus problemas em grupo e buscam 
soluções próprias. Eles querem saber mais do que 
lidar com a terra. Eles dizem que cansaram de ser 
«mganadcm."
E, apôs descrever a relaçSo dos produtores diante de 
comerciantes, a matéria relata a formaçfio de núcleos de 
agricultores cooperativados,
"O que é, enfim, cooperativismo? Essa pergunta nem 
sempre tem resposta entre os agricultores de uma 
outra extensa região agrícola gaúcha, a do Planalto 
Médio. Mesmo os que s£o sócios das cooperativas, têm 
dificuldade em responder à quest&o. Por isso, a 
Cooperativa Tritícola de Passo Fundo Ltda, iniciou 
em 1974, intensa doutrinaçSo entre os produtores da 
região. "Viu-se que eles nSo cooperavam com a 
cooperativa por pura falta de esclarecimento", 
afirma (...), coordenador do Setor de Assistência 
Técnica e ExtensSo Rural. E cita números para
174
mostrar que a campanha de esclarecimento tem tido 
resultados bastante satisfatórios: em 1975, a 
cooperativa recebeu, de pequenos agricultores, 150'/. 
a mais de produção do que em 1973."
19
Seguindo, A & C em sua edição de dezembro/76 traz a 
reportagem "Nova Petrópolis, antes e depois da cooperativa", 
dizendo em sua abertura,
"Ninguém acreditava no futuro em Nova Petrópolis. E 
não era só a gente do lugarejo de 2.700 famílias, 
donas de pequenas propriedades, que desfazia de um 
destino melhor. Era triste ouvir os técnicos, as 
autoridades, analisarem os meios que poderiam 
desenvolver o município e depois balançar a cabeça, 
com desânimo. Não havia jeito, diziam, Nova 
Petrópolis não ia passar de um engano da história da 
colonização no estado."
Após, o texto descreve o que aconteceu para a criação de 
uma cooperativa e diz,
"Assim, nasceu, (...), a Cooperativa Agropecuária 
Nova Petrópolis com a missão de mudar o futuro da 
região."
O texto continua relatando o desenvolvimento da 
cooperativa e "o trabalho de conscientização dos associadas" e 
canclui,
"Mas do que ninguém tem dúvidas é que Nova Petrópolis 
pode ser classificada em duas fases: antes e depois 
do cooperativismo."
A & C, no entanto, não se preocupou apenas com o
cooperativismo na irea de produção agrícola no RS. Para a
revista, o cooperativismo deveria existir em todas as
atividades económicas, nas diversas regiOes rurais do estado,
20
e também nas cidades. Na edição de fevereiro/77 , por 
exempla, A & C traz ampla reportagem (seis páginas) sobre o 
cooperativismo na região de pecuária. Com o titulo 
"Experiência do Planalto faz escola na Fronteira" o texto traz 
a incorporação pela Cotrijuí de uma cooperativa de
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pecuaristas, os problemas de uma outra cooperativa de carnes e 
a criação do primeiro lanifício formado por seis cooperativas.
Continuando, o texto coloca um projeto do ministério do 
Trabalho para criar cooperativas de trabalhadores no RS 
através de "um convénio que pretende criar novas cooperativas 
no estado e, depoita, em todo o país" e um assessoramento de 
duas cooperativas gaúchas na colonização do Cerrado. Como diz 
o texto,
"0 cooperativismo no Rio Grande do Sul provou que deu 
certo e está servindo de modelo a outros estados."
21Na edição seguinte, de março/77 , A & C traz ampla 
matéria (cinco páginas) sobre casos de cooperativismo em 
outras áreas, além do trigo e soja. Com o título "O mau 
negócio da pesca", a abertura do texto diz,
"Pescadores de Tramandaí, colonos que plantam bananas 
em Torres, as centrais do leite e do malte e cevada 
em Cara zinho e Ijuí, motoristas em Santa liaria. 
Alguns exemplos de como anda o cooperativismo no Rio 
Grande do Sul: mal, onde os associados não 
entenderam o cooperativismo; bem, onde o 
cooperativismo foi bem organizado."
A reportagem relata os casos do cooperativismo na
produção de bananas, leite, malte e cevada, no setor de
telefonia rural e de uma cooperativa de táxis. As ediçóes de A
& C seguem noticiando a criação de cooperativas, como na
2^edição de junho/78 , com a chamada "Está nascendo uma
Cooperativa: ela só vai trabalhar com maçãs", publicando
reportagens sobre cooperativas singulares, como na edição de
junho/81 com os títulos "Na Cotripal, quem manda é o
associado" e "Participação de todos: a fórmula de recuperação
da Cotrijuc", mostrando o que acontece com o cooperativismo em
24outros países, como na edição de julho/78 , com o titulo "A 
força dos alemães" dizendo na abertura do texto,
"0 sistema cooperativo alemão é dono do terceiro 
maior banco do pais e controla a comercialização da 
maior parte do leite, manteiga, adubos, cereais,
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além de diversas outras atividades que asseguram a 
participação dos produtores em quase todas as áreas 
do moderno processo produtivo."
E, por fim, trazendo os debates que são realizados dentro 
do sistema cooperativo liderado pela Fecotrigo, como na edição 
de setembro/81^' com o titulo "Ê hora de caminhar com as 
próprias pernas" dizendo no olho da matéria,
"O cooperativismo gaúcho inicia um novo período na 
sua história: arruma-se internamente para vencer o 
atual momento de crise com soluçóes próprias, 
traçando uma nova política agrícola voltada para os 
reais interesses do produtor."
0 cooperativismo, portanto, é a ideologia que o 
cooperativismo empresarial manifesta para a coesão dos 
produtores, principalmente os pequenos agricultores. Ê essa a 
ideologia que A & C apresenta, defende e direciona. Para a 
revista, o cooperativismo deveria existir também em outras 
áreas, além da agricultura, mas é nessa atividade económica 
que esse sistema precisa realmente se desenvolver.
Fazendo isso, A & C afirma o cooperativismo como a 
ideologia própria para a agricultura. E assim "produz“ o 
espaço para a atuação do cooperativismo empresarial, já que 
pelo desenvolvimento capitalista é essa a forma de 
cooperativismo que predomina na agricultura.
O jornalismo de A & C produziu significados para os
produtores—leitores: valorização da agricultura, das
comunidades rurais, da vida do pequeno produtor, de seu
trabalha, e principalmente, do cooperativismo. Ao mesmo tempo,
como outros veículos impressos do setor cooperativo, A & C não
tinha caráter comercial. A Fecotrigo não produziu essa revista
26
para buscar lucro. As assinaturas e a publicidade eram 
buscadas para pagar seus custos. A intenção dessa publicação 
não era comercial, mas politica-tecnológica/económica e 
politica-ideológica no sentido da produção e direção de 
mercadorias agrícolas dentro do setor cooperativo.
E isso pode ser observado não apenas nas matérias sobre 
como aumentar a produtividade de produtos dinâmicas como
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também nas reportagens sobre novas opções de produçSo e na
valorização da pequena produçSo, como faz a matéria "Boa
27
produtividade com imaginação'' de A & C (abri 1/78) . A 
reportagem assim inicia,
"Quando Nelson Nikolai começou a trabalhar com sv.il nos 
há quatro anos, nSo imaginava que hoje ele estaria 
numa situação tâo boa, ainda mais trabalhando em 
cima de apenas 10 hectares, na localidade de Linha 
Forquetinha em Lageado.(...). Mas qual é o segredo 
para se atingir uma produçSo de 250 mil quilos de 
carne de porco por ano e mais de 2.500 litros de 
leite por mês num minifúndio? "Muito trabalho e um 
pouco de imaginação", responde Nelson".
E, após contar o ingresso deste produtor numa 
cooperativa, a matéria conclui,
"Há quatro a rios, quando seu pai morreu, Nelson nSo 
tinha quase nada e hoje em dia afirma orgulhoso que 
"melhorou mais de 300% e espero melhorar mais 
ainda". Tanto que sua mulher Iraci nâo precisa mais 
trabalhar até tarde da noite, ordenhando as vacas e 
pode ficar cuidando do filho recém-nascido".
0u, na reportagem "No minifúndio, Nicolai ganha 30 mil
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por mês", de A & C (abril/80) , que diz,
"(...) ele foi escolhido como o "agricultor do ano" 
de Lageado, porque, através de um trabalho 
intenso, integrado ^  e diversificado, consegue
tirar Cr$ 30 mil mensais limpinhos de sua 
propriedade de apenas 10,8 hectares. Na verdade, 
uns 5 hectares, porque metade do minifúndio fica 
num morro cheio de pedras."
E, apôs, este produtor diz,
"Eu sou cooperativista, mas tudo tem que ser bem 
organizado. Na cooperativa, o lucro é visado a nós, 
associados, enquanto na firma particular quem ganha 
s&o os donos."
Ê esta direç&o politica-econômica (que resume as duas 
direções de A & C) que irá desenvolver a hegemonia no
cooperativismo empresarial. Um setor com projetos de 
agroindustria1i zação e para isso era preciso produção de 
mercadorias. Como diz Falkembach (1985:178),
"A partir dos anos 70, esse cooperativismo dito de 
produção, liderado pela FEC0TRIG0, (...), optou pela 
construção de um grande complexo agro-industrial, 
fixando sua atuação nas questões
econômico—empresaria is."
Ê esta direção politica-económica que dá. o caráter 
fundamental de A & C. Isso significou um jornalismo que 
valorizava o cooperativismo e a vida dos pequenos produtores, 
em reportagens que mostravam como viviam esses agricultores, 
seus processos de produção, seus costumes e tradições, e, ao 
mesmo tempo, valorizava, via intensificação de produção, a
possibilidade de lucro pela geração de mercadorias. Vejamos 
por que.
Por cultura podemos entender a valorização de componentes 
da realidade objetiva, imputando-se significados a esses 
componentes, como diz Weber (1979A:92),
"0 conceito de cultura é um conceito de valor. A 
realidade empírica é "cultura" para nós porque e na 
medida em que a relacionamos a idéias de valor. Ela 
abrange aqueles e somente aqueles componentes da 
realidade que através desta relação tornam-se 
sionificativos para nós", (grifos do autor)
A hegemonia existente no cooperativismo empresarial 
procura consolidar uma cultura em relação à agricultura. Que 
cultura é essa? Uma valorização de que a agricultura deve ser 
um negócio racional, produzir sistematicamente lucro, tendo 
como direção, sempre em sentido crescente, a produção de 
mercadorias. Enfim, uma cultura capitalista.
Ao mesmo tempo, a pequena produção é um modo de produção 
não-capita 1ista e isso implica dizer que aí existe uma cultura 
que não encontra correspondência, em sua totalidade, na 
cultura capitalista. Existe o móvel do ganho através da 
produção de mercadorias e também existe o móvel da produção 
da reprodução da unidade familiar, numa situação onde os
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riscos são minimizados. Esta ação rião pode ser caracterizada 
como tipicamente capitalista.
0 simples impulso do ganho não caracteriza uma ação 
capitalista, vide Weber (1981). Forma-se uma situação onde, 
usando basicamente mão-de-obra familiar, esses
estabelecimentos organizam o trabalho coletivo em duas 
direções: produção de valores de uso (subsistência) e produção 
de valores de troca (mercadorias).
Esta situação condiciona estes estabelecimentos a uma 
relação "funcional" com o setor capitalista, como visto em 
1.2.1. Mas esta "funcionalidade" não significa ausência de 
contradições. E essas explicitam-se na subordinação e, em seu 
maior grau, na desintegração de estabelecimentos. Ds pequenos 
produtores apresentam uma cultura que lhe é tipica: a 
cultura da reprodução da unidade familiar junto com a produção 
de mercadorias. Martins (1986:126) referindo-se à economia 
caipira e que pode ser relacionada à pequena produção de que 
estamos tratando, diz,
"Ela envolve uma estratégia econômica que combina a 
produção direta dos meios de vida (e por isso não 
pode ser classificada como uma economia capitalista) 
e a produção programada de excedentes 
comercializáveis. Por isso, o mercada e o dinheiro, 
cujo poder corrosivo para as sociedades tradicionais 
é conhecido, não alcançam necessariamente os 
fundamentos últimos da reprodução social desse tipo 
de produtor rural. Esse é o núcleo de preservação do 
tradicionalismo, como modo de vida e como cultura".
Esta cultura é submetida pela cultura capitalista. Isso 
significa que os pequenos produtores são objeta das 
determinações de uma cultura hegemônica. Conforme Williams 
(1979:91) ,
"São (as determinações - HAS) no mínimo também 
pressões derivadas da formação e do impulso de um 
determinada modo social: com efeito, uma compulsão 
de agir de formas que o mantém e renovam"
Mas, ao mesmo tempo que sentem estas determinações e 
intensificam seu trabalho para as direções econômicas do
cooperativismo empresarial (cada vez mais produção de 
mercadorias) os pequenos produtores continuam reproduzindo, 
internamente, um modo de produção nSo-capita 1 ista. Ê esta 
condição que torna a pequena produção "funcional" ao 
capitalismo.
E o jornalismo de A & C ê desenvolvido neste sentido: ao 
mesmo tempo que valoriza a cultura típica do pequeno produtor 
(produção de mercadorias ao lado do trabalho de reprodução 
familiar) valoriza (imputando significados capitalistas) 
nessa produção jã existente, uma ação típica da cultura 
hegemônica: a intensificação da produção de mercadorias, seja 
por produtos dinâmicos, seja por novas opções, e a ligação 
destas unidades ao cooperativismo empresarial.
A incorporação dessas unidades a esse cooperativismo 
significa trazer e consolidar a "funcionalidade" da pequena 
produção, ou seja, sua condição de servir aos interesses do 
capital. Para isso, as reportagens descrevem a existência 
destes agricultores valorizando sua cultura de pequenos 
produtores com as mais variadas pautas, desde o trabalho 
familiar, alimentação, ambiente, costumes, até as produções, 
constatando problemas, colhendo opiniões de produtores.
O que parece ser decisivo para A & C, por um lado, ê a 
reprodução desses estabelecimentos, e por outro, a 
participação desses produtores no mercada de produção agrícola 
via cooperativas.
A revista direciona tecnologia para produtos dinâmicos, 
indica novas produções como opções e coloca o cooperativismo 
como sistema político-econômico para essa classe. Fazendo 
isso, A & C atua no sentido da cooptação e permanência dos 
pequenos produtores no cooperativismo empresarial, ou seja, um 
capital. Porque o que esse cooperativismo faz é incorporar 
essas unidades como qualquer outro capital, no caso, buscando
novos associados e reforçando a ideologia do cooperativismo
30
nos pequenos produtores já associados. Em janeiro de 1982, A 
& C, a revista da Fecotrigo, circulou pela última vez. Em seu 
lugar foi mantido o jornal 0 Interior.
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4.3 CLASSES E GRUPOS ENVOLVIDOS NESTE JORNALISMO
Se há uma síntese para o jornalismo de A & C esta pode 
ser a pergunta: "e por que nSo o pequeno produtor?" A & C 
trouxe em suas páginas, em plena modernização da agricultura, 
a classe de produtores de um modo de produçfío nSo-capitalista. 
Isso tem sentido. O seu jornalismo buscava a cooptaçfío e a 
afirmação desses produtores para o cooperativismo empresarial.
Para esse cooperativismo o decisivo era incorporar e 
consolidar os pequenos produtores às cooperativas porque isso 
significava trazer e manter no sistema cooperativo a 
“funcionalidade" da pequena produçâío, ou sua condição de 
servir aos interesses do capital que com ela mantém relações 
mercantis.
A Fecotrigo, como federaç&o do cooperativismo 
empresarial, dirige esse jornalismo de A & C no sentido de 
valorização dos pequenos produtores, divulgando em suas 
reportagens tecnologias, pautando situações da agricultura e 
dos agricultores, indicando "saídas" econômicas para essa 
classe. Essas "saídas" invariavelmente eram produzir mais.
Isso significa que A & C procurou imputar significados de 
uma cultura típica capitalista ao mesmo tempo que valorizava 
a cultura típica desses produtores. Ou seja, intensificaçSo da 
produçSo de mercadorias, valorizando o lucro, juntamente com 
relações de produção nâo-capita 1istas.
NSo questionando a base estrutural da pequena produçSo, 
ao contrário, valorizando o "trabalhador coletivo" que é a 
unidade familiar dos pequenos estabelecimentos, A & C 
estimulou o fundamental no capitalismo - a produçSo de 
mercadorias, uma direçSo hegemônica do cooperativismo 
empresarial.
Mas a compreensão ideológica do cooperativismo
empresarial em relaçfio à pequena produção é formada a partir
do pressuposto de que essas unidades devem produzir usando,
31intensivamente, suas áreas de terra'"' . E isso é refletido pelo 
jornalismo de A & C. Ê a subordinaçSo, da pequena produçáo, 
dentro da expansão do capitalismo, no entanto, que explica o
interesse da revista.
Estes estabelecimentos existem na agricultura e sfío 
subordinados estruturalmente pelos mais diversos capitais. O 
cooperativismo é um desses capitais mas surge com uma 
ideologia própria, capaz de materializar uma organização dos 
produtores. Esta classe é a mais sensível a isso pela sua 
situação económica. Assim, A & C faz do cooperativismo uma 
ideologia de coesSo política desses produtores.
O grupo profissional-intelectual dos técnicos aparece no 
jornalismo de A & C como fonte para conhecimentos de produção. 
Ao mesmo tempo, a revista procura trazer o que dizem os 
técnicos e os produtores sobre o mesmo assunto. O produtor 
torna-se também uma fonte, e uma fonte importante, porque a 
revista privilegia as entrevistas com ele.
E, se os técnicos são entrevistados para dar suporte às 
matérias técnicas, buscando-se o conhecimento científico, os 
produtores sSo entrevistados no sentido de divulgar seus 
conhecimentos sobre a produção e situações de comercialização, 
preços, etc.
0 segundo grupo profissional-intelectual sSo os 
jornalistas. A & C foi o resultado de um projeto editorial 
original na imprensa de cooperativas, na forma e conteúdos 
desenvolv idos.
NSo só na seleção de pautas, na criaçSo de um texto 
especifico para processos de produçSo e num trabalho editorial 
que trazia em fotografias as imagens da agricultura, mas
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também em cartuns. Pelos seus cartunistas A C procurava
uma outra qualidade de informação, como diz o jornalista 
Ayrton Kanitz (anexo I, 5),
"A revista privilegiava o cartum (média de 6 a 10 por 
edição), por imaginar-se que esta era uma informação 
que ele (o agricultor - HAS) quase nSo tinha: a 
realidade vista pelo traço do desenhista".
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E como respondem os desenhistas de imprensa Edgar Vasques 
e Neltair Abreu (anexo I, 21.1), para a questSo "Na sua 
opinião, em que sentido o cartum contribui para elevar o nível
1 8 3
político e cultural dos produtores rurais?"
"Edjgajr Vasques; 0 humor ajuda a pensar sobre as 
questões pelas vias atraentes do desenho e do riso. 
Estimula uma compreensão dialética do tema e, assim, 
amplia a capacidade de posicionai— se e agir. Esse 
processo se aplica também, é claro, ao homem do 
campo, em especial no contexto de crise contínua em 
que ele vive. Neltair Abjreu: Não penso que seja uma 
enorme contribuição, mas penso que com alguma pá. de 
areia a gente ajuda para encher o caminhão. A 
verdade é que o humor funciona muito na base da 
identificação ideológica entre o desenhista e o 
leitor. Quer dizer, geralmente as pessoas riem um 
pouco de uma caricatura do Collor porque o desenha é 
ridicularizante, mas muito porque já estão putos da 
cara com ele. Então, a crítica é mais reforçadora de 
indignação do que criadora da indignação."
Alguns desses cartuns, como os de Neltair Abreu, 
criticavam comportamentos urbanos do ponto de vista do rural e 
essa inversão também é usada pela revista numa seção 
intitulada "Enquete" onde, em duas páginas, entrevistavam-se 
pessoas em Porto Alegre sobre a agricultura.
Essa enquete identificava a pessoa, em fotografia, nome e 
profissão e mostrava a resposta da pergunta feita. Na edição
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de agosto/79V"’ por exemplo, A & C perguntava "O que é uma
34cooperativa? Quem são os seus donos?", na edição de março/80
35a pergunta era “O que é milho embonecado?", em abri 1/80^ 
"Quantos úberes tem uma vaca?", em maio/80'J° "O que é um 
mata-burro?", em julho/80^7 "0 que é uma 1ichiguana?", em
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janeiro/81',* "O que é o Proagro?", etc.
Mas é na criação de um texto próprio que esta revista 
define como devem ser escritas as matérias para os 
agricultores. 0 ponto inicial para encontrar a forma desse 
texto são os agricultores, principalmente os pequenos 
produtores. E essa classe que os jornalistas têm em mente 
quando o texto é pensado.
£ um texto que procura adaptar alfabetização, hábitos de 
leitura e, sobretudo, incorporar palavras e expressões da 
cultura desses produtores. Como parâmetro desse texto, os 
jornalistas produzem um tipo ideal de pequeno produtor. O
resultado é um texto que tende a uma descrição de como vivem e 
produzem esses produtores, chegando ás vezes a um "diálogo" 
entre quem escreve e quem é fonte.
A & C foi feita, inicialmente, pela Coojorna 1 e surge no 
periodo de expansão da modernização da agricultura, quando o 
setor cooperativo de produção mostrava-se fortalecido 
economicamente. Era uma fase de euforia econômica para a 
agricultura. Por outro lado, o cooperativismo era compreendido 
por jornalistas como uma ideologia que trazia consiga uma 
forma de organização social do trabalho, como a própria 
cooperativa dos jornalistas, baseada no trabalho de seus 
^ 39 assoeíados.
A Coojornal era uma cooperativa de jornalistas com
objetiva de desenvolver trabalhas a terceiros, como o caso de
A & C, e os profissionais que al trabalham percebem o
cooperativismo como uma organização que, de alguma forma,
40mostrava resultados. 0 mesmo acontecendo na agricultura que, 
no periodo, consolidava um status próprio na economia do 
estado.
Combinou-se, assim, para a direção politica-ideológica da
revista, a cooperativismo dos jornalistas com o cooperativismo
empresarial de produção agrícola que, dirigindo ainda a
publicação para uma direção politica-tecnológica/econômica,
formou seu projeto editorial, desenvolvido até sua extinção.
□ cooperativismo de produção agrícola, de fato, era uma
organização que apresentava significativo desempenho
econômico. Portanto, com resultados reais. Isso certamente
41possibilitou a criação da revista, que chegou a ser
considerada por uma instituição internacional de
desenvolvimento agrícola "como a melhor publicação do género
42na América Latina".
Os jornalistas trazem para a revista critérios 
jornalísticos que são adaptados aos interesses do 
cooperativismo empresarial. E o objetivo era fazer uma 
revista onde esses critérios estivessem presentes. Por isso, 
os editores e repórteres procuram, na agricultura, pautas para 
desenvolver esse jornalismo. Mas suas matérias deveriam seguir
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as políticas de açâo da federação do cooperativismo 
empresarial que atua no fortalecimento das cooperativas 
singulares onde a classe dos pequenos produtores aparece como 
maioria.
Ao mesmo tempo, os pequenos produtores apresentam-se como 
a classe explorada na agricultura e é essa condição desses 
agricultores que proporcionam as pautas. No fundo, o que 
aconteceu com A St C foi uma maneira dos jornalistas de 
desenvolver um jornalismo sobre uma classe social que, sendo 
maioria na agricultura, é a que sofre, na sua existência, 
formas de exploração económica.
Pelo desenvolvimento da modernização agrícola no período 
em que surge a revista, e que condiciona a importância da 
agricultura, e o interesse da Fecotrigo em cooptar os pequenos 
produtores ao cooperativismo empresarial, formou-se a situação 
onde foi possível mostrar esta realidade: como viviam e 
produziam os pequenos produtores.
Isso permitiu um espaço para a revista mostrar em
fotografias (algumas vezes na capa) e reportagens, situações
da realidade dessa classe. Matérias sobre trabalhadores
rurais, endividamento e pobreza de pequenos produtores foram
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editadas. Como também matérias sobre a questão da terra. Mas
o que predomina na revista não são questões estruturais, e
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essas, mesmo quando abordadas, mostram limites. 0 que 
predomina são os interesses do cooperativismo empresarial no 
sentido de direcionar suas ações.
São esses interesses que condicionam os critérios 
jornalísticos e o que predomina nas edições - tecnologias, 
cooperativismo, reportagens sobre realidades de produtos 
dinâmicos, opções de produção no sentido de viabilizar 
economicamente os estabelecimentos.
Em outras matérias o interesse é mostrar, expor, como 
vivem e produzem os pequenos produtores (entrevistando e 
fotografando o que ocorre dentro dessas unidades de produção), 
mas estimulando a produção de mercadorias dentro do setor 
cooperativo. Enfim, valorizando a cultura típica dos pequenos 




Fazendo isso, A 8« C procura incluir essa classe social ao 
sistema cooperativo e estabelece direções — de um lado, uma 
direção politica-tecnológica/econòmica (produção de
mercadorias) e de outro, uma direção politica-ideológica 
(cooperativismo).
Ao mesmo tempo que desenvolveu um jornalismo valorizando 
os pequenos produtores, A & C estabeleceu as direções do 
cooperativismo empresarial, e com isso atuou no sentido de 
fortalecer e assegurar a hegemonia desse cooperativismo. O 
jornalismo de A & C foi, antes de tudo, um jornalismo 
político. E para seu desenvolvimento foram criadas formas que, 
tratando de processos de produção ou de cooperativismo, sempre 
buscaram a concepção de notícia.
A maior noticia, no entanto, era, sem dúvida, a 
subordinaçSo, a desintegração de estabelecimentos e a migração 
de pequenas produtores, expulsos do campo pela modernização 
agrícola, mostrando o que significa a expansão do capitalismo 
na agricultura e a falta de uma efetiva reforma agrária. E a 
direção política desse fato deveria ser uma ampla e constante 
discussão da questão agrária. Afinal, a classe dos pequenos 
produtores nâo é a expressiva maioria neste cooperativismo?
0 jornalismo de A & C desenvolve, em algumas edições,
reportagens sobre questões da terra. Ao mesmo tempo, em
algumas reportagens não relacionadas diretamente com o
assunto, o texto inclui, mesmo em espaços que não vão além de
frases, a falta de terra para pequenos produtores. Como, por
exemplo, a reportagem "A mesa cheia e todos os filhos na
4. s
escola", edição de março/79 ’ que, abordando a diversificação 
da produção numa pequena propriedade, concluí, colocando a 
alternativa do produtor,
""Agora, se os meus filhos voltarem para casa, vou 
ter que partir é para o chiqueiro comercial". Pois, 
como diz ele, pouca terra é coisa que nem a 
diversificação consegue resolver..."
Ou a reportagem “O produtor na hora de enfrentar a
matemática", ediçSo de maio/79, que abordando a contabilidade 
agrícola, diz,
"E como, nesse caso, a pouca terra parece ser um 
problema mais grave para a sua família, de muito 
pouco importa ao minifundiário saber, com exatidSo, 
sobre a contabilidade da sua propriedade".
A & C procurou, mesmo que em alguns momentos, mostrar a 
questão principal da agricultura dos pequenos produtores - a 
falta de terra. Mas, o que predomina sSo pautas sobre 
cooperativismo e produção de mercadorias agrícolas. Seu limite 
jornalístico foi este. Assim, o jornalismo de A & C foi 
predominante no sentido de "o cooperativismo como sistema 
para a agricultura", "como e o que produzir", etc.
4.4 CONCLUSÃO
A Zr. C foi uma revista do cooperativismo empresarial que 
teve como um de seus objetivos básicos a cooptaçSo e o 
consenso da classe dos pequenos produtores ao sistema 
cooperativo de produção agrícola.
Para isso, a revista desenvolveu um jornalismo ideológico 
de divulgação e afirmação do cooperativismo como um sistema 
político-econômico próprio para a agricultura, e um jornalismo 
de caráter técnico/econômico para a produçSo. Essas duas 
direções da revista sSo, entre si, igualmente importantes.
A & C valorizou a classe dos pequenos produtores em suas 
edições porque buscava fortalecer a ligaçáo pequeno 
produtor-cooperativa. Essa classe social sempre foi maioria 
nas cooperativas filiadas á Fecotrigo e era (como ainda é) 
fundamental para manter a sua produção agrícola dentro do 
cooperativismo empresarial. Assim, o jornalismo de A & C 
procurou desenvolver e afirmar a coesSo desses produtores a 
esse cooperativismo.
Para isso, A & C fez um jornalismo que valorizava a 
pequena produção em reportagens que tratavam do trabalho dos 
membros da unidade de produção. Mas as suas reportagens
indicavam que o sistema político-econômico próprio para os 
pequenos produtores, no processo de modernização da 
agricultura, era o cooperativismo. Desta forma, o que fez A 
C foi buscar a integração de um modo de produção 
não-capita 1ista, "funcional" portanto ao capitalismo, ao 
sistema cooperativo.
A & C buscou a integração dos pequenos produtores, como 
produtores de mercadorias, ao cooperativismo empresarial. Seu 
jornalismo, com um texto que procura usar palavras e 
expressões dos próprios agricultores, é desenvolvido neste 
sentido: valorizando a cultura típica destes produtores 
(reprodução da unidade familiar e produção de mercadorias) 
mas, ao mesmo tempo, valorizando ações da cultura capitalista 
hegemônica (intensificação da produção de mercadorias).
Este projeto editorial, enfim, produziu um jornalismo que 
procurou desenvolver economicamente a pequena produção, 
associando esse desenvolvimento ao sistema cooperativo. Neste 
sentido, atuou no sentido de fortalecer o cooperativismo 
empresarial, econômica e politicamente - situações de 
interesse para a hegemonia ai desenvolvida.
Observa—se, no caso de A & C, que seu jornalismo 
enfatizou a produção de mercadorias na classe dos pequenos 
produtores. Discutindo técnicas, indicando novas opções de 
produção, A & C foi uma revista que buscou dar direções 
econômicas para a pequena produção. O que se pretendia, 
certamente, era a dinamização da produção agrícola nesses 
estabelecimentos inseridos no processo de modernização da 
agricultura.
Ê este processo que criou determinações para os pequenos 
produtores: desintegração de unidades familiares, subordinação 
aos capitais. O jornalismo de A & C procura oferecer formas 
para a viabilização econômica dessas unidades. E por isso a 
direção da produção de mercadorias junto com o cooperativismo. 
Este era o projeto editorial da revista. Portanto, um 
resultado da hegemonia do cooperativismo empresarial que, 
dentro do processo de modernização agrícola, condicionou um 




1) Agricultura St Coogerativismo, Porto Alegre, Fecotrigo, 
março de 1976, s/n-, exemplar de lançamento
2) A & C manteve um mesmo projeto gráfico, salvo 
mudanças n&o significativas, em todas as suas edições. 
Diagramada em três colunas, apresenta expediente, sumário, 
editorial e cartas nas páginas iniciais. Após, 
reportagens sobre agricultura e cooperativismo, matérias 
curtas sobre agricultura e cooperativas, duas páginas de 
enquete sobre a vida no campo (a partir da ediçSo de 
fevereiro/79), duas ou três páginas de cultura gaúcha e 
página de cartum.
3) Agricultura St Cooperativismo, Porto Alegre, Fecotrigo, 
setembro de 1978, n- 29
4) Agricultura St Cooperativismo (Anuário ExpressSo/78) , Porto 
Alegre, Fecotrigo, outubro de 1978, n- 30
5) Coojornal, Porto Alegre, Cooperativa dos Jornalistas de 
Porto Alegre, agosto-setembro de 1976, n- 8
6) Agricultura St Cooperativismo, Porto Alegre, Fecotrigo, 
fevereiro de 1978, n- 22
7) Agricultura St Coogerativismo, Porto Alegre, Fecotrigo, 
março de 1976, s/n-, exemplar de lançamento
8) Agricultura S< Cooperativismo, Porto Alegre, Fecotrigo, 
junho de 1980, n- 50
9) Quando as reportagens de A St C relacionam outros 
produtores, e isso ocorre com menos freqüência, seu 
texto, embora escrito de forma simples, clara, e com o 
estilo característico da revista, nâo é semelhante aos 
textos que envolvem pequenos produtores e que procuram 
mostrar a diversidade de situações de produç&o que ocorre 
nestes estabelecimentos no sentido de sua reproduçSo e 
mesmo das condições de vida destes agricultores. Síío 
textos que abordam assuntos da agricultura mostrando ações 
de produtores, mas a matéria é restrita a aspectos da 
produção. Por exemplo, a matéria "Adubo misturado pelo 
próprio agricultor", de dezembro/76, que assim inicia: 
"NPK pode significar apenas três letras para o agricultor. 
Mas para Edgar Egon Schewe - que tem 610 hectares de trigo 
em Cachoeira do Sul - representa uma economia de Cr$ 40 
mil em adubos, um aumento de 10% na produç&o e a certeza 
de estar dando à terra o que ela realmente necessita. Isso 
tudo porque ele deixou de comprar adubo das companhias e 
passou a comprar a matéria-prima em sacos, fazendo em casa 
a mistura". A matéria "Quando o gado pasta junto à 
lavoura", de junho/77, que diz em alguns trechos: "Outro 
que igualmente se lançou na soja foi o filho do 
ex-presidente Getúlio Vargas, Luthero Vargas. Mesmo com 
5.347 hectares, 600 de pastagens, 3.500 cabeças de gado, 
plantéis de gado Charolês e Nelore, sentiu-se desprotegido 
só com a criação e, em 1973, plantou 200 hectares de soja. 
Isso porque o gado nSo pagava a despesa da fazenda, "pois 
em oito anos - reclama - o boi foi de Cr$ 1,20 para Cr$
190
5,40 o quilo e toda a despesa subiu no mínimo 10 vezes". 
Comparando os números, Luthero nSo resistiu. Aumentou a 
sua área de soja para 700 hectares e, no ano que vem, 
plantará mil". 0u a matéria "A tradição fica para trás. 0 
que vale mesmo é o boi", de junho/80, que diz em alguns 
trechos: "Na fronteira ou no planalto, a pecuária está se 
apoiando na agricultura, e vice-versa. (...). Em resumo, o 
produtor tem hoje uma estrutura maior dentro da 
propriedade. Muitos ainda não se convenceram, mas os que 
fazem garantem que vale a pena. Um deles é o seu Sebastião 
Peres Filho, dono de 3 mil hectares em Livramento, onde 
tem um rebanho de 2.100 reses e 4.500 ovelhas, com 
pecuária de corte e de leite: - Acho que não se pode mais 
separar a pecuária da agricultura, porque uma tem que 
viver da outra. Nosso meio é hoje totalmente agropastori1, 
em que não falta a pastagem e o aproveitamento das 
restevas. G exemplo europeu está aí, mostrando que a 
entrada do gado leiteiro na pecuária é inevitável. 0  
pecuarista moderno sabe que o grande negócio é fazer o 
ventre produzir".
10) Agricultura & Cooperativismo, Porto Alegre, Fecotrigo, 
maio de 1976, n- 1
11) Agricultura & Cooperativismo, Porto Alegre, Fecotrigo, 
dezembro de 1976, n- 8
12) Vejamos, por exemplo, algumas reportagens sobre 
produções agrícolas, indicando a presença dos pequenos 
produtores, transcrevendo-se o titulo e após, entre 
parênteses, um resumo do olho ou da matéria, da abertura 
ou citações do texto e a fonte. "Mais dinheiro da terra" 
(texto: "Conscientizar o produtor de que a produção de 
frutas e hortaliças "dá mais dinheiro que a soja, possui 
uma maior rotatividade, apresenta um rendimento por área 
bem maior e ainda tem a garantia de consumo o ano
i nteiro ", es tá sendo o trabalho inicial da (Coopera - 
HAS). (...). 0 agricultor ficou viciado no trigo e na soja 
e hoje vem buscar na cidade, desde o pão até os legumes. A 
colónia deixou de ser colónia. Assim o superintendente da 
cooperativa, (...), define a situação dos três mil 
cooperativados - 60 por cento deles com propriedades 
médias de 12 ha". (...) - Ai, diz o superintendente, 
poderemos centralizar toda a produção na cooperativa e 
entregar o produto 50 por cento mais barato e com uma 
margem de lucro bem maior. (...) Por enquanto, existe 
apenas o esboço do projeto, que dará uma segunda opção ao 
pequeno produtor.), A & C (junho/76); "Um programa para 
dar mais força ao milho" (olho: "(...) a Secretaria da 
Agricultura vai lançar o programa do Milho" (texto: 
"Também é verdade que, principalmente em 1973, o milho 
perdeu para a soja. Mas os agricultores pequenos jamais 
perderam as esperanças no produto, nem o desejo de que seu 
novo esforço, para expandir a cultura, seja recompensado 
com justiça e com rapidez. (...). Francelino Duarte, 46 
anos, morador da Coxilha do Fogo, perto de Encruzilhada, 
dono de um hectare de terra onde planta milho que é 
vendido, serve para alimentar seu casal de porcos e a sua
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família, já abriu uma pequena ferraria ao lado de sua 
casa. "Peguei na ferraria porque o milharedo só dá mesmo 
prás despesas mal e porcamente. Mas a soja a mim nSo me 
agrada porque náo é lavoura segura. No milho fico de sol a 
sol e de geada a geada mas é certo que dá. De fome nSo se 
morre tendo um hectare de milho".), "Os Lago plantam 
unidos. E ganham muito dinheiro" (olho: "Pai de quatro 
filhos, os lago formam uma família que resolveu nSo 
dividir os 48 hectares que possuíam, mas continuar 
juntas"), A & C (julho/76); "Chegaram a soja e o trigo. 
Chegou a riqueza" (texto: "Foi ensinada a técnica de 
corrigir o solo e, apesar da região ser de minifúndios 
(área média de plantio de 1 0 ha, por propriedade), estSo 
mecanizando as lavouras. "Se esta técnica tivesse vindo 
dez anos antes, a situação estava muito melhor, lamenta o 
agricultor (...). Antes, a gente plantava uns 7 ha, na 
base da enxada, do arado. Hoje, com máquinas, passa pra lá 
de 30"".), A & C (setembro/76); "Trinta e sete anos 
depois, o início da mudança" (olho: "Os colonos voltam a 
pensar no leite, um problema de muitos anos", texto: "Para 
quem começa no pesado aos 12 anos de idade, 50 anos de 
serviço merecem uma boa aposentadoria. Mesmo só tenda 25 
hectares, (...), o trabalho foi coisa que nunca faltou 
para seu Frederico (...). Nos últimos anos, largou a 
criação de porcos porque tinha muito prejuízo. Por isso 
ficou com somente 1 0 hectares de soja. 0 resto ficou para 
pequenas culturas, e pasto das 5 vacas leiteiras, 
crioulas, que pouco produziam. Quase só para o gasto".), A 
& C (julha/77); "Apicultura, uma renda fácil e esquecida" 
(abertura: "Como nosso estado tem regiões que estão se 
transformando em imensos pomares, a apicultura surge como 
uma ampla possibilidade de renda para o pequeno 
agricultor"), A & C (agosto/77); "Precisamos ir bastante 
além das lavouras" (texto: "E como aproveitar o homem 
rural na própria zona do minifúndio se com a pequena 
propriedade está cada vez mais difícil de sobreviver? - 
Criando as agroindústrias, disse (...), professor de 
Cooperativismo e economista (...)".), A & C (novembro/77); 
"Porco: do preço mínimo à central" (texto: "Varando as 
coxilhas e as serras do interior gaúcho, volta e meia se 
ouve falar o nome de um velho produto, que soa como uma 
esperança na boca dos sofridos e experimentados 
produtores: porco. Quanto mais se aproxima a área de 
minifúndio, mais se fala no bicho. Principalmente se a 
cooperativa local foi mal na comercialização da soja - já 
que no trigo não teve quem se salvou. Aí, entSo, se fala 
no porco até na sala do presidente".), grifo do texto, A & 
C (dezembro/77); "Ê a vez das hortaliças" (texto: "E seu 
filho, (...), anda tão entusiasmado com a horta que chega 
a jurar que é mais lucrativo cultivar hortaliça do que 
plantar soja"), A ?* C (março/78); "Quem teve o qur» dizer, 
disse. E sem rodeios" (reportagem das conclusões de um 
encontro de técnicos onde vários assuntos foram 
discutidos. 0 primeiro sub-título diz "Crédito: chegou a 
vez dos pequenos agricultores?" Após, discute-se a
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diversificaç&o de culturas: "Dizem os técnicos: o 
agricultor precisa plantar outras coisas. Em algumas 
regiões do estado o pequeno produtor já sentiu esta 
necessidade". Sobre produç-So de leite: "Recomendamos à 
Fecotrigo a realização de um seminário para, estudar os 
problemas de crédito aos pequenos produtores (...)". Após, 
discute-se máquinas agrícolas e suinocultura e sobre 
integração lavoura-pecuária é ditd: "Ê preciso recomendar 
à Fecotrigo que estabeleça e aprofunde estudos de 
pesquisa, (...), levando em consideração principalmente os 
pequenos e médios produtores". Após, discute-se 
participação e educaçfio cooperativista), A & C (abril/76); 
"Todo mundo fala em diversificar. Quantos planejam em 
conjunto?" (abertura: "Aliás, como este mundo dá voltas! 
Pois n£o é que são os agricultores das cooperativas que 
nunca sonhavam com a soja, que estSo mais seguros, hoje? 
Foi entre o milho, o porco, o leite, a mandioca, o pasto e 
o minifúndio que eles nasceram - e hoje tém até fábricas 
junto ás roças".), A & C (agosto/78); "A salvação da 
lavoura?" (texto: "Atualmente Caxias tem 60 pequenos 
produtores de rnaçS, com menos de cinco hectares, que sâo 
responsáveis por 80*/. da produçSo de maç-S do município. Mas 
o secretário (...) diz com tristeza que, em 1980, os 
pequenos produtores representarão apenas 30% da produçSo 
local de maçã".), A & C (setembro/78); "Na terra pode 
render. E no bolso do colono?" (abertura: "Mas entSo 
porque é que o milho continua sendo consumido apenas nos 
chiqueiros dos pequenos produtores em vez de entrar nas 
máquinas das indústrias de óleo? Por que nossa produçSo é 
ainda t&o pequena que cerca de 80% dela nem sai da 
propriedade do colono - quando há um vasto mercado para 
ser explorado?"), A & C (novembro/78); "Desta vez nem 
milagre salva os minifúndios" (reportagem sobre a seca que 
afeta a produçSo de soja), A & C (março/79); "...e o 
colono nâo teve escolha. Mais uma vez" (reportagem que 
avalia a produçSo de trigo como a única cultura de inverno 
com crédito suficiente. Diz a abertura: "Chega a ser 
constrangedor confessar: estamos plantando trigo para ter 
acesso ao dinheiro do custeio! (...) Mas que esperança 
pode ter o agricultor que escolher a aveia, a cevada, as 
pastagens, o linho, centeio, a colza, o tremoço?"), "E nSo 
é que plantar de tudo dá certo mesmo?" (olho: "A 
vizinhança andou até desconfiada que (...) tinha alguma 
combinaçSo com Sâo Pedro. Pois nSo é que, vasculhando 
todas as redondezas, indo com os olhos atentos nas 
lavouras de 15 de Novembro, que é um distrito de Ibirubá, 
nSo se encontra roça sem vestígios dos maltratas da seca? 
Só uma propriedade se salva no meio de tanta desolaç-So: os
25 hectares que o Guido possui em súcia com o sogro 
(...)". Texto: "Mesmo assim botando a cabeça para 
funcionar, o Guido nunca se atirou feito maluco a 
investir, quando tinha outro meio ao seu alcance. 0  
potreiro das vacas, por exemplo, foi tudinho feito com as 
tábuas que estavam jogadas pela propriedade, sem destino 
nem utilidade. (...) E o local onde a água era difícil mas
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tinha que ser plantado o Guido fez apelo para os 
cataventos que sSo mais baratas que a irrigação por 
motor.), "O campeão brasileiro: da pobreza à 
superprodução" (olho: "Numa terrinha qualquer, perdida lá 
por cima dos morros da Serra Grande, em Três Coroas, dá 
para colher 50 toneladas de batata por hectare? Pais quem 
não acredita, que fale com (...). Não é por nada que ele 
já foi campeão brasileiro de colher batata, conseguindo 
graças ao seu batatal, sair da miséria e fazer com que 
seus filhos nunca pensassem em procurar emprego na 
cidade", texto: "Hoje, (...) já não tem só aqueles 
primeiros 25,5 hectares de terra. Foi, com o dinheiro da 
batata, comprando um pedacinho aqui, outro ali e juntou 89 
hectares, que são trabalhados em sociedade com os filhos 
(...), todos casados".), A & C (abri 1/79); "Vamos comer 
100 mil rãs. E a pele vai para os EUA" (texto: "Já teve 
muita gente que tomou informaç-Ges de deixar comichão nas 
idéias. Se um único casal de rãs produz cinco mil filhotes 
por ano e, dali a mais de um ano, quando os girinos ficam 
adultos, já se pode negociar na base de (...) o quilo se 
tira um lucro de espantar. "Ê vantajoso sim", concorda 
(...). "A rã ocupa uma pequena área já que dois mil 
girinos vivem em um metro quadrado, comem pouca e é uma 
boa alternativa para a diversificação"), A & C (junho/79); 
"As pequenas culturas ainda resistem no sul" (abertura: 
"(...) não deixaram de existir aqueles que ainda colhem em 
q u í los, ou em dúzias. em pequenas porções. Essas pequenas 
culturas, como são chamadas, estão longe, muito longe de 
merecer a devida atenção: permanecem mais por insistência 
de pequenos colonas. E não que eles peleiem muito por esta 
teimosia - até que gostam das suas rocinhas, porque 
descobriram nelas uma importante fonte de complementação 
de renda"), grifos do texto, A C (julho/79); "Ter para 
comer, uma volta aos velhas tempos" (texto: "E por que o 
pessoal da cooperativa fala em propriedade bem
diversificada? (...). Isto quer dizer que a grande maioria 
(90 por cento) vive em pequenas propriedades, sem muitas 
oportunidades de se dar bem na vida lidando só com trigo e 
soja — precisando, por isso, diversificar de verdade".), 
"Na falta do dinheiro, até o fumo pode virar moeda" 
(texto: "Ocorre que lá pelo alto dos morros da Serra do 
Botucarai, onde fica sobradinho, o pessoal não tem muita 
terra - e, como é zona de minifúndio dos bem pequenos, 
dinheiro também é coisa meio rara no bolso dos 
agricultores. Dai que a cooperativa, sabedora da situação 
dos seus associados, resolveu aceitar o sistema de trocas
- coisa que acabou se transformando numa tradição"), A & C 
(setembro/79); "Quem produz não se arrepende: recebe certo 
no fim do mês" (texto: "Mas a euforia da soja foi rápida, 
e logo os agricultores se aperceberam que estavam levando 
"tufo", em anos seguidos, quando só plantavam a soja. O 
que fazer então? Seu Arno Belinski, dono de 20 hectares, 
(...), diz que começou a "sair do chão" com as suas duas 
vaquinhas. "Eu diminui a área da soja. (...). Depois 
comprei mais duas vacas de raça, (...)". E já faz uma
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previsão otimista: "Se eu chegar a 100 litros diários, 
ganho mais que com a soja, toda a vida""), "Uma pequena 
propriedade, mas que tem de tudo" (texto "(...) qualquer 
um fica tentado em saber quem trabalha na propriedade de 
23 hectares, (...). Com calma e atenção, a gente encontra 
de tudo na pequena propriedade: uma vaca, uma junta de 
bois, alguns porcos e algumas galinhas. Tem ainda uma 
modesta, mas bem cuidada horta (..*.)"), A C (março/80); 
"Aqui, ninguém tem prejuízo" (texto: "Como a Coopave està 
localizada em zona em que predominam os minifúndios, os 
seus 352 associados têm na avicultura sua principal 
atividade econômica"), A & C (maio/80); "O tomate nos 
projetos de diversificação" (texto: "liuitos outros 
agricultores estão ganhando com o tomate, mesmo que seja 
para pagar as despesas mais urgentes. 0 seu Eugênio Vi 11a, 
que dedicou um cantinho dos seus 16 hectares em Santa 
Tereza (...) para este cultivo, nSo se arrepende: ganhou 
(...) no ano passado. Não é muito, mas já dá para pagar 
uma conta aqui e ali".), "Plante. Antes que seja tarde" 
(reportagem sobre reflorestamento. No sumário a revista 
chama para a matéria: "Tantas árvores derrubamos que 
nossas florestas quase desapareceram. Mas agora o 
agricultor descobre que a natureza dá lucros. E tudo pode 
mudar". No texto é dito: "Mas será que o colono que possui 
pouca terra, e não pode deixar a soja de lado, também não 
pode ter o seu pomar para garantir as coisas quando há uma 
frustração de safra? A solução é consorciar árvores com 
lavoura"), (agosto/80); "Coelhos, uma boa saída para a 
pequena propriedade" (olho: "Para quem não dispSe de 
recursos para grandes investimentos, aí está uma salda 
para diversificar a produção".), "Melhore sua produção" 
(texto: "O que é precisa para aumentar a produção de 
leite? (...) Mas se pode falar do mínimo necessário que 
cada produtor precisa para tirar das suas vacas uma 
produção que possibilite uma venda com razoável lucro 
financeiro"), A & C (setembro/80); "A criação de
cabritos, ideal para os morros" (texto: "Mas, se é assim, 
vai viver do que o colona que nasceu e viveu sempre nestes 
morros pedregosos? 0 jeito é fincar o pé no chão e 
explorar a terra com outro tipo de atividade, que se 
adapte à natureza do lugar e que dê bons resultados. Como, 
aliás, já tem gente fazendo, com a caprinocultura"), A & C 
(novembro/80); "0 tungue também rende dinheiro" (texto: "E 
é lá em Encantado (...), que encontramos o agricultor 
Remigio Salton, dono de um tungal que ocupa mais ou menos 
uns 40 hectares da sua propriedade. (...). Além do tungal 
ele possui mato de acácia e eucalipto, cria porcos e tem 
algumas vacas e ovelhas. Uma coisa não atrapalha a outra. 
(..) - A gente colhe uma vez por ano, entre maio e 
setembro. È tudo feito a muque. mas xsso não é problema. A 
fruta madura vai caindo e a gente vai colhendo aos poucos. 
Não tem dia certo, como a soja. (...). E quanto à 
comercialização, seu Remigio? — Olha, faz 31 anos que 
plantei os primeiros pés e até hoje nunca fiquei com um 
quilo guardado em casa. Os preços variam, mas sempre
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vendemos tudo. Assim, devagarzinho vamos fazendo a nossa 
vida.), grifos do texto, A & C (dezembro/80); "Um projeto 
para os minifundiários da fronteira" (texto: "Com isso vão 
acontecer profundas modificações na vida dos minifúndios 
que vivem exclusivamente do leite"), A & C (março/81); "A 
Cotrisul garantindo o pequeno produtor" (olho: "(...), a 
cooperativa compra tudo o que os seus associados produzem, 
por preços que nenhum atravessadonr paga. Ê o estímulo à 
diversif icaçKo em uma r*gifío onde predomina o 
minifúndio".), "Objetivo é baixar o custo de produção" 
(texto: "São só três vaquinhas, mas com elas o seu 
Celestino (...) tem em média 300 litros de leite, por mês, 
o que representa em dinheiro quase (...), límpinhos. 
Parece pouco, é verdade, mas é garantido".), A & C 
(maio/81); "A terra é pouca, mas seu Alimpio planta de 
tudo" (texto: "Hoje, (...) possui 40 hectares (...), é 
sócio de duas cooperativas (...). (...) hoje ele extrai 
soja, milho, tremoço para adubação verde, feijão, arroz, 
cana-de-açúcar, planta árvores e ainda cultiva horta e 
pomar".), A & C (julho/81); "Agora, o reinado do milho? 
"(texto: "Mas esta virada, digamos assim, somente será 
positiva se levar em consideração que 90% dos 270 mil 
produtores de milho, (...), são minifúndiários"), "Crise 
leva o criador à revolta e desespero" (texto: "Mas acabar 
com o porco nunca, pois sem ele (...) o minifúndio 
desanda".), "Amendoim dá um bom dinheiro no minifúndio" 
(texto: "Mesmo assim dá um dinheirinho certo todo ano. 
(...). Sem falar, que a palha recolhida da lavoura foi 
transformada em feno, para alimentar uma junta de bois de 
arado e uma vaquinha de leite que ele possui em sua 
propriedade de 11 hectares".), A & C (agosto/81); "Com 
técnica e bom preço, o feijão pode voltar" (olho: " 0  
fracasso da suinocultura, a difusão de novas técnicas e 
preços mais atraentes empurram o pequeno produtor de volta 
para o feijão. Mas ainda persistem as incertezas da 
lavoura e os problemas de comercialização".), A & C 
(novembro/81); " 0  valor da abelha não está só no mel" 
(texto: "Nesse sentido, num minifúndio, alguém da família 
poderia se dedicar ao trato das abelhas, e aumentar a 
renda familiar".), "Um plano para avicultura de quintal" 
(texto: ("(...) há um trabalho de pesquisa orientado para 
o minifúndio, que tem por meta desenvolver a produção de 
raças caipiras — carijó, especialmente — com vistas a 
estimular a avicultura de quintal nas pequenas 
propriedades gaúchas".), A & C (dezembro/81).
13) Agricultura & Cooperativismo, Porto Alegre, Fecotrigo, 
julho de 1976, n- 3
14) 0 texto diz: "Ê a murchadeira ou murcha. conhecida também 
como o câncer da batatinha. A batatinha apodrece na terra 
e no galpão e não há quem salve. E a murchadei ra pode se 
transmitir pelo caminhão que levou a batata contabinada e 
traz adubo. 0 u pjelos utensílios que foram utilizados numa 
lavoura contaminada. Se der a murchadei ra. o conselho para 
quem quiser continuar na batatinha é um só: trocar de 
terra, de município ou mesmo de região" (grifos do texto)
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15) 0 texto diz: "Por isso tudo, Dala Libera e Otávio 
Thurow (o segundo um engenhei ro-agrònomo — HAS) aconselham 
a: 1 ) utilizar somente a semente certificada; 2) não 
repetir o plantio na mesma área mais de dois anos; 3) não 
plantar tomate ou fumo próximo à lavoura de batatinhas, 
porque as três culturas têm doenças iguais (o pretão); 4) 
desinfetar todos os utensílios com bactericidas para 
evitar qualquer contaminação; 5) distribuir calcário no 
solo apenas o suficiente para supri-lo com cálcio e 
magnésio e não para corrigir a acidez, quer dizer, não 
deve ser a mesma quantia que se usa para a soja; 6 ) 
solicitar, sempre, a ajuda de um agrónomo"
16) O texto, destacado, diz: "Quem quiser mais detalhes sobre 
o Plantio de batatinhas no Rio Grande do Sul deve escrever 
para a Embrapa, Campus Universitário CEP 96.100, Pelotas. 
A Embrapa publicou um trabalho chamado Sistemas de 
Produção para Cultura da Batata, em junho do ano passada."
17) Vejamos, por exemplo, algumas reportagens sobre 
cooperativismo, transcrevendo-se o titulo e após, entre 
parênteses, um resumo do olho ou da matéria, da abertura 
ou citaçóes do texto e a fonte. " 0  sistema ganha força" 
(texto: "E as cooperativas crescem de importância na 
produção de trigo e soja gaúchos".), A S< C (março/76); "0 
agricultor informado pelos seus próprios jornais" (texto: 
"Lançar um jornal é uma idéia tão comum, hoje, nas 
cooperativas gaúchas como a construção de um armazém"), 
grifos do texto, "A insegura produção de São José do 
Norte" (olho: "A pior praga que ataca a lavoura é o 
intermediário, que compra o produto pelo menor preço, sem 
pingar suor na terra fértil de São José do Norte". (esta 
matéria enfatiza o papel do intermediário na 
comercialização, como conclui o texto: “Assim, o grande 
problema da cebola continua sendo o da comercialização, 
onde aparece o intermediário explorando o agricultor".), A 
%t C (julho/76); "Crianças e filmes nos planos da 
Cotrimaio" (olho: "A Cotrimaio já usa rádio e tem jornal. 
Agora, quer filmes e áudiovisuais nos núcleos e 
cooperativismo nas escolas"), A & C (outubro/76); "Vinho 
A união faz a força" (olho: "Na região da uva a idéia de 
promover a fusão para enfrentar as grandes empresas está 
crescendo. Os colonos acham que dá certo, mas se for um 
cooperativismo forte e sem os vi cios que nos tempos 
passados desacreditaram as cooperativas"), "A luta de 30 
anos dos pequenos de Encantado" (olho: "Em Encantado, a 
história da cooperativa dos suinocultores virou lerida. Mas 
uma lenda muito real, mostrando como a união dos pequenos 
criadores de porco conseguiu acabar com a exploração dos 
grandes e poderosas frigorificas que dominavam a região"), 
A & C (novembro/76). "Da Cotricruz à escala" (texto: 
"Desenvolver o espirito cooperativista nas crianças. Esta 
é a principal meta de um trabalho que vem sendo feito, há 
oito meses, nas escolas rurais do interior dos municípios 
de Cruz Alta e Pejuçara".), A & C (dezembro/76); " 0 
fortalecimento pela integração" (olho: " 0  gigantismo de 
que estão sendo acusadas deve ser a meta das
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cooperativas"-), A & C (abri 1/77); "O que a França tem 
para ensinar" (texto: O movimento cooperativista na França 
chama a atenção pela sua força e pelo seu dinamismo".), A 
& C (maio/77); "A briga dos feirantes cariocas’ (olho: E 
contra o intermediário. Unidos em cooperativa, 
feirantes estâo armados".), "Em Languiru, a mais nova 
associada", "Os produtores de Encantado comemoram oO anos 
de união", "Cooperativas vão assumir supermercados da 
Cobal" "União em comitê para fazer melhores compras", "Fm 
Cax i as ^ do Sul, uma fusão de três entidades" (matérias 
sobre os assuntos indicados por estes sub-titulos), A & C 
(julho/77); "A cooperativa volta mais forte" (o*ho: A 
Cicade ia fechar. Então seus associados se uniram e o 
Qoverno apostou neles"), "Quando pequenos se uniram, o 
progresso começou a chegar" (olho: "Os produtores fizeram 
a cooperativa (...). Agora, ela ajuda a cidade a 
crescer".), A & C  (agosto/77); "Os núcleos também e s u o  
nascendo em São Luiz Gonzaga" (texto: "Vendo o exemplo das 
outras cooperativas que progrediram com a ajuda 
participante dos associados, a de São Luiz 
resolveu planejar a criação dos núcleos, para s e  aproximar 
mais dos agricultores".), A & C (outubro// 7);
esperança nas centrais" (texto: "Sabe-se que os 
aqricultores devem participar da industrialização de seus 
produtos. Por isso, as cooperativas de leite, mal te e 
telefone vão indo adiante".), A & C (novembro/77), ^A 
história 7 5  anos depois" (olho: "(...) faz exatamente ,i 
anos que os colonos da Linha Imperial, <->■>» se reuniram, 
(...), para fundar a cooperativa de crédito rural pioneira 
no pais".), A & C (dezembro/77); "A busca de uma saída 
para o minifúndio de Santa Tereza" (olho: "Há quem fale em 
ir embora, em futuro sombrio. Ser operário na cidade, quem 
sabe? Por isso, a cooperativa não é só uma ponta de 
esperança dos assoeiados-produtores. É a esperança da 
própria comunidade locai“.), ft fc C (janoiro/78), "fls boas 
novas da Europa" (texto: "A Caixa Nacional de Crédito 
Aoricola, que pode ser comparada com o BNCC, no Brasil, é 
o maior banco francês e o terceiro maior do mundo. E de 
quem é esse banco? Ê das cooperativas".), Fus^o, um bom 
neqócio" (texto: "Depois de quase quatro anos de conversas 
e desencontros, finalmente as duas cooperativas agrícolas 
(...) resolveram se unir e formar uma só".), A >-■
(fevereiro/78) ; "Um sistema para acabar com os nossos, 
problemas?" (olho: "(...) parece que o cooperativismo 
brasileiro não tem volta, pois não é que até o Papa tala 
em cooperativismo?"), A&C (março/78); "A luta da mais 
antiga" (olho: "A cooperativa de Linha Cereja fez 50 anos. 
T l l l i *  antiga da Fecotrigo">,"A Cotrisa no »ato SrosscT 
(texto: Ela (Cotrisa - MAS) saiu * procura de novos 
lunares ande poderia se desenvolver e acabou xncorpoiando 
a (...) Copasul - no Mato Grosso do Sul, que estava 
encontrando alguns problemas, principalmente pela falta de 
consciência cooperativista do povo de 1* .>, A & 
(maio/78); "Cooperativas se unem, por mais força e menos 
custos" (texto: "Mas lá do meio do minifúndio, de colonos
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simples e trabalhadores, está vindo o melhor exemplo de 
uniSo. Três cooperativas, de três municípios diferentes, 
resolveram acabar com o bairrismo e se unir".), A & C 
(agosto/78); "Em Boa Vista, os colonos trocam tudo o que 
produzem" (olho: (Em Boa Vista—HAB) os agricultores fazem 
o mesmo que há 30 anos atrás. E, além de vender sua 
produção, trocam".), "0 bom exemplo da Cotrisal" (olho: 
"Numa época em que a maioria das tooperativas se vê às 
voltas com a falta de capital de giro, a Cotrisal, (...), 
vai empilhando investimentos".), A & C (novembro/78); 
"Passou o susto em Marau" (texto: "(...) depois de uma 
intervenção, (...), a Coopemarau parece que vai tirar o pé 
de barro. (...) a Cooperativa deverá fazer uma grande 
festa para os seus 2.500 associados, quando eles, no final 
das contas, vão conhecer a sua indústria (...)".), A & C 
(dezembro/78); "Todo mundo plantou junto em Bagé" 
(abertura: "Pois aqui no Rio Brande do Sul, em Hulha 
Negra, terra prometida aos colonos de Nonoai, houve um 
trabalho coletivo que, por momentos, encheu alguns de 
esperanças (...). Dizem que a experiência apesar de muito 
bem sucedida, não vai se repetir".), " O Kibutz, um 
exemplo de união em Israel" (olho: "Um sistema de vida que 
procura a igualdade para todos"), A & C (fevereiro/79); "A 
luta da associação para não ser destruída" (texto: "Foi 
mais ou menos há um ano que a noticia da formação de uma 
associação de produtores estourou pelo interior de Nova 
Bassano".), A & C (março/79); "Quem foi Dona Cândida?" 
(texto: "Hoje, com a sede transferida para a cidade mas 
conservando na linha Dona Cândida uma espécie de filial do 
seu setor de consumo, a cooperativa já tem 511 associados, 
quase todos eles minifundiários (...)".), A 8< C
(maio/79); "A Cosulagri vive novos tempos" (texto: "Já 
autorizada pelo Conselho a direção começa a planejar a 
construção de um armazém no Distrito Industrial de 
Pelotas".), "Quando existe o debate, associado participa 
mais" (texto: "Nos momentos de crise, têm se saído melhor 
as administrações que mantêm esse diálogo constante com o 
quadro associado".), A & C (julho/79); "Quem não entrega 
produção tem que sair da cooperativa?" (texto: "Desde a 
bodega mais distante até o centro da cidade de Alegrete, 
os agricultores discutem apenas um assunto: a direção da 
cooperativa está mandando embora um grande número de seus 
associados".), "Pegando juntos para salvar a cooperativa" 
(texto: "Tudo começou com a escolha de uma nova diretoria 
e a disposição de dar continuidade (...) a dois projetos: 
o de diversificação da produção e o de incentivar o 
Departamento de Educação e Comunicação".), A & C 
(agosto/79); "Começa nova etapa nas cooperativas" (texto: 
"Assim, a sugestão aprovada é de que a atual Fecotrigo 
seja transformada numa Centra 1. que terá sob seu controle 
todas as atividades económicas das cooperativas".), grifos 
do texto, A & C (novembro/79); "Quem produz vende, quem 
consome paga, mas no meio disso..." (abertura: O 
intermediário continua enriquecendo, enquanto o produtor e 
o consumidor ficam cada vez mais pobres".), "Em busca de
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mais uniâío" (texto: 0 que falta para uma maior 
participação dos associados na vida das cooperativas7 Como 
evitar o famoso desvio da produção?"), grifo dó texto, A ?* 
C (janeiro/80); Publicação da fotonovela "A saida para 
ganhar mais", já. referida em 3.1.3, A & C (fevereiro/80) ; 
"Uma Central para fortalecer os agricultores" (olho: "A 
transformação da Fecotrigo em Central e, paralelamente, a 
criaç&o de uma nova Federação, -marcam o início de uma 
grande mudança no cooperativismo gaúcho de produção".), A 
& C (março/80); "0 início de uma grande caminhada" 
(reportagem sobre a criação da Fecotrigo), reportagem 
sobre quatro cooperativas, com os sub-títulos "A Coopasso 
entra em Tapejara", "E a Cosuel absorve a Coopercándida", 
"A nova arrancada da Copalma", "Na Cotrirosa, começa tudo 
de novo", A & C (abril/80); "0 produtor em primeiro 
lugar" (entrevista com o indicado para a presidência da 
Fecotrigo), "Espumoso e Campos Borges formando uma só 
cooperativa" (texto: "Pode surgir dentro de poucos meses, 
mais uma grande cooperativa"), A & C (maio/80); "A 
cooperativa Holambra e a experiência dos holandeses" 
(abertura: "Reunindo 254 associados que faturam (...) uma 
média igual aos melhores produtores do mundo, as 
cooperativas Holambra se constituíram numa opção para os 
holandeses (...) que decidiram colonizar Jaguariúna e 
depois Paranapanema, em São Paulo".), "0 cooperativismo 
nas escolas" (texto: " 0  objetivo é motivar os jovens para 
a idéia e a prática do cooperativismo (...)".), "A 
recuparaçSo da Cotricampo" (texto: "Depois de passar por 
um período muito difícil (...) a (CotricampoHAB) começa a 
se recuperar"), A & C (junho/80); "Crianças vão descobrir 
a importância do cooperativismo" (olho: "Chegou a hora das 
crianças aprenderem que a uniSo também é importante nas 
suas vidas. Em mais de 800 escolas do Planalto Médio, o 
cooperativismo vai entrar nas salas de aula".), "Agora, 
uma Central e uma Federação" (reportagem sobre a criação 
da Centralsul), "A força da Cooperativa" (olho: "Em seus 
53 anos de atividades, a Cooperativa Agrícola de Cotia 
teve uma invejável expansão que a torna, hoje a maior da 
América do Sul".), "Mais uniSo na fronteira gaúcha"
(reportagem sobre uma cooperativa de lãs), "Cotrel vai 
ocupar área no Mato Grosso" (texto: "Uma das regióes 
gaúchas onde é mais acentuado o problema do minifúndio é o 
Alto Uruguai (...). Ê por isso que a Cotrel está 
iniciando um projeto de colonizaçSo (...), no Mato 
Grosso"), "No ar, a primeira rádio cooperativa do país" 
(texto: "A rádio, (...), pretende, (...), difundir a 
doutrina cooperativista e as novas técnicas agrícolas 
(...)".), A & C (julho/80); "Na Sul-Brasil a produção é 
totalmente centralizada" (reportagem sobre a Cooperativa 
Central Agrícola Sul-Brasil, de São Paulo), "Desafio é 
vencer multinacionais do leite" (olho: "Só com a união de 
todas as centrais brasileiras poderemos ganhar o mercado, 
dizem os dirigentes da Cooperativa Central de Laticínios 
Paulista".), A & C (agosto/80); "Cooperativas terSo mais 
força com os associados organizados" (reportagem sobre um
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seminário de cooperativistas para "discutir e estabelecer 
uma nova estratégia de atuaçSo, buscando uma prática comum 
para fazer aumentar a participação dos associados nas 
coopera tivas" . ) , A 2« C (setemb ro/BO) 5 O poder na
cooperativa é o próprio associado" (olho: NSo é só a 
capacidade empresarial e a eficiência (...) que 
caracteriza a Cosuel. LA também é exercida, na pr*±tica, a 
democracia cooperativista".), "No Rincão do Sossego todos 
trabalham juntos" (olho: "São 45 famílias que se uniram 
para construir a escola, a igreja e até para comprar 
máquinas em sociedade".), "O cooperativismo nas escolas" 
(olho: "Em apenas meio ano de trabalho (...) o projeto 
Cooperativismo nas Escolas já alcançou resultados 
surpreendentes".), A & C (dezembro/80); "£ hora de criar 
um sistema financeiro próprio" (olho: "Mas agora, com a 
criaçSo da Central de Cooperativas de Crédito, todo o 
dinheiro gerado pelo trabalho dos associados, pode 
circular dentro do cooperativismo".), "Um novo desafio 
para o sistema" (texto: "De um lado, precisamos ter gestão
democrática. (__). De outro, precisamos ter eficiéncia
empresaria 1".), grifas da texto, "ComunicaçSo, a base de 
tudo" (texto: " - A participação dos associados na vida da 
cooperativa e, ao mesmo tempo, a eficiência da
cooperativa como empresa, são duas coisas que nSo podem 
ser separadas". Quem fala assim é (...) Mário Osório 
Marques, da Fidene, (...)"), "A estrutura do poder na 
Cotrijui" (texto: "E Ruben (presidente da Cotrijuí - HAS) 
questiona até mesmo a validade da tomada de decisões 
somente em assembléias gerais. Na realidade — diz ele — 
as grandes decisSes acontecem no dia a dia". Depois, tem 
também a dificuldade do próprio associado em manifestar 
sua opinião num grande grupo".), "Uma cooperativa mirim 
(texto: "(...) estas crianças são do Clube Cooperativo de 
Vista Alegre, uma cooperativa-mirim, onde os sócios não 
têm mais de 15 anos de idade".), A & C (janeiro/81); "Os 
representantes ajudando a decidir" (texto: "O novo sistema 
(participação de lideres de núcleos nas decisões das 
cooperativas-HAS) está agradando porque dá maior rapidez A 
tomada de decisões".), "Agricultor é dono de loja" (texto: 
" 0  cooperativismo conquista, com isso (sistema de 
crediário no setor de consumo de uma cooperativa — HAS), 
ma is uma vitória, ampliando a sua participação na vida da 
comunidade".), A & C (fevereiro/81); "A cooperativa será 
tão eficiente quanto os associados exigirem" (olho: O 
fortalecimento económico da Cotrisel, (...), tem muito a 
ver com o trabalho de comunicação que ela desenvolve, 
buscando maior participação dos associados na tomada de 
decisões".), A & C (março/BI); "Na Cotrimaio, tudo para 
evitar a solidão no poder" (olho: "Em Três de Maio, o 
trabalho de nucleação iniciado há seis anoa mostra hoje, 
»videntes sinais de progresso (...)".), "Buscando a 
produção na Casa do associada" (texto: "(...) a 
Cooperativa Mista Ourense - Camol, em vez de esperar que o 
produto seja trazido até os armazéns, utiliza cinco 
caminhões para buscá-lo no interior".), "Com nova
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diretoria e planos para crescer mais" (reportagem sobre a 
diretoria da Centralsul ) , A S< C (abril/81); "Buscando um 
cooperativismo democrático" (olho: "Em São Luiz Gonzaga, a 
Coopatrigo vive tempos democráticos, com grande 
participação dos associados na tomada de decisões".), 
"Eficiência empresarial junto com participação
democrática" (olho: "Eficiência empresarial é o que não 
falta na Camil (...). Mas a participação dos associados 
nSo acontece só na entrega da produção: juntamente com ,» 
administração, eles definem toda a atuação da 
cooperativa".), A & C (maio/81); O produtor busca sua 
independência econômica" (entrevista com o vice-presidente 
da Fecotrigo sobre a Cooperativa Central de Crédito Rural 
do Rio Grande do Sul), A C (junho/81); "A conquista do 
mercado só depende de união (olho: "(...) esta matéria é, 
antes de tudo, uma visão do universo do agricultor 
não-cooperativado, ás voltas com os intermediários e com a 
falta de uma estrutura de comercialização para os seus 
produtos".), "Direção deve conhecer os interesses dos 
associados" (olho: ""Quanto mais o associado participa, 
menos a direção da cooperativa vai errar". Ê assim que 
pensa o pessoal da Cooperodeio".), (reportagem sobre duas 
cooperativas recém filiadas á Fecotrigo), "Agora, só 
depende da participação de todos" (texto: "O
cooperativismo de crédito rural começa a se fortalecer em 
todo o Estado".), A & C (julho/si); "Fecotrigo com novas 
filiadas" (olho: "Desde o mês passado, a Fecotrigo conta 
com mais três cooperativas filiadas (...)".), A %>. C 
(agosto/81); "Coagrisol implanta conselhos regionais" 
(olho: "Assentada em fortes bases empresariais e com seu 
quadro social organizado em 1 0 2  comunidades de base, a 
Coagrisol inicia uma nova experiência para democratizar o 
poder: a criação dos Conselhos Regionais".), A C
(setembro/BI); "Capital Social terá tratamento mais justo" 
(olho: "A inflação liquida com o valor das quotas-partes. 
E as sobras, transformadas em fundos, não estão no nome 
dos associados. Ê uma situação que precisa ser 
radicalmente modificada".), "As novas filiadas da 
Fecotrigo" (reportagem sobre duas cooperativas recém 
filiadas á Fecotrigo), "A Cotrifred, superando uma fase 
crítica" (texto: "Mas há outros números que atestam a 
recuperação da Cotrifred: (...)".), "A Coopasso vai & 
Goiás" (texto: "Pois, o pessoal da Coopasso foi lá (em 
goiás - HAS), viu e gostou da área e das potencialidades 
da região".), A & C (novembro/81); "O caminho para um 
consumo organizado" (olho: "As 377 seções de consuma das 
81 filiadas da Fecotrigo formam a maior rede de 
supermercado do sul do país".), "As novas filiadas da 
Fecotrigo" (reportagem sobre cooperativas recém filiadas á 
Fecotrigo), "Cotrisa: a crença nn homem e no trabalho" 
(texto: "Quinta empresa agropecuária em crescimento de 
todo o pais. Segunda cooperativa singular (...) do Rio 
Grande do Sul. São títulos que a Cotrisa (...) consegue no 
ano em que completa seus 25 anos".), "A solução ainda é 














A & C (dezembro/81); "Patrimônio da Cotrisel em nome do 
associado" (texto: "A partir de agora, o associado da 
Cotrisel verá que o crescimento da cooperativa continuará 
a ocorrer na mesma proporção em que aumentará a sua 
participação no capital social".), "Na região agrícola, 
uma cooperativa de pecuaristas" (texto: "(...) a 
Agropastoril nasceu voltada para a pecuária, embora os 
seus associados também sejam agricultores".), A & C 
(janeiro/82).
Agricultura & Cooperativismo, Porto 
maio de 1976, n- 1
Agricultura 2« Cooperativismo, Porto 
dezembro de 1976, n— 8  
Agricultura & Cooperativismo, Porto
fevereiro de 1977, n- 10 
Agricultura & Cooperativismo, Porto 
março de 1977, n- 11
Agricultura & Cooperativismo, Porto 
junho de 1978, r»- 26
Agricultura & Cooperativismo, Porto 
junho de 1981, n- 62
Agricultura & Cooperativismo, Porto 
julho de 1978, n9 27
Agricultura & Cooperativismo, Porto 
setembro de 1981, n- 65 
A & C mantinha duas fontes de receitas, além do 
patrocínio da Fecotrigo: assinaturas e publicidade. E 
quando a revista nSo vendia o espaço interno de sua capa 
e espaços de sua contra-capa os anúncios ali veiculados 
eram da Fecotrigo. Para suas assinaturas contava com o 
trabalho dos departamentos de Comunicação e Educação das 
coopera t i vas.























Agricultura 8« i i mo, Porto 
abril de 1978,
Agricultura & Cooperativismo, Porto 
abril de 1980, n- 48.
Em maio de 1980 o salário mínimo
valores nominais, Cr$ 4.149,60, conforme Ano Econômico 
(190^/86). Isso significa que este agricultor conseguia 
7,3 salários mínimos por mês. Onde está seu segredo para 
isso? Em duaip produções especializadas (suinocultura e 
leite) e na produção de subsistência. Aqui cabe 
desenvolver um pouco este assunto para mostrar o que 
ocorre dentro da pequena produção com produções 
especializadas e integradas, em qualquer nível, e que não 
é analisado no jornalismo de agricultura. 0 texto diz que 
o produtor desenvolve a produç-So de 150 porcos, entrega o 
produto acabado a uma cooperativa, não compra a ração 
pronta, apenas o concentrado na cooperativa, e "faz^ a 
mistura". Não é nossa intenção especificar todas as etapas 
deste trabalho, mas certamente pode-se entender a 
quantidade de trabalho dispendido desde o plantio de milho 
(para a ração) até a entrega da mercadoria (cada animal 
com 100 quilos e seis meses de vida). Basta dizer que, 
apenas na alimentação, esta produção consome, por animal,
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aproximadamente 350 quilos de ração, num total aproximado 
de 53 toneladas. Estamos considerando um nível técnico 
médio, como se nota pelo texto. Ê um trabalho diário, 
intenso, sete dias por semana. Como ocorre com a produção 
de leite de suas dez vacas, que produzem 150 litros 
, ou 1 5 0  quilos, e como diz o produtor, "é tudinho 
como ela (sua esposa -HAS)". Ekse trabalho é desenvolvido 
por três pessoas: o produtor, sua esposa e um empregado. 
Ao mesmo tempo, o texto diz: "Arroz, feijão, batatinha, 
batata doce, aipim, verduras - nada disso precisa ser 
comprado porque tem na lavoura de subsistência". A fórmula 
desse produtor é a própria produção dos meios de 
subsistência ao lado da produção especializada. Ou seja, 
ele tira os 7,3 salários por mês, "limpos", que devem ser 
a m d a  divididos com sua esposa, porque não contabiliza, em 
seus custos, a reprodução da força de trabalho. Assim, 
nestes 7,3 salários estão compreendidos o valor dos meios 
de subsistência, mas como o produtor não leva isso em 
conta e ao mesmo tempo, produz, junto com sua esposa, 
esses meios e a produção especializada, aparece essa noção 
de lucro. A produção da reprodução, por outro lado, exige 
uma jornada de trabalho acoplada á da produção 
especializada e isso significa tempos de trabalho 
distintos, mas, somados, uma jornada extensa. Na verdade, 
esse produtor junto com sua esposa não deixam de ser 
trabalhadores assalariados á domicilio.
30) Agricultura & Cooperativismo, Porto Alegre, Fecotriqo, 
janeiro de 1982, n- 69
31) Ilustrativo disso é um concurso de monografias 
promovido pela Fecotrigo, em 1981, com o tema
Viabilização técnica-económica da pequena propriedade 
rural do Rio Grande do Sul". Junto com a Fecotrigo a 
comissão julgadora dos trabalhos apresentados era formada 
pela Secretaria da Agricultura, Ministério da Agricultura, 
Sociedade de Agronomia do Rio Grande do Sul, Faculdade de 
Agronomia da UFRGS e EMATER. Dois trabalhos mereceram o 
primeiro prémio. Um desses, de Bresolin et alii, Boletim 
Trigo e Soja (setembro e outubro de 1982) apresenta 32 
sugestões para essa "viabilização", mas não menciona, em 
nenhuma delas, a reforma agrária. Sobre o tamanho das 
áreas de pequena produção o autor diz: "As afirmativas de 
que as propriedades com pequena área de terra são 
inviáveis necessitam ser reexaminadas, em face da 
possibilidade de melhoria das condições de vida para o 
agricultor e de maior oferta de alimentos e outros beris 
para o citadino, sob condições mais favoráveis ao 
produtor . E, após, numa dessas sugestões, indica, para a 
falta de terra, o crédito fundiário: "O crédito fundiário 
deveria ser instituído com a finalidade de proporcionar ao 
pequeno produtor rural a possibilidade de agregar à sua 
unidade produtiva mais terra (dentro de limites), com o 
fim exclusivo de expandir sua produção". 0 outro 
trabalho, de Terhorst, Boletim Trigo e Soja (maio/junho de 
1982), também não menciona a reforma agrária. Como diz o 












económica da pequena propriedade reside na diminuição dos 
custos de produç-So, com a adoção de soluçSes domést icas, 
capazes de devolver a rentabilidade da pequena empresa 
agrícola de regime familiar". Após, o autor coloca: ""Ter 
para Comer" é a base da viabilidade econômica da 
propriedade agrícola".
A & C mostra em suas edições 
profissionais. Mas, como ilustração, 
após as notas, quatro cartuns: 
dois de Neltair Abreu.
Agricultura St Cooperativismo, 









Coopera t i v i smo, 
n- 48
Coopera t i v i smo, 
n- 51
Coogera t i v i smo,
dois de Edgar Vasques e
Porto Alegre, Fecotrígo,
Porto Alegre, Fecotrigo,
Porto Alegre , Fecotrigo,
Porto Alegre, Fecotrigo,





Agricultura St Cooperativismo, 




janeiro de 1981, n- 57 
Como d i 2 um dirigente da Coojornal em citação de Kucinski 
(1991:215-216): "Numa empresa capitalista a acumulação, 
indispensável em qualquer sistema, é feita com ônus 
social. (...). A diferença ó que na cooperativa o fator 
decisivo não é o capital, mas o trabalho".
Fundada em 1974, a Coojornal desenvolveu—se. .Como diz 
Kucinski (1991:212): "Tiravam catorze publicações, para 
terceiros, alóm de cinco publicações próprias. 0s últimas 
quatro balanços da Coojornal fecharam em equilíbrio. 
Trabalhavam na cooperativa 86 funcionários administrativos 
e mais 30 jornalistas. Outros oitenta 
colaboravam como free-lancers".
Embora não sendo possível conseguir 
sobre números de assinantes da revista, 
publicidade e custos da redação, composição, 
distribuição, pode-se supor que A St C foi uma 
exigiu investimentos significativos, levando- 
exigência de viagens e o número de profissionais. A edição 






-se em conta a
composição: um ed i tor
repórteres, um 
de arte, trôs 
um profissional 
Na edição de 
quatro editares
em seu expediente a seguinte 
responsável, um editor executivo, seis 
profissional na fotografia, um editor 
profissionais de arte, dois cartunistas, 
na publicidade e um supervisor geral 
janeiro/78 sua redação é composta por
(sendo dois especificamente para fotografia e secretaria 
gráfica), seis repórteres, dois fotógrafos, dois 
diagramadores, cinco ilustradores, um profissional na 
publicidade, outro na circulação e assinaturas e um 
supervisor geral. A última edição de A St C, janeiro/82, 
mostra uma redação menor: um editor, trôs repórteres, dois 
fotógrafos, um ilustrador/diagramador, um profissional na 
circulação e assinaturas e um diretor.
42> VersSo dos Jornalistas (junho/julho de 1992) o 
IICA, como é dito M 4., - u
(novembro-dezembro/92) "é „ ■ Noticias IICA. UK-emoro / ^ )  ê um organismo internacional rf<=> 
^  interamericano, especializado em agricultura aue
li  pr r . n e n te  ■ k , í “ 1- .  P ^ l i u7 iPOz i
~ ° V s dos Estados membros para alcançar seu
s : t z to  a 9 r ic o ia  s b—  ~ ™ , - .  0  b ^ u  / s
43> a 1 g u m a ^  f o r ^ d T  r ^ ^ r i ^  c o l o n i j a ç S o  £  
reportagens sobre problemas de terra ocasin!*H 
barragens colonização, conflitos entre colonos l L / i Z  
por posse de terra, o papei da Igreja nas questões sociaií 
ri 9ricultura, discussões do sindicalismo sobre a falta 
5 3 reP°rta^ m significativa sobre a
dí-embrn/7 ? rra/ ara pequenos Produtores está na edição de 
e^embro/ / 9„ E uma reportagem sobre a miqracão dr*
pequenos produtores para Porto alegre. Com uma capa que
mostra ex-agricultores numa favela o titulo diz: "Da camoo
Eàra i. Cidafe □ que era ruim ficou ainda p i o ^ ^ ?
ríràí'"’3 - ^ n t T 3? H* J eP°rta8e">. com a cartola “êxodo 
ura 1 ,^é intitulada Aqui se vive com a miséria e a
loucura e relata as condições de vida dos migrantes -
trabalhando na construção civil e morando em favelas'
nnnho;nt f T POrta9em.tra2 CaS°S de ex~Produtores internados 
no hospital psiquiátrico São Pedra, e uma legenda diz-
t...) a maioria dos internados são das regiões de
4 4 ) pQnocultura da soja e do trigo e da grande Porto Alegre".
Por exemplo, na edição de novembro/81, a revista tra-
pela primei ra vez, a estrutura fundiária dos llZaciZdaL
mil nroSer tlVaS; 6 dÍt° ’ ^  destes associados,' 1 8 0
J Produtores, trabalhavam em áreas de até 50 ha. Após
esta constatação a revista faz a seguinte análise: 1) "As
c u l ! L a! 1Va5’ P°í 1SS° ’ entram firme na diversificação de 
culturas, visando o aproveitamento daquilo que o
minifúndio tem de mais rico: a mão-de-obra": 2) "Sobri 
para o Governo, com objetivos bem claros, a tarefa de 
traçar uma po U i c a  mais consistente para os pequenos 
Picõt ã . e n to t ? terra, seu alto preço e o constante
esíudos ê "fl S E m Í”  * S°mente
modificar-se, desde a sua nascente, que sSo^âí* eSíolaí?
Ter em mente a c n a ç â o  de tecnologia adequada i realida^
a temos nos dias de hoje"; 4) "Neste sentido,
n ^ T  r'9° dá os Primeiros passos, ao reconhecer, na 
palavra de seu diretor de pesquisa (...), "que ’está
Iolo! alguma coisa no sentida de manejo e utilização de 
sulos em áreas de pequena propriedade, naquelas regiões de 
topografia acidentada- 5) "E para isso, inicia convénio
jj * " jnrir|l|]fCriar Um ^entr° reQ ional de pesquisa numa área 
^ Ura em 0  acidentado"; 6) "Também espera o 
resultado do Concurso de Monografias sobre a Pequena 
Propriedade" (vide nota 31). Ap6s, apresenta cinco 
depoimentos de produtores, cooperativados, de acorda com 
suas ^reas de terra: 3, 12, 25, 50 e 300 ha. 0s quatro
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primeiros são de agricultores e o quinto de um pecuarista. 
O que predomina nos depoimentos de agricultores é: buscar 
uma solução pela diversificação, (um fala em migrar 
para outros estados), e "muito trabalho". 0 pecuarista 
fala de despesas e falta de dinheiro. Além de faltar 
depoimentos de agricultores proprietários de mais de 50 
ha, médios e grandes produtores,' a matéria, em suas seis 
páginas, nSo cita, nenhuma vez, a expressão "reforma 
agrária". E, pela análise da revista desta estrutura 
fundiária, nota-se que as "saídas" relacionam-se em 
"viabilizar" as pequenas propriedades por meios como a 
intensificação do uso da força de trabalho, tecnologia, 
diversificação da produção, etc. Mas a matéria tem o 
mérito de expor a estratificação dos associados das 
cooperativas. Na conclusão desta análise é dito: "<...) 
fica o grande desafio, particularmente para as 
cooperativas do Sistema Fecotrigo e, enfim, para todo 
estado: como viabilizar economicamente a pequena 
propriedade, proporcionando um futuro melhor para os 
agricultores e, ao mesmo tempo estancando o fluxo 
crescente de migração na direção dos grandes centros e 
outras regiões do país". Esse desafio, obviamente, tem 
nome: uma efetiva reforma agrária.
45) Agricultura & Cooperativismo, Porto Alegre, Fecotrigo, 
março de 1979, n9 35
46) Agricultura & Cooperativismo, Porto Aegre, Fecotrigo, maio 
de 1979, n- 37
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5 - IMPRENSA DE COOPERATIVAS E POLÍTICA
5.1 IMPRENSA E HEGEMONIA NO COOPERATIVISMO EMPRESARIAL
Se a hegemonia no cooperativismo empresarial significa 
uma direção politica-econòmica, deve-se pesquisar a relação 
entre essa direção e sua imprensa. Observa-se que a imprensa 
de cooperativas não é uma comunicação de massa; seus leitores 
são os associados das cooperativas, formando um público1. Mas 
um público típico, pois se todos, coma produtores rurais, 
atuam no mesmo ramo de produção - a agricultura -, 
diferenciam-se por situações de classe.
Os veículos manifestam as políticas de ação dos grupos 
dirigentes. Essas políticas de ação, no caso da imprensa de 
cooperativas, podem ser expressas nas direções
politica-ideológica, tecnológica/econômica e reivindicatória. 
Os três veículos analisados mostram essas direções, embora 
haja maior ênfase em determinadas direções em cada veículo.
O Cotrijornal, por exemplo, é um jornal de uma 
cooperativa dirigido para o seu quadro social. Isso implica em 
um projeto editorial formado pelas políticas de ação do grupo 
dirigente para a cooperativa. Esse projeto modifica-se, como 
analisado, mas seu objetiva continua ligado à própria 
cooperativa. A & C era uma revista da Federação do 
cooperativismo empresarial e seu jornalismo direcionava a 
produção de mercadorias e o cooperativismo, tendo como público 
principal os pequenos produtores, no conjunto das cooperativas 
fi1iadas.
O Interior, em sua primeira fase, nSo era ligado 
exclusivamente a uma cooperativa, mas a um grupo delas. Isso 
implicou na possibilidade de representar, em sentido
acentuado, o conjunto da classe dos empresários rurais nelas
jt'
associados, predominando a direção
poli tica—tecnológica/econômica.
Pela sua periodicidade, semanal, esse jornal apresentou 
uma agilidade própria para atuar na d i reçSo
politica~reivindicatória, principalmente em sua segunda fase, 
quando representa o setor cooperativo. Os três veículos 
apresentam as mesmas direções, diferenciando-se, porém, no 
predomínio de uma ou outra. Não se encontra nesses casos um 
veículo com uma única direção.
No caso do Cotrijornal, o seu Conselho Editorial 
possibilita a inclusão de reivindicações sócio-políticas da 
maioria do quadro social da cooperativa num período 
determinado. Mas essas reivindicações não se consolidam em 
uma direção em seu projeto editorial.
O que ocorreu foi consequência da influência de grupos 
políticos e intelectuais que, dentro de uma situação de crise 
num período determinado, procurou maior coesão no quadro 
social para manter e desenvolver a produção agrícola sob a 
predominância da cooperativa. Isso de uma forma política 
diferente do que vinha ocorrendo com o jornal em sua primeira 
fase.
Essas reivindicações também estão presentes nos outros 
casos, mas não são predominantes. Estão diluídas no 
desenvolvimento dos projetos editoriais. Contudo, deve-se
colocar que o Conselho Editorial do Cotrijornal mostra uma 
experiência típica, e por isso nossa intenção em enfatizá-lo.
Os dois jornais e a revista analisados mostram exemplos 
de atuação da imprensa de cooperativas. E mostram diversidade 
no jornalismo desenvolvido, em predominâncias de direções e na 
atuação de agentes envolvidos, como o caso do Cotrijornal, mas 
nessa diversidade há uma unidade: uma direção 
politica-econúmica no sentido do desenvolvimento da produção 
de mercadorias dentro do setor cooperativo.
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Essa direçSo é a unidade que existe entre as direções
politica-tecnológica/econômica, ideológica e reivindicatória e
que estrutura essa imprensa. Por isso, deve-se pesquisar essa
unidade. A primeira direção será tratada especificamente no 
capitulo 6.
Uma direção politica-econômica que é resultado da práxis 
política dos grupos dirigentes relacionada com a produção 
agrícola (envolvendo relações de produção capitalistas e 
não-capitalistas) e desempenhada por sujeitoss grupos 
dirigentes, técnicos, jornalistas, outros intelectuais (como 
ocorreu no caso do Cotrijorna1). Essa direção é o sentido 
(propósito) dessa imprensa, mas um sentido estruturado dentro 
de um período histórico especifico: a modernização da 
agricultura no RS.
Essa modernização será. determinante para o surgimento 
dessa imprensa. A própria modernização agrícola e o surgimento 
do cooperativismo empresarial são fenómenos condicionados e 
dirigidos pela práxis política de grupos de empresários rurais 
articulada com o Estado.
Condicionados e dirigidos no sentido de que, se a 
expansão do capitalismo na agricultura é uma determinação do 
desenvolvimento capitalista brasileiro, esses grupos tomam 
essa expansão em curso e assumem a sua direção criando 
caopeiativas. Portanto, manifestam uma ação política para 
expandir o económico. Conforme Williams (1979:91),
"(-- ) "sociedade", ou "o evento histórico", não pode
nunca ser categoricamente abstraído dos "indivíduos" 
e das vontades individuais". Esta separação leva 
diretamente a uma sociedade alienada, objetivista, 
funcionando "inconscientemente" (...)".
Uma ação política porque a modernização agrícola é a 
maneira real, concreta, de expansão económica de sua classe. O 
cooperativismo empresarial será a forma de sua organização 
poli tica-económica nesta modernização. E assim, economia e 




"(...) as relações entre economia e política nSo sSo 
dadas de uma vez por todas: o modo de articulação 
entre as duas esferas, o maior ou menor poder de 
determinação em sua açSo recíproca, dependem do tipo 
específico de formaçSo social, sendo portanto um 
fenômeno histórico".
*
Em seu desenvolvimento, o cooperativismo empresarial 
mostra expansSo. E para isso contribui — e muito - um período 
de mercado favorável, como no caso da soja, e estímulos 
estatais. Portanto, o mercado e esses estímulos aqui tornam-se 
também determinações - determinações econômicas externas que 
impulsionam esse cooperativismo.
E o que pode ser apreendido na história dos três casos 
analisados? Primeiro: os veículos sSo criados no momento da 
expansSo da produçSo de mercadorias; segundo: desenvolvem 
direções relacionadas com essa produçSo. Direções que têm um 
sentido econômico, expressado na produçSo de mercadorias. Mas, 
essas direções nSo sSo também determinações criadas e 
desenvolvidas por e para essa produçSo de mercadorias pelo 
próprio cooperativismo estimulado por determinações externas? 
Como diz Williams (1979:91—92) sobre o conceito de 
determinação,
"É aqui que o conceito de determinaçSo adquire 
importância crucial. Na prática, a determinaçSo nSo 
é nunca apenas a fixaçSo de limites, mas também a 
existência de pressões. (...) é um ato de vontade e 
propósito. (...). £ (a sociedade - HAS) sempre 
também um processo constitutivo com pressões muito 
poderosas que se expressam em formações políticas, 
econômicas e culturais e sSo interna1izadas e se 
tornam "vontades individuais", já que tem também um 
peso de "constitutivas". Este tipo de determinaçSo - 
um processo complexo e inter-relacionado de limites 
e pressões - está na própria totalidade do processo 
social (...). - uma experiência histórica ativa e 
consciente, bem como, por omissSo, passiva e 
objetificada".
Vejamos que o cooperativismo empresarial é uma
organizaçSo criada por uma classe de produtores articulada com
2
o Estado, e, tornando-se capital torna-se determinante para a 
produçSo de mercadorias.
Como capital condiciona a separação dos grupos dirigentes 
com o quadro social e, ao mesmo tempo, pelo próprio 
desenvolvimento capitalista na agricultura e, em consequência, 
maior dinamização nos negócios relacionados à produção, sente 
concorrência de outros capitais 'na comercialização dessa 
produção.
A cooperativa ê administrada pelos grupos dirigentes, e 
isso implica em organizar e desenvolver a produção agrícola, 
como também, para sua expansão, precisa capitalizar-se. A base 
dessa capitalização será a produção de seus associados. 
Procura receber integralmente essa produção, evitando os 
"desvios" para outras empresas. Para isso desenvolve e 
expressa uma ideologia própria, de associativismo, que tem o 
sentido de fortalecer, via produção e comercialização de 
mercadorias de produtores associados, as organizações.
A tecnologia é desenvolvida pelo Estado e pelo 
cooperativismo empresarial, através dos técnicos e de centros 
de pesquisas próprios'-' para incrementar, via produtividade, a 
produção agrícola. E junto a ela estão ligados aspectos 
económicos, como custos, mercado, preços. O cooperativismo 
procura desenvolver a produção de seu quadro social, tanto em 
produções tradicionais como alternativas de produção, e para 
isso determinam-se tecnologias específicas.
As reivindicações são movimentos políticos dos produtores 
dirigidos pelos grupas dirigentes quando o Estado, agente 
financiador da modernização, e portanto determinante, mostra 
retração nesse financiamento. As reivindicações têm o sentida 
de manter o fluxo de financiamento e, assim, essa 
determinação.
Pela articulação histórica que existe entre a classe dos 
empresários rurais e o Estado as reivindicações tomam uma 
forma legitima, dentro do setor cooperativo, para manter o 
papel estatal na agricultura. Essa articulação acentua-se pela 
dependência da agricultura em relação ao Estado. Neste 
sentido, as reivindicações são uma forma política dos grupos 
dirigentes para manter estímulos estatais, ou, determinações 
políticas do setor para assegurar o papel determinante do
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Estado na agricultura.
Portanto, se a economia se apresenta como o objetivo 
determinado na formação desta imprensa, e nâo deixa de ser, é 
uma economia condicionada e dirigida pela práxis política no 
sentido de desenvolver a expansSo das cooperativas e o 
processo de modernização da agricultura.
Uma práxis que, através da modernização e do 
cooperativismo empresarial, se concretiza numa práxis 
politica-econômica dos grupos dirigentes.
Observa-se, por exemplo, que o veículos, nas suas 
direções procuram "criar" as condições objetivas para dar 
curso á produçSo de mercadorias. Fazenda isso, nSo deixam de 
universalizar e fortalecer (pela divulgação e afirmação) as 
diversas determinações para essa produção. Por isso, pode-se 
dizer que a imprensa de cooperativas é uma imprensa política 
que dá direções ao econômico.
Ê por ser uma imprensa política que dá direções ao 
econômico que os veículos atuam em determinados sentidos 
(direções), buscam o consenso, procuram a aceitaçSo. E uma 
imprensa criada e desenvolvida com um objetivo 
poli tico—econômicos a expansSo de mercadorias agrí colas dentro 
do setor cooperativo. Um objetivo determinado pelos grupos 
dirigentes do cooperativismo empresarial porque sSo esses 
grupos os responsáveis pela administraçSo das cooperativas 
como empresas em expansSo.
5.1.1 IMPRENSA DE COOPERATIVAS E CORPORATIVISMO
Como uma imprensa de cooperativas, qual a sua relação com 
o corporativismo? Conforme Bobbio et alli (1986:287),
"Propõe (o corporativismo — HAS), graças á
solidariedade orgânica dos interesses concretos e ás 
fórmulas de colaboração que daí podem derivar, a 
remoçSo ou neutra1izaçSo dos elementos de conflito: 
a concorrência no plano econômico, a luta de classes 
no plano social, as diferenças ideológicas no plano 
poli t ico".
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A direção politica-reivindicatória do setor cooperativo é 
uma posição que integra todos os produtores—assoeiados 
mediante interesses concretos no campo
politico-reivindicatório. E, de fato, em períodos da 
modernização da agricultura como a partir de meados da década 
de 1970 e, principalmente, na década de 1980, isso tem 
sentido.
Todos os associados são produtores rurais e a agricultura 
em seu conjunto (produção, comercialização) e as próprias 
cooperativas, mostram significativa dependência ao Estada. 
Mais: todos os produtores, de uma forma ou outra, estão 
envolvidos com as principais culturas (soja e trigo). E isso 
produz a unidade diante de situações econômicas em relação ao 
Estado. Gramsci (1978:49-50) referindo-se à. relação de forças 
políticas, coloca,
"O primeiro e mais elementar (momento - HAS) é o 
econômico-corporativo (...). Um segundo momento é 
aquele em que se adquire a consciência da 
solidariedade de interesses entre todos os membros 
do grupo social, mas ainda no campo meramente 
econômico. (...). Um terceira momento é aquele em 
que se adquire a consciência de que os próprios 
interesses corporativos, no seu desenvolvimento 
atual e futuro, superam o círculo corporativo, de 
grupo meramente económico, e podem e devem tornar-se 
os interesses de outros grupos subordinadas. Esta é 
a fase mais abertamente política, que assinala a 
passagem nítida da estrutura para a esfera das 
superestruturas complexas (...). Coloca todas as 
questões em torno das quais se acende a luta não num 
plano corporativo, mas num plano "universal", 
criando, assim, a hegemonia de um grupo social 
fundamental sobre uma série de grupos subordinados".
Gramsci está se referindo à hegemonia a nível de Estado
4
Integral. Essa hegemonia seria criada quando a classe 
dominante, deslocando uma posição corporativista, "adquire a
consciência de que os próprios interesses (__ ) podem e devem
tornar-se os interesses de outros grupos subordinados". Assim, 
seria estabelecida uma direção política para a sociedade, uma 
direção hegemônica.
Vejamos como isso pode ocorrer no interior do setor
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cooperativo. Com o desenvolvimento da produçSo agrícola e 
mudanças nos estímulos estatais para a agricultura no segundo 
qüinqüênio da década de 1970, os grupos dirigentes, buscando 
manter a viabilização econômica de sua classe através de 
financiamento subsidiado e preços para os produtos agrícolas 
(principalmente trigo) que estimulem a produçSo, desenvolvem a 
direção poli tica-reivindicatória.
Nesse período os pequenos produtores são incluídos no 
crédito rural, mas logo, a partir da década de 1980, o volume 
desse crédito, para todos os produtores, diminui, ao mesmo 
tempo que os custos financeiros aumentam.
Essa direção politica—reivindicatória, buscando atender 
os interesses dos empresários rurais, já que esses são os 
principais beneficiados pelo crédito rural, agrega todos os 
produtores, porque os pequenos produtores também têm
interesse nesse crédito. Desta maneira, os grupos dirigentes 
tornam-se representantes dos interesses do conjunto dos 
produtores, apontando, na defesa de uma agricultura financiada 
e subsidiada pelo Estado, uma direção
poli t ica-rei vindicatória.
Esta ação é corporativista do ponto de vista da 
sociedade, mas no interior do setor cooperativo essa ação é 
uma forma dos grupos dirigentes desenvolverem sua hegemonia. 
E, se essa ação é uma posição típica nesse setor pela sua 
ligação histórica ao Estada, a sua manifestação, em maior ou 
menor intensidade, vai depender de situações conjunturais em 
determinadas períodos — são situações de crise que condicionam 
uma maior intensidade nessa direção.
O veículo que melhor mostra a intensidade dessa direção é 
O Interior, principalmente a partir da década de 1980, quando 
ocorre a combinação de duas situações de crise no setor: a 
desestruturação económica—financeira da Centralsul e a 
diminuição de crédito subsidiado.
Essa circunstância leva o grupo dirigente da 
Fecotrigo, representando os interesses do cooperativismo 
empresarial, a colocar a reforma agrária como uma de suas 
reivindicações no movimento "Grito do Campo". Isso significa,
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certamente, que havia se formado uma situação onde o apoio da 
classe dos pequenos produtores (a expressiva maioria nas 
cooperativas filiadas á Fecotrigo) era fundamental para a 
unidade do setor cooperativo.
lias essa reivindicação significaria ferir os interesses 
da classe dos empresários rurais? A hegemonia é, antes de 
tudo, o predomínio de classes sobre outras classes. Como visto 
em 3.2.2 a reforma agrária preconizada pela Fecotrigo 
enfatizava a "desapropriação, por interesse social, de áreas 
não aproveitadas"'? Uma reforma agrária, portanto, "nos limites 
da lei". E, segundo Gramsci (1978:33),
"O fato da hegemonia pressupõe indubitavelmente que 
se deve levar em conta os interesses e as tendências 
dos grupas sobre os quais a hegemonia será exercida; 
que se forme certo equilíbrio de compromisso, isto 
é, que o grupo dirigente faça sacrifícios de ordem 
econòmico-corporativa. Mas também é indubitável que 
os sacrifícios e o compromisso não se relacionam com 
o essencial, pois se a hegemonia é ético-polltica 
também é econômica; não pode deixar de se 
fundamentar na função decisiva que o grupo dirigente 
exerce no núcleo decisivo da atividade econômica".
□s limites das classes dirigentes em relação aos 
interesses das classes subordinadas, assim, "não se relacionam 
com o essencial". Tudo ocorre no "âmbito da lei", uma lei 
decidida e determinada pelas classes dirigentes, hegemônicas 
na Sociedade Civil, e executada pelo Estado.
Observa-se, desta maneira, que, se a direção 
poli tica—reivindicatória do cooperativismo empresarial 
manifestada por sua imprensa evoluiu de reivindicaçSes 
meramente econômicas para um nível mais propriamente 
estrutural, o seu grupo dirigente colocou um limite claro 
nessa direção, não ferindo os interesses de sua classe.
5.1.2 HEGEMONIA E PRODUÇÃO DE MERCADORIAS
Com esse ponto determinado no plano reivindicatôrio e 
encerrando por aí a sua capacidade de abrir mão de interesses 
corporativos, os grupos dirigentes, no sentido de manter sua
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hegemonia, procuram /na direção política-ideológica o
fortalecimento do cooperativismo.
Esse pode significar o "universal", nu.m sentido 
particular como colocado por Gramsci, em citação referida. 
Isso porque será essa organização poli tica-econômica que os 
grupos dirigentes administram para integrar todos os 
produtores e que desenvolve, ao mesmo tempo, num plano 
universal dentro desse setor, uma ideologia^3 que legitima essa 
associação - base organizativa para a produção de mercadorias.
0 objetivo da imprensa de cooperativas, nessa direção, 
será agregar todos os produtores ás organizações. E para isso 
produzirá um jornalismo ideológico divulgando e afirmando o 
cooperativismo como um sistema de produção próprio para os 
produtores. Um sistema político-econômico capaz de unir todos 
os produtores para desenvolver interesses comuns na produção 
agrícola.
E isso pode ser observado não apenas nos casos 
analisados, como também em depoimentos relacionados a outros 
veículos. Como diz o jornalista Hermínio Recco, editor do 
jornal Cocamar, por exemplo, (anexo I, 14), referindo-se aos 
objetivos do jornal,
"Transmitir orientações técnicas e novas opções de 
exploração econômica aos produtores. Servir também 
de "canal" entre a cooperativa e os associados, 
realizando, ao mesmo tempo, um trabalho de 
divulgação do cooperativismo".
Como diz o presidente da Cotrirosa, Afonso Périus, 
(anexo II, 358), referindo-se ao jornal "Cotrirosa Em Seu 
Lar" ,
"Um instrumento de formação de opinião, de 
comunicação e educação".
Como diz o gerente administrativo e financeiro da 




"Foi criado para levar ao quadro social informações 
diversas sobre as atividades da cooperativa, além de 
orientações técnicas".
)
Como diz o assessor de comunicação e educação da Cosuel, 
Valmor Oselame, (anexo II, 359), referindo-se ao jornal 
Cosuel em Notícias,
"1) Prestar informações ao associado sobre o 
andamento geral das atividades da Cooperativa;
2) Servir de veículo de formação do associado em 
suas atividades agropecuárias, repassando-lhes 
tecnologia aprimorada; 3) Servir de elo de ligação 
entre os associados, desenvolvendo o espírito 
cooperativista".
Como diz o superintendente da Coapel, José Hansen, 
(anexo II, 359), referindo—se ao jornal A Ponte,
"(...) a existência por si do jornal A Ponte explica 
sua criação. Este veiculo de comunicação interliga 
a organização estrutural da cooperativa, composta do 
associado, direção e administração e quadro 
funcional, como também estabelece ligações entre 
todos os orgãos voltados ao setor primário".
Como diz o presidente da Camal, Bernardo Voth, (anexo 
II, 359), referindo-se ao Camal Informa,
"(...) foi criado para melhor comunicação entre a 
Administração e os Associados, tendo em vista as 
dificuldades encontradas na época, para levar ao 
Associado as resoluções da Diretoria e do Conselho 
de Administração, bem como receber o retorno, as 
aspirações e anseios do quadro associativo".
Como diz o vice-presidente da Coolan, Dirceu Bayer, 
(anexo II, 359), referindo-se ao Informativo Languiru,
"(...) foi criado com o objetivo de esclarecimentos e 
orientações ao associado concernentes ás atividades 
técnicas e sociais desenvolvidas pela Coolan e os 
propósitos do Conselho de Administração, visando 
benefícios mútuos empresa-associado".
Como diz a jornalista Sandra Paixão, editara do jornal 0
222
Recado (anexo II, 360),
"(...) tem como principal objetivo levar ao associado 
informações sobre o que está sendo desenvolvido na 
Cooperativa e orientaçSo técnica para que ele possa 
desenvolver melhor sua atividade".
Nota—se que esses objetivos, e mesmo os relacionados nos 
casos analisados, são inerentes a jornais de cooperativas. E 
nem poderia ser de outra forma, já que esses veiculos devem 
atuar como veiculos de comunicação ("informando sobre a 
cooperativa", "desenvolvendo o espírita cooperativista", 
"orientando técnicas", "servir de "canal" entre a cooperativa 
e os associados", etc.). Eles poderiam "não informar sobre a 
cooperativa", "nSo desenvolver o espírito cooperativista", 
"não orientar técnicas", não ser um "canal" entre a 
cooperativa e os associados", etc?
(ias por ter esses objetivos como inerentes, esses 
veículos formam uma imprensa que coloca direções ao quadra 
social, como veremos adiante.
5.1.2.1 AS DETERMINAÇÕES COMO MATÉRIAS JORNALÍSTICAS
Essa imprensa desenvolve, permanentemente, em forma de 
matéria jornalistica, as determinações que estão presentes 
nesse cooperativismo. Essas determinações, referidas
anteriormente, condicionadas e consolidadas pela práxis 
política dos grupos dirigentes, junto com determinações 
externas, como mercado e politicas estatais para a 
agricultura, formam o material jornalístico dessa imprensa.
A importância que assumem como material jornalistica 
mostra variações em períodos determinados, mas, juntas, formam
o universo desse jornalismo.
Ê no setor cooperativo que essas determinações têm 
importância. E são nessas determinações que buscam-se os fatos 
para as notícias, reportagens. Mas, o que são esses fatos a 
não ser fatos singulares que compõem as determinações do 
próprio cooperativismo e determinações externas relacionadas
produção de mercadorias? Ê essa produçSo que liga os 
produtores-associados e dá o sentido real da existência e 
objetivo desse cooperativismo.
Qualquer direç-So que um veiculo enfatizar, terá essa 
produção como finalidade. E a diversidade de predomínio de 
direções que os veículos podem apresentar assume uma unidade 
expressada na produção de mercadorias.
Ê isso que ocorre nessa imprensa: fatos singulares de 
determinações do próprio setor cooperativo e de determinações 
externas transformados em matérias jornalísticas tendo como 
unidade, ou universal específico nesse setor, a produçSo de 
mercadorias agrícolas, que estará ligada à totalidade da 
economia capitalista: a produçSo junto com mercado (onde 
qualquer produto, agrícola ou nSo, toma a forma de 
mercadoria).
Analisando as categorias filosóficas do singular, 
particular e universal, na perspectiva do jornalismo, Genro 
Filho (1987:162) diz,
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"Existe (...) uma relaçSo dialética entre 
singularidade, particularidade e universalidade, 
categorias lógicas que representam aspectos 
objetivos da realidade. (...) Cada um desses 
conceitos é uma expressSo das diferentes dimensões 
que compõem a realidade e, ao mesmo tempo, 
compreende em si os demais. SSo formas de existência 
da natureza e da sociedade que se contém 
reciprocamente e se expressam através dessas 
categorias e de suas relações lógicas".
Após, Genro Filho (1987:163) conclui,
"Nos fatos jornalísticos, como em qualquer outro 
fenómeno, coexistem essas três dimensões da 
realidade articuladas no contexto de uma determinada 
lógica. (...). Assim, o critério jornalístico de 
uma informaçSo está indissoluvelmente ligada à 
reproduçSo de um evento pelo ângulo de sua
singularidade, lias o conteúdo da informaçSo vai 
estar associado (contraditoriamente) à
particularidade e universalidade que nele se 
propõem, ou melhor, que sSo delineadas ou insinuadas 
pela subjetividade do jornalista".
Este conteúdo dará o valor á notícia, segunda sua 
universalidade. Como coloca Genro Filho (1987:81),
"(...) se o sinoular é a matéria—prima do jornalismo, 
a forma pela qual se cristalizam as informações que 
ele produz, o critério de valor da notícia vai 
depender (contraditoriamente) da universalidade que 
ela expressar. O sinoular. portanto, é a forma do 
jornalismo e não o seu conteúdo". (grifos do autor)
No jornalismo de cooperativas o singular são os diversos 
fatos que ocorrem em cada direção. Mas entre esses fatos, 
os mais importantes (que oferecem maior valor às matérias) são 
aqueles que expressam maior universalidade em relação à 
produção de mercadorias.
E esse valor é determinado em períodos específicos da 
história recente do cooperativismo. Na década de 1970, por 
exemplo, os fatos mais importantes eram os relacionadas às 
produções de soja e trigo e a expansão das cooperativas como 
empresas no sentido desses produtos. Ou seja, direção 
politica-tecnológica/económica e polítiea-ideológica. E, na 
medida que surge a necessidade de diversificação da produção, 
e isso ocorre já a partir de meados daquela década, outras 
produções assumem importância no setor cooperativo^ e são 
outros fatos importantes para essa imprensa.
Após, pela crise do cooperativismo e dos produtores, os 
fatos mais importantes tornam-se os relacionadas às 
reivindicações econômicas ao Estado, consolidando a direção 
poli tica-reivindicatória. E será por essa crise que outras 
reivindicações, específicas dos pequenos produtores, também 
serão consideradas importantes.
A partir do segundo quinquénio da década de 1980 os fatos 
mais importantes tornam-se os relacionados com as produções. 0 
Cotrijornal, por exempla, mostra predominância da direção 
politica-tecnológica/econômica e O Interior coloca em 
discussão o Mercosul e a agroindustrialização do setor, o que 
certamente determina importância a fatos relacionados com a 
produção agrícola (produtividade, linhas de produção, etc.).
Empiricamente é isso que faz qualquer jornal: os fatos
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singulares tomam a forma de matéria dentro de um continuum 
particular - universal. E na medida que seus conteúdos 
expressam dimensões da realidade que tendem ao universal, 
incorporam maior importância.
Os fatos singulares acorrem em' cada uma das direções, 
mas essas, e em conseqüência os fatos, convergem para uma 
única direção: a produção de mercadorias. Portanto, esse 
jornalismo, como qualquer outro, procura em fatos singulares 
a matéria-prima para suas matérias, mas esses fatos sSo 
ligados ao universal específico do setor cooperativo - a 
produção de mercadorias agrícolas, inserida na produção global 
de mercadorias da sociedade capitalista.
È esta condição que faz esse jornalismo ser hegemónico no 
sentido de colocar direções ao quadro social. A sua natureza o 
leva a isso. Uma natureza criada pela modernizaçSo da 
agricultura, cujo móvel é a produção de mercadorias efetivada 
pelo setor cooperativo.
0 caráter hegemónico, e assim diretivo, dos jornais de 
cooperativas está em seu sentido de homogeneizar junto a todos 
os produtores as determinações do setor cooperativa, ligadas 
ás determinações externas. Essa homogeneização ocorre na 
esfera da produção, enquanto todos são produtores de 
mercadorias agrícolas, diferenciados por estruturas de classe, 
mas envolvidos no mesmo ramo de produção, a agricultura. A 
produção de mercadorias é a esfera que universaliza os 
interesses e por isso é a base de consenso dessa hegemonia.
Isso porque essa produção aglutina todos os produtores, 
enquanto produtores, e por extensão os seus interesses 
políticos, técnicos e económicos. A imprensa de cooperativas, 
dando direções a essa produção, procura estimular o interesse 
pelo próprio cooperativismo, já que a produção e seu mercado 
estão a ele vinculados. Ao mesmo tempo, essa produção permite 
igualar todos os associadas numa única condição, a de 
produtores de mercadorias.
E é isso que essa imprensa faz: unifica todos os 
produtores a essa condição, deslocando as contradições 
existentes entre eles por estruturas de classe. A diferença
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máxima entre as classes é expressada pelas situações de 
"pequenos", "médios", "grandes" produtores, mas, sempre, 
produtores. Ou como coloca Laclau (1979:168) referindo-se á 
dominação da ideologia dominante num sentido hegemônico,
"0 método através do qual se realiza esse processo é 
o de eliminar o antagonismo e transformá-lo em uma 
simples diferença"
A propriedade da terra por maioria de pequenos produtores 
(vide nota 4, cap. 1), por outro lado, possibilita uma 
condição de produção de mercadorias não entendida como 
proletarizaçSo. Como diz Amin et alii (1977:32),
"Os camponeses, embora continuem como proprietárias 
formais de seus meios de produção, fazem de si uma 
imagem ideológica que os separa dos proletários".
Essa propriedade, mesmo que formal, já que não assegura 
predomínio econômico, condiciona uma compreensão ideológica de 
adesão ás idéias dominantes da propriedade, e afirmadas pelas 
expressões nessa imprensa de "pequenas", "médias", "grandes" 
propriedades, mas, sempre, propriedades. Conforme Poulantzas 
(1977:202),
"A ideologia tem precisamente por função, ao 
contrária da ciência, ocultar as contradições reais, 
reconstituir, em um plano imaginário, um discurso 
relativamente coerente que serve de horizonte ao 
"vivido" dos agentes, moldando as suas 
representações nas relações reais e inserindo—as na 
unidade das relações de uma formação. (...). A 
ideologia (...) não admite no seu seio a 
contradição, ela tenta resolvê-la pela sua 
ausência", (grifas do autor)
Isso não significa, no entanto, que os pequenos 
produtores não têm interesse em mudanças estruturais na 
propriedade da terra através da reforma agrária. Pela expansão 
do capitalismo na agricultura intensificam-se as contradições 
pela escassez e/ou perda gradativa da terra. Os pequenos 
produtores não só se interessam em manter e conseguir áreas
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suficientes para a reprodução do processo produtivo como 
também em terra para seus filhos, cujo destino, sem esse meio 
de produção, é o assalariamento, de fato, em empresas rurais 
capitalistas ou no setor urbano-industrial.
Essa imprensa procura conseguir coesão entre os 
produtores. Pelo fortalecimento da idéia da propriedade da 
terra ou pela condição de produtores (que engloba 
proprietários e outras condições). Essa coesão será a base 
para desenvolver, através de suas direções, a produção de 
mercadorias dentro do setor cooperativo.
A imprensa de cooperativas não surge para discutir 
consequências sociais/estruturais da agricultura dentro de um 
quadro onde a propriedade da terra, condicionando as relações 
de produção existentes, assume papel fundamental. Esse não é o 
seu objetivo. Matérias nesse sentida quando editadas assumem 
intensidade e periodicidade diversas no desenvolvimento dos 
veículos, mas o projeto editorial dessa imprensa não 
incorpora, sistematicamente e como "uma direção", essas 
consequênc i as.
Essa imprensa, dessa forma, desenvolve um jornalismo para 
a produção agrícola. E não um jornalismo para mudanças 
estruturais na agricultura. O seu papel ideológica 
predominante corresponde a uma cultura hegemónica de produção 
de de mercadorias. Uma ideologia colocada em prática através 
de uma direção politica-económica expressa num projeto 
editorial. Ê essa direção que forma a unidade ideológica, 
política e económica da cooperativismo de produção. Segundo 
Gramsci (1984:113),
"FILOSOFIA - POLÍTICA - ECONOMIA. Se estas três 
atividades são os elementos constitutivos de uma 
mesma concepção do mundo, deve existir 
necessariamente, em seus princípios teóricos, 
convertibilidade de uma na outra, tradução recíproca 
na linguagem específica própria de qualquer elemento 
constitutivo: um está implícito no outro e todos, em 
conjunto, formam um circula homogêneo".
A ideologia (filosofia no sentido de Gramsci, uma 
concepção de mundo), a política e economia desse
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cooperativismo resume-se na produção de mercadorias, que é a 
sua base de reprodução/expansão. Assim, essa imprensa é 
hegemônica justamente por representar, no seu projeto 
editorial, essa produção como objetivo.
Seu jornalismo cria e estimula' direções coletivas a essa 
produção através de um sentido jornalístico: transformando 
determinações para a produção de mercadorias em matérias 
jornalísticas. Ê isso que faz esse jornalismo ser funcional ô. 
modernização da agricultura. Sua funcionalidade está. no 
desenvolvimento dessas determinações num sentido hegemônico.
Madrid (1982:45) analisando a relação meios de 
comunicação e hegemonia coloca que,
“ (...) mediante um processo de legitimação continua 
que os numerosos discursos da ideologia dominante 
realizam sobre as novas e diversas necessidades 
conjunturais que a dinâmica de
reprodução/transformação do capital apresenta, 
articula—se a esfera material da sociedade com a 
superestrutura de formas de consciência
político-sociais e de comportamentos amplos dos 
indivíduos. Assim, produz-se a harmonia social que a 
dinâmica de conservação da formação capitalista 
exige, de acordo com o grau de consolidação em que 
se efetua esta operação".
No caso da imprensa de cooperativas essa articulação é o 
seu próprio sentido, pois cria e desenvolve um jornalismo 
especifico, capaz de dar direções à unidade que existe entre a 
estrutura e superestrutura e que envolve todos os 
produtores-associados - a produção de mercadoria.
E é por ter a produção de mercadorias como objetivo 
principal — e assim indo ao encontro dos interesses dos 
produtores - que essa imprensa pode manifestar uma política de 
busca de consenso para a expansão das cooperativas, 
legitimidade para as políticas de ação dos grupos dirigentes, 
afirmação de uma cultura direcionada para a produção de 
mercadorias, enfim, uma direção politica-econômica expressa 
nessa produção.
5.2 CONCEITO DA IMPRENSA DO COOPERATIVISMO EMPRESARIAL
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Essa imprensa da cooperativismo empresarial de produção 
agrícola poderia ser classificada como uma comunicação 
empresarial/institucional? Como diz Torquato do Rego 
(1986:31),
"Gerar consentimento, eis a meta final da comunicação 
organizacional".
Buscar o consenso do quadro social das cooperativas é o 
objetivo de sua imprensa. Mas aqui há a especificidade de que 
esse consenso é buscado para uma direção politica-econâmica 
dentro de um quadro social formado por produtores de 
mercadorias. Nesse sentido, essa imprensa possui sua própria 
especificidade, implicando num jornalismo singular. Para 
chegarmos ao seu conceito, analisemos, antes, algumas 
respostas da pesquisa realizada com jornalistas (anexo I).
5.2.1 O JORNALISMO AGROPECUÁRIO COMPREENDIDO POR JORNALISTAS
Esses jornalistas representam cinco grupos de 
profissionais segundo suas ligações, passadas e presentes, aos 
tipos de empresas que desenvolvem um jornalismo ligado á 
agricultura: empresas jornalísticas comerciais; empresas de 
pesquisa agrícola e extensão rural; assessorias; empresas 
vinculadas à agropecuária; cooperativas e federações. Para a 
qu.es tSo "O que, no seu entendimento, é jornalismo 
agropecuário?" (anexo I, 57—66) observa-se que jornalistas de 
empresas jornalísticas comerciais, como Alberto Batista, Bruno 
Blecher, Carlos Silveira, Iracy Novazzi, José De Moraes, 
Márcia dos Santos, Maria MelSo e Nivaldo Manzano, colocam 
respostas cujas palavras-chave sSo: informaçSo e serviço, 
pesquisa e tecnologia, economia.
O jornalista Rolf Kuntz, também do jornalismo comercial, 
coloca: "O termo designa tanto o jornalismo dirigido ao 
público ligado á atividade rural quanto o jornalismo que, 
tratando de assuntos agropecuários, é produzido para o chamada
publico geral. (...). O jornalismo institucional é muito mais 
vinculado que o outro á defesa de interesses setoriais e 
parece natural que assim seja. Uma publicação da Fecotrigo, 
por exemplo, tenderá a refletir os interesses de certos grupos 
de produtores e isso é perfeitamente legítimo. 0 jornalismo 
comercial pode também assumir a defesa de interesses da 
agropecuária — ou de segmentos da agropecuária - mas seus 
compromissos nSo são, ou não devem ser, os mesmos do 
jornalismo institucional".
Jornalistas de empresas de pesquisa e extensão rural 
dizem: Antonio Herbelé: »(...) trata-se do tratamento das
questões que envolvem o setor rural como um todo (__ ) " ; Liane
Matzenbacher: "(...) "é aquele que leva ao homem do campo as 
informações que ele necessita"; Vera Souza: "(...) é um 
jornalismo especializado, cujo assunto é agropecuária, em 
todas a suas fases, desde a produção até a comercialização"; 
Virson Holderbaum: "(...) está definitivamente vinculada à 
idéia da publicidade
Jornalistas de assessorias dizem: Camilo Simon: "É um 
jornalismo voltado para o produtor agropecuarista, que fala a 
mesma linguagem que ele; relaciona matérias de interesse dele 
e defende suas causas (...)"; Deolí Graff: "(...) é oferecer 
informações sobre agricultura e pecuária de interesse tanto 
das pessoas que atuam no meio como para outras pessoas". 
Jornalistas de empresas vinculadas à agropecuária dizem: Evory 
Schmitt: "(...) é o  que tem sua atuação direcionada para
atividades do meio agrícola, com mão dupla (__ ) ”; João Dias:
" í-- ) é a divulgação regular (---) de informações
estritamente jornalísticas abordando exclusivamente temas 
agrícolas e pecuários".
Jornalistas de cooperativas e federações dizem: Adroaldo 
Bombardelli: "(..«) é a atividade jornalística voltada aos 
interesses da agropecuária e dos produtores (...)"; André 
Pereira: Ê o segmento do jornalismo especializado nas
questões agropecuárias"; Edison Lemos: "(__ ) é o que trata
das questões ligadas ao setor primário, seja a nível técnico, 
político, organizacional, econômico, etc."; Eloy Setti: "(...)
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é o conjunto de técnicas de informação utilizadas para a 
comunicação no meio agropecuário, de forma a permitir a troca 
de informações entre cientistas, técnicos e produtores do 
setor (...)"; José Biavatti: "Ê toda a publicação (...) que se 
destina e que se faz ligada a agropecuária"; Luiz Canello: "É 
aquele jornalismo realmente preocupado com a situação do meio 
rural, em todos os aspectos".
Nota-se? que, salvo nuanças, não há variações nestes 
conceitos. Eles são construídos no sentido de acentuar a 
especialização deste jornalismo na agricultura tendo por base 
informações deste setor. lias uma resposta, não referida, 
torna-se significativa. O jornalista Geraldo Ferronato, de 
cooperativa, diz: "Jornalismo agropecuário, apesar de todas as 
suas peculiaridades, segue o mesmo padrão do jornalismo 
urbano. A diferença fundamental acontece quando este 
jornalismo é feito dentro de uma cooperativa, onde se possui 
um público bem definido e uma linha editorial diferente, 
adaptada aos interesses deste grupo social".
Observa-se, assim, que o jornalismo agropecuário, como 
exposto nas respostas, é um jornalismo especializado em 
agricultura. E o jornalismo de cooperativas é particularizado 
pelo jornalista Rolf Kuntz, como um jornalismo institucional, 
e pelo jornalista Geraldo Ferronato, quando diz: "A diferença 
fundamental acontece quando este jornalismo é feito dentro de 
uma cooperativa (...)". Vejamos, agora, as respostas da 
questão "Como o jornalismo agropecuário pode ser um 
instrumento político e econômico de produtores rurais?" (anexo 
I, 147-156).
Nota-se que existe diversidade de opiniões entre 
jornalistas do jornalismo comercial. Alberto Batista: "(...) o 
jornalismo agropecuário já é um instrumento político"; Bruno 
Blecher: "O jornalismo agropecuário acaba sendo um instrumento 
político e económico porque como jornal está sujeito a ser um 
veículo de lobby, de pressão"; Carlos Arteche: "Um jornal 
agropecuário (...) não está a serviço do campo, e sim da 
sociedade em geral"; Iracy Novazzi: "Hoje em dia, existe 
jornais e revistas de cooperativas e sindicatos muito
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organizados que preenchem muito bem essa finalidade política e 
económica de "doutrinação" dos produtores rurais".
As respostas de jornalistas seguem. José De Moraes: "O 
jornalismo agrícola pode ser um instrumento estritamente 
econômico mas nSo deve ser estritamente político"; Nivaldo 
Manzano: "O jornalismo agropecuário pode contribuir 
grandemente para a organização dos produtores (...)"; Rolf 
Kuntz: "Os veículos institucionais sSo, normalmente, veículos
de algum tipo de interesse (da cooperativa (__ )). Mas esse
nSo deve ser o papel do outro tipo de jornalismo, o 
comercia 1".
No grupo dos jornalistas de cooperativas as respostas 
apontam para uma convergência. Adroaldo Bombardelli: "È 
indispensável também que o jornal rural seja um porta-voz das 
reivindicações do campo. Isto é fundamental"; André Pereira: 
"Noticiando suas reivindicações, mostrando a situaç-So real do 
setor"; Edison Lemos: "0 papel de instrumento político dos 
produtores rurais é o que mais e melhor tem sido exercido pelo 
jornalismo agropecuário gaúcho"; Eloy Setti: "Deve ser 
utilizada como difusor dos problemas e da verdade sobre o 
setor"; José Bíavatti: "NSo só pode como deve. Do contrário, 
entendo, nSo teria motivo de existir"; Pedro Buttembender: 
"Mostrando a importância que o setor representa em toda a 
sociedade".
As outras respostas também apontam para o sentido de 
afirmar esta atuaçSo do jornalismo agrícola. Ê o que 
predomina. E em algumas respostas a referência é o jornalismo 
de cooperativas. Analisemos as respostas da questSo "Na sua 
opinião, qual a importância de um jornal ou revista dirigidos 
a produtores rurais?" (anexo I, 80-93).
0 que predomina nestas respostas é relevar a importância 
das publicações em dois sentidos: como meios para difundir 
informações técnicas e como meios que possuem especificidades 
nesta difusão. Como diz a jornalista Bernardete Agottani: "As 
revistas e jornais podem aprofundar as informações oferecidas. 
As reportagens escritas podem ser lidas a qualquer hora e 
guardadas para uso no momento certo (como época de plantio,
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lias há. ressalva nestas respostas, como coloca o
jornalista Edison Lemos: "A importância se liga diretamente á 
filosofia que rege a publicação. Ou seja, depende do tipo de 
mensagem que interessa ao dono do Veiculo "passar" para os 
leitores. A importância é, portanto, relativa. As publicações
cooperativismo, não primam exatamente pela isenção. E tanto 
podem ser estritamente técnicas quanto políticas, passando
importância. 0 que me parece relevante, não obstante o 
exposto, é a fixação do momento vivido pelo setor".
ü jornalista Nivaldo Manzano diz: "Vista a questão sob o
agropecuário tem contribuído enormemente para capacitar 
tecnicamente os agricultores, mediante a divulgação de 
experiências bem-sucedidas e de tecnologias que visam a 
aumentar a produtividade e conservar, ao mesmo tempo, os 
recursos naturais. A despeito, no entanto, de iniciativas 
competentes na área de economia rural, o jornalismo 
agropecuário não tem tido sucesso algum em comunicar— se com os 
produtores sobre questões de mercado, administração rural, 
etc. Pesquisas feitas junto ao leitor do Guia Rural indicam 
que os leitores manifestamente não buscam informações desta 
natureza nas publicações rurais".
E o jornalista Rolf Kuntz complementa: "Tradicionalmente, 
ele (produtor rural - HAS) se informa sobre assuntos de seu 
interesse com vizinhos, cooperativas, bancos e empresas 
compradoras de seus produtos ou fornecedoras de insumos. Isso 
ás vezes pode ser muito prejudicial. A imprensa, a televisão e 
o rádio têm contribuído para o produtor se tornar menos 
dependente de fontes tradicionais de informação. (...). 
Informações sobre mercados e sobre comercialização de produtos 
agropecuários são pelo menos tão importantes quanto as 
tradicionais matérias técnicas do tipo "como produzir isto ou 
aquilo" ou como "armazenar grSos" ou "como construir cercas 
fortes e duráveis".
na área agropecuária, especialmente as ligadas ao
pelo corporativismo exarcebado. Daí a relatividade da
aspecto de processo, pode-se dizer que o jornalismo
Vejamos, ainda, as respostas da questão "Em que sentida o 
jornalismo agropecuário contribui para a modernização da 
agropecuária em termos de tecnologia e das relações sociais de 
produção?" (anexo I, 104— 116). O que predomina nas respostas 
é, de um lado, o papel de difusor de tecnologia e de 
experiências produtivas deste jornalismo, e de outro, a sua 
omissão em assuntos relacionados com relações sociais de 
produção.
Como diz o jornalista Bruno Blecher: "0 jornalismo 
agropecuário contribui para a modernização da agropecuária na 
medida em que ele é um difusor de tecnologia. (...). Os 
jornais da área dizem pouco sobre relações de trabalho e 
reforma agrária (...). E isso é fundamental neste jornalismo. 
Estes assuntos, quando abordados, são matérias de outros 
setores dos jornais, como política e economia".
Como diz o jornalista Edison Lemos: "(...) o jornalismo 
agropecuário ao repassar conhecimentos gerados na pesquisa ou 
por oitros agricultores, torna-se efetiva contribuição para a 
modernização do setor, em termos técnicos. As relações sociais 
de produção entretanto não se alteram, até porque não tem sido 
esta uma tarefa a que os jornais do setor tenham avocado a si 
o desejo de mudar. Na verdade, essa questão permanece intocada 
no jornalismo do setor".
Como coloca o jornalista João Dias: "O jornalismo 
agropecuário contribui para a modernização do setor rural 
porque é o único canal que faz de maneira consistente o meio 
de campo entre a pesquisa e os agropecuaristas". Como diz o 
jornalista José De Moraes: "O jornalismo deve se preocupar com 
levantamento de informações no campo. Na medida que isso é 
publicado ocorre o efeito demonstração, ou seja, divulgação de 
novas tecnologias e isso é absorvido rapidamente pelos 
lei tores".
Como diz o jornalista José Garcez: "Dificilmente (...) o 
jornalismo agropecuário que se pratica hoje - como regra geral
- encar? como "modernização” a realização de uma justa reforma 
agrária". A jornalista Maria Melão coloca: "É o meio mais 
amplo para troca de experiências".
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Como diz a jornalista Neyde Zys: "Na medida em que 
divulga experiências bem sucedidas de produtores, inovações 
tecnológicas e descobertas da pesquisa Para contribuir
para a modernização das relações sociais de produção, o 
veiculo deverá fugir do tradicional feijão com arroz e 
penetrar em áreas de grande turbulência, como a distribuição 
da terra e de recursos, por exemplo. Significa questionar 
estruturas sedimentadas e despertar consciência crítica do 
indivíduo".
5.2.2 CONHECIMENTOS DE PRODUÇÃO E JORNALISMO AGROPECUÁRIO
Pela análise do conjunto das respostas entende-se que o 
jornalismo agropecuário, ou agrícola, ê um jornalismo 
especializado que tem por base informações de tecnologia e 
economia. É um jornalismo dirigido a um setor especializado da 
economia. Ou como diz o jornalista José De Moraes: "Como este 
jornalismo destina-se a um público especializado, o veículo 
também é especializado. Ê um jornalismo voltado para o público 
agrícola".
Esse jornalismo tornou-se especializado pela própria
dinâmica mercadológica das empresas de comunicação comerciais.
Como empresas capitalistas do ramo da informação jornalística,
produzem e vendem seus produtos editoriais dentro da lógica do
lucro. Essa dinâmica implicou numa racionalidade de produção e
divulgação onde esse jornalismo, como produto, tornou-se
especializado. Essa racionalidade significa, basicamente, um
8
planejamento de marketing, mas, principalmente, a concentração 
da informação jornalística de um setor especializado da 
economia, como a agricultura, em editorias e veículos.
Essa especialização, portanto, antes de tudo, obedece a 
uma lógica de mercado. Para isso, a informação, como uma 
mercadoria, deve ter um valor-de-uso, vide Marcondes Filho 
(1986). Ou seja, utilidade, uma qualidade definida para uma 
finalidade, uma necessidade humana. E no sentida da 
diversidade da necessidade humana, ela é veiculada sob forma 
especial, uma forma especializada. Ê por isso que esse
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jornalismo procura veicular a informação no sentido de atender 
uma necessidade, no caso, uma carência de algum conhecimento 
para a agricultura.
E isso significa um jornalismo cuja base de informações é 
tecnologia, pesquisa, experiências produtivas, custos, preços, 
mercado, crédito, etc., ou seja, conhecimentos
tecnológicos/econômicos, podendo haver maior ênfase em 
determinado tipo de informação. Para nós, esta é a definição 
de conhecimentos de produção: os conhecimentos
tecnológicos/económicos que em processos de produção têm o 
objetivo de gerar mercadorias agrícolas.
Como esses conhecimentos são veiculados na forma 
jornalística, condicionada pela categoria do singular, podem 
ser compreendidos também como informações
tecnológicas/económicas. Conhecimentos de produção e 
informações tecnológicas/econômicas são equivalentes.
São informações com utilidades específicas, práticas. 
Como é o mundo da produção de mercadorias, onde as decisões 
são objetivas e as finalidades determinadas» E, dependendo das 
características do veiculo, jornal, revista, rádio e televisão 
(que vai implicar em periodicidade, circulação, público, 
audiência, etc.), essas informações tomam a sua forma e a 
ênfase no conteúdo. Ao mesmo tempo, esse jornalismo também
traz outras informações, em notícias e reportagens, da vida
. 10 rura1.
Ao mesmo tempo, observa-se nas respostas da questão 
"Descreva, por hierarquia, qual o tipo de informação você 
entende como mais importante no jornalismo agropecuário. 
Explique" (anexo I, 127-138), e em depoimentos de jornalistas 
que responderam questionários singulares que, se predominam 
as informações técnicas e económicas, também é indicada a 
informação política, com importância destacada. Essa 
informação é colocada no sentido de política agrícola, ou 
seja, relacionada com a produção.
É claro que esse jornalismo não é uma unidade onde as 
emprecas e os jornalistas têm o mesmo entendimento do que está 
sendo feito. Ao contrário, existe diversidade nos projetos
editoriais e isso reflete—se nos veículos, lias, mesmo assim, 
esse jornalismo mostra a tendência para uma mesma lógica 
interna e isso é resultado do seu objeto, comum a todos os 
veículos - a agricultura.
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No caso do jornalismo de cooperativas esses conhecimentos 
de produção, ou informações tecnológicas/econômicas, formam a 
direção politica-tecnológica/económica. Aqui há um 
direcionamento no sentido de valorização, seleção, dessas 
informações, procurando influir na produção, segundo os 
interesses de produção de cada cooperativa ou da federação 
desse cooperativismo dentro de um quadro de relevância 
situacional, vide 6.1.1.1.
Esses conhecimentos de produção expressam os interesses 
da agricultura do setor cooperativo para a área 
tecnológica-econômica. Serão esses interesses, específicos 
para cada cooperativa, ou mesmo para o conjunto delas, ou 
setor cooperativo, que definirão as informações 
tecnolõgicas-económicas divulgados.
Esses interesses estão ligados á dinâmica de mercado e a 
políticas governamentais (dai a importância desse tipo de 
informação). Pela ligação da agricultura do setor cooperativo 
ao Estado há um acoplamento entre conhecimentos de produção e 
políticas estatais, significando maior ou menor ênfase em 
determinadas tecnologias, produtos, mercados, etc., em 
períodos determinados. Mas, por expressarem direções, esses 
conhecimentos de produção serão hegemônicos.
Quando O Interior divulgava a tecnologia moderna para as 
produções de trigo e soja, na década de 1970, por exemplo, o 
jornal expressava a política tecnológica/econômica dos 
empresários rurais, mas, ao mesmo tempo tornava essa 
tecnologia predominante, e por isso hegemônica, em relação à 
classe dos pequenos produtores, já que esses também 
participavam dessas produções.
O mesmo ocorre quando uma cooperativa amplia suas linhas 
de produção. Serão essas linhas de produção que determinarão 
os conhecimentos de produção divulgados. Como o caso do leite. 
A partir de uma cooperativa central criada pelo setor
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cooperativo, no segundo qüinqüênio da década de 1970, a
produção desse produto é intensificada (vide nota 7) e um
encarte sobre a atividade é distribuído através de 0
Interior. A diversificação da produção é um exemplo de 
direção das cooperativas.
5.2.3 AS REFERÊNCIAS DA IMPRENSA DE COOPERATIVAS
Em relação a este jornalismo especializado, os jornais de 
cooperativas procuram consolidar um jornalismo especifico, 
consequência de seus objetivos editoriais restritos ao setor 
cooperativo. 0 jornalista Waldir Heck (anexo I, 42), 
referindo-se a O Interior, diz,
"Buscar modelos era preocupação permanente da 
direção do jornal. No entanto, quanto ao conteúdo, 
pouco se conhecia ou se aproveitava de outros 
veículos. 0 conteúdo era ditado pela realidade da 
área de abrangência. A forma sim, modificava 
seguidamente, mas sempre no formato tablóide".
Vejamos, por exemplo, o que respondem alguns jornalistas 
para a questSo "De onde o seu veículo busca modelos, 
influências, quanto à forma e ao conteúdo?" (anexo I 
196-205). Acari Amorim diz: "A revista "Agricultura & 
Cooperativismo" conseguiu isso: usou a linguagem do produtor, 
de forma atraente no texto e com boa visualização". André 
Pereira (referindo-se a 0 Interior) coloca: "Inspira-se no 
modelo da extinta revista "Agricultura & Cooperativismo" 
(-..)". Camilo Simon diz: "Atualmente esgotaram-se os modelas. 
No passado, um jornal modelo era 0 Interior".
Edison Lemos (referindo-se a O Interior) coloca: "0 
veículo sofre influências múltiplas do jornalismo moderno. 
Apenas cuida de não se afastar do que lhe é fundamental: o 
interesse do produtor rural filiada às cooperativas agrícolas 
do estado. E preserva uma linguagem capaz de ser entendida por 
essa maioria de leitores". José Garcez (referindo-se a O 
Interior) diz: "Por obrigação, o conteúdo estava vinculado 
muito às experiências das cooperativas e seus filiados".
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Nivaldo Manzano colocai "Conheço um único caso no Brasil 
de jornalismo agropecuário inspirado, no conteúdo e na forma, 
rio leitor: o jornal 0 Interior e, antes dele, a revista 
Agricultura & Cooperativismo". Pedro Osório diz: "Lembro-me 
que O Interior, em todas as suas fases, evitou comparar—se com 
modelos comerciais: não vendia matérias, nSo comercializava 
promoções pessoais. Inspirou-se, em parte, na revista 
Agricultura & Cooperativismo Sílvio Peter coloca: 
"Atento a todos, 0 Interior buscou desde o início um caminho 
próprio, que acho que ainda mantém <__ )".
Outros jornalistas de cooperativas indicam a busca de 
influências em veículos diversos, onde está incluída a 
imprensa de cooperativas, e também o próprio setor
cooperativo. Adroaldo Bombardelli diz: "<__ ) a gente sempre
está buscando influência nos jornais de outras cooperativas 
(...)". Geraldo Ferronato coloca: "Nos outros jornais de 
cooperativas e jornais de circulação estadual e nacional.". 
José Belarmino diz: "0 jornalismo agropecuário da Coopervale 
tem buscado moldar-se nas necessidades de informações técnicas 
e econômicas do seu quadro social (...)".
Luiz Tremar coloca: "Departamento técnico da cooperativa, 
comitês educativos (associados), outros setores". Mareeiino 
Pereira diz: "Acompanhando tudo o que se faz em jornalismo 
agropecuário nos diversos pontos do pais (...). (...) o setor 
de comunicação das cooperativas de todo o Paraná 
sistematicamente se reúne, discute o tipo de jornalismo 
prat icado, buscando o aprimoramento". Pedro Buttenbender 
coloca: "Qrgãos de representação do cooperativismo e da 
agricultura, assim como outras cooperativas, Fecotrigo (._„)”.
A jornalista Sônia Poltronieri diz: "No caso do jornal da 
Coopavel sempre discutimos com o setor de diagramação da Folha 
de Londrina como aperfeiçoar a programação visual do jornal. 
No Paraná nos reunimos anualmente com os jornalistas de 
cooperativas, o que nos permite troca de experiências. A 
participação em eventos técnicos e a leitura de livros, 
revistas e jornais especializados nos permitem aperfeiçoar o 
trabalho jornalistico".
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Observa—se que essa imprensa procura desenvolver um 
jornalismo próprio. Com influências de uma diversidade de 
veículos, mas onde as referências também sâo a imprensa de 
cooperativas e o próprio setor cooperativo.
Essa imprensa integra a área de atuação da comunicação 
empresarial/institucional. lias, pela direção
politica-económica seu jornalismo apresenta especificidade 
própria. Conforme Torquato do Rego (1986:67),
"A comunicação empresarial objetiva assegurar fluxos 
regulares de informaçSo entre a organização e seus 
públicos, de forma a manter o equilíbrio do sistema 
empresa".
Nota—se ainda, segundo o autor, que a empresa torna-se um 
sistema aglutinador e produtor de informações veiculadas entre 
seus públicos, internos e externos. Conforme Torquato do Rego 
(1986:68),
”A comunicaçSo empresarial sistêmica dá unidade a um 
conceito de empresa, harmonizando interesses, 
evitando a fragmentação do sistema, promovendo, 
internamente, sinergia negociai e, externamente, 
comportamentos e atividades favoráveis à 
organi zaç&o".
O que diz o autor pode ser aplicado á imprensa de 
cooperativas em sentido amplo, mas num sentida específico 
devem ser apontadas as seguintes situações que a estruturam:
1) essa imprensa tem, basicamente, apenas um pública: o quadro 
social das cooperativas, 2) é uma imprensa criada e dirigida 
por uma fraçSo desse quadro social, os grupos dirigentes, 3) é 
uma imprensa cujo objetivo é colocar ao quadro social as 
direções políticas dos grupos dirigentes.
A imprensa de cooperativas tem como objetivo fortalecer a 
empresa-cooperativa, "evitando a fragmentação do sistema" (e 
por isso as referências no próprio setor cooperativo). Mas 
para isso torna-se uma atividade de comunicação política nesse 
setor.
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5.2.4 CONCEITO DA IMPRENSA DE COOPERATIVAS
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Podemos agora defini— la: é a imprensa criada e 
desenvolvida por organizações politicas-econômicas da
*
agricultura - cooperativas singulares e federação do 
cooperativismo empresarial de produção agrícola, ou seja, o 
setor cooperativo inserido no processo de modernizaçSo da 
agricultura no RS. Desenvolve um jornalismo
poli t ico—econômico.
Esse jornalismo é produzido para direcionar as políticas 
de ação dos grupos dirigentes desse cooperativismo. Por isso, 
é um jornalismo que tem direções - as direções 
politica-ideológica, tecnológica/econômica e reivindicatória 
dos grupos dirigentes das cooperativas singulares e a 
federação do setor cooperativo. Um jornalismo criado, 
especificamente, para desenvolver, hegemonicamente, essas 
direções, que se unificam numa direção politica-econâmica 
expressa na produção de mercadorias.
5.3 EXPANSÃO E RETRAÇÃO DA IMPRENSA DE COOPERATIVAS
Uma análise da tabela 1 (anexo II, 361—362) mostra nove
jornais em circulação e vinte extintos (entre esses uma
revista, A & C). Jornais em circulação e extintos, incluindo A
& C, somam 29 veículos. Atualmente, cinco cooperativas
fi1iadas à Fecotrigo têm jorna is e dezesseis tiveram em
passado recente que, somadas às seis cooperativas que
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instituíram 0 Interior, em sua primeira fase, temos 22 
cooperativas que, individualmente ou em conjunto (pela 
Fundação da Produtividade), editaram jornais.
Dessas 22 cooperativas, 13 foram fundadas entre 1955 a 
1959*"' período do surgimento do cooperativismo empresarial, e, 
com exceção de uma (que editou 0 COTRISEL), são todas 
cooperativas da região do Planalto, região onde a maioria das 
cooperativas desse cooperativismo foram fundadas.
Estes veículos surgem na década de 1970, o mesmo 
ocorrendo com jornais de cooperativas do Paraná e Santa
Catarina. Os veículos do RS surgem a partir de 1973, mas é no 
segundo qüinqüênio dessa década que ocorre a expansão desta 
imprensa. Os veículos extintos, em sua maioria, mostram o fim 
de circulação no primeiro qüinqüênio da década de 1980. Um 
jornal deixou de circular no mesmo ano de seu surgimento 
(Informativo CAAL), e outro (O COTRICRUZ) apresenta uma 
existência de onze anos.
Ao mesmo tempo, alguns jornais em circulação apresentam 
um período de circulação maior, como o Cotrijornal, O 
Interior, COSIJEL Em Notícias. Dois jornais (COTRIROSA Em Seu 
Lar e Síntese Urgente) em circulação são de cooperativas que 
na década de 1970 editaram jornais (O ECO e Informativo 
C0TRIMAI0). E um jornal, Informativo COTRIEL, em circulação a 
partir de 1990, é de uma cooperativa que na década de 1970 fez 
parte da Fundação da Produtividade (jornal O Interior).
A imprensa de cooperativas no RS apresenta sua expansão 
na década de 1970, e sua retração na década de 1980. Mais 
especificamente, no período compreendido entre o segundo 
qüinqüênio da década de 1970 e primeiro qüinqüênio da década 
de 1980 - período em que ocorre a expansão do setor 
cooperativo via crédito subsidiado e mercado favorável para 
soja e a crise econômica desse setor, uma combinação de 
endividamento, cortes no crédito subsidiado e mercada 
desfavorável para soja. Essas duas décadas são diferentes, 
como visto em 1.3 e, particularmente, no caso de 0 Interior.
£ a década de 1970, portanto, o período de surgimento e 
expansão da imprensa de cooperativas de produção. Um período 
de significativo estímulo estatal para a agricultura, 
desenvolvendo a modernização da agricultura. Com esse processo 
politico—econômica moldou-se situações favoráveis para o 
desenvolvimento desta imprensa1"*
5.3.1 0 INTERIOR C0M0 JORNAL D0 SETOR COOPERATIVO
A imprensa de cooperativas no RS surge e cresce na década 
de 1970, mas logo mostra retração, com o fim de vários 
veículos. Para isso, dois motivos podem ser apontados.
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Primeiro, por uma questão de custos, acentuada pela crise 
económica a partir da década de 1 980^ como visto em 1.3.6.2 
(e também em alguns depoimentos em anexo II, 358-359). 
Segundo, pelo fato de 0 Interior ser assumido pela Fecotrigo,
*
tornando-se um jornal do setor cooperativo.
Nas sugestões feitas á Fecotrigo no final do 1- Seminário 
Estadual de Dirigentes, Comunicadores e Educadores 
Cooperativistas, realizado em 1980, e registrado em Fecotrigo 
(s/d:47-48), por exemplo, colocava-se: "Estudar a viabilidade 
da criação de um jornal estadual, mantendo as características 
regionais (encartes) (...)", "Procurar, em conjunto com as 
cooperativas, criar um veiculo forte de comunicação para 
divulgação do sistema cooperativista, sem prejuízo aos já 
existentes", "Racionalizar o uso da imprensa cooperativa".
Por certo, vários jornais de cooperativas singulares, 
apresentando custos significativos para elas, deixaram de 
circular devido a esta nova abrangência de 0 Interior. Esse 
jornal, assim, em sua fase estadual, tornando-se representante 
do setor cooperativo, teria substituído os jornais extintos.
É uma crise económica que leva a Fecotrigo a uma ação 
política, fazendo desse jornal um veículo de aglutinação dos 
interesses desse setor, como visto no caso analisado. Essa 
crise, portanto, é o fator que aglutina as cooperativas, 
gerando a necessidade de um jornal para todo o setor 
cooperativo, e aqui cabe a observação: a existência de um só 
jornal não poderia ter acontecido anos antes, na criação dessa 
imprensa? Mas, como diz Benetti (1985:275),
"(...) as cooperativas (...) não se constituíram 
"elementos de um todo, coordenados entre si, e que 
funcionam como estrutura organizada". Ao contrário, 
cada parte funcionou como se fosse o todo, 
constituindo-se, nesse sentido, como um universo, e 
mais, como um universo em expansão".
Por atuarem individualmente, ocorreu que, ao contrário de 
um único jornal, ano após ano, a partir de 1973, surgiram 
jornais em cooperativas singulares^ formando uma tendência de 
expansão dessa imprensa. Essa tendência é interrompida pela
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crise econômica e leva o setor cooperativo a planejar em 
conjunto seus meios de comunicação. Com planos de um só 
jornal, como de fato aconteceu com O Interior, e também de um 
canal de televisão e emissoras de rádio, além de outros meios
*
de comunicação como audiovisuais e filmes.
Um jornal para o setor cooperativo, um canal de 
televisão, emissoras de rádios, audiovisuais e filmes, foram 
discutidos no seminário já referido e registrado em 
Fecotrigo (s/d:48-49-50). Como diz o presidente da Coopera, 
Alexis Setti ,
"As cooperativas, na sua maioria, têm veículos de 
comunicação, algumas em conjunto e outras 
individualmente. Há sugestões de que se fizesse um 
jornal a nivel estadual, com encarte local. Ê claro 
que, no aspecto económico, para as direções das 
cooperativas a idéia é aceita. Embora reconhecendo 
que a comunicação é um investimento e não uma 
despesa, ela, às vezes, se torna elevada. (...) é 
válido discutirmos e aprofundarmos a idéia 
levantada, no sentido de centralizar a comunicação 
através do jornal a nivel estadual?"
E após, esse dirigente de cooperativa coloca,
"Se falou aqui neste encontro muito em televisão. 
Acho muito válido e, quem sabe, no futuro bem 
próximo, talvez de imediato, a Federação poderia 
pensar em instalar um canal de televisão próprio. 
Por que não?"
18Seguindo, o comunicador da Cotrimaio, Hélio Zawatski,
diz,
"Realmente a televisão tem uma influência muito 
grande e temos que ficar atentos para o detalhe que 
não temos que nos comunicar e levar as informações 
da cooperativa somente ao agricultor, mas também até 
o ambiente urbano para que se forme uma cadeia de 
informação generalizada. Ainda perguntaria o 
seguinte; quem atinge mais: a televisão ou os 
jornais? Adiantaria entrarmos 10, 15 ou 20 minutos 
na televisão, quando todas as outras horas 
justamente são ocupadas pelas outras forças da 
sociedade? Então, são coisas que devem ser 
analisadas".
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Após, o vice-presidente da Cotrijal, Adelar da Cunha, 
coloca,
"(,..) a Fundação (da 'Produtividade - HAS) já 
manteve contato com a Federação, pensando na 
possibilidade de que fossem realizados jornais 
regionais, dividindo o Estado em regiões que 
tivessem características mais ou menos iguais. 
Criando outras Fundações, talvez, seria a forma de 
padronizarmos a nossa imprensa cooperativa, isto, é 
claro, com um controle central através da Fecotrigo. 
(...) Quanto á televisão, também discutimos e a 
nossa conclusão é de que, aqueles horários que 
poderíamos utilizar sâo realmente muito caros. 
(...). Também gostaríamos que fosse aperfeiçoado o 
trabalho de audiovisuais. (...) se conseguíssemos 
uma imagem em movimento, seria muito mais produtivo. 
Por isso, sugerimos à Fecotrigo se equipar com uma 
filmoteca, fornecendo filmes para as cooperativas".
Seguindo, o jornalista Waldir Heck, diretor de 0 
Interior, diz,
"Estamos procurando identificar quais os reais 
problemas e quais as saídas para resolvermos os 
problemas das cooperativas. Acho que temos que ter 
bem claro o que um veiculo de comunicação 
cooperativa pode influir? Até onde ele é importante 
para ajudar promover a mudança de comportamento que 
estamos querendo que ocorra? Como é que um veículo 
de comunicação de massa, por exemplo, como o rádio, 
o jornal e a televisão, pode atuar? Tem muita gente 
que se pergunta se é muito caro ou muito barato. 
Temos que ver o que é mesmo caro e o que é barato em 
termos de comunicação? Pode ser caro gastar meia 
dúzia de cruzeiros quando aquilo que se faz não 
resolve nada e pode ser muito barato gastar 100 mil 
cruzeiros, mas com resultados eficientes daquela 
comunicação".
Após, o gerente da Coagrisol, Egídio Pederiva, diz,
"Diariamente nos chega na cooperativa uma série de 
revistas de todo o país. Com isto sentimos que é a 
época da revista, que todas as empresas do país 
lançam mão da revista como uma forma de atingir os 
seus objetivos. E, assim, creio que a revista também 
é um meio que atrai e que auxilia na busca dos 
objetivos do cooperativismo no momento, assim como
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os jornais também. Realmente estou de acordo que se 
analise de perto todos os veículos de comunicação do 
sistema cooperativo, no sentido de especializá-los 
melhor dentro de sua funçSo".
Concluindo, o jornalista Luiz Francisco Terra, diretor de 
A & C, diz,
'O grande jornal já foi altamente discutido (...), 
até estimulamos a criaçSo de novas estruturas. 
Apenas há uma inviabilidade econômica e financeira 
para serem criadas estas estruturas, em funçSo dos 
altos custos. (...) As cooperativas têm usado o 
rádio em alguns momentos por dia ou por semana 
(...). A partir de hoje, no Estado, há 30 emissoras 
(...) disponíveis, das quais somer*te duas nâo são 
específicas na área de ação das cooperativas 
filiadas. (...). Cada cooperativa pode se interessar 
isoladamente, mas a nossa proposição é que seja 
feito em bloco".
Concretamente o que aconteceu foi o desenvolvimento de um
jornal para o setor, O Interior, a partir de meados de 1981.
Ao mesmo tempo, mesmo com O Interior como jornal do setor,
algumas cooperativas continuaram mantendo seus próprios
jornais, conforme tabela 1 (anexo II, 361). Em 1980, uma
19cooperativa, Cotrisel, funda uma emissora de rádio. Outras
produzem programas para transmissão em emissoras locais e a
20
Fecotrigo, at« 1984, manteve sua produção de audiovisuais.
5.3.2 A FORMAÇAO DE UM JORNALISMO ESPECIFICO
O setor cooperativo coordenado pela Fecotrigo tinha 
planos ambiciosos em comunicação para a década de 1980. Com 
sua crise económica, há um recuo nesses planos. Mas, se é uma 
conjuntura econômica que provocou esse recuo, uma coisa parece 
certa: esse setor criou e tem consigo uma experiência 
consolidada no desenvolvimento de um jornalismo próprio. É um 
jornalismo especifico desse setor, relacionado á ideologia
cooperativista, suas produções e produtores.
21
Outros setores cooperativados da agropecuária gaucha, 
como uva, arroz e bovinocultura e ovinocultura de corte
sub—produtos, nao desenvolveram uma imprensa própria. Ao
2*7
mesmo tempo, alguns jornais conforme tabela 1 (anexo II, 
o61) são de cooperativas não filiadas á Fecotrigo, mas atuam 
numa produção agropecuária relacionada a esse setor (como 
leite, suinocultura, avicultura, milho, etc.).
Com exceção do setor da uva (que é um caso particular, 
diferenciado do cooperativismo baseado no trigo e soja), nos 
outros dois setores predominam empresários rurais. E o que 
ocorre no setor cooperativo especializado em bovinos e ovinos 
para corte e sub-produtos, produçSes que, por suas naturezas, 
exigem médias e grandes áreas de terra. E, como coloca Beskow 
(1986:177), referindo-se ao setor orizicola,
"(...) na produção de arroz os pequenos produtores 
têm muito pouco significado - no RS as cooperativas 
de soja, por exemplo, são majoritariamente formadas 
de produtores familiares (...)".
Por essa maioria de pequenos produtores, essa imprensa 
moldou-se com uma direção politica-econômica efetivamente 
hegemônica. Essa classe, pela sua própria condição estrutural, 
é cooptada pelos mais diversos capitais, mas o cooperativismo 
surge com uma ideologia própria, com o apelo do 
associativismo.
Pela sua expressiva maioria na agricultura, o 
cooperativismo procura integrar esses produtores. Não por uma 
integração contratual, como ocorre com as agroindustrias 
não—cooperativas, mas através de uma integração ideológica, 
expressa na ideologia cooperativista. Segundo Seibel 
(1989:219),
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"(-- ) o cooperativismo (tritícola e sojicultor) não
dispondo de mecanismos de pressão econômica que 
tornem seus associados, particularmente os pequenos 
produtores, em seus "fornecedores exclusivos", ou 
melhor dizendo, que transforme o cooperativismo em 
"cliente exclusivo" deste campesinato, torna-se 
necessário que outros mecanismos de pressão sejam 
utilizados e que façam com que o camponês transfira 
toda a sua produção para as cooperativas. Estes 
mecanismos são na realidade mecanismos de pressão 
ideológ ica".
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E como dizem algumas conclusões do "Encontro Estadual de 
Comunicação e Educação Cooperativa'*, realizado em 1980 e 
registrado em Fecotrigo (s/d:67-69) sobre a revista A & C: 
"Deve ser um catalisador dos anseios dos associados, de tudo 
que se pensa em cooperativismo no RS. Deve promover mais 
trocas de experiências entre as cooperativas"; "A revista deve 
servir de instrumento para viabilizar a discussão sobre estas 
duas bandeiras" (gestão democrática e eficiência empresarial — 
HAS); "Deve ter uma linha editorial que forneça subsídios 
técnicos e políticos de reflexão e de apoio a todo o movimento 
cooperativo".
Concluia-se, portanto, que A & C deveria "aprofundar" 
seu jornalismo em relação ao cooperativismo. Isso tem 
sentido, já que o cooperativismo é a ideologia divulgada e 
afirmada para integrar os produtores às cooperativas — o que é 
fundamental para essas organizações. lias, além dessa 
ideologia, esta imprensa deve atuar objetivamente no plano 
material da produção agrícola. E isso é feito através das 
direções tecnológica/económica e reivindicatória.
E uma crise económica que provoca uma retração nesta 
imprensa, atingindo o próprio jornal da Fecotrigo. Não fosse 
essa crise, é de se supor um crescimento não só em número de 
jornais, como na tiragem, e na manutenção de veículos, como A 
& C .& C. No encontro já referido, conforme Fecotrigo (s/d:63) 
nota-se que a revista é discutida também como material de 
apoio ao trabalho de comunicação e educação ("deverá servir 
para isso, buscando uma nova linha editorial, dentro do 
objetivo de levar com maior insistência determinados 
posicionamentos ideológicos do sistema", diz Jarbas Pires 
Machado, presidente da Fecotrigo).
Deve—se observar que essa revista, pelo seu projeto 
editorial enfatizando a ideologia do cooperativismo, 
constituía-se num veículo importante para o trabalho de 
comunicação e educação. Principalmente quando inicia a crise 
no cooperativismo e, em consequência, procurou-se a coesão dos 
produtores—associados, acentuando—se esse trabalho ideológico.
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Como diz Seibel (1989:154),
"A crise que se abate sobre o cooperativismo no final 
dos anos 1970 faz com que este necessite novamente 
reorganizar e redinamizar suas bases sociais. (...). 
Neste sentido, a FECQTRIGÚ empenha-se na organização 
de núcleos e de departamentos de E & C (Educação e 
ComunicaçSo — HAS) em todas as cooperativas 
associadas".
Por outro lado, é de se supor que, não fosse essa crise 
econômica, outros meios de comunicação seriam criados. Mesmo 
com essa crise, no entanto, algumas cooperativas continuaram 
editando seus jornais. Assim, esta imprensa se desenvolve.
A & C acentuou algumas direções. O Interior, em suas duas 
fases, outras direções. 0 Cotrijornal mostra mudanças 
editoriais em seu desenvolvimento. Estes três veículos mostram 
modelos desta imprensa fundamentados em interesses das 
cooperativas e federaç-So responsáveis pelos veículos, e de 
interferência de grupos políticos e intelectuais como no caso 
do Cotrijornal. Interesses relacionados ao processo decisório 
nas cooperativas.
Esse processo decisório ó condicionado pela forma 
empresarial de desenvolvimento das organizações. Conforme 
Duarte (1986:87-88),
"(...) ao optar por um crescimento empresarial que, 
na maioria das vezes, afasta o associado do poder 
decisório, inviabilizando o princípio da
participação efetiva e do controle democrático da 
organização por parte dos mesmos, as cooperativas 
tendem a se descaracterizar como tais, na medida em 
que o caráter de sociedade de pessoas, em que os 
associados são ao mesmo tempo donos e usuários, 
deixar de se efetivar em sua plenitude".
Os veículos refletem essa forma empresarial. Por isso, o 
objetivo básico da direção politica-económica.
Por que esta imprensa mostra relutância em questões 
sócio-políticas dos pequenos produtores? Algumas razões podem 
ser apontadas: dependência financeira do cooperativismo ao 
Estado, falta de interesse político dos grupos dirigentes em
trazer para dentro das cooperativas questões especificas 
daquela classe, a elaboração da idéia de que para o 
cooperativismo estâo reservados os aspectos “econômicos" da
agricultura e que os aspectos "poli ticos" devem ficar para os
23 -
sindicatos . Enfim, uma combinação do conservadorismo
político do Estado brasileiro com interesses predominantes no 
cooperativismo.
Os casos analisados mostram modelos desta imprensa, e
representam formas do cooperativismo empresarial no
desenvolvimento de veículos jornalísticos. Na diversidade do
jornalismo aí desenvolvido há uma unidade pela direção
pol 11ica—econômica expressada na produção de mercadorias. lias
essa diversidade mostra também que esse jornalismo
relaciona-se à atuação de sujeitos (intelectuais), dentro de
relações de predominâncias.
Contudo, este cooperativismo modifica-se no plano 
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decisório - consequência de crises da década de 1980 e novos 
desafios no plano econômico-técnico, como necessidade de 
produtividade na produção agrícola, diminuição do papel do 
Estado no financiamento agrícola e a perspectiva do liercosul. 
Fudo isso, certamente, deve influenciar a imprensa de 
cooperativas que ainda se desenvolve.
5.3.3 ALFABETIZAÇÃO NO SETOR COOPERATIVO
No desenvolvimento desta imprensa, cada cooperativa que 
criou seu jornal, não deixou e não deixa de funcionar como se 
fosse uma editora. Para isso, por certo, conta o nível de 
alfabetização dos produtores.
Dentro deste setor a alfabetização aproxima-se de 100*/,, 
segundo a Coordenadoria de Educação e Recursos Humanos da 
Fecotrigo. Isso porque, conforme a fonte, "os agricultores 
cooperativados são produtores rurais que trabalham com 
cooperativas, bancos e outras instituições e isso implica 
necessariamente em alfabetização, que pode ser demonstrada nos 
cadastros das cooperativas".
Jornalistas que trabalharam e trabalham no jornalismo de
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cooperativas indicam como público leitor os pequenos, médios e 
grandes produtores, o que forma o quadro social das 
cooperativas. È o que se observa nas respostas da questão 
"Quais são os públicos mais receptivos ao jornalismo 
agropecuário segundo um indicador econômico como o tamanho da 
propriedade? Por que, no seu entendimento, esta situação é 
assim?" (anexo I, 184-196).
As respostas apontam para uma diversidade de situações, 
referenciadas em casos particulares dos veículos, não havendo 
uma tendência de resposta. Entendemos, porém, que a imprensa 
de cooperativas é uma imprensa de interesse para todos os 
associados pela veiculação de conteúdos diretamente
relacionados às suas condições de produtores de mercadorias.
Podendo-se apontar outras razões para esse interesse como 
alfabetização, ausência de outros jornais por entidades 
ligadas aos agricultores, como os sindicatos, por exemplo, que 
não desenvolvem uma imprensa como esta, distribuição gratuita 
pelas próprias cooperativas, nucleaçâo de produtores pelos 
departamentos de comunicação e educação e onde os veículos 
se tornam fontes de referência para discussões sobre as 
produções agrícolas e cooperativas, formação de hábito (alguns 
jornais de cooperativas circulam há 10, 15, 20 anos)f6
5.3.4 JORNALISTAS E REPRODUÇXO DA HEGEMONIA
Esta imprensa de cooperativas criou um mercado de 
trabalho. Que tipo de profissional exigiria essa imprensa? 
Como se observa nas respostas da questão "Descreva o que devem 
ser as principais características do jornalista de 
agropecuária" (anexo I, 157— 167) o que predomina é que esse 
profissional deve ser um jornalista "como qualquer outro 
jornalista" e conhecer os assuntos que trata.
A imprensa de cooperativas requer um profissional do 
jornalismo. Os grupos dirigentes são formados por produtores 
rurais e não por jornalistas. Para formar sua imprensa 
cooptaram jornalistas capazes de organizar e desenvolver este 
trabalho jornalístico. Com essa cooptaçSo, os grupos
2 5 1
dirigentes e jornalistas, junto com outros intelectuais, 
■formando um sistema hegemônico dentro do setor cooperativo, 
num sentido particular da teoria da hegemonia, desenvolveram 
essa imprensa.
Uma imprensa cujo jornalismo é desenvolvido num sentido 
hegemônico dentro de organizações gue abrigam interesses que 
geram contradições. Como diz o presidente da Fecotrigo, Jarbas 
Pires Machado, em Fecotrigo (s/d:62),
"Os mais diferentes tipos de interesses estão dentro 
da cooperativa: econômicos, políticos, culturais, 
ideológicos (...). Mas, principalmente, problemas de 
ordem política e econômica sSo os que mais qravitam 
lá" .
7*7
Ou como diz o presidente da Cotrijuí, Ruben Ugenfritz 
da Silva, em Fecotrigo (s/d:39),
"A grande razSo, a ciência de uma administração de 
uma cooperativa é realmente administrar as 
contradições. £ claro que cabe aí o equacionamento 
dos interesses das posições das diversas áreas que 
compõem a cooperativa: o seu quadro social, os seus 
comunicadores, a sua direção, até que nível esta 
contradição pode ser administrada".
Ao mesmo tempo, interesses e contradições também existem
no
no grupo profissiona1-intelectua 1 dos jornalistas. Certamente 
existem aqueles cujos interesses politicos-ideológicos, pelas 
mais diversas razões, correspondem aos interesses dos grupos 
dirigentes, havendo aí uma vinculação, adesão, orgânica. Mas 
também por certo existem os que não têm esses mesmos 
interesses, havendo aí apenas um vínculo profissional, um 
emprego.
Esta imprensa, porém, como uma atividade
técnica— intelectua 1 dentro do setor cooperativo, exige um 
trabalho jornalística específico - fazer das direções 
políticas dos grupos dirigentes um jornalismo política 
diretiva. Issa significa um trabalho intelectual jornalístico 
no sentido da reprodução da concepção política dos grupos 
d i rigentes.
O trabalho de cada profissional, por isso, e nem poderia
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ser de outra forma, é direcionado para a reprodução da
hegemonia no setor cooperativo. Isso porque essa hegemonia, em
nosso caso analisado, torna—se conseqüência do trabalho
jornalístico, um resultado de sua especificidade. Enquanto
29trabalhadores-intelectuais assalariados, os produtos do 
trabalho têm como direção essa hegemonia.
Assim, se vínculos orgânicos, entre jornalistas e grupos 
dirigentes devem ser relativizados, já que como mercado de 
trabalho esta imprensa emprega diversos profissionais, com 
diversas posições politicas-ideológicas, o jornalismo 
desenvolvido é um produto político hegemônico. Ou como diz 
Barros (1977:29),
"Os intelectuais têm contradições objetivas com esta 
classe (dominante, política e economicamente - HAS) 
e, no entanto, precisam reproduzir e produzir a sua 
hegemonia; da mesma maneira que um operário fabril 
tem contradições objetivas com esta mesma classe, 
mas precisa produzir mais-valia em forma de 
mercadorias fabricadas".
Os grupos dirigentes mantêm a direção da propriedade dos
meios de produção nas cooperativas e, por extensão, dos
empregos. Esta condição ê fundamental para a cooptação de
30profissionais-intelectuais. A primazia econômica dos grupos 
dirigentes é determinante para a cooptação desses 
intelectuais. Como trabalhadores-intelectuais os jornalistas 
atuam na superestrutura, na produção de um jornalismo cuja 
direção é a produção de mercadorias.
Neste sentido, esta imprensa sintetiza a organicidade 
entre estrutura e superestrutura, configurada no bloco 
histórico estabelecido. E, segundo Poulantzas (1977:201) 
referindo-se à ideologia em uma dominação hegemónica de 
classe,
"A sua função social (da ideologia - HAS) nSo ê 
oferecer aos agentes um verdadeiro conhecimento da 
estrutura social, mas simplesmente inseri-los de 
algum modo nas suas atividades práticas que suportam 
esta estrutura", (grifos do autor)
A imprensa de cooperativas explicita ações que 
correspondem a determinadas compreensSes do capitalismo, 
compr eensíSes hegemônicas, e portanto nem sempre compreensi veis 
por aqueles que, "vivendo sob o signo da instantaneidade e 
prontos a captar os fenômenos da realidade na sua 
imediaticidade e fugacidade, certamente não são dos mais aptos 
à paciência da investigação, própria da teoria", Weigert 
(199ó ). Mesmo assim, o jornalista deve ser, pelo menos, 
cético, como diz Abramo (1988:109),
"O jornalista nSo deve ser ingênuo, deve ser cético".
Dentro da modernização da agricultura não faltou, e não 
faltam, situações para esse ceticismo. Matérias sobre 
conseqüências sociais/estruturais da modernização agrícola 
foram editadas em alguns períodos, mas essas matérias não 
incorporam o projeto editorial desta imprensa num sentido 
constante, determinada.
Num pais que viveu, até recentemente, 20 anos de ditadura 
militar, onde quando se inicia uma discussão sobre a reforma 
agrária é^fundada uma entidade como a UDR, onde a "grande 
imprensa' não é favorável ás reformas estruturais na 
propriedade da terra, e onde o conservadorismo do setor 
agrícola é histórico, isso é significativo, e mostra que, de 
alguma forma, os jornalistas procuraram descrever fatos além 
das direções desta imprensa.
No entanto, a imprensa de cooperativas mostra-se distante 
de assumir, com determinação, as contradições da modernização 
da agricultura. Seu objetivo principal, deslocando essas 
contradições, é procurar a coesão do quadro social do setor 





1) Como diz Torquato do Rego (1986:19) referindo-se á 
comunicação empresarial: "Copvencionou—se chamar os 
jornais, rádios, televisão e cinema de "meios de 
comunicação de massa". Esses instrumentos de comunicação 
são assim categorizados por atenderem ás características 
que a maioria dos autores sobre Comunicação entendem pelo 
termo "massa". Contudo, a orientação não é unânime. Há 
quem não considere o público dos jornais, do rádio, da 
televisão e do cinema como sendo "massa", no sentido 
sociológico do termo. Se assim for, pode-se falar menos 
ainda de "massa" em relação ao público da comunicação 
empresaria 1".
2) À medida da expansão das cooperativas, como capita], 
formam-se outros capitais, as centrais de cooperativas, 
como o caso da Cooperativa Central Gaúcha do Leite (CCGL), 
formada em 1976 por 15 cooperativas. Já em 1977, 10 
cooperativas da região do trigo e soja formaram a 
Cooperativa Central da Cevada e do Malte (Cooperma1 te), 
numa tentativa de desenvolver a cevada como opção para o 
trigo. Essa central, no entanto, não consolidou-se. Em 
1980 forma—se a Centralsul que assume as áreas de 
comercialização e agroindústria da Fecotrigo. Essa, até 
então, embora federação do cooperativismo empresarial, 
constituia-se numa unidade de produção.
3) A Fecotrigo, por exemplo, mantém a Fundacep (Fundação 
Centro de Experimentação e Pesquisa - Fecotrigo), em Cruz 
Alta, que desenvolve pesquisa na área de produção de 
grãos. A Cotrijuí possui o CTC (Centro de Treinamento da 
Cotrijui) para desenvolver pesquisa e transferir 
tecnologia aos seus associados. A Cotrisa possui o CAAC 
(Centro de Atividades Agrícolas Cotrisa). Certamente 
outras cooperativas, em maior ou menor magnitude, também 
desenvolvem pesquisas na área da produção agropecuária. 
Pelo lado do Estado existe a Embrapa, uma empresa do 
governo federal. E outras empresas de pesquisas 
agropecuárias são mantidas pelos governos estaduais. A 
tecnologia, por outro lado, é permanentemente desenvolvida 
através dos próprios técnicos das cooperativas juntos aos 
associados.
4) Gramsci (1978:50) continua: "O Estado é concebido como 
organismo próprio de um grupo, destinado a criar as 
condiçóes favoráveis á expansão máxima desse grupo. Mas 
este desenvolvimento e esta expansão são concebidos e 
apresentados como a força motriz de uma expansão 
universal, de um desenvolvimento de todas as energias 
"nacionais". 0 grupo dominante coordena-se concretamente 
com os interesses gerais dos grupos subordinados, e a vida 
estatal é concebida como uma continua formação e superação 
de equilíbrios instáveis (no âmbito da lei) entre os 
interesses do grupo fundamental e os interesses dos grupos 
subordinados; equi11brios em que os interesses do grupo
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dominante prevalecem até um determinado ponto, excluindo o 
interesse econômico-corporativa estreito".
5) Como diz F a 1kembach (1985:182): "A nlvel da política 
agrária, a primeira questão enfrentada pelo Brito do Campo 
foi a da reforma agrária, sendo para tanto considerada 
fundamental: "(...) a garantia efetiva da participação dos 
produtores rurais na definição de uma nova política 
fundiária e agrícola para o Pais (...) cumprir o Estatuto 
da Terra, desapropriando, por interesse social, as áreas 
não aproveitadas (...) a criação de crédito fundiário, que 
assegure o direito á terra a todos os que nela queiram 
trabalhar, orientado, prioritariamente para os produtores 
mais carentes (...)"
6) Seibel (1989:216-217) diz que a ideologia do 
coopei ativismo seria uma "ideologia particular do 
cooperativismo": O cooperativismo não possui (...) uma 
ideologia que lhe seja própria, específica enfim, uma 
ideologia acabada. Ele recolhe elementos ideológicos 
vigentes no meio social em que atua e elabora o quê 
denominamos ' ideologia particular do cooperativismo".
(-- ) Assim, o cooperativismo reúne elementos da ideologia
burguesa como, por exemplo, a concepção burguesa de 
"propriedade privada" (...)». De fato, a ideologia do 
cooperativismo além de conservadora, já que reproduz as 
estruturas de classes da sociedade capitalista, procura 
mascarar estas estruturas em seu ideário, como nota-se em 
OCB (s/d) quando compara a sociedade cooperativa com a 
sociedade mercantil. Para a publicação a sociedade 
cooperativa "trata-se de sociedade de pessoas" e a 
sociedade mercantil "é uma sociedade de capital", o 
objetiva principal da sociedade cooperativa seria "a 
prestação de serviços" e o da sociedade mercantil seria o
lucro". Nota-se que a ideologia do cooperativismo procura 
separar "trabalho" (cooperativismo) do "capital" 
(sociedade mercantil), o que não tem o menor sentido. Os 
grandes apelos da ideologia cooperativista são o 
associativismo ("a força da união" é um slogan) e uma 
"igualdade" configurada no "controle democrática" ("cada 
associado, um voto"). 0 cooperativismo empresarial 
combinou essas idéias com o espírito de empresa.
/) Exemplo de uma produção que assumiu importância no setor 
cooperativo é o leite. A partir da criação da Cooperativa 
Central Gaúcha do Leite, no final da década de 1970, esse 
produto tornou-se uma produção alternativa de pequenos 
produtores, principalmente. Em 1975, a participação das 
cooperativas na comercialização desse produto era de 
5,88*/., segundo Comissão Pastoral da Terra (1983:46), e em 
1992 a participação do setor cooperativo coordenado pela 
Fecotrigo era de 55*/. da produção total do estado, segundo 
dados preliminares da assessoria económica da Fecotrigo. 
E, embora a soja continue sendo produto importante, a 
participação deste setor na produção total do estado, que 
foi de 70/. a 80% na década de 1970, gradat i vãmente diminui 
nos anos posteriores, chegando em 1992 a 50%. Em relação a 
outros produtos essa participação, em 1992, foi a
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seguinte: arroz, 20%; feijão, 15%; milho, 10%; sorgo, 30%; 
trigo, 70%. Segundo suplemento Campo & Lavoura, de Zero 
Hora de 16/7/93, “A soja ainda representa 39,5% do 
faturamento de US$ 210 milhões previstos pela Cotrijuí 
para 93, mas a área atual, de 300 mil hectares, deverá ser 
reduzida para 180 mil em dez anos. "Vamos diminuuir a área 
mas aumentar a produtividade", anuncia o vice-presidente 
da cooperativa, Euclides Casagrande, que defende a 
diversificaçSo com especialização“. A diversificação da 
produçSo no setor cooperativo, por outro lado, pode ser 
notada em Funcoop (1990) que apresenta os produtos das 
cooperativas filiadas colocados no mercado. A publicação 
registra, como é dito na apresentação, "200 produtos 
diferentes, numa extensa gama que vai do mel até o óleo de 
soja e embutidos, identificados por marcas comerciais de 
renome e qualidade, originários das 75 cooperativas 
filiadas à FEC0TRIG0 e de seus 220 mil agricultores 
associados".
8) Se a informação é usada como valor-de-troca para ser 
vendida, deve-se observar que a publicidade é um 
componente fundamental para a existência deste 
jornalismo. Como diz o jornalista Nivaldo Manzano (anexo 
I, 77) sobre veículos e publicidade: "0 jornalismo 
agropecuário toma impulso no país quando existe um mercado 
anunciante relativamente forte, antes de um mercado leitor 
relativamente forte. As publicações rurais são lançadas 
quando os departamentos de planejamento, marketing e 
comercial das editoras identificam um nicho de negócios na 
área de anunciantes. 0 leitor vem em conseqüência, uma vez 
que se supõe, por exemplo, que se existem tratores sendo 
vendidos é porque existem consumidores comprando tratores. 
Sob este aspecto, a decisão empresarial de lançar 
publicações rurais não é diferente das decisões 
empresariais relativas a publicações que exploram outros 
nichos de mercado". E como coloca Capareili (1982:73-76) 
sobre a publicidade na televisão: "E aqui está a 
verdadeira função da publicidade: ela provoca uma 
abstração da troca. Cada telespectador paga pelo seu 
espetáculo, preferido ou não. (...). Porque o preço de 
cada segundo pago pelo anunciante á televisão - e que 
permite os programas — , é incluído no preço de seus 
produtos. (...). Este processo de abstração da troca pode 
ser visto de uma outra maneira. Em outras palavras, o 
momento em que o telespectador assiste a um programa de 
televisão pode ser definido como o instante em que ele, 
telespectador, está sendo vendido, como audiência, pelo 
dono do canal de televisão a um anunciante. Quer dizer que 
a audiência se transforma num produto a ser vendido dentro 
de um mercado especifico. E um produto da máxima 
importância".
9) Ê ilustrativo observar como as empresas editoriais 
expõem seus veiculos para venda. Um prospecto que 
procura vender assinaturas para as revistas Bloch, por 
exemplo, diz sobre a revista Manchete Rural: A Revista Que 
Aumenta Seu Campo De Acão "Aumente seus lucros e a
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segurança da sua atividade com a mais completa consultoria 
de negócios e tecnologia para o empresário rural. Manchete 
Rural traz mensalmente para você a opinião de 
especialistas respeitados. Mostra a experiência de 
empresários. E responde ás consultas dos leitores sobre 
onde, como e quando colher lucros". Já a Revista 
Literária Globo, de abril de 1993, procurando vender 
assinaturas da revista Globo Rural diz o seguinte: A 
Egyista Eupal «»ais vendida do pais "GLOBO RURAL 'apresenta 
o mais completo panorama da agropecuária e informaçSes 
importantes para quem vive do campo ou tem um pequeno 
sítio ou chácara como lazer. Em cada edição você tem: 
dicas de benfeitorias que você mesmo pode fazer para 
valorizar a sua terra, fichas de animais e plantas, 
novidades em máquinas e equipamentos rurais, prestação de 
serviços, novas técnicas, receitas de pratos regionais e 
interessantes reportagens voltadas para a preservação do 
meio ambiente. Todos os meses traz, também, Globo Rural 
Economia, com uma análise dos negócios agropecuários, 
preços de produtos, insumos e muito mais".
10) Existe uma diversidade de veículos que desenvolvem 
joinalismo ligado á agricultura, como suplementos de 
jornais, revistas, programas de rádio e televisão. Mas, 
como exemplo pode—se citar dois programas de televisão. O 
Agrojorna 1 (Rede Bandeirantes) enfatiza a informação de 
mercado. E como diz o jornalista Humberto Pereira, 
editor-chefe do programa Globo Rural, na Revista 
Biasileira de Comunicação (1988—6): "0 nosso programa é um 
programa que abriga tecnologia, que abriga problemas de 
ordem agronómica, biológica, mas também problemas de ordem 
econômica, de ordem sociológica, de ordem cultural".
11) Este suplemento, "Informativo CCGL", é essencialmente 
técnico—econômico. Em maio/93 o número do suplemento era 
109, com quatro páginas, e sua distribuição é através de 
encarte em O Interior.
12) Como observa-se no depoimento do jornalista Waldir Heck 
(anexo I, 27-42), esse tem participação na criação do 
jornal, assumindo sua direção. E de se supor que 
combinaram-se iniciativas desse jornalista com os 
interesses dos grupos dirigentes das cooperativas que 
instituíram a Fundação da Produtividade no sentido de 
desenvolver um jornal.
13) A relação que segue indica a data de fundação da 
cooperativa segundo os jornais: Atualidades COTRIPAL 
(1957), Cotrifatos (1956), O COTRICRUZ (1957), Jornal da 
COOPASoSQ (1955), O Cooperativista (1957), Informativo 
COTRISAL (1957), O COTRISEL (1957), SB Jornal (1957), 
Cotrinoticias (1956). O Interior é criado por seis 
cooperativas, sendo que quatro são fundadas neste período* 
Coopera (1957), Copalma (1957), Cotrijal (1957) e Cotrieí 
(19o9). Com exceção do jornal 0 COTRISEL, de cooperativa 
localizada na região do Escudo Sul-Riograndense, todos 
esses jornais são de cooperativas localizadas na região do 
Planalto. Em relação aos jornais restantes, três são de 
cooperativas não localizadas na região do Planalto:
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Informativo COSULAGRI (cooperativa localizada em Pelotas, 
região da Planicie Costeira), COOBAGELAN INFORMATIVO 
AGROPECUÁRIO e CAMAL Informa (cooperativas localizada em 
Bagô, região do Escudo Su1-Riograndense). Nota-se, 
portanto, que a expressiva maioria desses jornais são 
criados em cooperativas da regjão do Planalto. Ainda neste 
período (1955 — 1959) são fundadas as cooperativas Carnal 
(1959), que editou o jornal CAMAL Informa, e Cosulagri 
(1957), que editou o Informativo COSULAGRI. Os jornais 
restantes são de cooperativas fundadas antes e após esse 
período.
14) Alguns jornais de cooperativas do Paraná, na tabela 3 
(anexo II, 364-365), não apresentam o ano de início de 
circulação, mas segundo o jornalista Eloy Setti, assessor 
de imprensa da Ocepar (em depoimento ao autor), esses 
jornais surgiram a partir da década de 1970. No caso de 
jornais de cooperativas do RS, o ano de inicio do 
Informativo COSULAGRI não é conhecido, mas tudo indica que 
esse jornal circulou na década de 1980. Esse jornal é 
mencionado em Agricultura & Cooperativismo (Anuário 
Expi es^ão/B/.) em matéria que aborda os jornais de 
cooperativas existentes. Em Agricultura & Cooperativismo 
(Anuário Expressão/80), em matéria semelhante, esse jornal 
não é mencionado. O mesmo acontecendo em Agricultura e 
Cooperativismo (Anuário Expressâo/78). Como a cooperativa 
foi liquidada em 1989, e a existência do jornal é 
registrada em 1982, tudo indica que a sua circulação 
ocorreu na década de 1980. Alguns jornais de Santa 
Catarina, na tabela 2 (anexo II, 363) também não 
apresentam o ano de inicio de circulação, mas, segundo a 
área de comunicação da OCESC os jornais COOPERITA, da 
CRAVIL e da C00PERN0RTE surgiram na década de 1970. E os 
jornais C00PERI0 e AURIVERDE na década de 1980.
lo) Na questão Existe uma correlação entre o crescimento da 
economia na década de 70 e o surgimento de 
pub 1 icaçfies/programas de TV e rádio sobre agropecuária'1’ 
Explique (anexo I, 67—80), o que predomina é uma resposta 
positiva. Mas o jornalista Antonio Heberlê ressalva: 
"(...) entendo que isso passou a ocorrer, na prática, no 
inicio dos anos 80, com o incremento de programas 
televisivos, revistas especializadas, etc. 0 interesse 
básico, entretanto, era, e é, o filão de verbas 
publicitárias". Já Schlegel (1988) coloca: "0 número de 
veículos de comunicação especializados em agropecuária (na 
década de 1980 - HAS) passou por um aumento considerável. 
Três revistas de circulação nacional foram criadas - uma 
delas oscilando hoje entre a quinta e a sexta posição em 
vendas entre todas as revistas nacionais, segundo 
informação do editor - e, no campo televisivo, esse "boom" 
chegou ao ponto de um agricultor do estado de São Paulo 
ter a sua disposição 260 minutos semanais de programas 
sobre agricultura na tela de seu aparelho". A década de 
1970, porém, é o período do surgimento e expansão da 
imprensa de cooperativas. Ainda, no RS, em 1975, surge o 
programa de televisão "Campo & Lavoura", mantido até hoje.
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16 Esta questSo de custos não atinge apenas os jornais. 
Segundo o coordenador de Educação e Recursos Humanos dá 
Fecotrigo, José Rui Tagliapietra, (em depoimento ao 
autor), quando uma cooperativa precisa restringir setores 
por causa de custos, as áreas afetadas tendem a ser o 
trabalho de comunicação e educação e a assistência 
tócnica.
17) Como ilustração anexamos após as notas cópia de uma página 
do Anuário Expressão/82 que mostra, em conjunto, alguns 
destes jornais.
18) "Comunicador" é a denominação do cargo de funcionários dos 
departamentos de comunicação e educação das cooperativas.
19) A Rádio Fundação Cotrisel foi fundada em junho de 1980 e 
é mantida pela Cotrisel. E a única emissora de 
cooperativas no RS. Como diz Agricultura & Cooperativismo 
(Anuário Expressão/80): “O objetivo deste vultuoso 
empreendimento é unir ainda mais os produtores associados 
agilizando as comunicações, informando-os das modernas 
técnicas de produção e encurtando distâncias. E, 
especialmente, realizar um trabalho de difusão da doutrinl 
cooperativista".
^°> £°mo diz Agricultura & Cooperativismo (Anuário
Expressão/80) em matéria com o título ""A grande rede da 
integração cooperativista"": "O programa radiofónico 
BmiiçMtura & Cooperativismo. produzido pela equipe de 
Comunicação e Educação da F-ecotrigo em colaboração com as 
cooperativas filiadas, atingiu 103 edições desde que foi 
lançado - em janeiro de 1979 - até o final de setembro 
último. Uma rede de 55 emissoras (...) transmite o 
programa penetrando em 180 municípios gaúchos durante no 
mínimo 15 minutos por semana, em diferentes horários. Há 
também as edições especiais, sem periodicidade fixa", 
grifos do texto. Segue um quadro mostrando, por município, 
a emissora, o dia, a hora e a cooperativa responsável pelo 
programa. A mesma publicação traz ainda a matéria "0 
audiovisual como material de apoio", dizendo: "Largamente 
usados em reuniões de associados, os audiovisuais 
produzidos pela Fecotrigo são hoje um indispensável 
material de apoio no trabalho de comunicação e educação 
*^ as coopera tivas. (••«)". Segue a lista dos aud i o v i sua is e 
um resumo de seu conteúdo: "Cooperativismo: o homem mais
Berto de um mundo mais justo (" (-- ) o audiovisual fala da
força da união, da necessidade de participação dos 
associados, das perspectivas futuras do cooperativismo de 
produção do Rio Grande do Sul"); Isto é participação: rocé 
açeita o d e s a f io? ("(...) este audiovisual aborda questões 
como a disciplina do quadro social, e prega a necessidade 
de participação permanente dos associados na cooperativa, 
tanto como usuários (nas operações), quanto como donos 
(nas decisões)"); A união faz a forca ("Material preparado 
especificamente para o trabalho de conscientização 
cooperativista junto a crianças (de 9 a 12 anos), visa 
educar para a união, para o cooperativismo, para a vida 
comunitária. (...)"); Cent ra1i zacão : mudar para ganha r 
( Uma descrição do complexo rural, mostrando que o
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agricultor està imprensado pelos fabricantes de insumos e, 
de outro lado, pelas industrias que beneficiam seus 
produtos - e que acabam ficando com a "parte do lefio". 
(...) . grifos do texto); Solos: guem vai papar o aup iA 
eerdemos? (“Um grito de alerta para ~  S S í s I d ^  S  
conservar o nosso maior património - o solo, num apelo 
direto á consciência de todos os que estão envolvidos na 
produção agropecuária".); Reflorestamentn- Uma nova 
ea isaqem £U£âi ("Pretende estimular a protêr-So ê 
recuperação dos recursos naturais, conservando sobretudo o 
que ainda temos de matas nativas. (...)».); D_efensivos: 
i_nimigos ou aliados? ("Os cuidados que o produtor deve ter 
na utilização dos defensivos agrícolas, a responsabilidade 
de cada um quanto ao equilíbrio do meio-ambiente ( )" )• 
EâJçárlo ~ _igB.grtante fator da agricultura tecnòiônir*
C...) è enfatizada a necessidade da correta coleta de 
amostragem de solo para análise. E mais: como fazer uma 
aplicação de adubos e corretivos".); Doenças e pragas do 
tr^go ( Uma descrição detalhada de todas as principais 
moièshas e pragas que atacam a cultura do trigo, bem como 
os métodos de combate (...)"); Doenças^ pragas e invasoras 
oa saja. ( (...) Como deve ser feito o tratamiívto ^  
inimigos da cultura da soja".), (grifos do texto) Estes 
audiovisuais foram produzidos até 1984. Conforme o 
coordenador de Educação e Recursos Humanos da Fecotriqo 
José- Rui Tagl íapietra, (em depoimento ao autor), á 
federação atualmente produz, em alguns momentos durante o 
ano, programas de rádio que são distribuídos às 
cooperativas. São programas especiais, como recebimento de 
gratos (em época de colheita), conservação do solo, etc Ao 
mesmo tempo, todas as cooperativas mantém e produzem 
programas que são transmitidos em emissoras de suas
ínnd I' h P?,ítír dS 1993 " fede^ °  também iniciou ' umí 
produção de VTs sobre assuntos do cooperativismo e que são
transmitidos em emissoras de televisão no interior do
estado. Por outro lado, algumas cooperativas singulares
também produzem VTs que são transmitidos em emissoras de
eleviSd.o de suas regiões. Essas produções, tanto rádio
romo televisão, são realizadas por empresas com a
supervisão editorial do setor cooperativo. No interior do
estado, segundo encarte de Zero Hora, "0 Rio Grande em 29
!^  S . % de estâ° em funcionamento 15 emissoras
de televisão, 158 emissoras de rádio AM e 125 FM
2 D  No setor da uva, por exemplo, é registrado apenas o 
tablete Informativo Aurora", que circulou entre 1979 a 
1985. J*. o setor do arroz, composto por 29 cooperativas 
orizlcolas, n^o apresenta jornais da forma desenvolvida 
pelas cooperativas filiadas à Fecotrigo. O único jornal 
relacionado ao setor é o Jornal do Arrozeiro que, segundo 
o jornalista Camilo Simon, seu editor, (em depoimento ao 
autor), * um jornal institucional, mensal, feito a partir 
de março de 1992, e que circula entre cooperativas e 
p cu-ores, tendo basicamente, como material jornalístico, 
matérias econômicas". Este jornal é feito pela empresa dè 
assessoria Simon Comunicações Empresariais, que edita
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ainda outras publicações de agropecuária. O setor 
cooperativo especializado na produção de bovinos e ovinos 
para corte e sub—produtos como couro e lâ apresenta apenas 
o tablete COOBAGELAN INFORMATIVO AGROPECUÁRIO, editado em 
1980 e 1981, com periodicidade irregular.
22) 0 Recado, A Ponte e Informativo Languiru. São editados por 
cooperativas formadas por uma maioria de pequenos 
produtores. Entre esses jornais, A Ponte mostra-se um 
jornal da comunidade de Nova Petrópolis. Certamente pela 
importância que a cooperativa tem no município, 
característico de pequenas propriedades rurais, o jornal 
tomou essa forma, noticiando assuntos de interesse da 
comunidade. Recebe apoio e subsídio da Prefeitura 
Municipal. SSo jornais distribuídos gratuitamente aos 
assoe iados.
23) Como diz o professor Adelar Francisco Baggio, da Unijuí, 
em depoimento ao autor: "Isso ocorre pelo temor das 
cooperativas pelo movimento sindical junto com o 
alinhamento das cooperativas ao Estado, pela dependência 
financeira que essas organizações têm em relação ao 
Estado. Deve—se observar que o cooperativismo gaúcho 
seguiu a escola francesa de cooperativismo, ou seja, como 
um braço do Estado para a modernização da agricultura. 
Reivindicações de pequenos produtores, como previdência 
social e reforma agrária, como ocorreram no Cotrijornal, 
podem ser consideradas avançadas para a época. Deve-se 
levar em conta, ainda, a mentalidade ruralista que existe 
no cooperativismo, não alcançando níveis democráticos como 
a mentalidade urbana, pluralista". Ainda segundo o 
professor Adelar Francisco Baggio, neste período dos anos 
iniciais da década de 1980, ocorre uma rediscussSo dos 
papéis que caberiam ás instituições envolvidas na 
agricultura, como sindicato, universidade e 
cooperativa/Emater. Concluía-se que o papel do sindicato 
eram as "lutas", o da universidade a "verdade" e o da 
cooperativa/Emater, o "econômico e assistência técnica".
24) Com o titulo "Surge novo cooperativismo no pais" e o olho 
"Rejuvenescimento do sistema exige transparência, 
democracia e efetiva participação dos associados" uma 
matéria do jornal Correio do Povo de 25 de julho de 1993 
analisa esse novo cooperativismo. Para o professor Adelar 
Francisco Baggio, da Unijuí, "mudou o cenário e é preciso 
adequar as organizações a este novo quadro e aos cenários 
futuros". Esse cooperativismo, segundo o texto, 
aproxima-se mais da escola alemã, "que define o sistema 
como "a reunião de pessoas com interesses econômicos 
comuns, que atuam com mais justiça social e cooperação do 
que outras formas de organização". Este cooperativismo 
novo, que está emergindo, precisa nascer da base, ser 
efetivamente democrático e prescinde inevitavelmente da 
participação dos associados". Seguindo, a matéria diz que 
a professora Laura Maria Goulart Duarte, da UnB reconhece 
"que existe um novo cooperativismo, resultante de uma 
crise que serviu para redimensionar o sistema, até em 
relação ao poder".
263
25) Depoimento do coordenador de Educação e Recursos Humanos 
da Fecotrigo, José Rui Tagliapietra, ao autor.
26) A questão da distribuição é fundamental e nesse ponto essa 
imprensa mostra-se eficiente pelas condições que tém uma 
cooperativa no contato com seus associados, além da 
gratuidade dos veículos, que é a regra nessa imprensa 
(não só no RS, como em SC e PR), isto é, uma gratuidade 
indireta porque são os próprios produtores que acabam 
pagando já que os custos são pagos pela cooperativa. O 
Interior mantinha um esquema de assinaturas para uma 
fração de sua tiragem e "pacotes" (assinaturas coletivas) 
pagas pelas cooperativas e após pelos associados (débito 
em conta). Em setembro/93 o jornal apresentava uma tiragem 
de 40 mil exemplares (informação obtida após a 
encadernação do anexo II que traz a tabela 1 e que indica 
30.000 como tiragem desse jornal). Do total, 1.000 
exemplares são destinados para assinaturas (fora do setor 
cooperativo) e o resto distribuído em "pacotes" às 
cooperativas que repassam aos associados. Do total desse 
repasse, aproximadamente 80*/ é distribuído gratuitamente 
pelas cooperativas e o restante cobrado anualmente como 
débito em conta. A Z+ C era distribuída por assinaturas, 
mas ao mesmo tempo era de interesse da própria Fecotrigo 
que essa revista chegasse aos produtores. Como revista da 
Federação, discussões coletivas foram realizadas sobre o 
preço de sua assinatura e distribuição e isso pode ser 
observado em Fecotrigo (s/d), que registra o Encontro 
Estadual de Comunicação e Educação Cooperativa realizada 
em novembro de 1980. Discute-se a relação entre um aumento 
no preço dessa assinatura e um "pretendido aumento da 
tiragem", parcelamento desse aumento, procedimentos para 
renovação de assinaturas, a relação de trabalho da revista 
com os departamentos de Comunicação e Educação, assinatura 
para escolas ("sugere-se que cada cooperativa faça uma 
assinatura de doação a cada escola, e esta se encarregaria 
de fazer a distribuição, agilizando esta parte"). Nota-se 
que o propósito era assegurar e ampliar a distribuição 
dessa revista, supondo-se, assim, que as assinaturas não 
significavam "grandes" dificuldades para sua distribuição. 
Deve-se observar, por outro lado, que essa imprensa, 
usando como uma de suas fontes os próprios produtores, 
condiciona a formação de interesse. Como diz o jornalista 
Waldir Heck, diretor de 0 Interior, em Fecotrigo (s/d:49): 
"E, uma das técnicas de se conseguir uma comunicação 
eficiente em termos de jornal é que as pessoas que lêem o 
jornal sejam vistas dentro do mesmo". Deve-se levar em 
conta, também, que essa imprensa surge e desenvolve-se num 
período "movimentado" para a agricultura, em termos de 
mercado, crédito estatal, novas tecnologias, e isso de 
alguma forma fez o agricultor buscar informações e criando
- por que não? - hábito para essa imprensa. A 
alfabetização é regra entre os associados deste 
cooperativismo, mas é interessante colocar alguns dados de 
uma pesquisa de Frohlich (1990), realizada em 1989, sobre 
a escolaridade dos associados da C0TRIBÁ, uma cooperativa
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localizada na região de trigo e soja e cujo quadro social 
é formado, predominantemente, por pequenas produtores 
(aproximadamente 75%). Segundo esses dados, 0,8% dos 
associados não frequentou escola, 15,8% frequentou escola 
por dois a três anos, 59,2% por quatro a cinco anos, 16,7% 
frequentou um ou mais anos de ginásio (4,2% concluíram 
este nível), 5,8% frequentou um ou mais anos do segundo 
grau e 1,7% frequentou até o terceiro ano universitário. 
Ainda segundo essa pesquisa, 98,3% dos associados disseram 
receber informações da cooperativa pelo rádio e 62,5% pelo 
jornal O Interior. Sobre a distribuição do Cotrijornal 
diz a jornalista Dária Luchese (anexo I, 12): "Até um 
tempo atrás, cada associado tinha uma assinatura do jornal 
e recebia seu exemplar em casa via comunicador ou técnico. 
Hoje, pela falta de comunicador, é preciso muita cobrança 
para que o jornal não fique guardado na unidade. Mas a 
verdade e isso é um consola para nós, é que o 
"Cotrijorna 1" é bem procurado pelos associados. Quando 
atrasa a edição as reclamações começam pelos balcões".
27) Este depoimento ocorre no Encontro Estadual de 
Dirigentes, Comunicadores e Educadores Cooperativistas, 
realizado em 1980, e coma nota-se no texto esse trabalho 
de comunicação e educação mostrava tensão, pois discute—se 
a necessidade de estabilidade para os funcionários deste 
departamento. 0 objetivo desses departamentos é a 
nucleação de produtores no sentido de organização do 
quadro social para sua integração à cooperativa, em 
situações onde as contradições associada - cooperativa são 
levantadas e discutidas. Como esse trabalha de
organização do quadro social levanta questões conflitantes 
entre os associados e as cooperativas, os funcionários 
desse departamento assumem e interagem relações de poder, 
pois tornam-se uma ligação entre os associados e os 
grupos dirigentes. Este encontro não trata
especificamente dos jornalistas de cooperativas, apenas 
dos profissionais dos departamentos de comunicação e 
educação. Mas é interessante colocar alguns entendimentos 
dos dirigentes de cooperativas sobre esses profissionais e 
seu trabalho, como pode ser observado em Fecotrigo (s/d: 
41-45) no debate "0 Dirigente na Educação e Comunicação 
Cooperativa". Respondendo a pergunta "Quem afasta as 
dirigentes: são os associados ou os comunicadores?" o 
gerente da Coagrisol, Egidio Pederiva, diz: "Quem contrata 
o comunicador é a direção e não o associado. Ele tem 
vinculo empregatício (...). Então ele só é dispensada pela 
direção e mais ninguém. Realmente os dirigentes são 
eleitos pela Assembléia e só os associados é quem podem 
afastar os dirigentes e não o departamento de comunicação. 
Entende-se que, no começo, existia uma liderança sadia e 
que se desvirtuou no meio do caminho. Em que pé se situa o 
departamento de comunicação neste caso? Ele deve atuar 
junto á direção para demovê-la dos maus intentos e 
colocá— la no bom caminho. Se não conseguir, a solução é 
fugir antes que seja posto para a rua, porque a direção 
que não está bem intencionada em desenvolver o trabalha,
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primeiro derruba os outros para depois sair, Quando o 
administrador é bom, o comunicador nSo corre este risco". 
Após, discute-se a insegurança desse profissional no 
emprego. E o presidente da Cotrijuí, Ruben Ilgenfritz da 
Silva, diz: "O enfoque que se dá, é que realmente o 
comunicador se sente sem cobertura nenhuma. Ele se sente 
totalmente dependente da direção desde a sua admissão até 
sua demissão. Me parece que essa é a preocupação maior do 
comunicador dentro dessa área. (...). Acho que o 
comunicador deve ter um local onde os seus problemas 
possam ser debatidos e onde ele possa realmente buscar 
certas definições, onde possa buscar cobertura para fugir 
de qualquer posição de pelego (termo usado para designar 
pessoa submissa - HAS) no sentido de um comportamento onde 
os interesses são conflitantes". Já em Comissão Pastoral 
da Terra (1983:39) em análise sobre o "controle ideológico 
dos associados" é dito: "1 - Nas cooperativas que possuem 
Departamento de Educação e Comunicação, percebe-se que a 
maioria deles funciona como um instrumento a serviço do 
entendimento que a diretoria tem de cooperativismo. Nesse 
sentido, transforma-se num canal de via única 
Diretoria-associados, sem ser uma via dos associados 
chegarem a cooperativa e à diretoria. 2 - Em decorrência 
do anterior, os programas da cooperativa através dos mais 
diversos meios de comunicação (...) buscam unicamente 
aqueles objetivos. 3 - Constata-se que a maioria dos 
Departamento de Educação estão longe de se constituírem em 
verdadeiro instrumento de educação dos cooperativados, bem 
como de sua expressão nos negócios das cooperativas, 
servindo mais como "domesticadores" do quadro social, 
criando uma ilusão de participação no poder da cooperativa 
por parte dos associados. 4 - A cooperativa em seu "modus 
operandi", reproduz sempre a ideologia dominante na 
sociedade (...)". Atualmente, 35 cooperativas mantém 
relação permanente com a Fecotrigo em torno do trabalho de 
comunicação e educação. Segundo o coordenador de Educação 
e Recursos Humanos da Fecotrigo, José Rui Tagliapietra, 
(em depoimento ao autor), atualmente as cooperativas estão 
com mais clareza sobre essa área de trabalho, havendo 
definição de estruturas de poder capazes de garantir a 
participação dos associados nas decisões e no controle das 
cooperativas. Segundo o depoente, a crise maior do 
cooperativismo já passou e agora procura-se um perfil de 
trabalho com o fim de práticas paternalistas e cobrança de 
fidelidade à cooperativa. E como nota—se em dados e 
gráficos pesquisados na Fecotrigo o trabalho de 
comunicação e educação é dividido em três fases: a 
primeira fase (1970—80) apresenta uma comunicação 
acentuada da cúpula (diretorias das cooperativas) para a 
bases (quadro social), a segunda fase (1980-85) mostra uma 
comunicação ainda acentuada da cúpula para as bases, mas 
consolidando-se uma comunicação das bases para a cúpula, a 
terceira fase (atual) mostra um equilíbrio na comunicação 
entre a cúpula e as bases, sendo que o ponto desse 
equilíbrio é a nucleação.
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28) Como uma categoria profissional assalariada, a dos 
jornalistas convive com questões fundamentais em relação 
ao exercício profissional. Afinal, o trabalho profissional 
tem ou não sua ética que deve ser incorporada no 
jornalismo? Como conciliar a ética desse trabalho com a 
ética das empresas, já que pel.a propriedade dos meios, é 
essa segunda que prevalece. Sobre o exercício 
profissional, diz Porto <1987:170-171): "Por sinal, não 
seria ruim lembrarmos a essência do jornalismo: a diária e 
eterna resistência à industrialização e á mercanti1ização 
da informação. E dentro dessa própria indústria e 
comércio, o jorna lista é um resistente. Ele convive com os 
desejos mercadológicos dos proprietários das empresas 
jornalísticas e mantém com eles um estranho diálogo: - nem 
tanto a vontade da empresa, não somente a vontade do 
próprio jornalista. O primeiro, o empresário, sabe que a 
sua empresa funciona através dos jornalistas. Estes sabem 
que podem, aqui ou acolá, burlar a vigilância empresarial 
do patrão. Dessa dialética, surge o exercício 
profissional. IJm não vive sem o outro, o jornalista e o 
patrão". (grifos do autor) Uma nota do autor diz: 
"Impressões colhidas junto ao deputado-constituinte Artur 
da Távola, em conferência pronunciada no Departamento de 
Comunicação da Universidade de Brasília, em julho de 
1987".
29) É importante observar que a Lei da Informação Democrática 
(LID), proposta pela Federação Nacional do Jornalistas e 
em tramitação no Congresso Nacional, prevê a "cláusula de 
consciência". Segundo o presidente do Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais do Rio Grande do Sul, jornalista 
Celso Schroder, (em depoimento ao autor), essa cláusula 
estipula que um jornalista, alegando questões de 
consciência, pode não aceitar fazer determinadas matérias.
30) Esta cooptação de profissionais pode ser notada em 
Fecotrigo (s/d:80) referindo—se a procura e formação de 
funcionários para os departamentos de comunicação e 
educação. Como diz a análise do relatório deste documento: 
"Esta deve ser uma preocupação constante das cooperativas 
daqui para diante: investir cada vez mais em recursos 
humanos. E a equivalente preocupação da Federação: atuar 
na formação desses recursos humanos. contando, para isso, 
com a colaboração das universidades gaúchas, que mantém 
cursas sobre cooperativismo. De qualquer forma, há que se 
ter em mente a procura e formação de pessoa 1 capac i tado e 
comprometido com o cooperativismo. (...). Será dada uma 
grande ênfase no processo de seleção de candidatos, 
procurando manter-se aberta a porta para "sangue novo" no 
trabalho, através da Universidade, ao lado da procura de 
pessoas que tenham potencialidades para esse serviço, 
independente de seu grau de instrução. Essas pessoas 
viriam da prática e receberiam treinamentos específicos 
para entrar no trabalho cooperativo”. Procurando atuar na 
formação de recursos humanos "comprometidos com o 
cooperativismo" fica explícito o objetivo de formar 
profissionais com vínculos orgânicos, (grifos nossos) Por
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outro lado, a cooptação de jornalistas pelas fontes pode 
ser observada em Quintão (1987:110-112) que analisa o 
jornalismo económico dos principais jornais do país. 
Depois de dizer que "em raros momentos, nos intervalos das 
coberturas setoriais, alguns jornalistas discutem, sem 
grandes compromissos com a categoria, o papel que estão 
desempenhando" coloca: "Uma delas (formas de cooptação - 
HAS) é a preferência das fontes por determinada jornal ou 
repórter - fato comum na época de Campos e Delfim. Essa 
discriminação é legitimada pelos jornais e seus editores, 
ao privilegiar fontes, matérias ou repórteres que cobrem 
essas áreas. Mas a forma de cooptação que mais estranheza 
causa entre os jornalistas, principalmente aqueles que 
ficam fora dela, são as viagens ao exterior, promovidas 
por organismos oficiais (...)". (...). "Os próprios 
jornalistas passam a ver essas viagens como prémio ou uma 
mordomia, e começara a disputá-las entre si". (...). "Essas 
viagens, almoços, jantares, até caros brindes de Natal 
criam um mal-estar dentro da imprensa como um todo". 
(...). "Biondi (jornalista Aloísio Biondi - HAS) alerta 
sempre para os mecanismos de cooptação a que se acomodam 
os jornalistas que atuam junto às autoridades 
governamentais. Esses jornalistas alimentam, também pela 
omissão, o desenvolvimento de práticas alienantes da 
informação, como os releases. o off the record e o pool11.
31) Como conclui Mancuso (1988:96): "A postura da grande 
imprensa escrita contrária à reforma agrária extrapola os 
limites do espaço consagrada de opinião (os editoriais) e 
instala—se no noticiário, de forma orgânica, por meio de 
configuraçSes nitidamente ideológicas. Tal ocorre quando a 
reforma adquire status de programa viável, o que aconteceu 
nos primórdios da Nova República, já que o si leneiamento 
sobre a questão é o tratamento ordinário da mídia".
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6 - IMPRENSA DE COOPERATIVAS E TECNOLOGIA
6.1 IMPRENSA E TECNOLOGIA NO COOPERATIVISMO EMPRESARIAL
O jornalismo de cooperativas tem profunda relação com a 
tecnologia. Essa relação configura-se na direção 
politica-tecnológica/econômica para a expansão da produção 
agrícola dentro do setor cooperativo. Desenvolvida no período 
de expansão da modernização da agricultura, a imprensa de 
cooperativas tornou-se um meio para divulgar e afirmar a 
tecnologia moderna. Tecnologia é definida pelo Dicionário de 
Economia (1987) como,
"Ciência ou Teoria da técnica. Abrange o conjunto 
de conhecimentos ^aplicados pelo homem para atingir 
determinados fins".
Segundo outros conceitos (nota 1) pode-se sugerir que a 
tecnologia, aglutinando a técnica, e por isso tendo a sua 
natureza, expressa a capacidade de produção do homem. Uma 
capacidade substanciada em conhecimentos científicos e 
aplicada em processos de produção. Tecnologia pode ser 
entendida, assim, como o conjunto de conhecimentos
c ientí f icos-técni.cos aplicados em processos de produção.
Na agricultura, como de resto em outros setores da 
economia, a tecnologia é uma força produtiva. O emprego de 
tecnologia significa progresso técnico. Um progresso técnico 
determinado pela valorização do capital, como diz Silva 
(1981:24),
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"(...) todo o progresso das técnicas de produção 
representa antes de mais nada um progresso das 
técnicas capitalistas de produção. do processo de 
valorização do capital", (grifos do autor)
0 progresso técnico, como emprego intensivo de 
tecnologia, ocorre dentro da expansão do capitalismo, na 
modernização da agricultura. E o que nos interessa aqui é 
desenvolver relações entre o jornalismo de cooperativas e 
tecnologia, pesquisando as conexões desse jornalismo com a 
difusão de tecnologia.
Para isso, a base de pesquisa deste capitulo serão as 
respostas do anexo II, de técnicos das ciências agrárias.
6.1.1 IMPRENSA DE COOPERATIVAS E DIFUSÃO DE TECNOLOGIA
Uma análise das respostas da questão "Na sua opinião, 
qual a importância dos meios de comunicação (jornal, TV, 
rádio, revista) dirigidos a produtores rurais?" (anexo II, 
229-239) indica que os técnicos percebem esses meios como 
importantes para agricultores. Uma importância generalizada 
pelas informações tecnológicas, de mercado, política agrícola, 
etc., que esses meios divulgam.
Dentro dessa importância, observa-se que esses meios têm 
o papel de noticiar, apresentar, tecnologias, despertando 
atenção, interesse. Como dizem, por exemplo, Adalton De 
Siqueira: "A importância (...) situa-se no esclarecimento de 
alguns problemas mais superficiais encontrados a nível de 
propriedade"; Denilso Zanon: (...) possuem grande importância 
na divulgação de experiências e tecnologias, no sentido de 
despertar os produtores para as mudanças"; Elói Frazzon: 
"Através deles é que os produtores ficam sabendo das 
novidades, (...), resultados de pesquisa, atuação bem sucedida 
de algum colega, etc.".
As respostas seguem. Emivaldo Santana: "São importantes 
na medida em que podem iniciar o processo de difusão de 
tecnologia"; João Gomes: "Relevante como disseminador de
informação para conhecimento prévio João Pillon:
"Despertar, na maioria dos produtores, o questionamento 
(...)" 5 José Oliveira: "(...) o papel (...) há de ser o de 
chamar a atenção para as novas tecnologias disponíveis (...)"- 
Luiz Paraboni Filho: "A importância resume-se no fato de 
alertar os produtores quando de uma novidade tecnológica
(-- )"; Osvaldo Rockenback: "A importância (...) reside na
motivação (...)".
Ao mesmo tempo, algumas respostas colocam as 
especificidades de cada meio, como, por exemplo, Amando Dalla 
Rosa: "Rádio: tem maior alcance e rapidez em entrar no 
convívio do produtor. (...). TV: o mais eficiente, acontece a 
demonstração e a verificação (o ver para crer). Jornal: é o 
documento da prova de algo dito (comprava e compromete), maior 
alcance que a revista (menor custo). Revista: idem ao jornal, 
mais convincente (fotografias coloridas e quadros 
demonstrativos mais claros), menor alcance que o jornal (maior 
custo)".
N^ste mesmo sentido, Celívio Holz diz: "(__ ) o rádio
pode servir para chamar a atenção e alertar os agricultores 
enquanto que a televisão já pode dar mais informações e até 
ensinar práticas mais simples. O jornal e a revista ainda são 
meios de alcance limitada entre as pequenos e médios 
agricultores mas, se bem dirigidos e distribuídos, podem 
contribuir melhor".
Luís Delia Pase coloca: "Rádio: atinge um grande número 
de pessoas, devido ao alcance, inclusive aos analfabetos, 
motiva práticas agrícolas, é um dos meios mais econômicos. TV: 
aproxima mais do real, atrai atenções, desperta interesse @ 
atinge a todos os indivíduos. (...). Jornais e revistas: 
alcance massal, porém atinge somente alfabetizados. Permite 
detalhar os acontecimentos (...)".
Outras respostas que enfatizam estas especificidades 
colocam o rádio e a TV com instantaneidade e maior 
abrangência"' e jornais e revistas como meios mais seletivos, 
basicamente por falta de alfabetização e hábito de leitura. 
Mas, como diz Renato De Assis: "No caso de jornal e revista
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ainda há condições, dependendo da reportagem, do agricultor 
partir, sem maiores esclarecimentos, para a utilização inicial 
da tecnologia".
Como se nota nas respostas das questões "Quais os jornais 
e revistas agropecuárias que o senhor lê regularmente?" (anexo 
II, 268-272) e "Quais são os programas agropecuários na TV 
assistidos regularmente?" (anexo II, 273-275), jornais e 
revistas são os de circulação nacional, imprensa de 
cooperativas, e outras publicações. Programas de TV são os de 
redes nacionais e emissoras regionais.
Pelas respostas da questão referida anteriormente 
percebe-se que os técnicos colocam os meios de comunicação 
como instrumentos úteis de difusão de tecnologia. Instrumentos 
que no processo de decisão de inovar (no sentido de inovações 
tecnológicas) proposto por Rogers e Shoemaker (1974) atuariam 
na função ou etapa do conhecimento da inovação. Esse processo, 
conforme Rogers e Shoemaker (1974:98), é assim definido,
"Q. Processo de decisão de inovar é o curso de aç-ões 
mentais pelo qual um indivíduo passa da primeira 
notícia sobre uma inovação até decidir adotá-la ou 
rechaçá-la e confirmar sua decisão". (grifos dos 
autores)
E, segunda Rogers e Shoemaker (1974:100-102), esse 
processo tem as seguintes funções ou etapas,
" 1 Conhecer. O indivíduo recebe notícia da
existência da inovação e se forma uma idéia de seu 
funcionamento. 2. Convencer—se. O indivíduo forma uma 
atitude favorável ou desfavorável pela inovação. 3  
Deçldijr. O indivíduo efetua atividades dirigidas 
para escolher entre adotar e rechaçar a inovação. 4  
Confirmar. G indivíduo busca reforçar a decisão de 
inovar recém assumida; no entanto, pode voltar atrás 
de sua decisão anterior ao receber mensagens 
conflituosas sobre a nova idéia". (grifos dos 
autores)
Na primeira função, "de conhecer", os meios de 
comunicação tem um papel definida, já que se trata de 
divulgar conhecimentos. Como dizem Rogers e Shoemaker 
(1974:103-106),
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"Conceituamos o processo de inovar situando seu 
início na função de conhecer, que acontece quando o 
indivíduo se vê exposto á existência da inovação e 
percebeT seu funcionamento (receber informaçSo - 
HAS)".
Já na segunda função, "de convencer-se", os meios de 
comunicação nSo teriam eficiência, pois como dizem Rogers e 
Shoemaker (1974:108),
"Durante a etapa de convencer-se do processo de 
decisão de inovar o indivíduo forma uma atitude 
favorável ou desfavorável diante da inovação. (...). 
Provavelmente, o indivíduo tratará de conseguir 
convicção de estar pensando de maneira adequada 
usando canais interpessoais de comunicação (...). O 
caráter geral dos meios massivos diminui sua 
utilidade como instrumentos para obter o 
reforçamento que o indivíduo precisa para confirmar 
suas opiniões sobre a inovação. E é provável que 
para isso recorra a indivíduos bastante semelhantes 
a ele".
Nas outras duas funções, "de decidir" e "de confirmar",
4
também predominam, e têm importância, atitudes do sujeito. 0  
entendimento dos técnicos, colocando os meios de comunicação 
como atuantes na função "de conhecer", ou seja, na divulgação 
de uma inovação tecnológica, é reforçado quando se analisa a 
questão "G)ual o papel dos meios de comunicação no trabalho de 
extensão rural?"5 (anexo II, 251-258). Vejamos algumas 
respostas.
Anacleto Ferri: "Auxiliar na divulgação de novas 
tecnologias"; Antonio Cadorin: "É mais um recurso com que 
conta a extensão rural para o processo de divulgação para a 
posterior adoção de novas tecnologias (...)"; Celivio Holz: 
"No trabalho de extensão rural os meios de comunicação têm seu 
papel bem definidos como meios complementares de divulgação, 
motivação, alerta, transmissão de informações simples (...)".
Cid Dos Reis: "Exerce o papel de auxílio na difusão de 
tecnologias"; Elói Frazzon: "Divulgar, motivar, despertar o 
interesse, mostrar resultados"; Emivaldo Santana: "Os meios de 
comunicação são importantes instrumentos auxiliares da
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assistência técnica e extensão rural)".
Haroldo De Queiroz: "Criar interesse pela tecnologia e 
predispor os produtores á sua adoção quando o extensionista 
estiver fazendo o seu trabalho"; Humberto Duarte: "ê 
importante, pois têm servido de estimulo no processo de 
transferência de tecnologia"; João Gomes: "(...) contribui 
para o primeiro contato dos produtores com a tecnologia e com 
o próprio serviço, vulgarizando-o".
Luiz Sampaio: "Avisar, vender idéias e mensagens"; Paulo 
Tagliari: "(...) papel complementar, auxiliar na metodologia 
da extensSo rural (...)"; Sandro Treméa: "Como meio auxiliar 
possibilitando o despertar do produtor".
6 . 1.1.1 CONHECIMENTOS DE PRODUÇÃO E RELEVÂNCIA SITUACIONAL
A imprensa de cooperativas é inspirada, dentro da direção 
política-tecnológica/econôfflica, em objetivos da extensão 
rural, como a divulgação de tecnologias junto com fatores 
económicos. E desenvolve esta funçSo "de conhecer", mas num 
sentido mais amplo do que o compreendido nessa função. Isso 
pela relevância situacional de seu jornalismo. Por relevância 
situacional pode-se entender, conforme Frohlich (1970:23),
"(...) a importância potencial que um artigo (de 
jornal — HAS) sobre assunto agrícola poderia ter em 
determinada situação concreta, possibilitando ao 
agricultor decidir sobre sua operação agrícola".
E em Fett (1978:31) são indicados três níveis de 
relevância situacional,
"Informação com a 1 ta relevância situaciona1 . 
Informação útil para os agricultores decidirem 
acerca de suas operaçSes agrícolas. Para ser 
classificada nesta categoria, a resposta deveria ser 
sim à questão: Ê razoável supor que ao menos algum 
dos agricultores vivendo na área de circulação deste 
jornal pudesse beneficiar—se em suas operações 
agrícolas tendo lido esta informação? Poderia a 
informação ajudá-lo a fazer algo diferente? 
Informação com pouca relevância situaciona1 .
Informação agrícola que potencialmente poderia
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afetar as operações agrícolas dos agricultores. 
Tendo lido o item, seriam melhor informados acerca 
duma situação agrícola em geral, mas o item não 
contém informação que eles poderiam usar diretamente 
em suas atividades cotidianas. Informação sem 
.relevância situacional - Informação sem valor 
aparente, atual ou potencial, para os agricultores 
fazerem algo diferente em suas atividades
agrícolas". (grifos do autor)
Observa-se que a relevância situacional significa o grau 
de utilidade da informação para o produtor rural. Uma 
utilidade pratica, real, para ser usada no processo produtivo. 
A relevância situacional, como a própria expressão indica, 
significa importância relativa a situações reais que envolvem 
o processo produtivo.
A proximidade, aqui, entre conteúdos da informação e 
situações reais da produção, em termos locais/regionais6 é 
fundamental. E neste sentido algumas respostas de técnicos na 
questão "Quais são os problemas que o senhor constata no 
jornalismo agropecuário?" (anexo II, 309-317) apontam para 
esta falta de regional idade.
Como dizem, por exemplo, Carlos Jost: "O jornalismo 
agropecuário deveria ser mais regional, abordando temas que 
envolvam a realidade regional, pois quando for muito 
abrangente existe a dificuldade de assimilação"; Dilso 
Scarabelot: "Somos um pais muito grande. Inúmeras regiões, com 
diferentes atividades. Se fizermos um jornal para o RS não 
pode ser o mesmo para SC"; Francisco De Almeida: "Falta de 
regionalização das matérias publicadas".
A imprensa de cooperativas, no entanto, é local/regional, 
e neste sentido se mostra com relevância situacional 
significativa. Mas essa relevância também ocorre em outras 
dimensões que a compreendem. E esta questão referida revela, 
em algumas respostas, situações que podem ser discutidas em 
relação à imprensa de cooperativas.
Como dizem, por exemplo, Amando Dalla Rosa: 
"Descontinuidade nas informações" (a imprensa de cooperativas 
segue o calendário da agricultura e aglutina os interesses das 
cooperativas para a área tecnológica/econômica); Antenor
Dossa: "Geralmente a produtor rural tem nível de instrução 
muito baixo, não gosta de ler com frequência" (como colocado 
em 5.3.3, a imprensa de cooperativas é desenvolvida com 
conteúdos de interesse direto aos associados, e esse fato, 
combinado com a alfabetização, indica interesse na leitura das 
publicações produzidas).
Celívio Holz: "Um dos problemas mais sentidos no 
jornalismo agropecuário é a falta de profissionais 
especializados na área agrícola dentro dos meios de 
comunicação" (a imprensa de cooperativas tende a especializar 
seus profissionais, já que esses fazem um jornal específico 
para a agricultura do cooperativismo).
Denilso Zanon: "Entendo que no setor agropecuário temos 
poucos jornais acessíveis ao produtor" (a imprensa de 
cooperativas é acessível aos produtores-associados); Ely 
Nunes: "Linguagem ás vezes pouco acessível aos produtores" (é 
de se supor que a imprensa de cooperativas, pela proximidade 
de seus jornalistas com os produtores e experiência acumulada, 
desenvolva uma linguagem acessível).
Gerson Trenhago: "Os jornais/revistas agropecuários 
normalmente são mensais, tornando-se insuficientes" (ao mesmo 
tempo, esta periodicidade pode ser um fator de eficiência dos 
jornais, levando—se em conta um período maior para leitura).
João Canuto: "Custo para o agricultor. Distribuição muito 
urbanizada. Atingimento seletivo dos "progressistas"" (a
maioria das publicações da imprensa de cooperativas é 
gratuita, pelo menos indiretamente, e sua distribuição procura 
atingir todo o quadro social, isto é, uma circulação no setor 
cooperativo, "não urbanizada", vide nota 26 do capitulo 5).
Sandro Treméa: "Informações retardadas, há necessidade 
que as informações cheguem na hora certa (mercado)" (de fato, 
em matérias como mercado, comercialização, há necessidade de 
uma periodicidade menor, como O Interior, por exemplo, que até 
março/90 era semanal. Ao mesmo tempo, outras situações da 
agricultura podem ser material jornalístico numa periodicidade 
ma ior).
O que estamos procurando dizer é que a imprensa de
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cooperativas, dentro do jornalismo compreendido como 
"agropecuário", "agrícola", tem significativa relevância 
situacional. É de sua natureza esta condição, como um 
jornalismo próprio do cooperativismo de produção. A 
relevância situacional relaciona-se com a direção 
po 1 ítica— tecnológica/econômica cujo conteúdo são conhecimentos 
de produção, ou informações tecnológicas/económicas. E esses 
conhecimentos, específicos para cada cooperativa ou setor 
cooperativo, não são apenas "divulgados", "noticiados", 
"apresentados", aos produtores.
São conhecimentos que proporcionam pautas de reportagens 
cujas fontes são produtores, técnicos (do setor cooperativo, 
de centros de pesquisa, empresas de extensão rural), 
dirigentes do cooperativismo, em situações técnicas/económicas 
reais e relacionadas com a agricultura ai desenvolvida, 
desenvolvendo, assim, níveis mais amplos de interesse e de 
conhec imento.
Com o surgimento do jornalismo de cooperativas abriu-se 
possibilidades não previstas quando discutia-se a relevância 
situacional de jornais! Para conclusões sobre o papel da 
imprensa de cooperativas na difusão de tecnologia, analisemos 
antes, outras respostas dos técnicos.
6 .1.1.2 A TRANSMISSÃO DA INFORMAÇÃO TÉCNICA NO ENTENDIMENTO 
DOS TÉCNICOS
Se na opinião dos técnicos os meios de comunicação teriam 
como papel a difusão de tecnologias no nível de "conhecer", 
qual seria a melhor forma para os produtores receberem 
informação técnica? Uma análise das respostas da questão "Qual 
seria a forma ideal, a melhor forma, para o produtor receber 
informação técnica? Explique" (anexo II, 276-284) mostra uma 
predominância no sentido da relação direta técnico-produtor 
com alguns métodos de extensão rural.
Como dizem, por exemplo, Adalton De Siqueira: "A melhor 
forma do produtor receber informação técnica é diretamente com
o técnico (.«.)"; Amando Dalla Rosa: "Através da assistência
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a TV/vídeo, como diz Elói Frazzon: "Através da TV. Programas 
teriam que ser por regiões homogêneas (...). Através de vídeos 
apresentados em reuniões seguido de debate".
E Urbano De Abreu aponta para uma maior participação do 
extensionista nos meios de comunicação. "Através dos meios de 
comunicação, porém, com maior participação do extensionista".
Nota-se, portanto, uma importância acentuada para a 
relação direta técnico-produtor e, quando há indicações 
para meios de comunicação, esses são citados na 
condição de "associados", "auxiliares". A razão disso seria 
que a transmissão de informação técnica, por suas 
especificidades, e para a assimilação por parte do produtor, 
requer a presença do técnico, num processo de comunicação
i nterpessoa1 .
Nesse processo, por sua natureza, haveria necessidade de 
feed-back, como diz Wilson Schmitt: "A divulgação massiva de 
mensagens técnicas, além das limitações dos meios que não 
permitem feed-back, traz os mesmos inconvenientes de uma 
divulgação, por exemplo, de conselhos médicos para tratamento 
de doenças, que poderiam ser desvirtuados ou mal utilizados se 
nSo forem precedidos de diagnósticos realizados via consultas 
diretas. Estou me referindo á informações/conselhos do tipo "o 
que fazer" e "como fazer"".
Esta predominância do técnico na difusão de tecnologia 
pode ser ainda notada adiante.
6 .1.1.3 PODERIAM OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SUBSTITUIR 0 
TÉCNICO?
Se alguém fizer essa pergunta para algum técnico das 
ciências agrárias, certamente a resposta será não. É o que 
pode ser observado quando se analisam as respostas da questão 
"Na sua opinião, os meios de comunicação podem substituir o 
técnico na extensão rural? Explique" (anexo II, 258-268) Como 
dizem, por exemplo, Caio De Moura: "Não. Simplesmente 
complementam, reforçam o que o técnico está esclarecendo e/ou 
demonstrando na propriedade"; Celívio Holz: "Não, os meios de
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comunicação não podem substituir o técnico porque através 
deles não se tem condiç-Ses (ainda) de estabelecer uma linha de 
duas vias".
Emivaldo Santana: "Não, porque os meios de comunicação 
apenas informam e a difusão de tecnologias é um processo"; 
Hélio Skiba: "Acho complicado e praticamente impossível, 
apesar da evolução tecnológica e material de vídeos, etc. 0  
extensionista é antes de mais nada um amigo do produtor e além 
de propor algumas mudanças ao produtor ele acompanha esta 
transformação fazendo parte deste processo"; João Gomes: "Não. 
Os meios de comunicação de massa são auto-suficientes e não 
interagem com o produtor. A interação entre agentes é 
fundamental no processo de difusão".
José Tronco: "Não, porque cada propriedade rural e cada 
produtor é um caso particular e não deve ser generalizado e 
somente o técnico que conhece a realidade pode discernir o 
melhor para os mesmos"; Osvaldo Rockenback: "Não. Porque os 
meios de comunicação não ensinam, motivam, despertam e mostram 
caminhos, mas não ensinam"; Paulo Silva: "Não. Os meios de 
comunicação são um complemento do técnico na extensão rural".
Duas respostas apontam em outro sentido. Ana Trindade, 
por exemplo, ressalvando o aspecto técnico dentro da extensão 
rural, entende que "uma matéria elaborada de forma didática e 
fundamentada em pressupostos pedagógicos é o melhor técnica em 
extensSo . Como ela diz, "o técnico (...) tem uma formação 
académica mais voltada á área técnica do que à humanistica
(-- ) sendo obviamente mais fácil fazer assistência técnica
(--) do que transferir a idéia, o fundamento, o
conhecimento". Ely Nunes coloca: "Se for feita uma montagem de 
forma educativa e baseada em conceitos idóneos e realistas 
substituem razoavelmente o extensionista".
0 que predomina, no entanto, no entendimento dos técnicos 
é a situação de impossibilidade na substituição do técnico na 
extensão rural. O contato técnico-produtor, numa situação que 
permite feed-back, e o conhecimento de particularidades são 
os motivos para a necessidade do técnico na extensão.
Ou como diz Wilson Schmitt: "A resposta é negativa uma
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vez que a soluçSo para os problemas que afligem o meio rural 
deve ser procurada junto aos seus atores, os grupos que 
compõem as comunidades rurais, através da análise e 
interpretação da realidade, discussão de alternativas e tomada 
de decisão de forma coletiva".
A função dos meios de comunicação, como apontada, é de 
auxiliar, complementar a atuação dos técnicos. Um entendimento 
também generalizado nos jornalistas, como se observa nas 
respostas da questão "Qual o papel do jornalismo agropecuário 
no trabalho de extensão rural?" (anexo I, 139-146).
Como dizem, por exemplo, André Pereira: "O jornalismo 
deve apenas servir de meio para que a extensão rural chegue ao 
produtor, jamais deve ter o caráter doutrinário ou didático 
desta. Exerce uma tarefa auxiliar, complementar, de noticiar a 
informação somente"; Carlos Arteche: "O papel da imprensa é 
chamar a atenção do produtor para alguma questão, dar toda a 
base de informações de que ele necessita para decidir o que 
deve fazer, ouvir os especialistas aos quais ele não tenha 
alcance".
Jorge Reti: "0 jornalismo agropecuário pode se anteceder 
à extensão. (...) Às vezes seu papel é despertar a necessidade 
de recorrer ao extensionista"; José De Moraes: "0 que o 
jornalista pode e deve fazer é divulgar o trabalho de extensão 
feito por técnicos especializados. E com isso levar a 
informação ao grande público, multiplicando a ação do 
extensionista".
José Garcez: "A escassez de recursos para extensionísmo 
pode encontrar um aliado importante nos veículos de 
comunicação. Com sua capacidade de multiplicação de 
informações (esses meios — HAS) podem dar apoio & distribuição 
de conhecimentos"; Rolf Kuntz: "O jornalismo tem uma excelente 
função na extensão rural. Em qualquer nível. Ê um canal muito 
bom pela sua capacidade de multiplicação da informação".
Silvio Peter: ""Desmisturar" os papéis de cada um, 
definindo-os e buscando uma complementação. Os dois jogam na 
mesma bola mas em posições diferentes. E, afinal, jornalismo 
não é extensão rural, é um meio de informação que vai muito
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além da simples transmissão, tipo vasos-comunicantes, de 
conteúdos técnicos dirigidos ao agricultor".
Até aqui, pode-se concluir o seguinte sobre o 
entendimento dos técnicos em relaçSo aos meios de comunicação:
a) os meios de comunicação sSo importantes para a difusSo de 
tecnologia, b> essa importância estâ relacionada á funç-So de 
"conhecer" dentro da teoria difusionista, c) o contato direto 
técnico-produtor é a forma mais eficiente para a transmissão 
de informação técnica.
Para os jornalistas, o jornalismo tem o papel de 
auxiliar, complementar a atuação dos técnicos. Salienta—se, 
porém, que o jornalismo tem seu papel específico como meio 
multiplicador de informações. O que chama a atenção, por outro 
lado, é a valorização da tecnologia pelo grupo 
Profissional-intelectual dos técnicos quando colocada junto 
com as relações sociais de produção.
Isso pode ser observado não apenas em questões jâ 
referidas, onde as respostas acentuam a ligação tecnologia 
meios de comunicação, mas na questSo "No seu entendimento, em 
que sentido o jornalismo agropecuário (produzida por todos os 
meios) contribui para a modernização da agropecuária em termos 
de tecnologia e relações sociais de produção?" (anexo II, 
250) , onde predominam respostas enfatizando somente a 
tecnologia. E nos sentidos já referidos, como informar, 
despertar o interesse, divulgar práticas, experiências de 
produção, etc.
^as uma resposta coloca essa questSo em outra dimensão. 
Como diz Wilson Schmitt: "Por estar comprometido com seus 
anunciantes, as multinacionais de insumos agrícolas, o
jornalismo agropecuário vê o meio rural como um mercado 
consumidor que deve se modernizar a qualquer custo. Para isso, 
veicula tecnologias de ponta de forma descompromissada com a 
situaçSo social dos leitores/ouvintes/telespectadores. (...). 
Desta forma, o jornalismo agropecuário contribui para alienar 
a sociedade sobre os verdadeiros problemas que ocorrem no 
campo, nivelando por cima a questSo tecnológica e acentuando a 
diferença entre aqueles que fazem porque podem fazer e aqueles
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que não fazem porque não podem fazer".
Ao mesmo tempo, porém, esta veiculação de tecnologia 
ocorre dentro de uma situação onde o mercado assume papel 
fundamental. Vejamos, assim, a relação entre o mercada e
*
informações tecnológicas/econômicas, analisando-se algumas 
respostas, e após particularizando o caso da imprensa de 
cooperativas nesta conjuntura.
6 .1.1.4 MERCADO E INFORMAÇÕES TECNOLÓGICAS/ECONÔMICAS
Pela análise das respostas da questão "Que 
importância/significado o senhor dá ao mercado para a adoção 
ou rejeição de tecnologia pelo produtor? (Existe uma 
correlação entre os preços dos produtos finais e insumos e a 
adoção ou rejeição de tecnologia?) (anexo II, 317-326), 
observa—se que existe estreita correlação entre 
adoção/rejeição de tecnologia e o mercado.
Como dizem, por exemplo, Amando Da 11a Rosa: "Mercado: é a 
mola propulsora ou a que retrai a adoção ou rejeição de 
tecnologia pelo produtor. Afinal, o que sobrou no processo 
produtivo e que determina o comportamento"; Carlos Jost: "O 
mercado define a necessária velocidade de produção, sendo 
portanto indutor principal na adoção de tecnologias"; Osvaldo 
Rockenback: "O mercado é o determinador número 1 do processo 
de adoção ou rejeição de uma tecnologia". As respostas neste 
sentido são as que predominam.
Na questão "No seu entendimento, qual a etapa da produção 
agropecuária é mais problemática (por hierarquia): a) produção 
de tecnologia, b) transmissão/compreensão desta tecnologia, c) 
adoção desta tecnologia, d) mercado que compense o emprego 
desta tecnologia pelo produtor. Explique", (anexo II, 285-297) 
as respostas enfatizam a adoção de tecnologia e o mercado.
Como dizem, por exemplo, Celívio Holz: "A adoção da 
tecnologia é a etapa mais problemática. Para que ela aconteça, 
o produtor deverá estar receptivo, isto é, ter mercado para 
consumi — la e condições de aplicá-la"; Paulo Tagliari: "(...) o 
processo de adoção da tecnologia e mercado são pontos
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fundamentais, (...) a adoção vai depender do próprio mercado, 
que viabilize financeiramente a adoção e comercialização da
técnica (-- )'■; Wilson Schmitt: "Na economia capitalista é o
mercado que direciona os investimentos e as decisSes das
*
classes produtoras. (...). A adoção vai depender mais do 
mercado e da relação custo/benefício do que dos próprios 
fatores relacionados com a transmissão/compreensão da 
tecnologia".
Observa-se o papel determinante do mercado no emprego de 
tecnologia. Por outro lado, o mercado/fatores econômicos são 
indicados por alguns técnicos como os mais importantes na 
adoção/rejeição de tecnologia em questão que não faz essa 
relação. Isso observa-se em algumas respostas da questão "Que 
importânc ia/signi f icado o senhor dá á cultura (instrução 
formal, costumes, tradições, religião, etnia) para a adoção ou 
rejeição de tecnologia pelo produtor? Explique".
Como dizem, por exemplo, Ana Trindade: "O mercada é 
mais importante"; Geraldo De Melo Filho: "0 mais importante é 
o fator econuuiico, mas em alguns casos pode haver problemas de 
ordem cultural"; Urbano De Abreu: "Importantes, porém não 
determinantes. Pois o principal fator de aceitação ou rejeição 
de tecnologia é o econômico " . 9
Analisemos, ainda, as respostas da questão "Que peso 
(importância) o senhor dá à informação técnica e econômica 
transmitida pelos meios de comunicação dentro do complexa 
agropecuário (produção-mercado)?" (anexo II, 346-355).
As respostas desta questão apontam para uma diversidade 
de situações. Como dizem, por exemplo, Amando Dal la Rosa: 
Ambas necessitam andar juntas, pois a viabilização económica 
do produtor impulsiona a melhoria das condições sociais da 
família e da comunidade"; Caio De Moura: "Fundamental. Através 
destas informações o produtor toma decisões ou no mínimo ele 
irá solicitar maiores informações na cooperativa, que irá 
subsidiá-lo para a tomada de decisão".
Celívio Holz: (...) as informações técnicas e econômicas
(-- ) são consideradas a base para que o agricultor possa
decidir o que fazer. (...). O agricultor pode receber a
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informação, querer introduzi-la na sua propriedade, mas não 
poder aplicá-la por falta de condições, ü agricultor quer mas 
não pode. Neste caso, de nada adianta receber a informação se 
ela nSo completa o ciclo"; Dilso Scarabelot: "Sempre após 
saber de alguma nova técnica ou prática a palavra final é (do 
técnico - HAS>".
Dorremi Oliveira: "Num país continental e tão 
diferenciado geográfico e socialmente como o nosso, tal 
informação assume uma importância quase extrema, isto porque 
ela tem a propriedade de se antecipar, em muitos casos, á 
chegada do técnico"; João Canuto: "Em relação á transmissão 
pela mídia pode-se dizer que é: 1 ) bastante 
instrumental/manipulador, 2 ) não permite adoção efetiva mas 
apenas o seu primeiro passo, que é o interesse ou motivação 
inicial, 3) é mais efetiva como "formação ideológica" para o 
modelo agrícola vigente".
João Gomes: "É importante, mas não é tudo. Ê preciso 
também trabalhar pelo lado da conscientização de aspectos 
sociais, ecológicos, ambientais, etc. O aspecto econômico e de 
mercado, não raras vezes, é visado no sentido de preservar 
espaços e interesses que não estão na agricultura (financeiro, 
industrial, comercio, etc.)"; José Veloso: "A importância da
informação técnica e económica (-- ) só é válida quando
direcionada para um público selecionado".
Roberto Coletti: "(...) é muito importante, porque serve 
como balizador das atividades agropecuárias, dando ao produtor 
condições de aumentar ou diminuir determinadas atividades, 
baseado nas informações obtidas"; Urbano De Abreu: "Muito 
grande, pois serve de estimulador no processo de 
desenvolvimento agrícola".
Wilson Schmitt: "(...) os meios de comunicação devem 
procurar democratizar o conhecimento, até os de ordem técnica 
ou econômica (...). (...) devem ser utilizados como veículos 
de discussão de problemas de interesse coletivo, despertando a 
atenção e estimulando a consciência para soluções solidárias".
Pelo conjunto das respostas se nota que o mercado é 
determinante no emprego (adoção) de tecnologia. Dinamizando
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esse emprego, o mercado dinamiza a informação tecnológica. Ao 
mesmo tempo, o mercado dinamiza também a informação econômica. 
Como visto, a imprensa de cooperativas surge na década de 
1970, no período de altos preços para a soja. Naquela 
circunstância, o mercado era extremamente favorável para o 
produto.
Estimulada pelo mercado, a produção de soja intensifica 
também a necessidade de informações. 0 mesmo ocorre com o 
trigo, estimulado pelo Estado, e outras produções que o 
cooperativismo procura desenvolver para diversificar a 
produçSo. Isso condiciona uma "produção" de informações, de 
tecnologia, custos, crédito, preços, etc., que forma a direção 
poli tica—tecnológica/econômica da imprensa de cooperativas.
Uma direção que tem como objeto as produções agrícolas e 
cujo conjunto de informações relaciona-se diretamente com o 
desenvolvimento dessas produções. É uma direçSo porque suas 
informações sSo selecionadas e valorizadas no sentido de 
influir nessas produções do setor cooperativo. 0 mercado será 
determinante no desenvolvimento dessas produções e decidirá 
suas importâncias.
m o mesmo tempo, porém, outras determinações ocorrem no 
setor cooperativo e que vão determinar as informações 
tecnológicas/económicas.
6.1.1.5 FORÇAS PRODUTIVAS E INFORMAÇÕES 
TECNOLÓGICAS/ECONÔMICAS
0 mercado é uma força estimuladora para a produção 
agrícola. Estimulando a produçSo, o mercado estimula a 
intensificação do emprego de forças produtivas para essa 
produçSo. O Estado também torna-se um agente estimulador dessa 
produçSo, mesmo que em alguns períodos com mais intensidade do 
que em outros. Por forças produtivas compreende-se os meios de 
produção e a força de trabalha. Conforme Marx (1976:105),
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"Ao adquirir novas forças produtivas, os homens 
trocam de modo de produçSo e ao trocar de modo de 
produçSo, a maneira de ganhar a vida, trocam todas
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as suas relaçSes sociais. O moinho movido a braços, 
dá-nos a sociedade dos senhores feudais; o moinho de 
vapor, a sociedade dos capitalistas industriais. Os 
homens, ao estabelecer as relações sociais de acordo 
com o desenvolvimento de sua produção material, 
criam também, os princípios, as idéias e as 
categorias, conformidade com suas relações sociais".
E, segundo Mar:< (1978:129-130),
"(...) na produção social da própria vida, os homens 
contraem relações determinadas, necessárias e 
independentes de sua vontade, relações de produção 
estas que correspondem a uma etapa determinada de 
desenvolvimento das suas forças produtivas 
materiais. A totalidade destas relações de produção 
forma a estrutura econômica da sociedade, a base 
real sobre a qual se levanta uma superestrutura 
jurídica e política, e à qual correspondem formas 
sociais determinadas de consciência".
No capitalismo as forças produtivas são direcionadas para 
a produção de mercadorias. Na agricultura a terra constitui—se 
como força produtiva e objeto de trabalho porque é o meio de 
produção onde são aplicadas outras forças produtivas para a 
geração de mercadorias, como a força de trabalho e tecnologia. 
Em certos períodos da modernização o crédito estatal torna-se 
também uma força produtiva significativa, já que é um capital 
subsidiado e, portanto, estimulante, para a produção.
O Estado, por outro lado, estimula a produção por outras 
políticas agrícolas (como, por exemplo, a compra estatal do 
trigo, assegurando mercado para esta produção, como ocorreu de 
1962 a 1990 e a fixação de preços mínimos). Na agricultura, 
o emprego de forças produtivas decorre por uma combinação de 
estímulos do mercada e políticas estatais. Conforme o 
Dicionário do Pensamento Marxista (1988:157),
"As relações de produção são constituídas pela 
propriedade econômica das forças produtivas".
Isso significa que as forças produtivas são apropriadas e 
nessa apropriação são constituídas relações sociais de 
produção, relações entre homens. A relação social de produção
fundamental é a propriedade; na agricultura, a propriedade da 
terra. Com esse meio de produção apropriado, outras forças 
produtivas sSo ai aplicadas para a produção de mercadorias, 
como a força de trabalho e a tecnologia.
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A modernização jda agricultura modifica a base tecnológica 
da produção agricola e estrutura relações de trabalho. Pela 
intensificação das relações sociais de produção capitalistas, 
é desenvolvida a mercanti1 ização da força de trabalho, como 
força produtiva. Constituem—se também diversas formas de 
relações de trabalho, sendo o assalariamento a forma típica, 
"pura", dessas relações. A dinamização das forças produtivas 
significa expansão do capital e isso representa expansão de
a.reas de terra, aplicação de tecnologia e uso de força de 
trabalho.
A informação tecnológica/económica do jornalismo de 
cooperativas, ou conhecimentos de produção, é produzida nesta 
dinamização das forças produtivas, período da modernização da 
agricultura. Essa informação se torna resultante da 
dinamização das forças produtivas. Ao mesmo tempo, é produzida 
no sentido desse desenvolvimento. O conhecimento do mercado, 
por exemplo, é condicionado para as produções do setor 
cooperativo. O mesmo ocorre com conhecimentos de tecnologia e 
seus custos.
Se as forças produtivas são direcionadas para a produção 
de mercadorias, a informação tecnológica/económica também 
assume esta direção. Ê uma informação funcional a essa 
produção e por isso sua importância neste jornalismo. 
Respostas referidas enfatizam essa importância e é o que 
predomina. Outras respostas, porém, colocam ressalvas, como a 
de Celívio Holz: M0 que agricultor pode receber a informação, 
querer introduzi-la na sua propriedade, mas não poder 
aplicá-la por falta de condições. O agricultor quer mas não 
pode".
Como a de João Gomes: "Ê importante, mas não é tudo. Ê 
preciso também trabalhar pelo lado da conscientização de 
aspectos sociais, ecológicos, ambientais, etc". Ou a de Wilson 
Schmitt, referindo-se ao jornalismo agricola e sua relação com
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a tecnologia e relaçóes sociais de produçSo: "(...) o 
jornalismo agropecuário contribui para alienar a sociedade 
sobre os verdadeiros problemas que ocorrem no campo, nivelando 
por cima a questão tecnológica e acentuando a diferença entre 
aqueles que fazem porque podem fazer e aqueles que nSo fazem 
porque nSo podem fazer".
Mis a valorização dos conteúdos da informação
tecnológica/económica no sentido da produçSo nSo pode fugir á 
regra de que “os princípios, as idéias e as categorias", 
conforme citaçSo referida, também estSo em funcionalidade com 
as relaçSes sociais estabelecidas.
Pode-se dizer, assim, que a informaçSo
tecnológica/econômica expressa uma ideologia "de conformidade" 
com as relaçSes sociais de produçSo estabelecidas e 
predominantes, como ocorre na modernização da agricultura. 
Essa informaçSo da imprensa de cooperativas é "enquadrada" 
dentro dos limites definidas pela direçSo
politica—tecnológica/econômica do cooperativismo empresarial.
Valorizam-se e selecionam-se os conteúdos relacionados 
com a produçSo agrícola, deslocando—se aspectos sociais da 
modernização. Mas o jornalismo de cooperativas, como qualquer 
tipo de jornalismo, é resultado de interesses políticos. Sua 
atuação na etapa de "conhecer" é determinada para a divulgaçSo 
de conhecimentos dentro de um entendimento político que afirma 
a difusSo de tecnologias como objetivo predominante.
Se a imprensa de cooperativas, nesta direçSo, atua 
predominantemente no sentido difusionista, é uma condiçSo 
dada pelo próprio cooperativismo empresarial, onde predominam 
os técnicos como fontes. E isso significa um jornalismo 
eficiente na produçSo de conhecimentos para a produçSo 
agrícola, mas, ao mesmo tempo, sem conexões com a totalidade 
dessa produçSo. Desta forma, o "conhecer" dessa imprensa fica 
restrito a um conhecimento dominante, hegemónico - o 
conhecimento que procura desenvolver a produçSo de mercadorias 
dentro do setor cooperativo.
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6.1.2 JORNALISMO DE COOPERATIVAS COMO JORNALISMO CIENTIFICO
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Sistematizando as funções do jornalismo cientifico, Bueno 
(1988:27) coloca que,
Em linhas gerais, admite—se que o jornalismo 
cientifico cumpre seis funções básicas: 1 ) 
informativa; 2) educativa; 3) social; 4) cultural;
5) econômica e 6 ) politico-ideológica".
Segundo o autor, a função informativa "está implícita na 
própria conceituaçâo do jornalismo cientifica: divulgação de 
fatos e informações de natureza científica e tecnológica 
(...). É possível também imaginar—se um processo de feed—back 
aplicado ao jornalismo científico (na função educativa - HAS). 
(...) A realimentação não se faz através de um contato direto, 
individual, (...), mas via um processo que prestigia a 
consciência coletiva. O profissional integrado ao seu meio 
compartilha desta consciência e nutre—se dela para o exercício 
de sua atividade".
Para o autor, a "função social (-- ) manifesta-se pela
preocupação em situar a informação científica e tecnológica 
num contexto mais amplo. Está associada ao processo de 
humanização da ciência e responde pela intermediação entre a 
ciência (e o cientista) e a sociedade".
Conforme o autor, "o jornalismo cientifico (na função 
c u 1tura1 HAS) deve trabalhar em prol da preservação e 
valorização da cultura nacional (...). A função econômica 
(...) diz respeito á relação entre o desenvolvimento da 
ciência (e sua divulgação) e o setor produtivo. As cinco 
funções (...) convergem para a análise da função 
poli tico— ideolÓQica . Os compromissos politico-ideológicos da 
ciência e da tecnologia devem estar presentes na consciência 
do jornalismo cientifico, evitando que ele funcione como mero 
reprodutor", (grifos do autor)
O jornalismo científico apropria-se das características 
do jornalismo enunciadas por Otto Groth: atualidade, 
universalidade, periodicidade, difusão, Bueno (1988).
Portanto, o jornalismo cientifico é, antes de tudo, 
jornalismo. O jornalismo desenvolvido pela imprensa de 
cooperativas, particularmente em sua direção
po 1 itica-tecnológica/econimica, pode ser considerado um
*
jornalismo científico.
Essa direção tem como objetivo o desenvolvimento da 
produçüo agrícola e isso implica em informações 
tecnológicas/económicas, ou conhecimentos de produção, a ela 
remetidos. Neste sentido, o jornalismo das cooperativas é 
eficiente. Essa eficiência é da lógica dessa direção que 
ocorre no sentido do desenvolvimento das forças produtivas.
No entanto, o mesmo não ocorre em relação a conhecimentos 
sobre a dinâmica dessas forças produtivas, o que implicaria em 
conhecimentos sobre a totalidade da sociedade capitalista, 
onde a geração e circulação de merc?dorias, baseada em 
relações sociais de produção, com a diversidade de suas 
categorias, asssumem papel fundamental. Neste sentido, o 
jornalismo de cooperativas diz muito pouco.
Suas reportagens, quando feitas e que relacionam aspectos 
sociais da agricultura, não expressam a dinâmica das forças 
produtivas - o que significaria relacionar os agentes 
condicionantes da expansão e consolidação do capitalismo na 
agricultura.
Por que isso ó assim? Certamente pelo papel que assume o 
cooperativismo empresarial na modernização da agricultura. 
Como visto no capitulo 1 esse cooperativismo desenvolve a 
modernização agrícola articulado com o Estado. Seu objetivo é 
a dinamização da produção agrícola e isso significa 
implementar, organizar, gerir, as forças produtivas para a 
produção de mercadorias.
A ideologia dessa produção, evidentemente, é a expansão 
do capital na agricultura, e isso significa predomínio 
ideológico, legitimando essa expansão, deslocando, colocando 
em segundo plano, questões politicas-estruturais, como a 
questão agrária. Essa é uma questão politica-estrutura1, mas 
também é uma questão que diz respeito ao processo do 
conhec imento.
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Neste sentido, para que seja diminuído o seu grau de 
ideologi zaçSo e para que seja mais efetiva a sua prática, 
devemos, pelo menos, reivindicar a sua democratização. Outros 
conhecimentos, tecnológicos, económicos, passam também por 
essa democratização. Uma resposta de Wilson Schmitt (anexo 
II, 239) referindo-se à importância de meios de comunicação 
dirigidos a produtores rurais é pertinente neste sentido,
"Os meios de comunicação de massa dirigidos a 
produtores rurais são importantes desde que 
utilizados para democratizar o conhecimento, 
servindo de apoio para discussão das diferentes 
realidades e para divulgação de informaçSes que 
possam contribuir para a solução dos problemas desse 
segmento da população. Esta seria uma solução ideal 
que não corresponde à realidade brasileira. Nossos 
mass media" dirigidos ao meio rural, na maioria das 
^ezes, difundem informaçSes "modernizantes" e de 
cunho elitista, tangenciando aquilo que poderia ser 
relevante e de interesse das pequenas propriedades 
rurais, que absorvem a grande massa dos produtores 
rurais".
A democratização do conhecimento que pode ser divulgado 
pela imprensa de cooperativas, por outro lado, está 
relacionada às suas fontes. Mas, como visto, essa imprensa é 
feita pelo e para o setor cooperativo. Suas publicações são 
restritas a esse setor. Quais são suas fontes? Como se observa 
nos casos analisados suas principais fontes são técnicos, 
produtores, grupos dirigentes e outros setores ligados à 
agricultura.
0 mesmo ocorre nas respostas de jornalistas da questão 
"Descreva o que devem ser as principais fontes no jornalismo 
agropecuário" (anexo I, 167-175), onde predominam produtores, 
técnicos/pesquisadores, setores do cooperativismo, setores do 
governo, sindicatos, enfim, fontes ligadas à agricultura. Mas 
alguns indicam também outras fontes e o jornalista Nivaldo 
Manzano, por exemplo, coloca,
"Fontes? Todas as possíveis".
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O jornalista Rolf Kuntz diz,
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Não me restrinjo a dados referentes apenas à 
agropecuária. Acompanho a política econômica e a 
evolução geral da economia e procuro ver de que 
maneira os fatos se refletem na atividade rural”.
Onde estaria a diferença entre a maioria das respostas e 
estas citadas? Por certo na ampliação de indicações de fontes, 
de informações. Restringindo as fontes às relacionadas com a 
agricultura, a imprensa de cooperativas cria uma círculo de 
informações também relacionadas apenas à agricultura, 
produzindo nesta prática um jornalismo não relacionado ao 
setor urbano-industrial.
Ao mesmo tempo, como se observa na questão, respondida 
por jornalistas, "Quais são os principais problemas no 
cotidiano do jornalismo de agropecuária?" (anexo I, 175-184), 
algumas respostas indicam as fontes. André Pereira, do setor 
cooperativa do RS, por exemplo, diz: "A falta de fontes 
qualificadas. Conta-se nos dedos os técnicos com conhecimento 
profunda da assunta que deveriam dominar e mesmo dirigentes de 
cooperativas ou empresas rurais estão longe de mostrarem 
preparo adequado a função. Os estudiosos, excetuando os que 
trabalham em orgão específicos de pesquisa prática (como a 
Embrapa, de Passo Fundo ou Fundacep, de Cruz Alta), também são 
raros no meio rural".
Eloy Setti, do setor cooperativo do Paraná, coloca: 
"(...) a falta de fontes fidedignas, a falta de sensibilidade 
dos dirigentes do setor (...)".1<^
A resposta do jornalista Rolf Kuntz refere—se à economia 
e a abrangência de fontes tende assegurar qualidade na 
informação. Mas qualquer informação do jornalismo requer 
universalidade de fontes e no jornalismo de cooperativas essa 
universalidade significaria conectar fatos do setor 
cooperativo com o setor urbano-industrial, porque os dois 
setores interagem, pela produção de mercadorias, política, 
econômica e socialmente.
O que ocorre, porém, é a produção de informações com 
dimensões particulares e universais do setor cooperativo, mas 
n«iO particulares e universais em relação à sociedade. No
entanto, fatores econômicos, como o lie rc osu 1 ,
ag roi ndustria1 i zação, etc., devem produzir novas diretrizes 
para esse jornalismo, ampliando sua base de informações* 1
As fontes têm muito a ver com o fato dessa imprensa 
restringir suas informações aó setor cooperativo. Os 
agricultores sSo fontes de seu jornalismo. lias, 
predominantemente em matérias técnicas. São fontes para 
reportagens de situações reais, concretas, de produção. 
Reportagens de realidades práticas, técnicas. Também são 
fontes para matérias jornalísticas sócio-políticas, mas como 
essas matérias não predominam, sSo, basicamente, fontes para 
reportagens de conteúdos técnicos/econômicos.
Outras fontes, como grupos dirigentes e setores ligados à 
agricultura também têm o mesmo sentido. Principalmente os 
técnicos, como veremos adiante. Resumindo suas fontes às 
ligadas ao setor cooperativo, e mesmo outras ligadas à 
agricuxtura, essa imprensa produz uma informação particular, 
especializada, restrita a esse setor. Mas essa informação deve 
ter universalidade em relação à sociedade e não apenas ao 
setor cooperativo.
Não buscando essa universalidade a imprensa de 
cooperativas reforça uma compreensão, um conhecimento, dual da 
sociedade, separando o "rural" do "urbano" ou a agricultura do 
setor urbano— industrial. E isso ocorre quando não expõe as 
conexões causais entre a produção de mercadorias no setor 
cooperativo, seus resultados e conseqüências, e o setor 
urbano-i ndustria1 .
Esta universalidade deve compreender as conexões entre 
modos de produção da agricultura e o setor urbano-industria1 , 
com a diversidade de desdobramentos dessas conexões. Isso 
dignificaria, assim, ter presente no material jornalístico as 
relações entre as partes da sociedade, incluindo, de fato, a 
agricultura, com suas dimensões, política, econômica e social, 
na totalidade da sociedade. Se o jornalismo dessa imprensa 
apresentasse esses conteúdos em suas reportagens, avançaria, 
em qualidade.
A diversidade de fontes é fundamental para este processo.
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lledina (1988:146-147) alinhando "alguns traços fundamentais
para o perfil de um produtor de informaçSo na democracia" 
coloca, entre outros,
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'(...) um sólido compromisso ótico com o Direito 
Social á Informação. (...). Armar a pauta de uma 
rica busca de fontes de informaçSo, Neste sentido ó 
preciso mover guerra contra as rotinas, contra os 
comportamentos viciados, contra o monólogo do poder 
manifesto nas fontes consagradas pela empresa.
(-- >. Capacidade 1 nterpretativa do fato social nas
suas múltiplas forças".
Seguindo, a autora coloca a necessidade de "acúmulo de 
informações", ou seja, conhecimento. E se conhecimento é 
necessário para qualquer jornalista, no jornalismo de 
cooperativas ó preciso um conhecimento especifico e ao mesmo 
tempo amplo, pois trata-se de um jornalismo que tem como 
direção a produção de mercadorias, e isso implica em 
conhecimentos sobre a dinâmica do desenvolvimento capitalista 
em sua totalidade.
6 .1.2.1 OS TÉCNICOS COMO FONTES DESTE JORNALISMO
Os técnicos, por deterem o conhecimento de tecnologia 
para a agricultura, possuem um espaço próprio neste 
jornalismo. Como profissionais-intelectuais especializados 
podem ser enquadrados sociologicamente no tipo de dominaçSo 
legal. Como explica Weber (1979:128-129),
"Obedece-se não á pessoa em virtude de seu direito 
próprio, mas á resTâ. estatuída, que estabelece ao 
mesmo tempo a quem e em que medida se deve obedecer
O tiP0 daquele que ordena é o "superior" 
cujo direita de mando está legitimado por uma reqrà 
estatuída, no âmbito de uma competónria concreta 
cuja delimitação e especialização se baseiam nl 
utilidade objetiva e nas exigências profissionais 
estipuladas para a atividade do funcionário. 0 tipo 
de funcionário é aquele de formação profissional 
(...). Sua administração é trabalho profissiona1 em 
virtude do dever objetivo do carpo". (grifos do 
autor)
Os técnicos possuem competência legal para dirigir, 
assessorar, pesquisar, difundir, a tecnologia de interesse do 
setor cooperativo, pela formação cientifica em agropecuária e 
pelos cargos assumidos. 0 interesse que manifestam é 
implementar as políticas do cooperativismo para a área 
técnica. Para isso, procuram produzir ascendência e ao mesmo 
tempo aceitação no conjunto dos associados, a maioria pequenos 
produtores.
A dominação legal tem como substrato regras legais, de 
competência técnica, e deve ser reproduzida no sentido de sua 
legitimação. Os produtores, como coordenadores das operaç-Ges 
agrícolas, possuem autonomia, mesmo que relativa, nessa 
coordenação, e também conhecimentos de produção. Essa 
autonomia deve ser relativizada pela própria dinâmica da 
produção agrícola no setor cooperativo que, seja por crédito 
estatal, seja por linhas de produção das cooperativas segundo 
mercados, condiciona determinadas produções e conseqüentes 
procedimentos técnicos.
Mesmo assim, espaços de atuação própria dos produtores 
existem e isso implica em decisões relacionadas com a 
produção. Os técnicos, como fontes, têm uma posição decisiva 
no desenvolvimento deste jornalismo pela importância que 
assumem no desenvolvimento da produção agrícola dentro do 
setor cooperativo. E, como observa-se num jornal desta 
imprensa, algumas cooperativas estão agregando técnicos nos 
Departamentos de Comunicação e Educação ! 2 ampliando o espaço 
de atuação desses profissionais-intelectua is.
A atividade dos técnicos é baseada em métodos 
difusionistas, e isso pode ser observado em respostas já 
referidas. Mas vejamos algumas respostas da questão "No seu 
entendimento, o que significa "educação" e "comunicação" na 
extensão rural?" (anexo II, 337-346).
Como dizem, por exemplo, Ana Trindade: "Não acho que 
extensão rural "é" comunicação. A extensão rural tem se 
apoiado fortemente na comunicação mas pode ser feita também de 
outras formas (inclusive as coercitivas, tipo fomento, crédito 
rural, etc.)"; flntonio Cadorin: "Educação: na extensão rural é
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0 ato de levar informações ou técnicas ao produtor, visando 
uma mudança de comportamentos e atitudes, tendo como objetivo 
principal o incremento da produção primária Comunicação 
sâo os meios e a metodologia empregada para se atingir o 
produtor (público alvo)" (...).
Carlos Jost: "ComunicaçSo é a divulgação do dia-a-dia. 
Educação é levar subsídios ao produtor para que ele tenha a 
capacidade de estudo dos problemas que enfrenta no dia-a-dia, 
e conseguir planejar o seu futuro"; Celivio Holz: "Se 
considerarmos a comunicação como um processo educativo, a 
comunicação e educação são uma coisa só. Diria que a 
comunicação na extensão rural é um processo educativo
1 nforma1 ".
Cláudio De Miranda: "(...) entendo que comunicação em 
extensão rural deva ser um processo dialógico no qual o homem 
que  ^i ve e/ou trabalha na terra em conjunto com o 
extensionista busque desvelar a realidade a qual estão 
inseridos e que a partir da práxis de cada um atuem no sentido 
de transformá-la"; Elói Frazzon: "Educação seria a 
transferência de conhecimentos ao produtor, propiciando uma 
melhoria do nível de vida através de melhor renda. Comunicação 
seria o ato de levar mensagens visando a adoção de novas 
tecnologias pelo produtor".
Gerson Trenhago: "Educação: fazer com que o produtor 
consiga absorver o conhecimento final de determinada 
tecnologia. Comunicação: papel informativo, por exemplo, como 
está se comportando o clima, me rc a do de ce rea is e ca r nes, 
etc. , Humberto Duarte: Educação é a forma de se introduzir 
técnica ao produtor rural e a comunicação seria a metodologia 
do processo educativo".
João Canuto: "Educação e comunicação podem ser entendidos 
num plano geral como sinónimos. (...) Agora, na prática da 
extensão o objetivo não é o agricultor mas a produção. Dai, já 
se pode entender que a técnica (saber) não é foco de 
prob 1ematização/construção do saber, mas instrumento para um 
sistema que requer crescente volume de mercadorias".
Wilson Schmitt: "Para a extensão rural, conceitua—se
297
comunicação enquanto processo e enquanto produto. Enquanto
processo, a comunicaçSo aparece como viabi1 izadora de toda a
dinâmica social, permitindo que os homens interajam e se
relacionem entre si, buscando interpretar e modificar o mundo
em que vivem. É nesta prática comunicativa que extensionistas
e produtores identificam os problemas da realidade rural e
buscam juntos alternativas para sua solução. 0 S meios de
comunicação são os instrumentos que possibilitam a realização
desta prática educativa - ai é que identificamos a comunicação
enquanto produto, preocupada com a informação e a produção de 
peças físicas".
Nota-se que as respostas são diversas. Alguns ligam
educação com difusão de tecnologias e outras informações.
Outros colocam a comunicação como um processo, dialógico,
educativo, e também enquanto produto. Conforme Freire 
(1977:69),
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V ° mUr*ÍCaÇjÍ0’ é diáiogo, na medida em 
que não « a transferência de saber, mas um encontro 
de sujeitos interlocutores que buscam a significação 
dos significados".
Pode-se supor que na relação técnicos - produtores rurais 
exista um esforço na busca da "significação dos significados" 
fundamentado em técnicas da extensão rural e em intenções dos 
técnicos. Principalmente no caso dos pequenos produtores, 
classe social que por maioria e situação estrutural torna-se 
püblico-alvo para o desenvolvimento da produção agrícola. 0  
que deve ser posto em questão, porém, ao lado da difusão de 
tecnologias, é justamente essa questão estrutural. Ou como diz 
Freire (1977:86),
"Não é possível ensinar técnicas sem problematizar 
toda a estrutura em que se darão estas técnicas".
E após, Freire (1977:89) coloca,
A assistência técnica, na qual se pratica a 
capacitação, para ser verdadeira, só pode 
realizar-se na praxis. Na ação e na reflexão. Na
compreensão crítica das implicações da própria 
técnica".
Embora assistência técnica, dentro da extensão rural, 
seja compreendida como um processo de atendimento e 
acompanhamento direto do profissional de ciências agrárias ao 
estabelecimento, pode-se dizer que a difusão de tecnologias 
pela imprensa de cooperativas deve também se posicionar 
criticamente em relação ás "implicações da própria técnica". 
Para isso, o papel dos técnicos é fundamental.
Como profissionais— intelectuais os técnicas procuram 
difundir tecnologias de interesse da agricultura do setor 
cooperativo. Descreveu-se nos casos analisados o papel dos 
técnicos. E como diz o jornalista Hermínio Recco, do jornal 
Cocamar, do setor cooperativo do Paraná, referindo-se à 
participação dos técnicos nesse jornal (anexo I, 16),
A cooperativa é dividida em diferentes áreas, por 
ser extremamente diversificada; daí, os técnicas de 
cada área, por iniciativa própria ou solicitado, 
fornecem sugestões para a pauta; nas reportagens há 
sempre o acompanhamento de um técnico para o assunto 
especifico; e, no fechamento do jornal, temos a 
supervisão de técnicos nas matérias pertinentes".
No jornalismo do cooperativismo de produção os técnicos 
participam como fontes de matérias, escrevem artigos, sugerem 
pautas. Portanto, esses profissionais-intelectua is atuam 
diretamente no desenvolvimento desse jornalismo em sua direção 
Poli t ica tecnológica/ec onòm i ca. Isso possibilita a esse 
jornalismo uma situação privilegiada como difusor de 
tecnolog ias.
Os técnicos do setor cooperativo atuam junto ao quadro 
social, outros técnicos, de centros de pesquisas e extensão 
rural, e que também são fontes, também interagem com os 
produtores. Ê possível o processo de feed-back pela 
comunicação interpessoal e isso favorece a implementação de 
tecnologias (como também a função educativa desse jornalismo, 
jã que sendo possível o contato direto técnico - produtor 
criam-se condições mais reais de interação).
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Pela presença dos técnicos a imprensa de cooperativas tem 
condições de produzir um jornalismo não apenas cientifico, 
relacionado â produção agrícola, mas sobretudo com conteúdos 
técnicos/econômicos atuais, localizados, qualificando a sua
«■
relevância situacional. Com esses conteúdos, esse jornalismo 
manifesta sua direção politica—tecnológica/econômica, uma 
direção no sentido da modernização da agricultura, baseada 
fundamentalmente no emprego de tecnologia. Aqui está presente 
uma determinada ideologia, e como coloca Thiollent (1984:47) 
referindo-se á ideologia da modernização,
"Trata-se de uma representação do mundo rural sem 
classes. 0 único "conflito" reconhecido é uma 
oposição do tipo moderno versus tradicional que, aos 
poucos, pode ser superada pela difusão do modernismo 
por intermédio de diferentes canais de comunicação", 
(grifos do autor)
Essa ideologia da modernização, baseada na difusão de 
tecnologias, e no caso da imprensa de cooperativas, uma 
direção, fundamenta o desenvolvimento dos veículos. A S< C, por 
exemplo, surge relacionada à difusão de tecnologias, como 
se nota em seu primeiro editorial. 0 Interior produz a 
informação técnica/econômica no sentido da modernização 
agrícola. D Cotrijornal divulga a tecnologia para a expansão 
da produção do quadro social da cooperativa.
Ao mesmo tempo, os mesmos veículos também procuram 
mostrar, mesmo que em alguns momentos, de forma não 
predominante, conseqüências sociais e ambientais da 
modernização pelo emprego de tecnologias modernas. Situações 
de contradições geradas pelo processo de modernização são 
pautas de reportagens, embora controladas, dentro de limites 
estabelecidos pela política do cooperativismo empresarial.
Isso significa que se a ideologia da modernização 
predomina no cooperativismo empresarial e é reproduzida, 
hegemonicamente, pelos veículos, as contradições geradas por 
essa modernização também são captadas e, de alguma forma, 
divulgadas. E aqui cabe citar Lage (1979:112) quando diz,
"Os jornais, em suma, não têm sai da: são veículos de 
ideologias práticas, mesquinharias, lias têm saída: 
há neles indícios da realidade e rudimentos de 
filosofia prática, critica militante, grandeza 
submetida, porém insubmissa".
A imprensa de cooperativas mostra esta condição do 
jornalismo impresso. Uma condição dada pelos sujeitos que a 
desenvolvem, entre esses, jornalistas e técnicos. Os primeiros 
são profissionais do jornalismo que encontram, nos técnicos, 
fontes para matérias técnicas/econômicas. E, pelo papel de 
predominância e direção que assumem na política tecnológica do 
cooperativismo empresarial, fontes determinantes para esse 
jornr.lismo, enquadrando-se, neste sentido, no sistema 
hegemônico aí desenvolvido.
Nos técnicos está centrada a difusão de tecnologias por 
esta imprensa. Pela concepção de tecnologia que tem cada 
profissional dependem os conteúdos divulgados. Nisso tudo há 
uma predominância maior, do próprio cooperativismo 
empresarial, mas ao mesmo tempo também existem concepções 
individuais.
A tecnologia não pode ser pensada e divulgada sem 
relacionai— se com as relações sociais de produção existentes 
na agricultura. A grandeza da tecnologia não deve ser 
diminuída confrontando-se com os destinos dos homens a quem 
ela substitui ou desvaloriza como força de trabalho.
E aqui deve—se citar a função politico— ídeológica do 
jornalismo cientifico. Amalgamando as funções descritas em 
citação referida, essa função lembra que "os compromissos 
politico-ideológicos da ciência e da tecnologia devem estar 
presentes na consciência do jornalismo cientifico, evitando 
que ele funcione como mero reprodutor".
Nesta "consciência" do jornalismo de cooperativas, em sua 
direção politica-tecnológica/econômica, atuam os técnicos. E 
será por eles que as tecnologias divulgadas assumirão 
determinados conteúdos. Daí a importância dos técnicos neste 
jornalismo, como também a responsabilidade como sujeitos que 
direcionam tecnologias dentro de um quadro estrutural formado 




1) A definição continua: "As inovações tecnológicas 
determinam, quase sempre, uma elevação nos índices de 
produção e um aumento da produtividade do trabalho. Embora 
o uso de conhecimentos tecnológicos na produção 
pressuponha uma adequação da mão-de-obra nela empregada 
(escolaridade, treinamento, experiência), não há uma 
relação direta entre as técnicas utilizadas pela sociedade 
e o conhecimento global dela por parte da força de 
trabalho. Além disso, o emprego de novas máquinas, de 
novas ferramentas, de novos métodos de organização e 
racionalização do trabalho nem sempre representa vantagens 
para o processo produtivo. Chega a ser antieconômico ou 
desvantajoso socialmente quando há grande oferta de 
mão-de-obra barata e de baixo nível de instrução". Técnica 
é definida como "Conjunto de processos mecânicos e 
intelectuais pelos quais os homens atuam na produção. Seu 
desenvolvimento constitui um índice de domínio do homem 
sobre a Natureza e se manifesta por meio do 
aperfeiçoamento dos instrumentos, dos objetos de trabalho 
e do próprio trabalhador: ferramentas, máquinas, 
ma tt?r ias-pr imas, métodos de observação, controle e 
processos de interação entre o homem e o objeto de seu 
trabalho, manual ou intelectual". Sobre tecnologia Kneller 
(1980:245) coloca: "A palavra "tecnologia" deriva do 
substantivo grego techne, que significa arte ou 
habilidade. Esta derivação diz-nos que a tecnologia é 
essencialmente uma atividade prática, a qual consiste mais 
em alterar do que em compreender o mundo. Onde a Ciência 
persegue a verdade, a tecnologia prega a eficiência. 
Enquanto a Ciência procura formular as leis a que ã 
natureza obedece, a tecnologia utiliza essas formulações 
para criar implementos e aparelhos que façam a natureza 
obedecer ao homem". Bunge (1989:31) usando o termo técnica 
diz: "A diferença entre Ciência (básica ou aplicada) e 
técnica resume-se nisso: enquanto a primeira se propõe a 
descobrir leis que possam explicar a realidade em sua 
totalidade, a segunda se propõe a controlar determinados 
setores da realidade, com ajuda de todos os tipos de 
conhecimento, especialmente os científicos. Tanto uma 
quanto outra partem de problemas, só que os problemas 
científicos s^ io puramente cognosc i t i vos, enquanto que os 
técnicos são práticos". 0 Novo Dicionário da Língua 
Portuguesa (1975) define técnica como: "1 . A parte 
material ou o conjunto de processos de uma arte: técnica 
operatória; técnica jurídica. 2. Maneira, jeito ou 
habilidade especial de executar ou fazer algo (...). 3 .
Prática" (-- ). E tecnologia como: "1 . Conjunto de
conhecimentos, especialmente princípios científicos, que 
se aplicam a um determinado ramo de atividade: tecnologia 
ggc&nica■ 2. Explicação dos termos concernentes ás artes e 
Ofícios. 3. O vocabulário peculiar de uma ciência, arte,
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indústria, etc. 4. Ciência que trata da técnica". (grifos 
do texto) O Dicionário de Ciências Sociais (1987) coloca: 
"Com referência às sociedades já industrializadas ou ã 
caminho da industrialização, o termo designa o todo ou um 
setor organizado do conjunto de conhecimentos sobre: a) 
princípios e descobertas científicas; e b) processos 
industriais existentes ou antigos, fontes de poder e 
matérias-primas e métodos de transmissão e comunicação 
considerados importantes para a produção ou o 
aperfeiçoamento de mercadorias e serviços". FEE (1982A:51) 
diz: Por técnica entende-se o processo de execução de uma 
atividade ou de um conjunto de atividades pertinentes à 
produção. A técnica pode ser entendida, pois, como o 
produto das descobertas científicas que, postas em 
p dtica, inovam continuamente os métodos de produção". 
Após usar o termo tecnologia no mesmo sentido, FEE 
(1982A:52> coloca: "(...) pode-se perceber que a técnica 
se constitui, de um lado, em expressão do progresso 
histórico e em fator necessário ao desenvolvimento 
económico da sociedade e, de outro, pelas alteraçGes que 
promove nas relaçSes de produção, num importante 
instrumento de expansão do capital". O Dicionário do 
Pensamento Marxista (1988) diz sobre tecnologia: "Seria 
possível dizer que o marxismo é a teoria e a prática 
socialistas de sociedades especificamente tecnológicas. Ou 
seja, se o trabalho humano que transforma a natureza tendo 
em vista objetivos coletivos humanos é de importância 
fundamental para a concepção marxista de PRÁXIS, a 
tecnologia é o produto: artefatos que encerram valor e têm 
valor de uso. (...). Marx ressalta que é a tecnologia, e 
não a natureza, que tem importância fundamental: "A 
natureza não fabrica máquinas, locomotivas, ferrovias, 
telégrafo elétrico, máquina de fiar automática, etc. Tais 
coisas Sao produtos da indústria humana; material natural 
transformado em orgãos da vontade humana que se exerce 
sobre a natureza, ou da participação humana na natureza. 
São órgãos do cérebro humano, criados pela mão humana: o 
poder do conhecimento objetificado"". (grifos do texto) 
Gama (1985:14) em apresentação de livro sobre a história 
da técnica e da tecnologia e referindo-se a um texto deste 
livro (de Lynn White Jr. - HAS) coloca o conceito de 
^ r * 0 1 °9ia deste autor: "De modo amplo, podemos dizer que 
tecnologia é a maneira pela qual as pessoas fazem coisas 
(em um certo sentido existe até uma tecnologia da prece". 
E diz: "Desta definição decorre a afirmativa do autor de 
que a tecnologia não reconhece fronteiras cronológicas e
geográficas. (-- ) Parece-me extremamente interessante, e
simpático, esse conceito de technoloQv veiculado por Lynn 
White Jr.. Entendê-la como "conjunto de todas as técnicas" 
significa abrir, a todos os povos, crédito por suas 
realizaçfíes e obras materiais. Mas, ampliada dessa maneira 
a tecnologia passa a ser sinónimo de trabalho, sem 
qualquer diferenciação qualitativa e histórica". Já Morais 
(1988:102-103) coloca: "(...) diremos técnica para 
mencionar o comportamento criativo do homem paleolítico,
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neolitico, medieval ou mesmo moderno, que manteve 
fidelidade á função humanizante da tecni f icação 5 e 
designaremos por tecnologia a prática mais recente da 
ob jet i va criatividade humana. (...) Parece-nos hoje muito 
difícil existirem cidadãos ingênuos o bastante para não 
perceberem que a ciência se haja transformado em uma 
função explorável economicamente, e que a técnica se haja 
feito tecnologia a partir do momento em que foi subvertida 
pelos interesses econômicos industriais". (grifos do 
texto).
2) No caso de jornalistas, como nota-se nas respostas da 
questão "Qual a importância de programas de TV/Rádio 
dirigidos a produtores?" (anexo I, 94-103), estas 
espec i f ic idades também são enfatizadas, mas alguns colocam 
ressalvas, como por exemplo: Antonio Heberlê: "De uma 
forma geral, todos os meios de comunicação e, cada um a 
seu modo, são importantes para o setor rural. Em cada 
situação ambiente, um modo específico de comunicar e uma 
estratégia peculiar de comunicação deve ser utilizada. 
Cabe ao comunicador, em contato estreito com especialistas 
em agricultura e pecuária, encontrar os meios e mensagens 
mais apropriadas. De qualquer forma, quem dita a 
necessidade é sempre o meio social. Para tanto, é preciso 
saber ler a realidade. Assim, é possível fazer comunicação 
é não apenas informação rural". Bernadete Agottani: "São 
(rádio e TV - HAS) (...) veículos com muitas virtudes e 
limitações, que devem complementar outros meios. Sózinhos 
são limitados". Carlos Arteche: "Mas o jornal, a meu ver, 
como pode aprofundar mais os assuntos, cumpre melhor a 
tarefa de extensão". Deolí Graff: "Penso que a única 
diferença entre os veículos impressos para a TV e rádio é 
que os jornais e as revistas podem ser lidos e relidos
a na 1 i sados, tudo com calma (...)". Ivo Pegora ro: "(...) 
acho que jornais e revistas precisam interessar ao 
agricultor mais pelo conteúdo". João Dias: "Os programas 
de TV e rádio são também importantes porque atingem a 
massa dos produtores rurais, muito embora as informações 
não são examinadas na mesma profundidade dos jornais e 
revistas . Jorge Reti: 'Mas os detalhes só em revista ou 
jornal". Rosane Henn: "(...) somente com a complementaçâo 
da mídia impressa é que o produtor pode obter informações 
completas e detalhadas sobre o que viu e ouviu naqueles 
veículos (TV e rádio - HAS)". Virson Holderbaum: "O rádio 
e a (...) ainda carecem de maior ousadia no trato de 
questões sócio-políticas".
3) Esta função teria, basicamente, o objetivo de divulgar 
conhecimentos. Como dizem Rogers e Shoemaker 
(1974:105-106) sobre os tipos de conhecimentos: "Até aqui, 
dedicamo-nos a estudar apenas um tipo de conhecimento: ter 
noticia da existência de uma inovação. Há dois tipos mais: 
o conhecimento de utilização prática e o conhecimento de 
princípios. Em contraste com a função de informar a 
existência, ambos não ocorrem somente durante a etapa de 
conhecer. O conhecimento de utilização prática consiste em 
conseguir a informação necessária para fazer bom uso da
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novidade. (...) mais gerais são os conhecimentos relativos 
aos princípios de funcionamento em que a inovação se
baseia. (-- ) Que papel desempenham os agentes de mudanças
para divulgar os três tipos de conhecimento? Quase todos 
os agentes de mudanças parecem concentrar seus esforços em 
criar conhecimentos de informação, embora esse objetivo é 
fácil de alca nç ar usa ndo c a na is de me i os mass i v os 
(...)".
4) Como dizem Rogers e Shoemaker (1974:111-112): "Durante o 
desempenho da função de decidir o indivíduo executa 
atividades que conduzem a escolher, adotar ou rechaçar a 
inovação. (...)". Conforme nota dos autores, "adotar é a 
decisão de usar plenamente uma inovação como rumo ótimo de 
açâo- Rechaçar é a decisão de não usar a nova idéia", 
(grifos dos autores) "Na função de confirmar o indivíduo 
procura reforçar a decisão assumida, mas pode desistir se 
recebe mensagens conflituosas sobre a inovação. A função 
de confirmar se prolonga durante um período indefinido de 
tempo a partir da decisão de adotar ou rechaçar". E como 
resumem Rogers e Shoemaker (1974:261): "Os canais de meios 
massivos acusam maior importância relativa dentro da 
função de conhecer do processo de decisão de inovar, ao 
passo que que os interpessoais são mais importantes na de 
convencer—se".
5) 0 que nos interessa aqui e enfatizamos para análise dentro 
dos objetivos da extensão rural é a difusão de tecnologias 
através de meios de comunicação. Uma análise da extensão 
rural no Brasil está em Fonseca (1985).
6 ) Citando outros autores, Fett (1978:28) coloca alguns 
motivos que explicariam o fato de meios de comunicação 
apresentarem pouca informação com relevância situacional: 
localização destes meios em grandes cidades, público 
agrícola pequeno, poucos esforços das agências de 
desenvolvimento no sentido de usar a imprensa urbana.
7) Como observa-se em Fett (1978) e Frohlich (1970) os 
jornais pesquisados são de empresas jornalísticas 
comerciais do RS, em época (1968) que a imprensa de 
cooperativas ainda não tinha surgido. Fett (1978:42) 
conclui que "poucos são os (jornais - HAS) que têm 
valor para o agricultor". Frohlich (1970:89) conclui "que 
há pouca informação agrícola relevante para os leitores 
das áreas rurais".
8 ) Conforme Costa (1982) a extensão rural conta com uma série 
de métodos, como contata, carta circular, dia de campo, 
rádio, jornal, unidade demonstrativa, reunião, 
demonstração de resultados, entre outros.
9) Nesta questão as respostas relacionam de maneira diversa 
os fatores citados na pergunta. Carlos Souza menciona a 
idade, junto com a etnia, como fatores mais importantes. 
Já Celívio Holz diz: "A instrução formal dá melhores 
condições ao produtores de discernir sobre as informações 
que recebe de fora. Sendo assim, existe a probabilidade do 
agricultor com um nível de instrução formal maior, tomar 
as decisões de adoção e/ou rejeição mais rapidamente do 
que outro produtor que não tenha instrução formal". Celso
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Dalmolin coloca: "Os produtores com menor grau de 
instrução são mais conservadores, tradicionais. A adoção 
da tecnologia nestes casos se processa lentamente". 
Cláudio De Miranda enfatiza o nivel escolar, cultural e o 
nivel de relacionamento do produtor. Fenelon do Nascimento 
Neto diz que "para a maioria dos produtores a cultura é 
traduzida em dinheiro. Na atualidade, as condições de 
recursos do produtores é que determinam a adoção ou 
rejeição de tecnologia". João Canuto coloca que "não são 
fatores "determinantes em última instância" como é a 
estrutura agrária, a posse da terra e equipamentos e as 
relações de trabalho". Juarez Vicari diz: "Todos os 
fatores são importantes. Mas o que mais pesa é sua 
instrução formal". Léo Gói menciona a "cultura e o retorno 
financeiro". Renato De Assis diz: "No caso da instrução 
formal, na maioria dos casos, pode vir a facilitar, mas 
não é regra geral. Porém, costumes, tradições, religião e 
etnia podem vir a ser um sério impedimento ser não forem 
considerados previamente no planejamento da difusão de 
tecnologia". Já Roberto Coletti coloca: "A instrução 
formal é fundamental para adoção ou rejeição de tecnologia 
pelo produtor, seguindo-se os costumes, a tradição, a 
etnia e a religião". Wilson Schmitt diz: "Se verificarmos 
as peculiaridades regionais, vemos que o RS é um estado 
que teve uma formação étnica e cultural bem diferente dos 
demais estados. A influência da emigração européia, 
especialmente alemã e italiana, é marcante em todos os 
setores de atividades".
10) Outras respostas podem ainda ser indicadas neste sentido. 
Camilo Simon, por exemplo, diz: "(...) problemas de fontes 
de informação, sempre foi dificil (...)"; Layne Tomé 
coloca: "Dependência por um círculo reduzido de 
profissionais que forneçam informações novas"; Rogério 
Antunes diz: "Principalmente as boas fontes e pessoas que 
detenham informações corretas sobre o setor, tanto em 
nível de atualidade como de credibilidade, pela isenção e 
pelo conhecimento da área de atuação". Outras respostas 
apontam para a qualidade de estatísticas, acesso a dados, 
custos de produção, condições de trabalho, salários, 
distância campo-cidade, falta de profissionais, 
dificuldade de acesso ás fontes oficiais. E como diz 
Otacilio Grivot: "A manipulação da informação e a 
tendência de se examinar a informação no nível micro, 
esquecendo-se o contexto mais geral".
11) Em entrevista ao jornal Versão dos Jornalistas, de 
junho/julho de 1992, o jornalista Ayrton Kanitz, 
editor de 0 Interior, chama a linha editorial desse jornal 
de "menos colonial e mais universal, inclusive com 
colaborador na Europa". 0 que ocorre com essa linha 
editorial do jornal referido são condicionantes da 
economia, como a necessidade de agroindustrialização no 
setor cooperativo e a perspectiva do Mercosul. Isso, de 
alguma forma, "obriga" o jornal a deter-se em fatos que 
ocorrem fora do setor cooperativo. Mostra uma tendência em 
conectar fatos globais da economia com o setor
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cooperativo. Mas essa conexão deve compreender também 
fatos da relação estrutural agricultura — setor 
urbano-industrial com sua diversidade de situaç-Ses.
12) O espaço de atuação dos técnicos no cooperativismo 
empresarial tende a ampliar-se além da área técnica. Como 
nota-se em O Interior, de julho de 1993, algumas 
cooperativas filiadas à. Fecotrigo estão agregando técnicos 
nos Departamentos de Comunicação e Educação. Como diz o 
jornal referindo-se a um encontro de profissionais do 
cooperativismo que discutiu o trabalho dos Departamentos 
de Comunicação e Educação: "Embora algumas cooperativas 
tenham reduzido seus Departamentos de Comunicação e 
Educação e outras alterado a forma de trabalho com a
agregação de profissionais da área agronômica (__ ) ". Como
observa-se no texto há uma tendência em ligar o trabalho 
de educação e comunicação com a área técnica.
CONCLUSOES
Procuramos mostrar nesta pesquisa a gênese e 
desenvolvimento da imprensa do cooperativismo empresarial de 
produçSo agrícola no Rio Grande do Sul. E, conforme o conteúdo 
exposto, entendemos que pode-se concluir o que segue.
Esta imprensa surge na década de 1970 pela ação política 
dos grupos dirigentes do cooperativismo empresarial e criou um 
jornalismo singular que, expressando direções políticas, atua 
no sentido da expansão da produção de mercadorias agrícolas 
dentro do setor cooperativo. Os veículos dessa imprensa 
expressam direções políticas pela própria natureza das 
organizações que formam o setor cooperativo, onde a política é 
uma determinação essencial, como percebe—se desde sua 
formação.
Este cooperativismo, inserido no processo de modernização 
da agricultura, foi formado pela articulação entre o Estado e 
a classe dos empresários rurais, a partir dos anos finais de 
década de 1950, com o objetivo de expandir a produção de 
trigo. Significando essa articulação uma conexão 
politica-econõmica entre a Sociedade Política e uma classe 
determinada da Sociedade Civil.
O Estado financia a criação de cooperativas e a produção 
agrícola, viabilizando a expansão económica da classe dos 
empresários rurais. Frações de produtores dessa classe 
asssumem a administração das cooperativas, tornando-se os 
grupos dirigentes deste cooperativismo. Como agricultores 
capitalistas, imprimem às organizações a racionalidade
empresarial que, combinada com uma ideologia associativa, 
resulta na forma do cooperativismo empresarial.
Essa forma de cooperativismo tem consigo o princípio 
básico do capitalismo: a acumulação. E para administrar essa 
acumulação os grupos dirigentes atuam politicamente. Esse 
cooperativismo associa classes de produtores, empresários 
rurais e pequenos produtores, que conduzem suas operações 
agrícolas e que atuam no mesmo ramo de produção — a 
agricultura.
Por essa condição, entre os produtores, embora 
estratificados, existem interesses comuns, já que todos 
produzem mercadorias agrícolas. Através dessa produção é 
estabelecido o elo para a associação e a base para a expansão 
das cooperativas. A produção de mercadorias de seus associados 
é fundamental para as organizações porque, como capital, 
somente com mercadorias será possível o processo de 
acumulação, seja por comercialização, seja por
industrialização.
Além disso, esse processo exige que, no final de cada 
exercício, os lucros sejam capitalizados. Por estas situações 
os grupos dirigentes buscam o consenso, a aceitação, dos 
associados, para suas políticas de ação. E, ao mesmo tempo, 
estabelecem direções políticas aos quadros sociais. Agem 
politicamente no sentida de, procurando desenvolver a produção 
agrícola dos produtores-assoc i ados, desenvolver também as 
coopera t i vas.
Como fração da classe dos empresários rurais que 
assumiram a administração do setor cooperativo, os grupos 
dirigentes não são apenas administradores. São intelectuais 
orgânicos que representam os interesses politicos-econômicos 
de sua classe. Mas, no papel político que assumem como 
dirigentes, devem representar também os interesses da classe 
dos pequenos produtores, a maioria neste cooperativismo.
Entre essas classes, porém, há contradições. E pela 
expansão do capitalismo na agricultura intensificam-se essas 
contradições. A pequena produção apresenta diminuição em 
número de estabelecimentos, tendência de minifundização,
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migração, venda de força de trabalho e uma produção
subordinada aos capitais com quem ela mantém relaçSes 
mercantis.
Já a classe dos empresários rurais apresenta expansão em 
número de estabelecimentos e aumento no número de empregados. 
Enfim, a modernização da agricultura no Rio Grande do Sul 
mostra a retração da classe dos pequenos produtores e a 
expansão da classe dos empresários rurais.
A classe dos empresários rurais predomina nessa 
modernização, é hegemónica. No cooperativismo essa hegemonia é 
representada pelos grupos dirigentes. Separada
administrativamente do quadro social, esses grupos assumem não 
apenas a administração do setor cooperativo, mas os interesses 
dos associados. Esta representação é fundamental para a coesão 
do cooperativismo, lias essa representação apresenta limites 
identificados, como as situações originadas pela estrutura de 
propriedade da terra, e isso reflete—se nos veículos.
Nessa representação, os grupos dirigentes desenvolvem 
direçSes políticas. E, no caso da imprensa de cooperativas, é 
possível perceber três: politica-ideológica
(divulgação/valorização do cooperativismo no sentido da 
expansão das cooperativas), poli tica-tecnológica/econóraica 
(divulgação/valorização de conhecimentos
tecnológicos/econômicos para a produção agrícola), 
poli tica-reivindicatória (divulgação/afirmação de
reivindicações económicas ao Estado para essa produção).
Essas direções unificam-se numa direção
Política econômica expressa na produçSo de mercadorias e 
compõem, com maior ou menor predominância, os projetos 
editoriais dos veículos. E isso pode ser observado nos casos 
analisados. 0 Cotrijornal, por exemplo, surge enfatizando a 
expansão da Cotrijuí. Para o jornal, a valorização do 
cooperativismo estava nessa expansão, e desenvolve uma direção 
politica— ideológica. Nesta sua primeira fase (1973— 1978) 
buscou o consenso do quadro social para os projetos e 
realizações do grupo dirigente.
Em sua segunda fase essa linha jornalística é modificada
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pela criação de um Conselho Editorial que inclui no jornal 
reivindicações sócio-politicas específicas da classe dos 
pequenos produtores. Esse Conselho, formado por intelectuais 
da Fidene, sindicalistas, dirigentes, jornalistas, técnicos e 
comunicadores, desenvolve um projeto editorial que, combinando 
as três direções referidas, inclui também aquelas 
reivindicações. Após o segunda qüinqüênio da década de 1980 o 
jornal acentua sua direção politica-tecnológica/económica.
0 Interior, em sua primeira fase (1974-1981), quando é 
editada em Carazinho pela Fundação da Produtividade 
(instituída por seis cooperativas da região), desenvolve as 
três direções, mas entre essas, enfatiza a
politica—tecnológica/económica. Tendo como público—padrão a 
classe dos empresários rurais, difunde, nessa direção, os 
conhecimentos de produção para as produções de trigo e so ia — 
base da lavoura empresarial.
Em sua segunda fase o jornal é assumido pela Fecotrigo, 
sendo editado em Porto Alegre. A federação faz do jornal um 
veículo que enfatiza a direção política—reivindicatória - 
conseqüência de movimentos politicos-reivindicatórios do setor 
cooperativo no período. Pelo jornal o grupo dirigente da 
Fecotrigo atua na direção desses movimentos e também no 
enfrentamento da crise econômica-financeira da Centralsul, 
organização agroindustrial da federação.
Ao mesmo tempo, o veículo também expressa uma direção 
poli tica—tecnológica/econômica. Acentuando a direção
politica-reivindicatória o jornal fortalece a coesão no quadro 
social do setor cooperativo. E, valorizando o cooperativismo 
como sistema associativo e o papel da federação como centro 
político-econômico dos produtores, não deixa de manifestar uma 
direção politica-ideológica, implícita nessa direção 
poli tica-reivindicatória.
Certamente por sua periodicidade semanal o jornal mostrou 
maior praticidade para atuar nesta direção, que é mantida até 
meados da década de 1980. Após, o jornal mantém suas direções, 
mas desarticula-se este projeto editorial, como
desenvolvido. A federação mostra mudanças em seu grupo
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dirigente ao mesmo tempo que intensifica-se a crise econômica 
no setor cooperativa. E a jornal, a partir de 1990 torna-se 
mensal, procurando, neste seu projeto editorial, dirigir 
questões como agroindustria1ização e Mercosul.
A revista Agricultura & Cooperativismo criada em 1976 
pela Fecotrigo, e que circulou até 1982, mostra um projeto 
editorial com duas direções predominantes: politica-ideológica 
e politica—tecnológica/econômica. Foi uma revista que acentuou 
a classe dos pequenos produtores.
Valorizando o cooperativismo, divulgando técnicas, 
indicando opções de produção, imputando significados da 
cultura capitalista ao mesmo tempo que valoriza a cultura 
típica destes produtores nâo-cap italistas, seu jornalismo 
procurou intensificar a produção de mercadorias dos pequenos 
estabelecimentos. Uma produção ligada ao setor cooperativo. 
Esta revista, ainda, desenvolveu um texto que, valorizando a 
cultura dos pequenos produtores, procura mostrar, mesmo com 
limites determinados, realidades de seus estabelecimentos.
Estes três veículos mostram formas do jornalismo da 
imprensa do cooperativismo empresarial. Como um jornalismo 
político-econômico do setor cooperativo, diferencia—se do 
jornalismo agrícola produzido por empresas jornalísticas 
comerci a is.
Os três veículos mostram também o movimento e intensidade 
das determinações que, atuando no processo de modernização da 
agricultura e nesse cooperativismo, acentuam, mais ou menos, 
as direções. Essas determinações - a cooperativa como capital, 
o mercado favorável em preços para o produto soja, a 
necessidade de outras produções, a tecnologia, o Estado como 
agente financiador da produção agrícola, como também comprador 
do produto trigo - concorrem para a produção de mercadorias, e 
serão o material jornalístico dessa imprensa.
Em seu sentido de homogeneizar junto aos associados essas 
determinações, expressa-se o caráter hegemônico dessa 
imprensa, porque a produção de mercadorias envolve todos os 
produtores e, assim, os seus interesses políticos, técnicos e 
econômicos. Mas, se essas determinações proporcionam a
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expansão da classe dos empresários rurais condicionam a 
retração da classe dos pequenos produtores.
Pela expansão do capitalismo na agricultura 
intensificam-se as contradições entre empresários rurais e 
pequenos produtores. É, porém, pela existência dessas 
contradições que os grupos dirigentes procuram manter e 
reproduzir sua hegemonia, o que significa uma hegemonia do 
cooperativismo empresarial em relação ao seu quadro social.
Deslocando, colocando em segundo plano, a questão da 
estrutura de propriedade da terra, essa imprensa criou um 
jornalismo que, valorizando o cooperativismo, reivindicando 
esti mulos estatais ou produzindo informação
tecnológica/econômica, trata da produção de mercadorias. Essa 
produção estabelece um "senso comum" entre todos os produtores 
e é a base de consenso e, por extensão, da hegemonia.
Pode—se dizer, assim, que essa imprensa foi criada com o 
objetivo de desenvolver direções políticas aos
produtores—assoeiados do cooperativismo empresarial. A 
natureza de seu jornalismo é o desenvolvimento de direções 
políticas hegemônicas que unificam-se numa direção 
polit ica—econômica. Por isso, entendemos que essa imprensa 
forma um sistema hegemônico dentro do cooperativismo.
Como atividade intelectual, essa imprensa é desenvolvida 
por jornalistas e dirigida pelos grupos dirigentes. Na 
direção politica— tecnológica/econômica, que produz o 
jornalismo cientifico dessa imprensa, os técnicos assumem 
posição fundamental como fontes. E, pela importância dessa 
direção na produção agrícola do cooperativismo, integram 
também esse sistema hegemônico.
Assim, essa imprensa representa o trabalha intelectual 
dos agentes nela envolvidos e, por suas direções que convergem 
para a produção de mercadorias, mostra a ligação orgânica 
entre a superestrutura e a estrutura no setor cooperativo - 
parte da sociedade capitalista, do sistema hegemônico do bloco 
histórico estabelecido.
Essa ligação orgânica se explicita na medida que há 
correspondência entre uma direção no sentido da expansão das
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organizações cooperativas, baseada na produção de mercadorias 
de seus associados, e as direções de sua imprensa.
A expansão das organizações, como capitais, está 
fundamentada na produção de mercadorias e, por isso essa
« ' 
imprensa, combinando as três direções descritas, desenvolve 
uma direção no sentido dessa produção - resultando uma conexão 
orgânica entre direções políticas hegemónicas e a dinâmica 
empresarial desse cooperativismo.
Essa dinâmica empresarial intensifica—se no
desenvolvimento da modernização da agricultura na década de 
1970, quando ocorre um mercado favorável em preços para o 
pToduto soja e estímulos estatais subsidiados para a produção 
agrícola. A partir da década de 1980 esse mercado mostra 
diminuição nos preços praticados e o Estado recua no 
financiamento. Além disso, a crise econômica—financeira da 
Centralsul, organização agroindustrial da Fecotrigo, atinge o 
setor cooperativo.
Nesse contexto, a imprensa de cooperativas se retrai em 
número de veículos: atualmente, cinco cooperativas filiadas à 
Fecotrigo têm jornais e dezesseis tiveram em passado recente. 
Essa federação manteve de 1976 a 1982 sua revista, Agricultura 
& Cooperativismo, e continua editando □ Interior, jornal que, 
a partir de 1981, se torna um veiculo com circulação no setor 
cooperativo.
A imprensa de cooperativas surge na década de 1970, se 
expande, e apresenta retração na década de 1980, pela crise 
económica do cooperativismo, como também, supomos, pelo fato 
de O Interior tornai— se o jornal desse setor.
Essa imprensa mostra também, mesmo que de forma não 
predominante, as contradições na agricultura do setor 
cooperativo. Os três casos analisados apresentam matérias 
jornalísticas sobre conseqüências sociais da modernização 
agrícola. Além disso, o Cotrijornal apresenta a modificação de 
seu projeto com a formação de um Conselho Editorial, 
indicando a possibilidade de se fazer um jornal agregando os
diversos interesses existentes no quadro social de uma 
coopera t i va.
; is
Nessa imprensa, jornalistas e técnicas tém papel 
fundamental. Os jornalistas têm intenções profissionais - 
fazer um trabalho jornalístico específico, um jornalismo do 
setoi cooperativo. Um trabalho que pode compreender a 
totalidade dos fatos jornalisticamente significativos que 
ocorrem nesse setor. Os técnicos também têm intenções 
profissionais - usar os veículos como meios de extensão rural, 
divulgando tecnologia.
O que predomina nos técnicos é uma compreensfio de que os 
meios de comunicação sSo instrumentos auxiliares para difusão 
de tecnologia, e que atuam na função "de conhecer", primeira 
etapa do processo de inovações tecnológicas. Entre esses 
meios, a imprensa de cooperativas apresenta uma relevância 
si tuaciona1 própria, ampliando sua função "de conhecer".
Esta condição, de relevância situacional qualificada, é 
dada pela direção politica-tecnológica/econômica, que tem na 
difusão de tecnologia e outras informações a ela relacionadas, 
o objetivo de expandir a produção de mercadorias. Neste 
sentido, essa imprensa é eficiente. Porém, o mesmo não ocorre 
com informações sobre o desenvolvimento das forças produtivas 
que geram essa produção de mercadorias - o que significaria 
produzir conhecimentos sobre a totalidade da expansão do 
capitalismo na agricultura e que condiciona a retração da 
classe dos pequenos produtores.
A imprensa de cooperativas, enfim, criada e desenvolvida 
na dinâmica empresarial do cooperativismo, dentro da 
modernização da agricultura, é feita por sujeitos com 
determinações políticas, com arbítrio. Portanto, é uma 
imprensa i_ondicionada por sujeitos. E representa o que os 
sujeitos envolvidos em seu jornalismo, dentro de relações de 
poder, querem que ela seja.
E preciso colocar, ainda, que citações de Kosik em 
relação ao método, colocadas na introdução, serviram como 
guia, mas evidentemente os passos de trabalho apresentaram 
muitas dificuldades. Além disso, esta pesquisa proporcionou 
inúmeras dúvidas. Procuramos, porém, sistematizar uma 
compreensão da imprensa de cooperativas - um assunto que 
merecia, em nosso entendimento, ser pesquisado.
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